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1 

1. INTRODUÇÃO 

 

Cerca de 32 anos após a primeira abordagem ao conceito de Avaliação Ambiental Estratégica (National 

Environmental Policy Act - EUA), onde se preconizava a necessidade de avaliar o impacte de determinadas 

acções sobre o ambiente, surge a Directiva Europeia n.º 2001/42/CE, de 27 de Junho, que obriga à adopção de 

medidas e disposições de forma a que sejam avaliadas as propostas decorrentes de certos planos e programas e 

respectivo impacte no ambiente. Aprovado em 2007, o Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, transpõe a 

referida Directiva para a legislação nacional, vinculando assim, à semelhança de outros planos e programas, os 

Planos Directores Municipais (PDM) à Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 

 

O RA foi antecedido do Relatório de Factores Críticos para a Decisão (RFCD)1, onde ficou definida a estrutura da 

AAE da revisão do PDM de Águeda, bem como identificados os Factores Críticos para a Decisão (FCD). Este foi 

disponibilizado para consulta na página electrónica do Município e submetido a parecer das entidades com 

responsabilidades ambientais específicas (ERAE). As questões levantadas ao nível do RFCD e dos respectivos 

pareceres recebidos2 foram devidamente aprofundadas e tidas em consideração no RA preliminar. Este, por sua 

vez, foi subsequentemente disponibilizado para análise e emissão de parecer das respectivas ERAE e a 

Autoridade de Saúde3 em Junho do ano de 2008, e cujas considerações foram vertidas na estrutura da presente 

AAE, tendo ainda o mesmo relatório sido disponibilizado para consulta por parte do público interessado4. 

 

Desta forma, constitui este documento o Relatório Ambiental (RA) da AAE da 1ª revisão do PDM de Águeda, que 

visa “identificar, descrever e avaliar os eventuais efeitos no ambiente resultantes da aplicação mesmo, as suas 

alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação territorial” (dando cumprimento 

ao artigo 6º do D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho). Permitirá ainda integrar e articular as orientações 

estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional, regional e local, englobando nas suas 

estratégias e objectivos as considerações ambientais, sociais e económicas de índole sustentável, as mesmas 

consideradas na revisão do PDM. 

 

                                                 
1 O RFCD corresponde à 1ª fase da AAE, onde se definiram os factores de avaliação (críticos) a ter em consideração na AAE e no decurso da 
implementação e gestão do Plano, resultantes da convergência entre os principais objectivos do respectivo Quadro de Referência Estratégico (QRE). 

2 DRAPC, ICNB, AFN (antiga DGRF) e INAG – As respectivas considerações tidas pela equipa de elaboração da presente AAE encontram-se expressas 
junto das imagens dos pareceres referidos, na alínea A) do Anexo III do presente RA. 

3 Todos os pareceres recebidos – ARH Centro, ICNB e CCDRC – são incorporados no RA e integralmente disponibilizados na alínea B) do Anexo III do 
presente RA, sendo aí expressas as considerações tidas sobre os mesmos pela equipa de elaboração da presente AA. 

4 Disponibilizado desde a referida data na página da Internet do Município, numa perspectiva de divulgação para a população em geral (nesta 1ª fase, não 
obrigatória por lei), já que se considerou que seria importante a maior participação possível tendo em conta os desígnios estratégicos e a importância do 
Plano e das opções que suporta para o desenvolvimento sustentado do Município de Águeda. 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

2 

Neste contexto, o presente RA contém: 

a) Uma descrição geral do conteúdo, dos principais objectivos do Plano e das suas relações com outros planos e 

programas pertinentes; 

b) As características ambientais das zonas susceptíveis de serem significativamente afectadas, os aspectos 

pertinentes do estado actual do ambiente e a sua provável evolução se não for aplicado o plano ou programa; 

c) Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou programa, incluindo, em particular, os relacionados com 

todas as zonas de especial importância ambiental, designadamente as abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 140/99, de 

24 de Abril, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro; 

d) Os objectivos de protecção ambiental estabelecidos a nível internacional, comunitário ou nacional que sejam 

pertinentes para o plano ou programa e a forma como estes objectivos e todas as outras ponderações ambientais 

foram tomadas em consideração durante a sua preparação; 

e) Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano ou do programa, incluindo os 

efeitos secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo prazos, permanentes e temporários, 

positivos e negativos, considerando questões como a biodiversidade, a população, a saúde humana, a fauna, a 

flora, o solo, a água, a atmosfera, os factores climáticos, os bens materiais, o património cultural, incluindo o 

património arquitectónico e arqueológico, a paisagem e a inter-relação entre os factores supracitados; 

f) As medidas destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto possível, eliminar quaisquer efeitos adversos 

significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano ou programa; 

g) Um resumo das razões que justificam as alternativas escolhidas e uma descrição do modo como se procedeu à 

avaliação, incluindo todas as dificuldades encontradas na recolha das informações necessárias; 

h) Uma descrição das medidas de controlo previstas;  

i) Constam ainda a Bibliografia e os Anexos (onde se incluem os pareceres emitidos pelas entidades, bem como o 

Relatório de Factores Críticos para a Decisão e o Resumo Não Técnico das informações referidas nas alíneas 

anteriores). 
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2. OBJECTIVOS E METODOLOGIA 

 

Segundo Egler, o uso da AAE foi fortemente apoiado por vários especialistas5 e organizações internacionais6, de 

forma a superar algumas das dificuldades referentes ao processo de AIA. Se esta última incide essencialmente sobre 

a fase de projecto, a AAE7 representa, numa simples definição, o processo de avaliação das políticas, planos e 

programas. 

 

Conforme a Directiva 2001/42/CE, no seu artigo 1º, o objectivo global de uma AAE8 baseia-se em “estabelecer um 

nível elevado de protecção do ambiente e contribuir para a integração das considerações ambientais na 

preparação e aprovação de planos e programas, com vista a promover um desenvolvimento sustentável”.  

 

Como tal, na sequência dos objectivos estabelecidos para a AAE, pretende-se que esta influencie a forma final do 

PDM de Águeda, para que este possa privilegiar as soluções que potenciem efeitos ambientais positivos de 

natureza estratégica, em detrimento de soluções que comportem efeitos ambientais negativos, bem como 

determine a implementação e monitorização estratégica do Plano, através da apresentação de recomendações 

que assegurem uma adequada integração de objectivos de natureza ambiental. 

 

Desta forma, decorrida a 1ª Fase do processo de AAE com a definição dos Factores Críticos para a Decisão, 

elaboração do respectivo Relatório (RFCD), e consulta às entidades com competências ambientais na área de 

intervenção, avançou-se para a 2ª Fase deste processo (como apresentado no quadro 1). A esta última 

corresponde o presente RA onde, além de outros aspectos, se avalia a situação existente e as tendências da 

evolução na ausência do Plano, a que se seguirá a preparação da Declaração Ambiental (DA), após aprovação do 

Plano, e o Seguimento, para acompanhamento da implementação do mesmo. 

 

                                                 
5 Thérivel & Partidário, 1996; Lee & Hughes, 1995; Sheate & Cerny, 1993; Lee & Walsh, 1992; Wood & Dejeddour, 1992; Thérivel et al, 1992; e Sadler & 
Verheem, 1996. 

6 Economic Commission for Europe, 1992, World Bank, 1993, e Commission of the European Communities, 1993. 

7 A AAE encontra enquadramento legal no D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho, que transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas do Parlamento Europeu e 
do Conselho n.º 2001/42/CE, de 27 de Junho, e n.º 2003/35/CE, de 26 de Maio. 

8 Demais Objectivos da AAE: 

 Assegurar uma visão estratégica e uma perspectiva alargada em relação às questões ambientais, num quadro de sustentabilidade; 

 Assegurar a integração das questões ambientais no processo de decisão, enquanto as opções estão em discussão; 

 Auxiliar na identificação, selecção e justificação de opções ganhadoras (win-win) face aos objectivos de ambiente e desenvolvimento; 

 Detectar problemas e oportunidades estratégicas, sugerir programas de gestão e monitorização estratégica; 

 Assegurar processos participados e transparentes, que envolvam todos os agentes relevantes; 

 Produzir contextos de desenvolvimento mais adequados a futuras propostas de desenvolvimento. 
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Quadro 1 – Esquema de desenvolvimento e participação pública no processo de AAE do PDM de Águeda 

 

FASES DA AAE FORMAS DE PARTICIPAÇÃO ENTIDADES CALENDARIZAÇÃO 

FASE 1 

Estabelecimento do 

âmbito de avaliação 

e dos FCD 

Consulta dirigida a entidades com competências 

ambientais específicas 

AFN (antiga DGRF), APA, ARH 

Centro, CCDRC, DRAPC, ICNB, 

INAG, Autoridade de Saúde 

20 dias  

FASE 2 

Análise e Avaliação 

do RA (Relatório 

Ambiental) 

Consulta aos membros da CTA (Comissão 

Técnica de Acompanhamento do processo de 

revisão do PDM de Águeda) e entidades 

convidadas da mesma 

AFN, CCDRC, DGOTDU, DRAPC, 

EP, ICNB, IGESPAR, ME-DRC, 

REFER 

Entidades convidadas: Turismo de 

Portugal, ANPC 
30 dias 

Consulta dirigida a entidades com competências 

ambientais específicas que não membros da 

CTA 

APA, ARH Centro, Autoridade de 

Saúde 

Disponibilização do RA na Internet Público em Geral 

 Elaboração e disponibilização do RA final 

FASE 3 

Seguimento9 

Disponibilização da Declaração Ambiental na 

Internet (CMA e APA) 

Público em geral 

Reuniões com grupos específicos, para 

discussão do programa de gestão e 

monitorização estratégica do Plano 

Grupos de especialistas, autoridades competentes 

Disponibilização dos resultados do controlo 

efectuado sobre as medidas previstas na 

Declaração Ambiental na Internet  

APA 

Público em geral 

 (disponibilizado 

anualmente) 

 

 

 

 

                                                 
9 O seguimento do processo de AAE “tem como objectivo único e muito claro, o de dar sequência a um programa de seguimento que deverá acompanhar o 
ciclo de acompanhamento e programação nos dois, três ou quatro ou mais anos que o mesmo venha a seguir, e concretizar a sua aplicação. Este programa 
de seguimento é de importância fulcral para trabalhar as múltiplas dimensões de incerteza que caracterizam qualquer processo de decisão estratégico, e 
para poder continuar a assegurar o contributo da AAE na integração das questões de ambiente e sustentabilidade no processo de decisão.” Partidário, 2007. 
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Procura-se ainda que a AAE para a revisão do PDM de Águeda decorra de acordo com os critérios definidos pela 

International Association for Impact Assessment10 (esquematizados na figura 1), isto é, de forma iterativa, focada, 

verificável, orientada para a sustentabilidade, participativa e integrada. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Figura 1 – Critérios para a elaboração de uma AAE (IAIA, 2002) 

 

Não obstante o enquadramento legal que obriga às considerações a ter no âmbito da AAE, de forma a que esta 

avalie as componentes ambientais e de sustentabilidade inerentes ao objecto da avaliação, procurou a equipa que 

procede à revisão do PDM, à data de início da mesma, ter também estas questões em consideração na proposta 

das respectivas orientações estratégicas do respectivo Plano. 

                                                 
10 Critérios de desempenho para Avaliação Ambiental Estratégica, definidos pela International Association for Impact Assessment (IAIA, 2002): 

 Integrada 
- Assegura uma avaliação ambiental apropriada de todas as decisões estratégicas relevantes para o alcance do desenvolvimento sustentável; - 
Endereça a inter relação entre os aspectos biofísicos, sociais e económicos; - Está associada às políticas dos diferentes sectores relevantes e, 
quando apropriado, a projectos de EIA e tomada de decisão. 

 Orientada para a sustentabilidade 
- Facilita a identificação das opções de desenvolvimento e propostas alternativas mais sustentáveis (isto é, contribui para a estratégia de 
desenvolvimento sustentável conforme definido no Rio 1992 e definido nas políticas específicas ou valores de um país). 

 Focada 
- Providencia informação suficiente, de confiança e útil no planeamento e tomada de decisão; - Concentra-se nas questões chave do 
desenvolvimento sustentável; - É adaptada às características do processo de decisão; - É eficaz em termos de custo e tempo. 

 Verificável 
- É da responsabilidade das agências gestoras a deliberação sobre a decisão estratégica; - É levada a cabo com profissionalismo, rigor, justiça, 
imparcialidade e equilíbrio; - Está sujeita a confirmações independentes e verificações; - Documenta e justifica como as questões de 
sustentabilidade foram tidas em conta na tomada de decisão. 

 Participativa 
- Informa e envolve público afecto e interessado e entidades governamentais através do processo de tomada de decisão; - Endereça explicitamente 
os inputs e preocupações na documentação e na tomada de decisão; - Contém informação clara, de fácil compreensão e assegura o acesso a toda 
a informação relevante. 

 Iterativa 
- Assegura a disponibilidade dos resultados da avaliação atempadamente, de forma a influenciar o processo de tomada de decisão e o 
planeamento futuro; - Fornece informação suficiente sobre os actuais impactos da implementação da decisão estratégica, de forma a avaliar se a 
decisão deve ser alterada e fornecer uma base para futuras decisões. 
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Estando o PDM de Águeda de 1ª geração desajustado da realidade e dinâmica concelhias, houve a preocupação 

de, no âmbito da actual revisão, se ter efectuado um conjunto de estudos e caracterizações do território 

concelhio11 que, cruzados com as dinâmicas locais, regionais e supra-regionais, resultaram num conjunto de 

estratégias (que se pormenorizam adiante, neste trabalho), que estão na base do desenvolvimento sustentável do 

mesmo, bem como nas tendências e objectivos estratégicos consignados nos diferentes domínios temáticos, de 

forma a englobar as diversas componentes ambientais e de sustentabilidade. 

 

Deste modo, importa avaliar as principais linhas estratégicas e de acção que constituirão a referência para o 

desenvolvimento dos próximos anos do Município de Águeda, e que definirão a evolução sustentável do território 

concelhio, da qual depende “o nosso crescimento, progresso e identidade futura” (CMA, 2007), de forma a 

observar a sustentabilidade da mesma. 

 

2.1. OBJECTO DA AVALIAÇÃO – ESTRATÉGIAS DA REVISÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 

 

Do Modelo Estratégico da proposta de revisão do PDM de Águeda reúnem-se as principais linhas estratégicas de 

desenvolvimento traçadas para o Concelho, conforme esquematizado de seguida. 

 
 

QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL 

REFORÇO DA COESÃO SOCIAL 

VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL / TURISMO 

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA 

POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS 

REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE ORDENAMENTO  

 

Importa referir que as linhas estratégicas apresentadas se encontram de acordo com orientações superiores, 

constantes no Plano Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT), no Quadro de Referência 

                                                 
11 Estudos Socio-demográfico e Habitação, Biofísico, Rede Natura, Ambiental, Agrícola, Florestal, Energia, Economia e Indústria, Infra-estruturas e 
Transportes, Estrutura e Forma Urbana, História e Património, Equipamentos, Turismo e Associativismo. 
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Estratégico Nacional (QREN), no Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000), assim como no Plano Regional 

de Ordenamento Florestal do Centro Litoral (PROF-CL), no Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro 

(PROT-C), no Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Vouga (PBH Vouga) e Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria 

de Aveiro (Unir@Ria), cujos objectivos e orientações se especificam mais adiante. 

 

Assim, e de forma resumida, apresentam-se no quadro 2 todas as linhas estratégicas propostas na revisão do 

PDM de Águeda e respectivas sub-estratégicas principais. 

 

Quadro 2 – Linhas estratégicas e sub-estratégias propostas na revisão do PDM de Águeda 
 
 

ESTRATÉGIAS SUB-ESTRATÉGIAS 

QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL 

Promoção do Potencial Produtivo e Empreendedor 

Inovação do Produto 

Qualificação de Recursos Humanos 

Diversificação do Tecido Industrial 

Qualificação dos Espaços Industriais 

REFORÇO DA COESÃO SOCIAL 

Reforço da Cidadania 

Reforço da Rede Social 

Requalificação da Imagem do Concelho 

VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 

AMBIENTAL / TURISMO 

Qualificação do Património Natural e Edificado 

Política Florestal 

Revitalização do Sistema Hídrico 

Conservação da Natureza e Biodiversidade 

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA 

Diversificação Agrícola 

Promoção do Potencial Agrícola 

Reestruturação das Estruturas Agrícolas 

POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO 

DE RESÍDUOS 

Aumento da Ecoeficiência 

Promoção das Energias Renováveis 

Promoção da Educação Ambiental 

Valorização Energética de Resíduos 

Reestruturação do sistema de recolha de resíduos 

REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE 

ORDENAMENTO 

Combate à Especulação Imobiliária / Política de Solos 

Requalificação de Infra-estruturas e Equipamentos 

Qualificação Urbana 
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Águeda apresenta-se como um dos concelhos mais industrializados do país e assume-se como líder na Região 

Centro, face a uma economia de aglomeração muito ligada a sectores tradicionais, como as ferragens ou o barro, 

mas onde a diversidade de produtos é significativa. Contudo, o evoluir dos tempos, a cada vez maior exigência dos 

mercados, a diminuição da importância de sectores com grande implementação no Concelho e a perda da 

liderança no que à inovação diz respeito, veio conduzir a uma situação de crise, já que o modelo extensivo 

enraizado baseado em factores primários de competitividade, conduziu ao esgotamento do modelo industrial. 

 

 

Deste modo, uma das estratégias fundamentais para o Município passa pela QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL e pelo 

reforço de investimento em factores avançados de competitividade. Face a esta situação, foram definidas cinco 

sub-estratégias. A Promoção do Potencial Produtivo e Empreendedor, uma vez que se torna necessário 

apostar no reforço do espírito empreendedor e na constituição de redes como formas de criar sinergias e optimizar 

recursos e benefícios, apoiando jovens empresários e criando estruturas de apoio conjunto às indústrias como 

forma de reforço do capital empresarial e a Inovação do Produto, face à aposta que deverá existir na criação de 

novos produtos com uma componente forte do design, quer na produção à escala industrial, quer nos nichos de 

mercado. 

 

Por outro lado, a Qualificação dos Recursos Humanos é outro aspecto essencial, já que se torna necessário 

promover a qualificação e atracção do capital humano para responder aos novos desafios de inovação, e apostar 

na ligação das universidades às empresas e nos profissionais qualificados para a gestão das empresas.  

 

Também a Diversificação do Tecido Industrial é importante, sendo necessário alargar os campos de acção em 

termos de produção para fora das áreas tradicionais, seguindo as novas tendências em termos de procura do 

mercado. A aposta nas tecnologias de ponta ou o aprofundamento das actividades associadas à componente 

ambiental, num Concelho com grandes potencialidades a este nível, deverão ser caminhos a seguir, e que 

permitirão uma auto-regeneração do tecido empresarial aguedense, com fortes impactes na economia local, 

regional e nacional.  

 

Quanto à Qualificação dos Espaços Industriais, este é outro dos aspectos fundamentais para a linha estratégica 

em causa. A falta de solo industrial municipal a custo reduzido e a falta de infra-estruturação dos Espaços 

Industriais são, desde há muito, apontados como factores de falta de competitividade pelas empresas de Águeda 

(fuga de investimento). É necessário qualificar os espaços industriais e criar novos espaços de génese municipal 

que respondam aos desafios de futuro, inseridos num contexto regional como áreas de localização empresarial 
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certificadas (ALEC), reduzindo simultaneamente os fenómenos de especulação fundiária actualmente existente em 

Águeda, ao nível do solo industrial.   

 

Em parte ligada à herança industrial, outra estratégia importante em termos do PDM é o REFORÇO DA COESÃO 

SOCIAL, uma vez que Águeda é um Concelho com diversos paradoxos e com uma grande diversidade em 

termos sociais. Como identifica o Plano Estratégico de Águeda, “A abrupta transformação sofrida por Águeda em 

décadas recentes, durante as quais de um centro cuja economia assentava em actividades de carácter rural e 

comercial rapidamente se passou para um centro industrial marcado por significativas dinâmicas de crescimento, 

é frequentemente considerada como um dos principais motivos que terão originado uma certa incapacidade de 

organização em torno de objectivos comuns.  

 

A forma como se processou o crescimento industrial de Águeda, largamente baseado na réplica de indústrias já 

existentes, (…), terá dado azo a comportamentos individualistas que, devido à crescente importância da indústria 

na vida económica do concelho, depressa se terão estendido ao tecido social aguedense” (CEIDET, 2001). Tal 

situação conduziu a processos de introversão da população e a uma falta de associativismo comunitário, 

sobretudo à escala do Concelho, uma vez que ao nível local existe um sentimento de bairrismo. Neste contexto, o 

problema principal parte da falta de identificação com o Concelho da população em geral, uma vez que os laços à 

freguesia parecem estar assegurados. 

 

O reforço da coesão social terá que passar necessariamente pela criação de mecanismos de participação de 

todos e pelo Reforço da Cidadania, devendo resultar destes, acções claras para o Concelho e para as freguesias 

em particular, assimiladas e compreendidas por todos como e em benefício comum, associando-lhes sempre que 

possível as componentes das novas tecnologias como formas participativas. 

 

Por outro lado, a Requalificação da Imagem do Concelho é outro aspecto fundamental no reforço da coesão 

social, imagem essa muitas vezes negativa, sendo necessário requalificar espaços e lugares como forma de 

fortalecer a ligação da população ao Município, desempenhando a cidade de Águeda um papel fundamental, dado 

ser o maior núcleo urbano, e devendo ser o pilar do crescimento e da sustentabilidade social do Município. 

 

Conjuntamente, a necessidade de Reforçar a Rede Social é outro aspecto que se considera estratégico para o 

Município. A existência de um território bem dotado de equipamentos de apoio (dos mais novos aos mais idosos) 

de redes de apoio social intra-concelhios e de cooperação inter-freguesia, assim como o estabelecimento de 
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parcerias em áreas como o desporto, a saúde e a educação entre as várias associações existentes no Concelho, 

criam laços fortes e reforçam a ideia do Concelho como um conjunto só, esbatendo desigualdades e assimetrias. 

 

Cumulativamente, e ligada à questão da requalificação da imagem do Concelho, e que contribui para a consolidação 

e interligação das estratégias, surge uma outra componente do Plano, A VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 

AMBIENTAL / TURISMO. Águeda apresenta um conjunto diversificado de recursos naturais, culturais e patrimoniais 

que têm, no seu conjunto, uma força que, se devidamente potenciada, poderá ser muito importante para o Concelho 

e para as suas gentes. Deste património destacam-se a maior Lagoa Natural da Península Ibérica – a Pateira de 

Fermentelos e a biodiversidade associada a esta, a extensa mancha serrana na sua grande parte arborizada e os 

ricos recursos hídricos, embora estes não tenham sido devidamente valorizados ao longo das últimas décadas. 

 

A escolha da Qualificação do Património Edificado e Natural como um dos vértices da linha estratégica em 

questão prende-se com a existência de um património construído significativo à espera de ser reconvertido e 

potenciado para a criação de um mercado de turismo, assim como a reutilização do mesmo para a localização de 

equipamentos públicos de apoio às actividades ao ar livre e à natureza. Estes são fundamentais na renovação e 

revitalização da zona interior do Concelho, mas também na renovação das áreas mais antigas dos tecidos urbanos 

de Águeda. 

 

Esta qualificação necessita, contudo, de ser simultaneamente sustentada na conservação e valorização dos 

recursos naturais, de entre os quais a floresta, com uma Política Florestal onde a floresta surge como um sistema 

integrado de usos, associando-a à componente turística, mas também às praticas tradicionais da silvopastorícia, 

nunca esquecendo as questões ligadas ao necessário reordenamento florestal, de forma a reduzir os riscos 

naturais (incêndios e cheias) e as actuais preocupações ambientais, pensando nesta também como um sumidouro 

de carbono. Nesta perspectiva, a Revitalização do Sistema Hídrico é outro aspecto fundamental da estratégia do 

Plano, ou seja, é fundamental preservar as estruturas fluviais e os sistemas associados. Há que recuperar, 

proteger e, simultaneamente, dinamizar estes espaços em termos lúdicos, pedagógicos, científicos e turísticos. 

 

Por outro lado, e associados à componente hídrica estão, no Concelho de Águeda, os aspectos relacionados à 

Conservação da Natureza e Biodiversidade, que assume a sua maior dimensão nas áreas afectas à Rede Natura 

2000 (cerca de 11% do território concelhio). Nestas áreas, alvo de pressões antrópicas, será necessário efectuar 

intervenções estruturais de fundo, proteger espécies classificadas e implementar planos de gestão que visem a 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

11 

sustentabilidade ambiental destes espaços, mas também a valorização turística e social dos mesmos, já que apenas 

desta forma se poderá gerar uma economia ambiental que, no tempo, seja sustentável para estes locais.  

 

Juntamente ao referido anteriormente, é também necessário perceber a importância da componente agrícola na 

relação com a biodiversidade, a floresta e a componente social. O Concelho de Águeda, à semelhança do restante 

país nas últimas décadas, não foi capaz de manter as suas estruturas agrícolas tradicionais e torná-las rentáveis e 

sustentáveis economicamente, fixando parte da sua população a este sector, com o sucessivo abandono de áreas de 

grande produtividade, como as Várzeas dos Rios Águeda e Vouga e de outras envolventes aos aglomerados, com 

consequências muitas vezes desastrosas em termos naturais (com o avanço dos matos e o aumento do risco de 

incêndio).  

 

Simultaneamente, o desenraizamento das populações criou problemas de coesão social, em especial nas freguesias 

mais interiores, problemas esses que ainda hoje são possíveis de observar. Assim, entende-se que a 

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA é uma linha estratégica importante a implementar no âmbito do PDM do Município de 

Águeda. 

 

Contudo, é importante perceber que o desenvolvimento e a sustentabilidade agrícola só poderão surgir a médio e 

longo prazo e terão que ser assentes num maior pendor qualitativo que quantitativo, de forma a tornar a 

agricultura mais rentável, respondendo aos desafios de competitividade da Europa, mas também ambientalmente 

“amiga”. Neste contexto, a Diversificação Agrícola, com a potenciação de nichos de mercado como a agricultura 

biológica (baseada em técnicas tradicionais), ou a produção de cereais para produção de energias alternativas, 

poderão ser caminhos a seguir. Questões como a certificação do solo para a prática deste tipo de agricultura são 

essenciais, mas a aposta deverá correr também para a certificação de produtos agrícolas cultivados com base 

nas explorações agrícolas, sendo essencial que, cada vez mais, exista uma associação entre a produção e a 

manufacturação dos produtos. 

 

Será necessário, no entanto, proceder à Promoção do Potencial Agrícola para a concretização eficaz de uma 

política agrícola. Educar os agricultores e dar-lhes formação específica sobre as melhores técnicas, as práticas 

mais correctas e sobre a rentabilidade das culturas é o caminho a seguir e trará, a médio prazo, enormes 

benefícios. Por outro lado, é importante cativar os jovens para este sector da actividade, já que a maior parte da 

população que nele trabalha se encontra envelhecida. 
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Contudo, e para que tal estratégia funcione, será necessário proceder à Reestruturação das Estruturas 

Agrícolas, evitando o sucessivo abandono das mesmas e ocupação por outros usos e a deterioração dos espaços 

rústicos, os quais ao apresentarem composições diversificadas, exigem igualmente um tratamento sensível a 

essas composições. Por outro lado, a deterioração da componente rural tem impactes significativos no sistema 

físico e no sistema hidrológico, com degradação para o ambiente em geral. O caminho poderá passar por projectos 

de emparcelamento do solo rural, como começa já a suceder na zona da Várzea, para produção especializada de 

determinados produtos agrícolas a grande escala ou pela criação de associações de agricultores fortes e com 

objectivos bem traçados sobre as metas a atingir em termos da produção e sustentabilidade socio-económica das 

populações. 

 

As questões ambientais não se colocam apenas ao nível agrícola, mas são transversais, isso sim, a toda a sociedade. 

A POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS são aspectos fundamentais na construção de 

um Concelho auto-sustentável. É importante o Município de Águeda repensar toda a sua estratégia energética e, 

antes de mais, definir a sua Matriz Energética, de forma a identificar os consumos, as debilidades e as 

potencialidades de produção de energia, que permitam traçar o caminho para a sustentabilidade e para o Aumento 

da Ecoeficiência, bem como para a “independência” económica e desenvolvimento de projectos em rede com outros 

Concelhos a este nível (Agência de Energia). 

 

Neste contexto, num Concelho com uma componente industrial fortíssima, é essencial começar por aí e envolver 

as empresas em processos de reconversão energética. A Promoção das Energias Renováveis surge como uma 

estratégia essencial dentro da potenciação energética e visa sobretudo a necessidade de criar condições e aplicar 

investimentos no desenvolvimento de formas de energia ou de modos de produção de energia que resultem, 

simultaneamente, numa redução do consumo energético e numa melhoria das condições ambientais.  

 

A aposta na utilização dos recursos naturais como os rios (mini-hídricas) para produção de energia eléctrica, de 

parques eólicos ou da utilização da biomassa, tendo por pano de fundo os extensos recursos florestais, assim 

como o biogás, face ao número elevado de explorações animais existentes no Concelho, são fundamentais para a 

concretização do modelo que se pretende para o Município de Águeda. Aliás, a promoção das energias renováveis 

poderá ainda contribuir para o desenvolvimento de técnicas de produção pelo sector industrial, o que poderá 

conduzir a uma especialização do mesmo e à posterior criação de um cluster energético, que beneficiaria a 

economia local e ajudaria à reconversão do tecido produtivo.  
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Contudo, nenhuma destas medidas resultará efectivamente sem a devida formação e educação da população, pelo 

que a promoção da Educação Ambiental é importante, já que é essencial sensibilizar e instruir a população em 

geral sobre as vantagens económicas e os benefícios em termos ambientais da adopção de soluções energéticas 

renováveis. 

 

Cumulativamente, são importantes estratégias como a Valorização Energética de Resíduos e a consequente 

Reestruturação do Sistema de Recolha dos mesmos. No caso da primeira, a utilização de resíduos de origem 

orgânica para a produção de biogás, ou de biomassa para produção de electricidade ou aquecimento, tal como já 

foi mencionado anteriormente, são caminhos que importa trilhar, como forma de reduzir o custo de eliminação dos 

resíduos e da produção de energia, com implicações óbvias na melhoria ambiental do Município. Por outro lado, 

num Concelho tão industrializado como o de Águeda, é fundamental potenciar o melhor encaminhamento dos 

resíduos que, por exemplo, se tornam em matéria-prima para a criação de novos produtos, indo de encontro à 

criação de uma economia de aglomeração e a uma melhor gestão ambiental. 

 

Em relação à Reestruturação do Sistema de Recolha de Resíduos, é importante perceber desde logo que não 

valerá a pena definir projectos para aproveitamento dos resíduos se não existir uma recolha e separação correcta 

dos mesmos e o seu encaminhamento para os locais apropriados de tratamento e valorização. Nesta perspectiva, 

é essencial optimizar a recolha selectiva, tornando-a mais eficaz, e apostar no princípio do poluidor–pagador. 

Conjuntamente, será necessário apostar numa gestão de fluxos, e criar estruturas que apõem esta gestão.  

 

Por último, surge uma estratégia que, na sua base, é transversal a todas as referidas anteriormente, e que se assume 

como uma das mais importantes, a REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE ORDENAMENTO. Tal como no resto do 

país, também o desenvolvimento urbano no Concelho foi-se realizando, sobretudo no último século, através de um 

povoamento linear, ao longo das estradas nacionais e municipais (embora partindo, de início, de pequenos 

aglomerados distribuídos pelo território). O povoamento, contudo, foi-se alterando, os espaços intersticiais no interior 

dos quarteirões (até certa altura vazios) começaram também eles a registar ocupações, nem sempre devidamente 

articuladas com a envolvente e apoiadas numa lógica fundiária, cujos padrões se alteraram.  

 

Em alguns casos, esta alteração das formas organizacionais presentes no território conduziram a uma perda de 

urbanidade (CEIDET, 2001), consequência de uma desqualificação dos espaços urbanos e, inevitavelmente, das 

vivências destes, muitas vezes agravadas pela falta de equipamentos e infra-estruturas de apoio às populações. Essa 

ligação foi agravada ainda por uma característica muito particular, a enorme pressão industrial que o Concelho sentiu 
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no século XX e que se traduziu num crescimento desregrado das unidades industriais que pontearam o Concelho, 

provocando um elevado grau de dispersão e de desordenamento industrial (CEIDET, 2001), o que conduziu a 

problemas de promiscuidade entre a função industrial e a residencial, de vizinhança e ambientais. 

 

Esta dispersão teve ainda impactos em termos das infra-estruturas básicas e viárias, sendo que o PDM ainda em 

vigor contribuiu para o dispersar e para os elevados custos de gestão das mesmas, sendo necessário repensá-las e 

garantir uma mais eficaz gestão das existentes, a par com as novas a construir.  

 

Por outro lado, nos último anos tem-se assistido a um aumento da especulação fundiária no Concelho, a qual tem 

provocado situações significativas de perda de investimento, ao nível sobretudo industrial (já que o Município não foi 

capaz de intervir a este nível nos últimos anos, não tendo criado áreas de génese municipal destinadas às empresas), 

e ainda de população, já que o custo da habitação no Concelho supera largamente o dos vizinhos, comparando-se 

em alguns casos ao da própria capital de distrito.  

 

Face ao referido, surgem desde logo como sub-estratégias 3 questões: o Combate à Especulação Imobiliária / 

Política de Solos; a Requalificação de Infra-estruturas e Equipamentos e a Qualificação Urbana. No que se 

refere à primeira sub-estratégia, a qual é fulcral para o crescimento do Concelho de Águeda, a sua concretização 

passará inevitavelmente pela adopção de toda uma nova política de solos, onde a preponderância recairá sobretudo 

na constituição de áreas urbanas e industriais de cariz municipal que permitam a disponibilização aos empresários e à 

população em geral de terrenos a custos controlados, e que possibilitem, em última instância, o crescimento da 

população, fixando muitos dos trabalhadores que todos os dias passam as fronteiras do terreno para aí trabalharem. 

Por outro lado, a constituição de acções e normativos que visem a regeneração dos prédios urbanos abandonados e 

a sua disponibilização no mercado são essenciais para o controlo do mercado fundiário e, em último caso, para a 

própria qualificação urbana. 

 

Quanto à Requalificação das Infra-estruturas e Equipamentos de Utilização Colectiva, e no que toca às infra-

estruturas viárias, é necessário repensar toda a malha existente, hierarquizá-la e efectuar a sua devida interligação 

com o tecido urbano, contribuído para a nuclearização dos núcleos urbanos. Por outro lado, é igualmente necessário 

repensar a forma como as infra-estruturas básicas poderão chegar a todos os habitantes, apostando nalguns casos 

em sistemas independentes para determinadas povoações (em termos de esgotos, água e abastecimento eléctrico) 

ambientalmente mais sustentáveis, tentando dotar o Concelho de uma cobertura total das mesmas, melhorando a 

qualidade de vida dos munícipes. 
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Cumulativamente, e no que toca aos Equipamentos de Utilização Colectiva, é necessário repensar as suas 

localizações e torná-los nas âncoras do desenvolvimento urbano e como elementos centrais de crescimento, 

completando simultaneamente a rede necessária para o bem-estar das populações. 

 

Por fim, no que se refere à Qualificação Urbana, e tendo em conta o referido anteriormente, é fundamental criar em 

Águeda uma nova imagem urbana, que satisfaça as novas necessidades das populações, através de intervenções 

públicas ou privadas. A valorização do espaço público, enquanto espaço comum de desenvolvimento de actividades 

e de convívio social, a sua reconversão, a criação de mais espaços verdes e a melhoria da qualidade cénica dos 

mesmos é fundamental na regeneração urbana, onde o sistema hídrico apresenta, nalguns casos, um papel 

preponderante, como no caso da cidade de Águeda. 

 

Por outro lado, a criação de um tecido urbano mais contínuo e com intervenções urbanísticas e arquitectónicas de 

melhor qualidade, complementadas com a criação de espaços comerciais e equipamentos que sirvam de âncora, são 

fundamentais. Não se podem, contudo, esquecer aqui as acções de cariz imaterial, que são essenciais para a 

animação e para as vivências dos espaços, com uma aposta clara na cultura como elemento de requalificação 

urbana. 

 

Neste contexto, expostas (de forma resumida) as principais linhas estratégicas sobre as quais recai o presente 

estudo, procurou-se aferir a interligação entre as diferentes estratégias preconizadas para o Concelho. Desta 

forma, realizou-se um exercício expedito de análise e correlação que possibilitou aferir possíveis 

constrangimentos/conflitos ou compatibilidades/sinergias entre as mesmas, e que, pelo seu conteúdo, 

condicionassem o desenvolvimento concelhio. 

 

1. Qualificação Industrial 1      

2. Reforço da Coesão Social  2     

3. Valorização e Requalificação Ambiental / Turismo   3    

4. Revitalização Agrícola    4   

5. Potenciação Energética e Valorização de Resíduos     5  

6. Reestruturação do Modelo de Ordenamento      6 

Legenda: 

Compatibilidade/Sinergia Conflito potencial Baixa relação 
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De facto, procurou-se analisar de que forma os objectivos e acções que se prevêem vir a ser realizados, poderiam 

constituir uma mais-valia noutras temáticas, ou condicionariam a boa execução dos objectivos estratégicos. Da 

matriz apresentada realça a estreita ligação, compatibilidade e mesmo, sinergias, entre as diferentes estratégias 

previstas, não se antevendo potenciais conflitos. Apesar da baixa relação entre algumas das estratégias, as 

mesmas não representam, per si, entrave à mútua concretização e à concretização dos objectivos almejados.  

 

Contextualizadas as diferentes estratégias definidas para o desenvolvimento do Concelho, importa conhecer os 

outros aspectos que determinam a definição dos FCD que se desenvolvem no capítulo seguinte. 

 

 

3. DEFINIÇÃO DOS FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

 

Na definição dos FCD que estruturam o presente relatório, procurou-se integrar e cruzar as linhas estratégicas 

propostas na revisão do PDM de Águeda (atrás referidas), com os objectivos estratégicos dos planos, programas 

e políticas que formam, no presente documento, o QRE e ainda dos mesmos com os Factores Ambientais (FA) 

estabelecidos no D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho (figura 2). Consequentemente, far-se-á a apresentação 

destes aspectos por capítulos, expondo as considerações respeitantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2 – Esquema simplificado da integração dos diferentes domínios na 

definição dos FCD (adaptado de Partidário, 2007) 
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3.1. QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO – QRE  

 

O QRE reúne, segundo Partidário (2007), “os macro-objectivos de política ambiental e de sustentabilidade 

estabelecidos a nível internacional, europeu e nacional que são relevantes para avaliação e são exigidos 

legalmente, bem como as ligações a outros planos e programas com os quais o objecto de avaliação em AAE 

estabelece relações”. Como tal, listam-se de seguida, no quadro 3, os PPP (planos, políticas ou programas), 

documentos de referência europeia, nacional e regional, inseridos no âmbito da presente AAE. 

 

Quadro 3 – Instrumentos pertinentes considerados na elaboração do Plano Director Municipal de Águeda 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA EUROPEIA 

Agenda Territorial da União Europeia 

Estratégia de Desenvolvimento Sustentável da União Europeia 

Estratégia Europeia para a Conservação da Biodiversidade 

Protocolo de Quioto e Acordo de Partilha de Responsabilidades da União Europeia 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA NACIONAL 

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade – ENCNB 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável – ENDS 

Estratégia Nacional para os Efluentes Agro-Pecuários e Agro-Industriais – ENEAPAI 

Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais – PEAASAR II 

Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos Urbanos II – PERSU II 

Plano Estratégico Nacional para o Turismo – PENT 

Plano Nacional da Água – PNA 

Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (2008-2012) – PNALE II 

Plano Sectorial para a Rede Natura 2000 – PSRN2000 

Programa de Acção Nacional de Combate à Desertificação – PANCD 

Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego – PNACE 

Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água – PNUEA 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território – PNPOT 

Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2006 – PNAC 2006 

Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 – QREN 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA REGIONAL 

Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Vouga – PBH Vouga 

Plano Regional do Ordenamento do Território do Centro – PROT-C 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral – PROF-CL 

Programa Operacional (PO) Regional do Centro 2007-2013 – Mais Centro 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA MUNICIPAL 

Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro – Unir@Ria 

Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios – PMDFCI 
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Não obstante os instrumentos anteriormente expostos e considerados quer na presente AAE, quer no âmbito da 

revisão do PDM de Águeda, dada a sua aplicabilidade no contexto nacional, regional e local, e a forma como as 

estratégias e objectivos consignados se interligam, foram burilados para efeitos do presente trabalho12, quatro 

instrumentos de referência nacional (ENDS, PNPOT, QREN e PSRN2000), três documentos de âmbito regional 

(PBH Vouga, PROT-C e PROF-CL) e dois de âmbito municipal (Unir@Ria e o PMDFCI), assinalados acima 

(quadro 3) e cuja relação se apresenta no esquema da figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3 – Quadro de Referência Estratégico (QRE) – Instrumentos de política centrais de base 

 

Os objectivos dos instrumentos legais referidos no QRE (figura 3) são seguidamente cruzados com os vectores de 

actuação principais da proposta de revisão do PDM de Águeda (quadro 2), convergências essas apresentadas 

nos quadros que se apresentam de seguida (de 4 a 12), e analisadas em termos de força de ligação (conforme 

definido na legenda dos referidos quadros), validando assim a escolha apresentada dos referenciais estratégicos 

definidos na proposta de revisão do PDM em análise. As definições dos objectivos dos instrumentos mencionados 

encontram-se no anexo I. 
 

                                                 
12 A opção por seleccionar estes instrumentos para o QRE considerou a cascata de planos preconizada na Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto – Lei de Bases da 
Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBPOTU). A lei consagra uma cascata de planos que tem como “chapéu” os instrumentos, 
programas ou planos de ordem nacional (nomeadamente o PNPOT). Da articulação e hierarquização destes instrumentos surgem as opções que se 
apresentam a nível regional e municipal, e que dão cumprimento às orientações dos instrumentos de ordem nacional (vide o PBH Vouga, este incorpora nos 
seus objectivos as directivas de instrumentos de ordem superior como, por ex., o PNA e o PNUEA), pelo que desta forma não foi considerado necessário 
integrar no QRE todos os instrumentos ponderados na revisão e expostos no quadro 3 dado que, de uma forma global, as principais estratégias e objectivos 
nas diferentes temáticas do território estão asseguradas nos objectivos e questões ponderadas.  
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Quadro 4 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os objectivos da 
ENDS 2015 – Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2015 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos da ENDS Q
u

al
if

ic
aç

ão
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d
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al
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 d
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 d
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o

 

M
o
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o
 d

e 
O
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to
 

Preparar Portugal para a “sociedade do 
conhecimento” 

      

Crescimento sustentado, competitividade à escala 
global e eficiência energética 

      

Melhor ambiente e valorização do património natural       

Mais equidade, igualdade de oportunidades e coesão 
social 

      

Melhor conectividade internacional do país e 
valorização equilibrada do território 

      

Um papel activo de Portugal na construção europeia e 
na cooperação internacional 

      

Uma administração pública mais eficiente e 
modernizada 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 
Quadro 5 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os objectivos do 

PNPOT – Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 
 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do PNPOT Q
u
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 d
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Conservar e valorizar a biodiversidade, os recursos e 
o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de 
modo sustentável os recursos energéticos e 
geológicos e prevenir e minimizar os riscos 

      

Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a 
sua integração nos espaços ibérico, europeu e global       

Promover o desenvolvimento policêntrico dos 
territórios e reforçar as infra-estruturas de suporte à 
integração e à coesão territoriais 

      

Assegurar a equidade territorial no provimento de 
infra-estruturas e de equipamentos colectivos e a 
universalidade no acesso aos serviços de interesse 
geral, promovendo a coesão social 

      

Expandir as redes e infra-estruturas avançadas de 
informação e comunicação e incentivar a sua 
crescente utilização pelos cidadãos, empresas e 
Administração Pública 

      

Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão 
territorial, promovendo a participação activa e 
responsável dos cidadãos e das instituições 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 
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Quadro 6 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e os objectivos do QREN 2007-
2013 – Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 
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Promover a qualificação dos portugueses       

Promover o crescimento sustentado       

Garantir a coesão social       

Assegurar a qualificação do território e das cidades       

Aumentar a eficiência da governação       

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

Quadro 7 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e os objectivos do PBH Vouga 
– Plano de Bacia Hidrográfica do rio Vouga 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 
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Proteger as águas e controlar a poluição       

Gerir a procura (abastecimento de água às 
populações e actividades económicas) 

      

Proteger a natureza       

Proteger contra situações hidrológicas extremas e 
acidentes de poluição 

      

Valorizar social e economicamente os recursos 
hídricos 

      

Articular o ordenamento do território com o 
ordenamento do domínio hídrico 

      

Cumprir os quadros normativo e institucional       

Aplicar o sistema económico-financeiro       

Outros objectivos, como promover a participação das 
populações e aprofundar o conhecimento sobre 
recursos hídricos 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 
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Quadro 8 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e as linhas da visão estratégica 
de suporte do PROT-C13 – Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Centro 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 
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Proposta de geo-estratégia territorial       

Valorizar estrategicamente os activos específicos de 
internacionalização da Região 

      

Viabilizar a transição sustentada da Região para a 
Sociedade inclusiva do conhecimento 

      

Visão estratégica territorialmente diferenciada para o 
mundo rural 

      

Valorizar complementaridades e sinergias entre 
recursos turísticos susceptíveis de reconhecimento de 
procura 

      

Valorizar o potencial de energias renováveis na 
Região como factor de diferenciação competitiva 

      

Valorizar os recursos culturais e patrimoniais da 
Região como activos específicos de afirmação 
identitária nacional e internacional  

      

Organizar e valorizar o policentrismo potencial da 
Região 

      

Potenciar a biodiversidade da Região e as suas mais 
valias ambientais 

      

Uma visão estratégica para as políticas de mitigação 
de riscos 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 
 
 

Quadro 9 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e os objectivos do PROF-CL – 
Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 
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Optimizar a funcionalidade dos espaços florestais 
assente no aproveitamento das suas potencialidades 

      

Prevenir potenciais constrangimentos e problemas       

Eliminar as vulnerabilidades dos espaços florestais       
 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

 

 

                                                 
13 Segundo PROT-C, 2008. 
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Quadro 10 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e os objectivos do Plano 
Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro – Unir@Ria 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 
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Protecção do ambiente e dos recursos naturais       

Ordenamento da ocupação urbana e qualificação da 
paisagem 

      

Renaturalização de áreas degradadas       

Educação ambiental       

Minimização e prevenção dos impactes das 
actividades económicas 

      

Dinamização do sector turismo       

Reconversão do sector agrícola       

Promoção das actividades compatíveis com a 
conservação da natureza 

      

Melhoramento das acessibilidades       

Melhoramento das infra-estruturas de saneamento 
básico 

      

Criação de uma entidade gestora da Ria       

Gestão integrada do território       

Promoção do acesso à informação       
 

         Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

 

 

Quadro 11 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e os objectivos do Plano 
Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios – PMDFCI 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 
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Aumento da resiliência do território aos incêndios 
florestais 

      

Redução da incidência dos incêndios       

Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos 
incêndios 

      

Recuperação e reabilitação dos ecossistemas       

Adaptação de uma estrutura orgânica funcionando e 
eficaz 

      

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 
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Quadro 12 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e os objectivos do Plano 
Sectorial Rede Natura 2000 – PSRN2000 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do PSRN2000 Q
u

al
if

ic
aç

ão
 

in
d

u
st

ri
al

 

R
ef

o
rç

o
 d

a 

co
es

ão
 s

o
ci

al
 

R
eq

u
al

if
ic

aç
ão

 e
 

va
lo

ri
za

çã
o

 

am
b

ie
n

ta
l /

 

T
u

ri
sm

o
 

R
ev

it
al

iz
aç

ão
 

ag
rí

co
la

 

P
o

te
n

ci
aç

ão
 

en
er

g
ét

ic
a 

e 

V
al

o
ri

za
çã

o
 d

e 

re
sí

d
u

o
s 

R
ee

st
ru

tu
ra

çã
o

 

d
o

 M
o

d
el

o
 d

e 
O

rd
en

am
en

to
 

Estabelecer orientações para a gestão territorial das 
ZPE e Sítios 

      

Estabelecer o regime de salvaguarda dos recursos e 
valores naturais dos locais integrados no processo, 
fixando os usos e o regime de gestão compatíveis 
com a utilização sustentável do território 

      

Representar cartograficamente, em função dos dados 
disponíveis, a distribuição dos habitats presentes nos 
Sítios e ZPE 

      

Estabelecer directrizes para o zonamento das áreas 
em função das respectivas características e 
prioridades de conservação 

      

Definir as medidas que garantam a valorização e a 
manutenção num estado de conservação favorável 
dos habitats e espécies, bem como fornecer a 
tipologia das restrições ao uso do solo, tendo em 
conta a distribuição dos habitats a proteger 

      

Fornecer orientações sobre a inserção em plano 
municipal ou especial de ordenamento do território 
das medidas e restrições mencionadas nas alíneas 
anteriores 

      

Definir as condições, os critérios e o processo a 
seguir na realização da avaliação de impacte 
ambiental e na análise de incidências ambientais 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

Como explanado nos quadros anteriores, as orientações estratégicas da revisão do PDM de Águeda vão de 

encontro às estratégias e objectivos preconizados nos principais documentos de referência. Importa, assim, referir 

que o desenvolvimento estruturado para o Concelho para os próximos anos se enquadra no definido a nível 

superior para o país, para a região e mesmo estabelecido à escala local. 

 

3.2. FACTORES DE AVALIAÇÃO 

 

 

Contabilizadas as considerações até agora expostas, listou-se um conjunto de possíveis factores críticos que, no 

entender da equipa de elaboração da presente AAE, apresentam algum interesse e relevância no que respeita a 

representatividade das estratégias do PDM, e que foram os seguintes: Alterações climáticas, Biodiversidade e 

Conservação da Natureza, Coesão social, Coesão territorial, Competitividade, Consolidação do sistema urbano, 

Desenvolvimento económico, Desenvolvimento humano, Desenvolvimento regional e local, Dinâmica regional, 
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Eficiência energética, Emprego, Ocupação do solo, Ordenamento do território, Paisagem, Qualidade ambiental, 

Qualificação do território, Recursos naturais, Riscos naturais e Riscos tecnológicos.  

 

Dentro de cada um dos FA determinados legalmente e definidos no ponto anterior, e de consideração obrigatória 

neste contexto, seleccionaram-se os factores críticos, de entre os listados, em que se reconhecia maior correlação 

com o factor ambiental em análise. Esses factores foram então cruzados com todas as sub-estratégias propostas 

na revisão do PDM de Águeda, permitindo a elaboração de uma matriz de correlação entre os mesmos. Da 

intercepção, verificaram-se quais os factores críticos propostos mais repetidos, ou seja, mais significativos na 

conjuntura das estratégias apresentadas e, reunindo por áreas temáticas, definiram-se os FCD da proposta de 

revisão do PDM de Águeda, que se apresentam de seguida. 

 

 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

QUALIDADE AMBIENTAL 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

 

 

Neste seguimento, apresentam-se os principais aspectos que se consideram no âmbito da abrangência de cada 

um dos factores considerados para a AAE da revisão do PDM de Águeda, nos quais foram incorporadas as 

considerações remetidas nos pareceres das entidades consultadas14. 

 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE – Neste âmbito, serão avaliados os impactes das estratégias, 

definidas na revisão do PDM, ao nível da sustentabilidade dos recursos biológicos e renováveis, nomeadamente no 

que se refere à definição da Rede Ecológica Municipal (e corredores verdes), bem como áreas protegidas e áreas 

classificadas, em particular na Rede Natura afecta ao Concelho de Águeda (ZPE da Ria de Aveiro e Sítio do Rio 

Vouga). Serão ainda considerados os efeitos sobre as espécies faunísticas e florísticas com estatuto de protecção, 

bem como sobre as consideradas com invasoras. 

                                                 
14 Seguem no anexo III os pareceres das entidades que se pronunciaram no âmbito da consulta acerca do RFCD e do RA e respectivas considerações. 
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ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO – Este factor avalia a organização do espaço biofísico concelhio, 

no que à política, uso e ocupação do solo diz respeito, de acordo com as suas capacidades e vocações, 

considerando também os aspectos que conduzem à melhoria e valorização das componentes do território 

municipal, em particular as que promovem a coesão territorial com um aumento da capacidade e suporte de vida 

dos cidadãos, sejam elas relativas a infra-estruturas, património histórico e arqueológico, cultural, entre outros. No 

âmbito da avaliação, é ainda considerada a questão dos equipamentos e espaços públicos de utilização colectiva, 

do solo disponível para edificar, entre outros. 

 

QUALIDADE AMBIENTAL – Neste factor será avaliada a qualidade e evolução das principais variáveis da 

componente ambiental (ar, água e solo), nomeadamente em que medida todas as estratégias definidas poderão 

contribuir para a melhor gestão dos recursos hídricos, dos resíduos, do solo e da qualidade do ar. 

 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS – Aqui serão avaliados os impactes tendenciais das estratégias do 

Plano no aumento da eficiência energética e na redução das contribuições para as alterações climáticas, 

avaliando, assim, as mudanças significativas na composição atmosférica concelhia, e que poderão conduzir à 

redução das emissões de Gases com Efeito de Estufa15 (maioritariamente associadas ao consumo energético e 

aos processos industriais, com bastante peso em Águeda). Entendeu-se completar este factor com a componente 

dos riscos naturais, dada a relevância com que ocorrem no território concelhio (cheias e incêndios), e uma vez 

que pode também a ocorrência de incêndios florestais contribuir para a degradação da qualidade ambiental 

(referida no factor anterior), bem como para a emissão de GEE, em particular de CO2. Este factor avaliará assim a 

intensidade e periodicidade da ocorrência dos referidos riscos e em que medida os seus efeitos poderão ser 

mitigados pelas estratégias do Plano.  

 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL – Permite avaliar a aplicação das estratégias com vista ao melhoramento do 

sistema de interligação entre as componentes biofísica, demográfica e socio-económica da região, perspectivando 

o seu desenvolvimento. Alguns dos aspectos que facilitarão esta avaliação residem no aumento da 

competitividade e dinâmica empresarial, no desenvolvimento humano e na dinâmica turística associada à diversa 

oferta da região, quer em termos ambientais, quer patrimoniais. 

 

                                                 
15 GEE – Dióxido de carbono (CO2), Metano (CH4), Hidrofluorocarbonetos (HFC), Hidrocarbonetos perfluorados (PFC), Hexafluoreto de enxofre (SF6) e Óxido 
nitroso (N2O). 
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3.2.1. Convergência entre os FCD e os FA  

 

No quadro abaixo apresentado estabelece-se a inter-relação entre os FA estabelecidos na legislação e os FCD 

previstos para a proposta de revisão do PDM de Águeda.  

 

 

Quadro 13 – Interacção entre os FCD definidos para a proposta de revisão do PDM de Águeda e os FA 
estabelecidos legalmente 

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

Da convergência estabelecida constata-se que, de uma forma global, todos os FA estão consignados nos 

diferentes domínios da avaliação. No ponto 4 do presente RA encontram-se explanadas as tabelas que 

pormenorizam os FCD, objectivos de sustentabilidade e respectivos indicadores, que determinam a presente AAE 

e constituem referência para a caracterização da situação actual, as tendências de evolução sem Plano e a 

avaliação do Plano. 
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Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

            

Ordenamento e qualificação do 
território 

            

Qualidade ambiental             

Alterações climáticas e Riscos 
naturais 

            

Desenvolvimento regional e 
local 
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4. FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

 

Estabelecidos os FCD, foram ponderados, aquando da fase de elaboração do RFCD (anexo II), os critérios, 

objectivos de sustentabilidade e indicadores, de forma a facilitar a implementação de uma estratégia de 

monitorização e avaliação contínua das linhas estratégicas propostas na revisão do PDM de Águeda. Neste 

âmbito, procurou-se que os indicadores utilizados, quer nas caracterizações realizadas, quer definidos para a fase 

de monitorização e seguimento (e.g. capítulo 7) estivessem em conformidade com os objectivos de 

sustentabilidade definidos para cada FA, bem como pudessem ser robustos e mensuráveis16.  

 

Após a consulta das ERAE, foram incorporadas as respectivas apreciações constantes dos pareceres emitidos 

(anexo III), apresentando-se de seguida os critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores avaliativos / de 

classificação e ainda as respectivas fontes de informação / entidades responsáveis17. 

 

Quadro 14 – Critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores e evolução esperada do  
FCD Conservação da natureza e biodiversidade  

 

FACTOR 

CRÍTICO 
CRITÉRIO 

OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
INDICADORES 

POSSÍVEIS FONTES 

DE INFORMAÇÃO 
EVOLUÇÃO 

ESPERADA 
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E
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E

 

Ecossistemas 
e habitats 

Evitar a fragmentação de 
ecossistemas e habitats 

Criação de Corredores Verdes 
Concelhios 

CMA, ICNB, 
CCDRC 

 

Assegurar a preservação de 
áreas classificadas e 
promover a sua valorização 

Total de área classificada em Rede 
Natura  

Total de área protegida no Concelho  

Número de tipologias de espécies 
faunísticas e florísticas com estatuto de 
protecção verificadas  

Taxa de remoção e controlo de 
espécies exóticas  

Floresta 

Controlar as monoculturas 
com espécies de rápido 
crescimento, fomentando a 
diversificação silvícola 

Áreas com povoamentos de espécies 
autóctones 

CMA, AFN, ALTRI, 
PORTUCEL, INE 

 

Área florestal certificada no Concelho  

Fomentar o uso múltiplo da 
floresta 

Número de actividades associadas à 
silvopastorícia, produção de mel, 
cinegética, entre outras  

 

                                                 
16 Partidário (2007), e em conformidade com a legislação em vigor sobre a matéria, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

17 Identificaram-se as principais fontes de informação, entidades e agentes que se consideram preponderantes na operacionalização, monitorização e gestão 
das acções previstas, e que adiante se definem como o Quadro de Governança. 
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Quadro 15 – Critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores e evolução esperada do  
FCD Ordenamento e qualificação do território  

 
 

FACTOR 

CRÍTICO 
CRITÉRIO 

OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
INDICADORES 

POSSÍVEIS FONTES 

DE INFORMAÇÃO 
EVOLUÇÃO 

ESPERADA 

O
R

D
E

N
A

M
E

N
T

O
 E

 Q
U

A
L

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 D
O

 T
E

R
R

IT
Ó

R
IO

 

Política e 
ocupação de 
solo 

Regular e disponibilizar solo a 
preços controlados (industriais 
e urbanos) 

Número de parques empresariais e 
áreas urbanas de génese municipal 
orientadas (total de área e número de 
novos espaços) 

CMA 

 

Taxa de ocupação das novas áreas 
empresariais e urbanas de génese 
municipal  

Promover a concentração de 
actividades de acordo com a 
tipologia de uso 

Número de empresas deslocalizadas 
de área urbana para área industrial ou 
parque empresarial  

Coesão 
territorial 

Dotar o território concelhio de 
infra-estruturas (saneamento, 
abastecimento de água, 
telecomunicações, 
electricidade e vias de 
comunicação) e 
equipamentos adequados às 
necessidades da população 

Taxa de cobertura no Concelho por 
infra-estrutura (saneamento, 
abastecimento de água, 
telecomunicações, electricidade e vias 
de comunicação) CMA, EDP, DGEG, 

EP, Operadores de 
telecomunicações 

 

Rácio de habitantes por tipologia de 
equipamento social 

[1] 

Dinamizar as zonas serranas 
Número de edificações recuperadas 
em aldeias serranas  

Qualificação 
urbana 

Proteger e valorizar os 
elementos patrimoniais 
concelhios 

Taxa de visitação dos núcleos 
patrimoniais 

CMA, IGESPAR, 
Turismo de Portugal 

 

Número de unidades patrimoniais 
classificadas e em vias de 
classificação  

Aumentar a atractividade das 
zonas históricas / degradadas 

Número de elementos do património 
cultural (arquitectónico, arqueológico e 
outros) potenciados e requalificados  

Assegurar a manutenção e o 
bom estado de conservação 
dos espaços públicos de 
utilização colectiva 

Rácio de espaços públicos de 
utilização colectiva por habitante 
(m2/hab)  

 
[1] A evolução esperada neste indicador dependerá inteiramente da optimização das infra-estruturas físicas e humanas dos próprios equipamentos, em termos de 
população afecta aos serviços aí prestados (saúde, educação, solidariedade social, cultural e recreio, desporto, administração, entre outros). 
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Quadro 16 – Critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores e evolução esperada do  
FCD Qualidade ambiental  

 
 

FACTOR 

CRÍTICO 
CRITÉRIO 

OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
INDICADORES 

POSSÍVEIS FONTES 

DE INFORMAÇÃO 
EVOLUÇÃO 

ESPERADA 

Q
U

A
L

ID
A

D
E

 A
M

B
IE

N
T

A
L

 

Qualidade do 
ar 

Diminuir a emissão de 
poluentes atmosféricos 
(quantitativa e 
qualitativamente) 

Quantidade e tipologias de poluentes 
atmosféricos registados CMA, IDAD, UA, 

GNR/EPNA, AFN 

 

Criar uma Bolsa de Carbono 
Municipal 

Área de floresta no Concelho 
associada à Bolsa de Carbono  

Resíduos 

Valorizar os RSU produzidos 
no Município 

Capitação de RSU (kg/hab) 

CMA, ERSUC, SPV 

 

Taxa de separação dos RSU  

Aumentar a taxa de cobertura 
e eficiência do sistema de 
gestão de RSU 

Taxa de cobertura do sistema de 
recolha de RSU  

Recursos 
hídricos 

Monitorizar a qualidade dos 
recursos hídricos 

Número de recursos hídricos 
monitorizados 

CMA, CCDRC, 
DGEG, GNR/EPNA, 
ARH, AdRA 

 

Quantidade e tipologia de poluentes 
identificados nos recursos hídricos  

Quantidade de energia produzida a 
partir de recursos hídricos  

Promover o uso eficiente da 
água 

Número de açudes valorizados  

Taxa de consumo de água 
 

Taxa de perdas de água na rede 
 

Ruído 
Diminuir a população exposta 
aos elevados índices de 
ruídos 

Taxa de habitantes exposta a índices 
de ruídos elevados 

CMA, APA 
 

Solo 
Prevenir a elevada 
impermeabilização do solo 

Total de áreas urbanas previstas no 
PDM 

CMA 
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Quadro 17 – Critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores e evolução esperada do  

FCD Alterações climáticas e Riscos naturais 
 
 

FACTOR 

CRÍTICO 
CRITÉRIO 

OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
INDICADORES 

POSSÍVEIS FONTES 

DE INFORMAÇÃO 
EVOLUÇÃO 

ESPERADA 

A
L

T
E

R
A

Ç
Õ

E
S

 C
L

IM
Á

T
IC

A
S

 E
 R

IS
C

O
S

 N
A

T
U

R
A

IS
 

Eficiência 
energética 

Aumentar a eficiência do 
consumo energético e reduzir 
o consumo de combustíveis 
fósseis 

Taxa de consumo energético 
(electricidade e combustíveis fósseis) 
Concelhio 

DGEG, SóCasca, 
EDP 

 

Potenciar energeticamente os 
recursos renováveis 

Quantidade de energia produzida no 
Concelho a partir de fontes renováveis  

Quantidades de resíduos orientados 
para a produção energética (RSU, 
resíduos florestais)  

Alterações 
climáticas 

Reduzir as emissões de 
gases com efeito de estufa 
(GEE) 

Quantidades de GEE IDAD; UA 
 

Cheias 

Minimizar as áreas 
vulneráveis à ocorrência de 
cheias e o impacte das 
mesmas 

Número de episódios de cheia que 
afectam áreas urbanas CMA, GNR/EPNA, 

Instituto de 
Meteorologia, ANPC 

 

Número de meios para alerta de cheias 
 

Incêndios 

Requalificação e estrutura 
florestal do Concelho 

Área afecta ao regime de monocultura 
de eucalipto 

CMA, AFN, 
Bombeiros 
Voluntários de 
Águeda 

 

Número de Zonas de Intervenção 
Florestal  

Diminuir o número de ignições 
e área ardida 

Número de meios afectos à prevenção 
e ao combate a incêndios (postos de 
vigia, pontos de água, equipas de 
combate, entre outros) 

 

Número de ocorrências de ignições e 
total de área ardida  
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Quadro 18 – Critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores e evolução esperada do  

FCD Desenvolvimento regional e local 
 
 

FACTOR 

CRÍTICO 
CRITÉRIO 

OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
INDICADORES 

POSSÍVEIS FONTES 

DE INFORMAÇÃO 
EVOLUÇÃO 

ESPERADA 

D
E

S
E

N
V

O
L

V
IM

E
N

T
O

 R
E

G
IO

N
A

L
 E

 L
O

C
A

L
 

Competitividade 
e dinâmica 
empresarial 

Promover a inovação 
Número de patentes registadas por 
empresas do Concelho 

CMA, ME-DRC, 
CCDRC, INE, INPI 

 

Promover o crescimento do 
tecido empresarial Concelho 

Número de empresas exportadoras 
por país de exportação  

Número de empresas implementadas 
no Concelho  

Taxa de variação da dinâmica dos 
sectores de actividade económica  

Volume de venda por actividade 
económica  

Desenvolvimento 
humano 

Qualificar os recursos 
humanos 

Nível de ensino da população 
residente no Concelho 

CMA, INE, ME-
DRC, UA, IEFP 

 

Número de habitantes do Concelho 
por grupo de profissão  

Número de habitantes com apetência 
no domínio das TIC  

Criar emprego 

Rendimento per capita  

Taxa de desemprego  

Movimentos pendulares relativos à 
oferta de trabalho/estudo no 
Concelho  

Reforçar a coesão social 

Número de entidades do foro social 
implantadas no Concelho  

Número de sócios por associação  

Dinâmica 
turística 

Criar condições de apoio e 
suporte à prática turística 
aumentando o número de 
visitantes 

Fluxo de turistas ao Concelho 

CMA, Turismo de 
Portugal, CCDRC, 
operadores privados 

 

Taxa de ocupação hoteleira  

Número de alojamentos turísticos  

Melhorar a atractividade 
turística no Concelho 

Número de percursos temáticos 
implementados  

Número de áreas balneares 
qualificadas  

Implementação de projectos de 
elevado impacto turístico  
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5. SITUAÇÃO ACTUAL E TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO SEM PLANO 

 

No seguimento do exposto anteriormente, desenvolve-se no presente capítulo o diagnóstico e caracterização da 

situação actual, e que constitui a situação de referência, bem como as tendências de evolução ambiental e de 

sustentabilidade do Concelho sem a concretização dos objectivos estabelecidos no âmbito da Revisão do PDM de 

Águeda.  

 

5.1. CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

 

No âmbito da avaliação deste FCD, são de seguida desenvolvidos, por critério, os indicadores que visam os 

objectivos de sustentabilidade, de forma a: Evitar a fragmentação de ecossistemas e habitats; Assegurar a 

preservação de áreas classificadas e promover a sua valorização; Controlar as monoculturas com espécies de 

rápido crescimento fomentando a diversificação silvícola, e; Fomentar o uso múltiplo da floresta. 

 

5.1.1. Situação actual 

 

ECOSSISTEMAS, HABITATS E FLORESTAS 

 

A existência de corredores verdes18 ou corredores ecológicos no Concelho deverá permitir assegurar a continuidade 

física entre os diferentes sistemas naturais, dentro e fora das áreas urbanas. O conceito é definido como sendo “uma 

rede de espaços lineares servindo usos múltiplos ao longo de corredores naturais. São Corredores Verdes de 

excelência, as frentes costeiras, os cursos de água, as linhas de festo, os importantes vales, as encostas com 

declives acentuados. Eles ligam entre si os grandes e pequenos espaços e sítios naturais protegidos, as superfícies 

de águas interiores, os sítios históricos e outros elementos pontuais do património cultural” (ISEGI, 2008). 

 

Até à data, esta “rede de espaços” que compõe a rede ecológica municipal e que se desenvolve tanto em áreas 

urbana como rurais, desempenhando importantes funções de ordem ecológica, cultural, recreativa e ambiental, 

não se encontrava devidamente delimitada, potenciada ou mesmo protegida. Assim, apesar de não ser possível 

apresentar o “desenho” dos corredores verdes concelhios, não é demais afirmar que esta matriz de espaços, que 

                                                 
18 Em 1994, Prof. João Reis Machado e o Prof. Julius Fabos (University of Massachusetts) organizaram o primeiro curso sobre “redes de corredores verdes” 
em Portugal. Várias universidades colaboraram na sua organização com destaque para o ISA/UTL e o DAO/UAveiro.  
O conceito foi uma tradução directa de “Greenway”, amplamente divulgado nos Estados Unidos e facilmente confundido com “corredor ecológico” 
(http://www.isegi.unl.pt/labnt/cverdes/pages/frames.htm) 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

33 

se desenvolve de forma desarticulada, proporciona ligações úteis e atraentes, facilitando a continuidade entre 

espaços naturais e, entre estes e a cidade, as vilas, as aldeias e seus arredores, assegurando a troca de energia 

entre as diversas componentes do sistema biofísico, evitando a fragmentação dos ecossistemas e habitats 

concelhios (e extra concelhios). 

 

De uma forma global, estes espaços desempenham várias funções, sendo a função social importante por: 

 Contribuir para a preservação e valorização do património histórico e cultural; 

 Poder ser um fornecimento de espaços para recreio e lazer; 

 Contribuir para uma melhor vivência dos locais (e da cidade); 

 Permitir a criação de vias de circulação alternativas (aos meios motorizados) – bicicleta, a pé, patins, etc.; 

 Permitir a manutenção e valorização da qualidade estética da paisagem. 

e a função ecológica muito importante para a biodiversidade local. Neste contexto, assume particular relevância a 

diversidade florística e faunística que ocorre no Concelho, alguma com estatuto de protecção e conservação a 

nível nacional e internacional (e que adiante se especificará), bem como os espaços classificados e inseridos na 

Rede Natura 2000 – Zona de Protecção Especial da Ria de Aveiro e o Sítio do Rio Vouga –, cuja ligação e fluxos 

de matéria e energia fica assegurada pela ocorrência e bom estado de conservação destes corredores. 

 

Neste contexto, é de referir a Rede Fundamental de Conservação da Natureza19 (RFCN) que, integra, no 

Concelho de Águeda, as áreas nucleares de conservação da natureza e da biodiversidade classificadas e 

incluídas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas, a Reserva Ecológica Nacional (REN), a Reserva Agrícola 

Nacional (RAN) e o Domínio Público Hídrico (DPH). 

 

Desta forma, e segundo o D.L. n.º 142/2008, de 24 de Julho, que define as áreas classificadas “como as áreas 

definidas e delimitadas cartograficamente do território nacional e das águas sob jurisdição nacional que, em 

função da sua relevância para a conservação da natureza e da biodiversidade, são objecto de regulamentação 

específica”, verifica-se que actualmente o Município possui cerca de 11% do território concelhio classificado como 

Rede Natura 2000 (figura 4). Aproximadamente 2 115,5 ha estão inseridos na Zona de Protecção da Ria de 

Aveiro (PTZPE0004), e cerca de 1 821 ha estão abrangidos pela zona especial de conservação referente ao Sítio 

de Importância Comunitária do Rio Vouga (PTCON0026).  

                                                 
19 As áreas de continuidade referidas no número 1 do artigo 5º do D.L. n.º 142/2008, de 24 de Julho, estabelecem ou salvaguardam a ligação e o intercâmbio 
genético de populações de espécies selvagens entre as diferentes áreas nucleares de conservação, contribuindo para uma adequada protecção dos 
recursos naturais e para a promoção da continuidade espacial, da coerência ecológica das áreas classificadas e da conectividade das componentes da 
biodiversidade em todo o território, bem como para uma adequada integração e desenvolvimento das actividades humanas (número 2 do artigo 5º do D.L. n.º 
142/2008, de 24 de Julho). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fun%C3%A7%C3%A3o_social
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ecologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Biodiversidade
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Figura 4 – Rede Natura 2000 no Município de Águeda (Fonte: ICN; Edição: CMA) 

 

Neste contexto, a Pateira merece ainda particular referência, uma vez que integra a Zona de Protecção Especial 

para a Avifauna da Ria de Aveiro (Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de Setembro) e encontra-se ainda classificada 

como “Zona Sensível”, de acordo com o anexo II do Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Julho (referente a águas 

doces superficiais e estuários). 

 

São as áreas referidas anteriormente que integram o Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), uma vez 

que, não obstante os valores naturais que ocorrem, não surgem no Município áreas inseridas na Rede Nacional 

de Áreas Protegidas (âmbito nacional, local ou regional)20, nem áreas classificadas ao abrigo de acordos 

internacionais ou do Conselho da Europa (Zonas Húmidas de Importância Internacional ao abrigo da Convenção 

de Ramsar, Diploma Europeu do Conselho da Europa, Reserva Biogenética e Reserva de Biosfera). 

 

No que diz respeito à área da REN no Concelho que integra a RFCN, esta equivale a uma área de 20 035 ha (cerca 

de 60% do território municipal), enquanto que a RAN estende-se por uma área de 5 084,5 ha (aproximadamente 

15,17% do território concelhio). É nestas áreas que a diversidade florística assume uma maior significância face a 

                                                 
20 Parque nacional, Parque natural, Reserva natural, Paisagem protegida, Monumento natural. 
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outras zonas do Concelho21, e é nestes espaços que a diversidade de biótopos condiciona a ocorrência de nichos 

que promovem também a sustentação, permanência, refúgio e reprodução de comunidades faunísticas. 

 

Alguns exemplos dos biótopos existentes na região dizem respeito a juncais, caniçais, arrozais, margens com 

vegetação ripícola, entre outros, que transformam as zonas húmidas em complexos ecossistemas e, por 

conseguinte, importantes refúgios para a vida animal, de que é exemplo a Pateira de Fermentelos e áreas 

envolventes (figura 5).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Importante área de nidificação na Pateira de Fermentelos: Mosaico de habitats; Scirpus sp. e Nuphar sp.. 

 

Quadro 19 – Ocorrência de Habitats naturais e semi-naturais para o Sítio do Rio Vouga (VI B-I do D.L n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro; 
Consultar cartografia no anexo IV) 

 

HABITAT NATURAL OCORRÊNCIA 

RELEVANTE CÓDIGO DESIGNAÇÃO 

3150 Lagos eutróficos naturais com vegetação da Magnopotamion ou da Hydrocharition  

3270 Cursos de água de margens vasosas com vegetação de Chenopodion rubri p.p. e de Bidention p.p.  

3280 Cursos de água mediterrânicos permanentes com Paspalo-Agrostidion e com cortinas arbóreas 
ribeirinhas de Salix e Populus alba 

 

4030 Charnecas secas europeias  

8230 Rochas siliciosas com vegetação pioneira de Sedo-Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii  

6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos (Molinion caeruleae)  

6420 Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas de Molinio-Holoschoenion  

6430 Comunidades de ervas altas hidrófilas das orlas basais e dos pisos montano a alpino  

9230 Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica  

9330 Florestas de Quercus suber  

                                                 
21 A alteração que a floresta Concelhia sofreu nas últimas décadas, onde cerca de 60% é referente à monocultura de eucalipto, reflecte a potencial 
diminuição na diversidade de espécies que ocorre nestes espaços (sobretudo no que diz respeito à flora), reflectindo, deste modo, uma alteração nas 
biocenoses. 
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 (Quadro 19 - continuação) 

91E0* Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion albae)  

91F0 Florestas mistas de Quercus robur, Ulmus laevis, Ulmus minor, Fraxinus excelsior ou Fraxinus 
angustifolia das margens de grandes rios (Ulmenion minoris) 

● 

92A0 Florestas-galerias de Salix alba e Populus alba  

 

Para a maioria das espécies, em particular no que diz respeito à componente florística, os estudos e informação 

de base é escassa, o que cria problemas inventariação, monitorização, de avaliação e selecção de espécies e de 

áreas com interesse de conservação. 

 

Contudo, no estudo sectorial da Rede Natura, realizado no âmbito da revisão do PDM de Águeda, foi efectuada 

uma caracterização espacial da ocorrência dos habitats naturais e semi-naturais, de montante a jusante, ao longo 

do curso do rio Vouga desde que entra no Concelho (deixando Sever do Vouga a montante), até que sai de 

Águeda passando a fluir pelo concelho de Albergaria-a-Velha (jusante). Assim, transcrevem-se de seguida os 

principais elementos (composição florística, conservacionista, área) que caracterizam estes conjuntos22: 

  

“Na zona mais a montante do Sítio, um mosaico heterogéneo de dois habitats, o 8230 e o 4030 (quadro 19). Estes 

surgem na margem direita do rio Vouga, no limite do Concelho de Águeda (freguesia de Macinhata do Vouga) 

com o concelho de Sever do Vouga. 

 

Distribuindo-se por uma área geográfica com cerca de 7,98 ha (ver cartografia 

da Rede Natura, no anexo IV), é o único local do Sítio, no Concelho de 

Águeda, onde se encontram estes dois habitats associados. Devido às suas 

características naturais, estes estendem-se predominantemente para as 

regiões mais “áridas e secas”, afastadas do curso do rio principal. 

 

O habitat 8230 referente às “Rochas siliciosas com vegetação pioneira de 

Sedo-Scleranthion ou de Sedo albi-Veronicion dillenii”23 surge nas áreas 

do Sítio onde ocorrem superfícies rochosas e solos esqueléticos, normalmente 

                                                 
22 A caracterização dos habitats, das espécies, ou da forma como ocorrem no Sítio, far-se-á de montante para jusante ao longo do rio, tal como referido. 
Optou-se por caracterizar os mesmos (isolados ou associados entre si) à medida que vão sendo referidos no documento, para uma melhor compreensão. 
Quando se repete a ocorrência, remete-se para a caracterização anterior. 
23 Sub-tipos: Tomilhais galaico-portugueses (8230pt1); Comunidades estrelenses de Sedum anglicum subsp. pyrenaicum (8230pt2); e Comunidades 
derivadas de Sedum sediforme ou Sedum album (8230pt3). 

Figura 6 – Umbilicus rupestris 
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de natureza granítica. Nestas, ocorre a vegetação pioneira habitualmente dominada por crassuláceas suculentas24 

(figuras 6 e 7). 

 

Também os musgos e líquenes constituem elementos importantes da 

composição florística típica das fitocenoses de Sedo-Scleranthetea, em que 

as formações vegetais que caracterizam este habitat possuem tipicamente 

baixas cobertura e diversidade específica (ICN, 2006). Nesta área, numa zona 

onde surgem solos derivados das rochas ácidas, oligotróficos, delgados 

(leptossolos), e com um horizonte A muito escuro de espessura variável, 

ocorrem as Charnecas secas europeias – habitat 4030. 

 

 

Segundo dados do PSRN2000 (2006), à escala mundial, a relação diversidade fitocenótica/área deste habitat é 

máxima em Portugal. Dominado por matos baixos, de elevado grau de cobertura, encontram-se frequentemente 

espécies pertencentes às famílias das ericáceas (género Daboecia (figura 8), Erica e Calluna), cistáceas (género 

Halimium, Helianthemum, Tuberaria (figura 9) e, pontualmente, Cistus), leguminosas (género Genista, 

Stauracanthus, Pterospartum e Ulex (figura 10)). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
24 Em Portugal, maioritariamente do género Sedum (figura 7). 

Figura 8 – Daboecia sp. Figura 9 – Tuberaria sp. Figura 10 – Ulex sp. 

Figura 7 – Sedum sp. 
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Ainda nesta zona, a montante do Sítio, mas numa área contígua ao curso do rio, onde a disponibilidade hídrica e de 

nutrientes é maior em algumas zonas, surge um mosaico florístico composto por cinco habitats associados: 

92A0+91E0*+3280+6420+3150 (quadro 19). Estes estão distribuídos por uma vasta e importante linha que constitui 

a área ripícola (ver cartografia no anexo IV), e que se estende para jusante, quase até ao lugar do Carvoeiro 

(ainda freguesia de Macinhata de Vouga), ocupando aproximadamente 28,60 ha.  

 
Assim, nesta área, onde ocorrem águas eutróficas permanentes, de meios lênticos, encontram-se comunidades 

dulçaquícolas, enraizadas ou suspensas entre o fundo e a superfície da água, flutuantes ou submersas que 

compõem o habitat 3150 – Lagos eutróficos naturais com vegetação da Magnopotamion ou da 

Hydrocharition. 

 
Nestes, destaca-se a ocorrência de mosaicos de vegetação com comunidades vegetais25 que colonizam estes 

biótopos, em particular “comunidades de hidrófitos constituídas por taxa de tipos fisionómicos muito distintos” 

(PSRN2000, 2006), embora estas comunidades sejam dominadas por espécies do género Azolla, Lemna, 

Hydrocharis, Myriophyllum, Najas, Nymphaea, Nuphar e Potamogetum.  

 

Nas zonas onde ocorrem depósitos fluviais, normalmente de granulometria fina (limosa), muito húmidos, que 

durante boa parte do ano se encontram encharcados ou submersos, ocorre o habitat 3280 – “Cursos de água 

mediterrânicos permanentes com Paspalo-Agrostidion e com cortinas arbóreas ribeirinhas de Salix e 

Populus alba”. 

 

Como tal, estes depósitos fluviais devem-se às águas eutróficas que inundam as áreas adjacentes originando, 

pela deposição de sedimentos ricos em matéria orgânica, limos muito ricos em compostos azotados assimiláveis, 

cuja circulação e pastoreio animal, também contribui para o enriquecimento nestes compostos, embora este 

último não seja significativo no Concelho, em particular na freguesia de Macinhata do Vouga. Desenvolvem-se 

então os característicos “relvados nitrificados” deste habitat. Normalmente com floração tardio-estival, são 

dominados por hemicriptófitos, de onde se destacam as gramíneas do género Paspalum26 (figura 11).  

 

 

                                                 
25 Das alianças Potamion, Zannichellion pedicellatae e Nymphaeion albae (classe Potametea). 
26 Podem surgir outras gramíneas características de solos ricos em água e nutrientes, como sejam Agrostis stolonifera, Elytrigia (=Elymus) repens subsp. 
repens, Polypogon viridis e Panicum repens, e ainda um número variável de outras espécies com exigências ecológicas similares, como é o caso da Mentha 
suaveolens, Potentilla reptans, Ranunculus repens, Rumex sp.pl., Verbena officinalis (figura 22). Estas espécies são características doutros habitats, como o 
3270, adiante caracterizado. 
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Figura 11 – Diferentes espécies de gramíneas do género Paspalum 

 

 

São ainda frequentes salgueirais, juncais nitrófilos de Juncus inflexus, arrelvados de Cynodon dactylon, 

comunidades herbáceas nitrófilas pioneiras anuais da classe Bidentetea tripartitae (habitat 3270) e 

comunidades de megafórbios higrófilos (habitat 6430), bem como um número variável de comunidades anfíbias 

e aquáticas (ICN, 2006), que enriquecem a biodiversidade do Concelho (já caracterizada no Estudo Biofísico). 

 

A marginar estas comunidades, ocorrem frequentemente cortinas arbóreas ribeirinhas de Salix e Populus alba: 

habitat 92A0 “Florestas-galerias de Salix alba e Populus alba”27 (PSRN2000, 2006). Estas formações28, 

maioritariamente ripícolas, são dominadas por choupos (Populus nigra e P. alba), salgueiros arbóreos (Salix 

alba, S. fragilis, S. neotricha, S. atrocinerea29 (figura 12)) ou salgueiros arbustivos (S. salviifolia ou pelo género 

Alnus). 

 

O sub-bosque é constituído por lianas (e.g. Hedera sp., Rubus sp. e Rosa sp.), herbáceas vivazes escio-

higrófilas (e.g. Bellis sp., Agrimonia sp.), herbáceas vivazes esciófilas (e.g. Poa nemoralis (figura 13), Stellaria 

holostea, Silene latifolia, Viola riviniana) e herbáceas escionitrófilas anuais (e.g. Geranium sp. pl., Torilis sp. pl.) 

ou perenes (e.g. Urtica dioica (figura 14), Chaerophyllum temulum). 

                                                 
27 Subtipos: Salgueirais-choupais algarvios de choupos-brancos (92A0pt1), Salgueirais-choupais de choupos-negros e/ou salgueiros-brancos (92A0pt2), 
Salgueirais arbóreos samófilos de Salix atrocinerea (92A0pt3), Salgueirais arbustivos de Salix salviifolia subsp. salviifolia (92A0pt4) e Salgueirais arbustivos 
de Salix salviifolia subsp. australis (92A0pt5). 

28 Ocorrem preferencialmente em solos de reacção ácida derivados de material aluvionar (fluvissolos). 

29 Algumas destas espécies ocorrem também noutros habitats caracterizados nesta avaliação. 
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Nas áreas adjacentes ao rio Caima, afluente direito do Vouga, encontra-se isolado este habitat, que se estende 

por 3,74 ha. Contudo, nas outras áreas do Concelho onde ocorre, encontra-se associado a outros ecossistemas. 

Como tal, associadas a estas florestas ripícolas, e ao longo do rio Vouga, numa zona mais húmida, ocorrem ainda 

as Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion 

albae)30 – 91E0*. Estas florestas apresentam um elevado valor de conservação, uma vez que se encontram em 

extinção no espaço da União Europeia.  

 

Como a ocorrência de determinadas espécies florísticas prende-se com o sub-tipo que ocorre, no caso do rio Vouga, 

surgem predominantemente bosques com uma composição florística no estrato arbóreo de Alnus glutinosa, Fraxinus 

angustifolia, Laurus nobilis, Salix atrocinerea, e no estrato arbustivo, arbustos espinhosos, como Crataegus 

monogyna e arbustos não espinhosos, como Salix salviifolia subsp. salviifolia, Frangula alnus e Sambucus nigra. 

 

Contrastando com os juncais nitrófilos referidos e caracterizados anteriormente, referentes aos “Cursos de água 

mediterrânicos permanentes com Paspalo-Agrostidion e com cortinas arbóreas ribeirinhas de Salix e Populus alba” 

(habitat 3280), ocorrem nos meios com pouca salinidade (não halófilos) e poucos nutrientes (não nitrófilos), outras 

espécies que formam o habitat 6420 – Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas de Molinio-

Holoschoenion. 

 

Consoante as comunidades, os juncais são dominados por Scirpoides (Scirpus) holoschoenus, Juncus acutus 

e/ou J. maritimus. São ainda frequentes outros hemicriptófitos pertencentes às famílias das ciperáceas (géns. 

                                                 
30 Apresenta três subtipos: os Amiais ripícolas (91E0pt1), os Bidoais ripícolas (91E0pt2) e os Amiais e salgueirais paludosos (91E0pt3). 

Figura 13 – Poa nemoralis 
(http://www.floracyberia.net) 

Figura 12 – Salix atrocinerea 
(http://www.hoseito.net) 

Figura 14 – Urtica dioica 
(http://www.botanik.uni-karlsruhe.de) 
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Cyperus, Schoenus) e das gramíneas (géns. Agrostis, Briza, Cynodon, Gaudinia, Holcus, Phalaris, Poa) (algumas 

espécies já referidas anteriormente como presentes noutros habitats). 

 

Adjacentes a estas manchas contíguas ao rio, encontra-se na margem esquerda do curso do rio Vouga um outro 

mosaico de habitats, a associação do habitat 4030 e 9330.Tal como descrito inicialmente, em que o habitat 4030 

aparecia associado ao 8230, também esta mancha assume maior expressão em direcção ao “interior”, à medida 

que se afasta do curso do rio. 

 

As principais árvores, com significado biogeográfico e de conservação relevantes, são: “Quercus faginea subsp. 

broteroi, Q. faginea subsp. faginea, Q. canariensis, Q. robur, Q. pyrenaica, Q. rotundifolia, Q. coccifera susbp. 

rivasmartinezii, e ainda nototaxa como: Q. x marianica (Q. faginea subsp. broteroi x Q. canariensis), Q. x coutinhoi 

(Q. faginea subsp. broteroi x Q. robur), Q. x neomarei (Q. x andegavensis = Q. x pyrenaica x Q. robur), Q x mixta 

(Q. suber x Q. rotundifolia). Podem estar presentes outras árvores como, por exemplo, Juniperus oxycedrus 

subsp. lagunae, Ceratonia siliqua, Celtis australis, Olea europaea subsp. sylvestris, Fraxinus angustifolia, Pyrus 

cordata, Pyrus bourgaeana, Pinus pinaster subsp. atlantica, Arbutus unedo, Erica arborea” (cit. PSRN2000, 2006). 

 

Uma característica importante destes bosques é o micro-clima florestal sombrio que produzem, em que a folhada 

arbórea confere protecção física e matéria orgânica ao solo, originando horizontes orgânicos do tipo mull florestal. 

Este solo, rico em matéria orgânica, é propício ao desenvolvimento de um vasto e característico estrato arbustivo 

e herbáceo. Espécies como Smilax aspera, Tamus communis, Rubia peregrina s.l., Rosa sempervirens, Brionia 

dioica, Clematis sp. pl., Hedera sp. pl., são algumas das que podem ocorrer no estrato lianóide.  

 

No estrato arbustivo, são frequentes arbustos latifoliados de folhas cerosas e coriáceas: (e.g. Viburnum tinus, 

Arbutus unedo, Myrtus communis, Phillyrea latifolia, Ruscus aculeatus). No estrato herbáceo (PSRN2000, 

2006) dominam os geófitos e hemicriptófitos herbáceos (e.g. Asplenium onopteris, Geum sylvaticum, Carex 

distachya, Galium scabrum, Luzula forsteri subsp. baetica, Hyacintoides hispanica, Paeonia broteroi, 

Sanguisorba hybrida s.l.). 

 

As orlas destes bosques assumem um papel importante na protecção e integridade do bosque. São 

particularmente frequentes os medronhais (combinações de Arbutus unedo, Erica arborea e Laurus nobilis – 

habitat 5310). Apesar de existirem maciços arbóreos mais densos, os bosquetes climácicos bem conservados de 

sobreiro são extremamente raros e, como tal, têm um enorme valor de conservação. 
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Contígua à mancha florística descrita anteriormente, surge a área onde ocorre um mosaico de seis habitats 

classificados: 92A0+ 91E0*+ 6420+ 91F0+ 3270+ 6430. Esta é a mancha mais representativa no Sítio, ocupando 

cerca de 167,54 ha ao longo do Vouga e alguns afluentes, em particular do rio Marnel.  

 

Formando um longo corredor ripícola, reparte-se por diferentes zonas cuja descontinuidade se deve, em alguns 

casos, às infra-estruturas da rede viária entretanto construídas, em particular o IC 2 ou a A 25 (figura 15). Os 

primeiros habitats referidos são comuns à mancha contígua, anteriormente descrita, evidenciando assim a 

continuidade das estruturas ecológicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 15 – Perspectivas do Sítio do Rio Vouga com o corte provocado pela A 25 (à esquerda), e pelo IC 2 (à direita) 

 

Assim, e dado os mesmos já terem sido caracterizados anteriormente, far-se-á apenas a caracterização dos 

restantes habitats, em particular, o habitat 91F0 que correspondente às Florestas mistas de Quercus robur, 

Ulmus laevis, Ulmus minor, Fraxinus excelsior ou Fraxinus angustifolia das margens de grandes rios 

(Ulmenion minoris). 

 

Este habitat ocorre ainda em seis outros Sítios da Rede Natura em Portugal, contudo, devido à relevância que 

ocupa na área do Sítio, merece particular destaque pela sua ocorrência e, não obstante os demais habitats, 

assume para o Rio Vouga e áreas limítrofes o carácter de “Habitat natural de conservação prioritária”31. 

 

                                                 
31 Tipos de habitat natural prioritário: os tipos de habitat natural ameaçados de extinção e existentes no território nacional, que se encontram assinalados com 
asterisco * no anexo B-I (Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro). 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

43 

Figura 16 – A. italicum Figura 17 – S. dulcamara Figura 18 – Ruscus aculeatus 

A sua área de distribuição, maioritariamente no Subsector Beirense Litoral (ver Estudo Biofísico, 2007), apresenta-

se com particular relevância no Concelho no Sítio do Rio Vouga, apesar de se encontrarem pontualmente outros 

núcleos, com pouca significância no Concelho, de onde se pode referir a ocorrência nas áreas adjacentes à 

Pateira de Fermentelos. Este é caracterizado por florestas mistas de árvores caducifólias como o Carvalho-

alvarinho (Quercus robur), o Freixo (Fraxinus angustifolia), o Ulmeiro (Ulmus minor), a Borrazeira-negra (Salix 

atrocinerea), o Lódão-bastardo (Celtis australis) e, muito raramente, o Sobreiro (Quercus suber).  

 

No que diz respeito ao sub-bosque, este é desenvolvido e caracterizado como lianóide e herbáceo nemoral. 

Frequentemente inclui espécies herbáceas como a Arrebenta-boi (Arum italicum) (figura 16), o Lírio-fedorento (Iris 

foetidissima), a Doce-amarga (Solanum dulcamara) (figura 17), o Lúpulo-trepador (Humulus lupulus), a 

Madressilva-das-boticas (Lonicera periclymenum subsp. periclymenum), o Ulmeiro (Ulmus minor), entre outras, 

que servem como bioindicadores deste tipo de habitats (ver Habitat 91F0, PSRN2000, 2006). 

 
Neste sub-bosque encontram-se ainda outras espécies florísticas, como a Gilbardeira32 (Ruscus aculeatus) (figura 18), 

em determinados núcleos localizados, consignadas no Anexo B-V do Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro.  

  
As depressões onde se encontram estes habitats situam-se geralmente nos limites geomorfológicos do sistema 

aluvionar associado ao rio Vouga. São biótopos sujeitos a inundação esporádica e à influência, variável ao longo do 

ano da toalha freática e que geralmente se encontra “associados” a outro habitat, os amiais ripícolas (habitat 91E0). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A área ocupada por esta vegetação florestal sub-higrófila de características temperadas terá, eventualmente, 

“vindo a regredir naturalmente desde o período Atlântico com a mediterraneização do clima” (PSRN2000, 2006). 

Contudo, e não obstante os levantamentos e trabalho de campo realizados, verifica-se a inexistência (ou 

                                                 
32 Esta espécie ocorre distribuída pelos espaços naturais, um pouco por todo o Concelho. 
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Figura 19 – Chenopodion rubri 

publicação) de estudos mais exaustivos da área compreendida pelo Sítio do Rio Vouga. Assim, não é possível 

realizar uma caracterização mais pormenorizada acerca dos valores naturais presentes neste habitat, nem traçar 

a evolução dos mesmos. 

 
As Comunidades de ervas altas hidrófilas das orlas basais e dos pisos montano a alpino, correspondente 

ao habitat com o código 6430, ocorrem em 18 Sítios classificados, além do Rio Vouga33.  

 

Compostas por vegetação megafórbica meso-higrófila, distribuem-se preferencialmente por locais com sombra 

(vegetação esciófila). Entre outras, ocorrem espécies dos mais variados grupos taxonómicos: umbelíferas, crucíferas, 

boragináceas, labiadas, urticáceas, rubiáceas, etc., deixando adivinhar a disponibilidade de nutrientes no solo. 

 

Ocupam solos normalmente profundos de média a elevada trofia, 

encontrando-se representados por todo o país com diferentes subtipos: a 

“Vegetação megafórbica meso-higrófila escionitrófila perene de solos 

frescos (6430pt1)” e a “Vegetação megafórbica higrófila perene de solos 

permanentemente húmidos (6430pt2)” (ver fichas de caracterização 

PSRN2000, 2006). 

 

Nas áreas com sedimentos fluviais, de granulometria variável, ricos em sedimentos e sujeitos a inundações 

periódicas, além doutros habitats que potencialmente ocorrem nestas áreas (como já referido anteriormente), 

surge associado a esta área o habitat 3270 referente a “Cursos de água de margens vasosas com vegetação 

de Chenopodion rubri p.p. e de Bidention p.p.” (figura 19). 

 

Nesta área, os sedimentos são colonizados por comunidades herbáceas anuais pioneiras e nitrófilas, de óptimo 

fenológico tardi-primaveril e estival, da classe Bidentetea tripartitae (PSRN2000, 2006). Estas comunidades suportam 

e são, inclusivamente, beneficiadas pelo efeito de arrastamento da água das cheias e pelo pisoteio animal.  

 

São frequentes as espécies que têm o seu óptimo fitossociológico em pastagens ou juncais ricos em azoto 

assimilável como Agrostis stolonifera, Mentha suaveolens (figura 20), Juncus inflexus (figura 21), Plantago major, 

Poa trivialis, Polypogon viridis, Potentilla reptans, Ranunculus repens, Rumex sp. pl., Verbena officinalis (figura 

                                                 
33 Peneda/Gerês, Montesinho/Nogueira, Paul de Arzila, S. Mamede, Costa Sudoeste, Serra da Estrela, Rio Vouga, Carregal do Sal, Cabeção, Monfurado, 
Comporta/Galé, Ribeira de Quarteira, Serras da Freita e Arada, Barrocal, Cerro da Cabeça, Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas, Rio Paiva, Serra da Lousã. 
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Figura 23 – Quercus pyrenaica 

22), alguns helófitos (e.g. Apium nodiflorum, Nasturtium officinale) e anuais de solos temporariamente 

encharcados ricos em azoto assimilável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como exposto, estes conjuntos florísticos que compõem os diferentes habitats deste mosaico ocorrem em zonas 

com abundante disponibilidade hídrica e de nutrientes, algumas das quais características de superfícies 

inundáveis, como o habitat descrito anteriormente. 

 

Segundo a análise, numa área mais afastada do leito e margem do rio, 

em continuidade física com os habitats descritos anteriormente, ocorrem, 

numa área cuja disponibilidade hídrica é menor, os habitats 9230 e 

933034. Este último, referente às florestas de sobreiros, foi já referido 

nesta caracterização por estar associado, mais a montante, às 

“charnecas secas europeias”.  

 

A ocorrência de espécies como o Quercus robur e/ou Quercus pyrenaica, pontualmente Betula celtiberica, 

dominam estes mesobosques caducifólios que caracterizam o habitat 9230, referente aos Carvalhais galaico-

portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica35 (figura 23).  

 

O grau de cobertura do estrato arbóreo é normalmente próximo dos 100%. Consequentemente, por oposição às 

condições ambientais exteriores, o interior do bosque é muito sombrio, apresenta uma elevada humidade relativa, 

variações da temperatura (anual e diária) pequenas, com as árvores dominantes dos bosques maduros a 

                                                 
34 Ocorrem na margem direita do rio Vouga, junto ao lugar do Carvoeiro, freguesia de Macinhata do Vouga. 

35 Carvalhais de Quercus robur (9230pt1) e Carvalhais estremes de Quercus pyrenaica (9230pt2). 

Figura 20 – Mentha sp. Figura 21 – Juncus inflexus Figura 22 – Verbena officinalis 
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Figura 24 – Juncus acutiflorus 
(© Carl Farmer) 

registarem crescimento lento, lenho denso e a serem tolerantes à sombra. Nestes bosques maduros, o estrato 

herbáceo é dominado por geófitos de floração precoce e por biótipos graminóides de carácter nemoral, sendo que 

existem numerosas comunidades vegetais e faunísticas funcionalmente dependentes dos carvalhais. 

 

A perturbação natural provocada pela herbivoria e por catástrofes naturais (e.g. tempestades e fluxos de massa), 

facilitada pelo envelhecimento das árvores, poderá permitir o desenvolvimento de outros ecossistemas 

característicos dos espaços florestais naturais [e.g. comunidades vegetais funcionalmente dependentes dos 

carvalhais, prados mesofíticos e lenho em decomposição] (PSRN2000, 2006). Assim, para que este mosaico se 

desenvolva são necessários: tempo, espaço e herbívoros indígenas, sendo que as perturbações que afectam 

estas áreas (adiante especificadas) poderão ter repercussões negativas no meio e que demorarão vários anos até 

serem repostas as condições naturais do mesmo. 

 

Ainda no que concerne a este habitat, verifica-se a ocorrência do mesmo na margem direita do rio Vouga, em 

núcleos desenvolvidos, relativamente consolidados, e perfazendo uma área de 28,33 ha. Estes ocorrem ainda na 

freguesia de Macinhata do Vouga, estendendo-se de Serém de Baixo até ao lugar da Mesa. Já na freguesia de 

Lamas do Vouga, encontra-se um pequeno núcleo deste habitat na margem esquerda do rio. 

 

Na última freguesia mencionada, junto ao IC 2, na margem direita do rio Marnel, encontra-se um mosaico de 

habitats composto pelos habitats 91E0*, o 3280, o 6420, o 3150 (já caracterizados anteriormente) e o habitat 6410 

que se passará a caracterizar. 

 

 

Este habitat, denominado como “pradarias com Molinia em solos calcários, 

turfosos e argilo-limosos (Molinion caeruleae)” é caracterizado pela 

presença de “juncais higrófilos, não nitrófilos e não halófilos de Juncus 

acutiflorus (figura 24), J. effusus, J. rugosus, J. valvatus ou J. valvatus ou prados 

dominados por Molinia caerulea.” (PSRN2000, 2006). 

 

 

O recente abandono agrícola e a decadência da gestão das pastagens e hortas ribeirinhas está, genericamente, a 

promover uma expansão do habitat nos últimos anos. 
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Encontram-se neste os subtipos referentes a Comunidades derivadas de Molinia caerulea (6410pt1), Juncais 

acidófilos de J. acutiflorus, J. conglomeratus e/ou Juncus effusus (6410pt2), Juncais acidófilos termófilos de 

Juncus acutiflorus subsp. rugosus (6410pt3) e Juncais de Juncus valvatus (6410pt4) (ver ficha de caracterização 

deste habitat no PSRN2000, 2006). 

 
Apesar de distintos e com características biofísicas diferentes, estes mosaicos de habitats que ocorrem associados 

ou isolados no Sítio do Rio Vouga (figura 25), quer ao longo do curso de água principal, quer dos seus afluentes, 

constituem um importante corredor ecológico, fundamental para o equilíbrio do meio e das espécies que suportam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25 – Sítio do Rio Vouga, envolvência do rio em Lamas do Vouga. 

 

No que diz respeito a esta última componente, ocorrem no Concelho, ou possuem potencial para ocorrer, 

espécies nativas da fauna com estatutos de protecção a nível nacional e internacional. Assim, far-se-á de seguida 

uma breve caracterização por tipologia faunística das espécies, de forma a melhor explanar esta componente, 

bem como os estatutos de protecção que lhe estão afectos. 

 

No que diz respeito à ictiofauna, espécies nativas como o Barbo-do-Norte (Barbus bocagei), a Boga 

(Chondrostoma polylepis), a Boga–portuguesa (Chondrostoma lusitanicum), o Ruivaco (Rutilus macrolepidotus), o 

Bordalo (Rutilus alburnoides ) ocorrem e possuem estatuto de protecção comunitário (pelo anexo II e/ou V da 

Directiva Habitats).  A vasta rede hidrográfica que acontece no Município, bem como as características biofísicas 

destes sistemas, propícia ainda a ocorrência de outras espécies com e sem estatutos de protecção e 

conservação, e que se listam no quadro 20. 
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Quadro 20 – Espécies da ictiofauna de ocorrência potencial e estatuto de conservação 

ESPÉCIES DE ICTIOFAUNA 
ESTATUTO DE 

ESPÉCIE 
ECP* 

DIRECTIVA 

HABITATS (ANEXO) 
CONVENÇÃO DE 

BERNA 

Achigã (Micropterus a almoides) Introduzida NA   

Barbo (Barbus bocagei) Nativa NA V III 

Boga (Chondrostoma polylepis) Nativa NA II III 

Boga-portuguesa (Chondrostoma lusitanicum) Nativa R II III 

Bordalo (Rutilus alburnoides) Nativa NA II III 

Carpa (Cyprinus carpio) Introduzida NA   

Enguia europeia ou Eiró (Anguilla anguilla) Nativa CA  III 

Escalo-do-norte (leuciscus carolitertii) Nativa IC  III 

Esgana-gata (Gasterosteus aculeatus) - IC   

Gambúsia (Gambusia holbrooki) Introduzida    

Góbio (Gobio gobio) Introduzida    

Lampreia (Petromyz on marinus) Nativa V I III 

Lampreia-de-rio (Lampreta planeri) Nativa R II V III 

Muge (Liza ramada) -    

Pardelha (Cobitis calderoni) Nativa IC  III 

Perca-sol (Lepomis gibbosos) Introduzida    

Pimpão (Carassius carassius) Nativa Na   

Ruivaco (Rutilus macrolepidotus) Nativa I II III 

Sável (Alosa allosa) Nativa V II, V III 

Savelha (Alos a fallax) Nativa V II, V III 

Tainha (Chelon labrosus) Nativa    

Truta (Salmo truta) Nativa V   

Truta-arco-íris (Oncorhynchus mykiss) Introduzida    

Verdemã (Cobitis paludica)     

* Legenda do Estatuto de Conservação em Portugal (ECP): 

CA – Comercialmente ameaçado; I – Indeterminado; IC – Insuficientemente conhecido; NA – Não ameaçada; R – Raro; V – Vulnerável. 

 

Das espécies listadas anteriormente, cerca de doze estão protegidas por instrumentos legais, todas espécies 

nativas. Aliás, a problemática das espécies introduzidas nos sistemas aquáticos (e terrestres) está já sobejamente 

documentada, sendo que muitas destas competem directamente com os exemplares nativos conduzindo, 

inclusivamente, ao declínio destas populações (caso da Carpa, Tainha e da Gambúsia).  

 

Associada aos habitats das zonas húmidas, encontra-se a diversidade de répteis e anfíbios, cuja inventariação 

carece de um estudo mais aprofundado. De acordo com os anexos II e III da Convenção de Berna, ratificada por 

Portugal (Decreto-Lei n.º 95/81 e Decreto-Lei n.º 316/89), todas as espécies da nossa herpetofauna são 

consideradas protegidas. Embora estando descritas 22 espécies de répteis e 14 espécies de anfíbios com 

ocorrência potencial (quadro 20), são ainda insípidas as observações nesta área para o Concelho. 
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Quadro 21 – Herpetofauna e anfíbios de ocorrência potencial e estatuto de conservação 

 
ESTATUTO DE CONSERVAÇÃO EM 

PORTUGAL 
DIRECTIVA HABITATS (ANEXO) 

ESPÉCIES DE RÉPTEIS 

Lagartixa-de-dedos-dentados (Aconthodactylus sp.) NA  

Licranço (Anguis fragilis) NA  

Cobra-cega (Bianus cinereus) NA  

Cobra-de-pernas-pentadáctila (Chaldices bedriagai) NA IV 

Cobra-de-pernas-tridáctila (Chaldices chaldices) NA  

Cobra-de-pernas-de-três-dedos (Chaldice striatus) NA  

Cobra-de-ferradura (Coluber hippocrepis) NA IV 

Cobra-austríaca (Coronella austriaca) NA IV 

Cobra-bordalesa (Coronella girondica) NA  

Cobra-de-escada (Elaphe scalaris) NA  

Cágado-de-carapaça-estriada (Emys orbicularis) IC IV 

Sardão (Lacerta lepida) NA  

Lagarto-de-água (Lacerta schreiberi) NA IV 

Cobra-rateira (Malpolon monspessulanus) NA  

Cágado (Mauremys leprosa) NA IV 

Cobra-de-água-de-colar (Natrix natrix) NA  

Cobra-de-água viperina (Natrix maura) NA  

Lagartixa-de-carboneil (Pordacis carboneil) ? ? 

Lagartixa-do-mato (Psammodromus algirus) NA  

Lagartixa-do-mato-ibérica (Psammodromus hispanicus) NA  

Víbora-cornuda (Vipera latastei) I  

ESPÉCIES DE ANFÍBIOS 

Sapo-parteiro (Alytes obstetricans) NA  

Sapo comum (Bufo bufo) NA  

Sapo-corredor (Bufo calamita) NA IV 

Salamandra-lusitana (Chioglossa lusitanica) IC II, V 

Discoglosso (Discoglossos pictus) NA IV 

Rela comum (Hyla arborea) NA IV 

Sapo-de-unha-negra (Pelobates cultripes) NA IV 

Sapinho-de-verrugas-verdes (Pelodytes punctatus) NA  

Rã-ibérica (Rana iberica) NA IV 

Rã-verde (Rana perezi) NA V 

Tritão-de-ventre-laranja (Triturus boscai) NA  

Rã-de-focinho-pontiagudo (Discoglossus galhanoi) ? ? 

Tritão-marmoreado (Triturus marmoratus) NA  

Legenda do Estatuto de Conservação em Portugal (ECP): I – Indeterminado; IC – Insuficientemente conhecido; NA – Não ameaçada. 

 

No que concerne ao inventário da avifauna que ocorre no Concelho, de estatuto residente, nidificante ou 

invernante, este será talvez o grupo que possui maior número de observações registadas e estudos realizados, 
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sobretudo na Pateira e áreas adjacentes (ZPE da Ria de Aveiro). A ocorrência de um mosaico de habitats com 

áreas de sapal e caniçal, mas também com núcleos florestais, envolventes a zonas húmidas, propicia a ocorrência 

e nidificação de uma elevada diversidade de aves.  

 

Assim, o Município reúne as condições que favorecem a observação de grande número de aves, onde se listam 

cerca de noventa e três espécies de ocorrência potencial, das quais dezassete encontram-se listadas no anexo I 

da Directiva Aves, possuindo por isso um estatuto de conservação elevado na União Europeia (Directiva n.º 

79/409/CEE, do Concelho, de 2 de Abril, do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, e do Decreto-Lei n.º 384-B/99, 

de 23 de Setembro). 

 

De acordo com a listagem facultada pelo ICNB (anexo V), no que respeita ao estatuto de conservação em 

Portugal (Cabral et al., 1999), estão identificadas até ao momento duas espécies como Insuficientemente 

Conhecidas (Caprimulgus europaeus e Falco subbuteo), quatro espécies possuem estatuto Indeterminado 

(Accipiter nisus, Accipiter gentilis, Carduelis glandarius e Circus cyaneus), duas espécies Raras (Anas strepera e 

Sylvia conspicillata) e seis espécies Vulneráveis (Ciconia ciconia, Circus pygargus, Circus aeruginosos, Corvus 

corax, Locustella luscinioides e Streptopelia turtur)36.  

 

Das espécies inventariadas e listadas, sessenta e seis são espécies residentes, ou seja, permanecem nestas 

zonas todo o ano, dezoito espécies invernantes, aves migradoras que vêm passar o Inverno nesta zona e trinta e 

sete são nidificantes, escolhem estas zonas apenas para nidificar. Encontram-se ainda espécies que são 

invernantes e nidificam nesta estação (Tartaranhão-azulado (Circus cyaneus)), bem como algumas espécies que 

aqui residem todo o ano e nidificam (cinco espécies) e espécies invernantes e residentes (catorze espécies). 

 

A diversidade faunística encontra-se associada ao coberto florístico que determina, juntamente com outros 

factores bióticos e abióticos, a ecologia destas comunidades. Actualmente, o coberto florestal de Águeda 

encontra-se profundamente alterado pela acção do Homem. Os eucaliptais (predominantemente Eucalyptus 

globulus), os pinhais (essencialmente pinheiro bravo) e os matos constituem as formações dominantes (quadro 

22), surgindo ainda alguns soutos (Castanea sativa Miller) povoados artificialmente. Esporadicamente, ocorrem 

ainda medronheiros (Arbutus unedo), carvalhais (Quercíneas) e pequenos montados (Quercus suber L.).Nestes 

bosques, espécies da floresta “sempreverde” (laurisilva) (Paiva, 2002) como o loendro ou adelfeira 

(Rhododendron ponticum L. ssp. baeticum), o azevinho (Ilex aquifolium L. – espécie protegida pelo Decreto-Lei n.º 

                                                 
36 Os nomes comuns estão indicados no quadro do anexo V. 
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423/89, de 4 de Dezembro (regulamentada pelo DR 278/89, Série I)), o loureiro (Laurus nobilis L.), a gilbardeira 

(Ruscus aculeatus – espécie protegida no anexo V da Directiva Habitats), entre outras, ainda ocorrem.  

 

Frequentemente, em algumas zonas marginais das linhas de água um pouco por todo o Concelho, verifica-se a 

ocorrência de diversas espécies arbóreas e arbustivas que compõem as áreas ripícolas e zonas envolventes 

como: Salgueiros (Salix alba, Salix sp.), Choupos (Populus canescens, Populus nigra, Populus sp.), Amieiro 

(Alnus glutinosa) e Amieiro-negro (Frangula alnus), Freixos (Fraxinus angustifolia), Pilriteiros (Crataegus 

monogyna), Sabugueiro (Sambucus nigra), Borrazeira (Salix atrocinerea) e, pontualmente, Carvalho (Quercus 

robur), Loureiro (Laurus nobilis), Ulmeiros (Ulmus sp.), entre outras.  

 

FLORESTA 

 

Presentemente, e de forma expedita, com base nos ortofotomapas de 2004, nos dados relativos aos Perímetros 

florestais e nos limites de algumas das propriedades geridas pelas empresas de celulose (Celbi e Portucel), 

elaborou-se a carta relativa aos espaços florestais para o Concelho (quadro 22; Estudo Florestal, 2007).  

 

Quadro 22 – Ocupação florestal do Concelho 

ESPÉCIES ÁREA (HA) PERCENTAGEM (%) 

EUCALIPTO 14 592,85 72,913 

PBRAVOXEUC. 1 980,9 9,898 

PINHEIRO BRAVO 1 581,78 7,903 

EUCXPBRAVO 1 363,71 6,814 

PBRAVOXACÁCIA 131,76 0,658 

MATOSXPBRAVO 131,32 0,656 

FOLHOSAS* 120,4 0,602 

ACÁCIA 68,99 0,345 

MATOS 38,61 0,193 

PBRAVOXFOLHOSAS 2,52 0,013 

CARVALHOS 0,67 0,003 

CASTANHEIRO 0,42 0,002 

TOTAL 20 013,93 100,000 
 

* Nesta categoria estão incluídos, entre outros, os povoamentos de choupos, que ocupam 
cerca de 116 ha. 
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De uma forma geral, e sistematizando os dados referentes ao espaço florestal no Concelho, verifica-se a 

prevalência do pinheiro-bravo e do eucalipto nos espaços florestais ao longo destes últimos 50 anos. Contudo, 

houve uma clara evolução diacrónica das áreas com eucaliptos, que constituem hoje cerca de 73% da área 

florestada, em detrimento das áreas florestadas por Pinheiro-bravo. Neste contexto, os povoamentos com 

espécies autóctones aparecem de forma pouco significativa, não chegando a representar 1% do coberto florestal 

total (considerando as áreas de carvalhal (0,67 ha), castanheiros (0,42 ha), folhosas (120,4 ha) e áreas mistas de 

pinheiro-bravo e folhosas (2,52 ha)). 

 

Apesar de estarem a ser desenvolvidos esforços no sentido da certificação de áreas de floresta no Concelho, 

nomeadamente em áreas da Alombada, de acordo com o levantamento efectuado (GTF e AFN), não se 

encontram actualmente, no Município de Águeda, florestas certificadas. 

 

Assim, no que diz respeito à fileira florestal para o Concelho de Águeda, esta encontra-se essencialmente 

direccionada para a produção e exploração de lenho, e onde o silvicultor remete para segundo plano os recursos 

e multifuncionalidades que podem advir duma exploração sustentável dos espaços florestais. Estes, no seu 

sentido mais amplo, permitem uma multiplicidade de funções e de usufruto de bens e serviços, com e sem valor 

de mercado. A correcta implementação de medidas de gestão destes espaços permite a obtenção e valorização 

das funções da floresta que, de uma forma geral, podem ser tipificadas em grandes grupos donde se destacam as 

funções de produção, de protecção, de conservação de habitats e biodiversidade, a retenção de carbono, a 

silvopastorícia, a caça e pesca, o recreio, o turismo e paisagem. 

 

Deste uso múltiplo da floresta, destaca-se no Concelho a produção de mel. De acordo com o referido no Estudo 

Florestal (2007), o Concelho tinha, em 1999, 1995 colmeias e cortiços ocupados, destacando-se no panorama do 

Baixo Vouga. O mel é um produto muito procurado e de grande valor, o que, à partida, dá garantias de 

sustentabilidade na exploração da respectiva actividade. Os produtos complementares, como geleia real e a cera 

para decoração, dão outra dimensão a esta actividade. 

 

Refira-se ainda que o Município de Águeda tem actualmente constituídas duas Zonas de Caça Municipais (ZCM): 

a ZCM de Águeda, constituída pelo Clube de Caçadores do Águeda e Cértima; e a ZCM da Pateira de 

Fermentelos, constituída pelo Clube Desportivo “Os Caçadores da Pateira de Fermentelos”. Relativamente às 

Zonas de Pesca, ocorrem duas zonas concessionadas e uma Zona de Pesca Profissional. 
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Figuras 26 e 27 – Zonas balneares em 
estudo: do Souto do Rio (em cima) e 

de Macieira de Alcôba (em baixo) 

Figura 28 – Erva-das-pampas 
(Cortaderia selloana) 

No que diz respeito à componente de recreio e paisagem, Águeda tem 

algumas zonas inseridas no espaço florestal, que têm como função o 

recreio e lazer das pessoas que as visitam e utilizam, nomeadamente 

algumas “praias fluviais”37 e alguns parques de merendas (dos sete parques 

inventariados, dois deles são envolventes à Pateira de Fermentelos).  

 

Como exemplos de “praias fluviais” no Concelho de Águeda, mencionam-se 

a praia do Alfusqueiro, na freguesia do Préstimo, as praias da Redonda e 

Talhada, na freguesia de Castanheira do Vouga, as praias do Souto Rio e 

Bolfiar, na freguesia de Águeda, as praias da Sernada, Soutelo e 

Alombada, na freguesia de Macinhata do Vouga, a praia da Guístola, na 

freguesia de Agadão e a piscina fluvial de Macieira de Alcôba, na freguesia 

homónima. 

 

No âmbito deste critério, falta ainda referir um aspecto ao qual a Autarquia deu particular ênfase nos últimos anos: 

a remoção e controlo de espécies exóticas38, sendo que, no Concelho, estão identificadas diversas espécies 

exóticas vegetais e animais.  

 

Assim, entre as primeiras, refere-se a ocorrência e distribuição mais 

alargada das Acácias (A. melanoxylon e A. dealbata) (estão inventariados 

cerca de 69 ha ocupados por acácias (quadro 22)), a ocorrência de 

Ailanthus altissima, Robinia pseudoacacia, Gleditsia triacanthos, espécies 

frequentemente utilizadas para a florestação de espaços verdes em áreas 

urbanas, surgindo ainda pontualmente, em algumas áreas florestadas, as 

Háqueas. Uma espécie que poderá vir a causar alguns problemas em 

termos de infestação de áreas terrestres é a Cortaderia selloana (figura 28), 

cujas sementes são dispersas pelo vento a mais de 30 km de distância, 

sendo frequentemente vista junto aos corredores viários. 

 

                                                 
37 Como referido nos estudos (Estudo Biofísico, Ambiental e Turístico, 2007)), a designação de “praia fluvial” é utilizada para uma melhor compreensão das 
áreas a que aqui se refere, embora estas não estejam legalmente classificadas como praias fluviais. 

38 Consideram-se espécies exóticas as espécies que foram transportadas pelo Homem para fora da sua distribuição natural. 
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Contudo, as acções de controlo de infestantes têm sobretudo visado as espécies aquáticas, nomeadamente o 

controlo das massas de Jacinto-de-água (Eichhornia crassipes) que ocuparam, até 2006, cerca de 50% do 

espelho de água da Pateira.  

 

Dada a relevância que a lagoa assume no contexto local, nacional e internacional, tornou-se premente a 

realização de uma intervenção que permitisse o restabelecimento das condições naturais do ecossistema lagunar, 

largamente afectado pela disseminação desta espécie. Assim, optou-se pela remoção mecânica destas massas 

de infestantes flutuantes tendo sido removidos, até 2008, cerca de 17 200 m3 da lagoa (figura 29).  
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Figura 29 – Volumes de jacinto-de-água extraídos mecanicamente da Pateira de Fermentelos 

 

Desde o início da intervenção, a dimensão da infestação diminuiu consideravelmente, estando a Autarquia 

presentemente a promover, numa base periódica, a respectiva monitorização e o controlo.  

 

No que diz respeito às espécies exóticas animais que ocorrem no Município, está identificada a ocorrência do 

Lagostim-vermelho-do-Louisiana (Procambarus clarkii), Carpa (Cyprinus carpio), Lúcio (Esox lucius), Gambúsia 

(Gambusia holbrooki), entre outras, embora não tenham sido realizadas intervenções que visassem 

especificamente o correspondente controlo populacional. 
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5.1.2. Tendências de evolução sem Plano 

 
A existência de uma rede que assegure a continuidade e articulação entre áreas urbanas e os espaços naturais, bem 

como entre estes últimos, é fundamental, tal como exposto anteriormente, para assegurar o continuum naturale entre 

os diferentes ecossistemas e habitats. Apesar de esta matriz existir já de uma forma expedita e intrínseca à malha 

natural concelhia, o facto de não se encontrar delimitada nem estudada, poderá permitir a ocorrência de factores de 

ameaça e pressão sobre estas áreas, normalmente atraentes do ponto de vista urbanístico.  

 

Assim, a tendência de evolução sem a implementação do Plano representará a continuação da pressão sobre 

estes espaços, bem como a indefinição do que estas estruturas naturais (corredores) representam para o 

Concelho e para o equilíbrio natural do mesmo, quer no que diz respeito à ocorrência e mobilidade das espécies, 

quer no que diz respeito ao equilíbrio do sistema físico, como é o caso dos sistemas hídricos, controlo da erosão, 

entre outras. Poderá haver, assim, possibilidade para colocar em risco a integridade biofísica destes corredores, 

sem a devida implementação do Plano, tal como não se verificará uma tendência para aumentar e conservar as 

áreas naturais do Concelho, bem como criar oportunidades para a sua valorização e recuperação, bem como das 

espécies faunísticas e florísticas que ocorrem, como previsto no Plano. 

 

Ainda no que diz respeito a estes corredores verdes, há que considerar também os espaços naturais que estes 

ligam, sejam estes áreas classificadas como Rede Natura 2000, espaços florestais, áreas REN e RAN, áreas 

ripícolas afectas às linhas de água ou outras, que constituem o suporte biofísico do território e cuja protecção, 

salvaguarda e integridade poderão ficar condicionadas. 

 

Desta forma, e em respeito às áreas em Rede Natura 2000, torna-se importante a implementação das orientações 

de gestão previstas no PSRN2000, seja tanto no âmbito do controlo de exóticas, como da gestão dos habitats das 

espécies alvo, que a não implementação do regulamento e orientações da revisão do PDM poderá comprometer. 

Aliás, no seguimento da mesma revisão, está prevista a classificação da Pateira, valor único a nível local, regional 

e mesmo nacional, e envolvente, como Paisagem Protegida, permitindo desta forma a integração de uma área 

concelhia na Rede de Áreas Protegidas Nacional.  

 

No que diz respeito à componente florestal, e não obstante os instrumentos de ordem superior (e.g. PROF-CL), a 

não implementação da regulamentação prevista para os espaços florestais concelhios na revisão do PDM 

permitirá a continuação da adopção de práticas silvícolas como as que vigoram actualmente, dificultando a 

implementação de um plano activo de gestão para a floresta concelhia.  
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Apesar do PMDFCI tecer importantes considerações no âmbito da prevenção e combate a incêndios florestais, o 

regulamento do PDM de Águeda prevê avanços significativos neste sector, regulamentando a progressiva 

reconversão das manchas florestais, onde prevalece actualmente monocultura de eucalipto e a baixa diversidade 

de outras espécies florestais, para uma floresta com mais espécies autóctones, sobretudo em áreas envolventes 

às povoações e outros espaços naturais, e onde o uso múltiplo destas áreas surge como um complemento à 

produção de lenho e rendimento para os produtores. 

 

 

5.2. ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

 

Outro aspecto relevante no âmbito da avaliação do Plano diz respeito à forma como a gestão da interacção 

homem/espaço natural é organizada. Importa compreender como decorre o planeamento das ocupações, a 

disponibilização e valorização das infra-estruturas, bem como é realizada a preservação de recursos limitados. 

 

5.2.1. Situação actual 

 

POLÍTICA E OCUPAÇÃO DE SOLOS 

 

No início da década de 90, em Portugal iniciaram-se processos específicos de regulamentação do Ordenamento 

do Território, partindo das autarquias a elaboração da 1ª geração de Planos Directores Municipais. Águeda não foi 

excepção, e em 1995 foi ratificado e publicado o PDM39 do Concelho de Águeda. Avaliou-se o território do 

Município, numa abordagem primária e sem precedentes, embora, em termos de conhecimentos e ferramentas de 

trabalho exactos para a análise pretendida sem os avanços tecnológicos actuais, se tenha definido um conjunto 

de regras e orientações, apoiadas numa (re)estruturação da área concelhia, considerando um zonamento 

adequado aos diferentes usos presentes no território. 

 

Neste sentido, procurou-se regulamentar a actividade industrial e, na tentativa de controlar alguma da dispersão 

verificada em relação às unidades industriais, tendo-se então definido seis Espaços Industriais, distribuídos ao 

longo de toda a faixa poente do Concelho, e localizados nas freguesias de Águeda, Aguada de Baixo, Aguada de 

Cima, Barrô, Fermentelos, Macinhata do Vouga, Trofa e Travassô, apontados na figura 30.  

                                                 
39 O Plano Director Municipal de Águeda foi aprovado em Assembleia Municipal em 9 de Setembro de 1994, ratificado pela Resolução de Ministros n.º 3/95 e 
posteriormente publicado no Diário da República, I Série, n.º 13, de 16 de Janeiro de 1995. 
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A definição destes Espaços Industriais assentou na preexistência de uma concentração de unidades industriais 

nessas áreas, levando à delimitação e regulamentação desses espaços, considerando o seu alargamento de 

forma a permitir a implantação de novas indústrias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 30 – Espaços Industriais existentes no Concelho 

 

Contudo, o facto dos terrenos afectos a estas áreas, bem como a áreas urbanas, serem de propriedade privada 

levou, ao longo dos anos de vigência do Plano, a uma especulação do valor m2 dos mesmos. Este tornou-se, 

aliás, um problema significativo no Município de Águeda, sendo mesmo apontado como responsável pela 

deslocalização de unidades industriais para concelhos vizinhos. Os valores de venda dos terrenos inseridos nos 

perímetros industriais consignados no PDM situam-se, em média, entre 40 e 100 €/m2 para os diferentes espaços 

industriais do Concelho, sendo que muitos destes terrenos não se encontram infra-estruturados ou apresentam 

uma infra-estruturação deficiente.  

 

Quando comparados estes valores para os espaços de acolhimento empresarial/zonas industriais dos concelhos 

vizinhos, observam-se grandes discrepâncias, já que os valores nestes para lotes de terreno industrial infra-

estruturado rondam entre os 25 e os 27 €/m2 (exemplos de Oliveira do Bairro e Albergaria-a-Velha), o que significa 

que, em média, os terrenos industriais de Águeda apresentam valores entre 60 a 200% mais caros40. 

                                                 
40 Esta situação tem igualmente conduzido a que os espaços industriais existentes não estejam ainda ocupados na sua totalidade, não pelo facto de não 
existir procura para os mesmos, mas pelo facto de, verdadeiramente, essa procura ser travada pelos elevados custos existentes. Em média, a taxa de 
ocupação dos espaços do Concelho ronda entre 50 e 60%, sendo muito difícil a ocupação das áreas sobrantes pelas questões já apontadas, mas também 
por outras ligadas à topografia dos locais, às acessibilidades e às infra-estruturas inexistentes. 
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Este facto faz-se sentir também no preço a que o solo urbano é disponibilizado, bem como as unidades 

habitacionais. Tal como para a indústria, os valores praticados no Concelho são relativamente mais elevados que 

os vigentes nos municípios vizinhos, promovendo também a saída da população (tal como desenvolvido no 

estudo sectorial referente à Estrutura e Forma Urbana, 2007). Os valores de custo/m2 de habitação multifamiliar 

das freguesias de Águeda, Recardães, Travassô, Trofa e Valongo do Vouga são superiores, por exemplo, aos 

praticados em qualquer freguesia do concelho de Oliveira do Bairro, incluindo a sede desse concelho, e sede de 

concelho de Anadia.  

 

Relativamente a habitação unifamiliar, as circunstâncias são semelhantes. As freguesias do Município com preços 

mais elevados são Águeda, Barrô, Borralha, Trofa, Fermentelos e Segadães, com valores entre os 760 e os 840 

€/m2. Estas freguesias são precedidas das de Aguada de Baixo, Recardães e Valongo do Vouga, com valores 

ainda relativamente elevados, que rondam os 700 €/m2. Nestas freguesias praticam-se preços, regra geral, 

superiores aos praticados nas restantes freguesias dos concelhos vizinhos analisados (Albergaria-a-Velha, Arcos 

(Anadia), Oliveira do Bairro e Oiã), à excepção de Aveiro. 

 

Por não dispor de áreas empresariais/industriais e mesmo áreas urbanas com habitações a custos controlados, e 

de génese municipal, a Autarquia não pôde intervir activamente no sentido de contrariar este êxodo de capital 

industrial e humano do território Municipal41. Outro aspecto associado diz respeito à vigente utilização de espaço 

não classificado como industrial, por diversas unidades industriais, contribuindo assim para uma imiscuição de 

usos de solo, e onde os impactes sobre as populações se fazem sentir: 

 

“Face à tradição industrial concelhia e ao facto de desde há muito as empresas em Águeda surgirem como 

cogumelos no meio das áreas urbanas, contribuindo para uma situação de dispersão espacial significativa com 

impactos ambientais e urbanísticos que estão à vista de todos, desde descargas em linhas de água em áreas 

urbanas, a cheiros e fumos incomodativos, já para não falar do ruído excessivo, até às situações de 

descontinuidade que as unidades industriais provocam no tecido e malha urbana e às más relações de vizinhança 

com a habitação (…)”42. 

 

                                                 
41 Estão projectados 2 parques empresariais de génese municipal para o Concelho de Águeda, devidamente infra-estruturados e onde os lotes serão 
disponibilizados a custos controlados. O planeamento destas áreas contém no seu cerne a questão da especulação imobiliária presente no Concelho, em 
termos de solo industrial, prevendo-se ainda a efectiva deslocalização de alguma empresas de Águeda, hoje a laborar em instalações localizadas em áreas 
não industriais, para os novos parques em projecto, enquadrando-as em ambiente adequado, projectado para as necessidades das indústrias e devolvendo 
a utilização devida às áreas de onde se deslocalizem. 

42 AAE do Plano do Parque Empresarial do Casarão (2008). 
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São cerca de 295 (470 com armazéns incluídos) as unidades industriais que estão localizadas fora dos perímetros 

industriais concelhios, sendo que destas, 95% se situam em áreas urbanas e de urbanização programada, de 

acordo com a base de dados da Autarquia, produzindo assim efeitos significativos para as populações. 

 

No que diz respeito à componente humana, refira-se que as áreas propriedade da Autarquia e destinadas a 

habitação dizem respeito à componente social, podendo-se considerar que compõem o parque habitacional social 

do Concelho de Águeda. Este parque habitacional, antigo, é constituído por (CMA, 2009): 

 5 fogos pré-fabricados, construídos na década de 70 ao abrigo do Programa Ex-CAR, para apoio à 

integração dos regressados das ex-colónias (estes fogos estão integrados no actual Programa de 

Realojamento), sendo que 3 se situam em Á-dos-Ferreiros e 2 em Rio Côvo; 

 4 fogos em propriedade horizontal (um único bloco) construído no final da década de 70 e propriedade do 

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (prédio conhecido como Prédio da Caixa), na 

freguesia de Águeda; 

 1 fogo em propriedade horizontal num conjunto de blocos construídos no início da década de 80, pelo ex-

Fundo de Fomento da Habitação, na freguesia de Águeda. 

 

Entre estas e outras habitações, existem ainda em Águeda alguns fogos para arrendamento social, contabilizando 

alguns dos fogos já mencionados: 

Tipo bairro (propriedade da Autarquia): 

 Vale Domingos: 30 fogos; 

 Rio Covo: 2 fogos; 

 Á-dos-Ferreiros: 3 fogos. 

 Em edifícios não propriedade da Autarquia: 

 Prédio da Caixa: 4 fogos;  

 Urbanização do Randam: 2 fogos;  

 Urbanização de Recardães: 2 fogos;  

 Edifício do Fundo de Fomento da Habitação: 1 fogo. 

Não possuindo a Autarquia outras áreas urbanas, cuja génese municipal fomente a disponibilização de solo a 

custos controlados e promova a diminuição do preço do solo no mercado, é possível adivinhar a continuação de 

um problema significativo ao nível da regulação do preço do solo em Águeda. O facto deste estar inflacionado 

conduz a impactos significativos sobre a economia local e, sobretudo, com externalidades negativas ao nível do 

ordenamento e do ambiente no Concelho.  
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COESÃO TERRITORIAL 

 

A disponibilização num território das infra-estruturas e equipamentos necessários ao bem-estar das populações 

constitui um importante factor que influencia a qualidade de vida dessas comunidades. Constituem importantes 

mais-valias que poderão, inclusivamente, determinar a distribuição da população pelas diferentes áreas urbanas, 

promovendo ainda a coesão e dinamização do território, das dinâmicas e vivências. 

 

O sistema de abastecimento de água existente em Águeda tem vindo a expandir a sua rede de abrangência ao 

longo dos últimos anos, sendo que em 2006 se observavam os valores presentes no quadro 23, por freguesia, 

estando, em termos gerais, o Concelho com cerca de 93% de cobertura. Quando a estes valores se inclui o 

sistema autónomo de Segadães, afere-se que a população abastecida passa para os 98,5%. Contudo, subsistem 

ainda freguesias que não possuem rede pública de distribuição domiciliária de água – Macieira de Alcôba e 

Agadão –, onde o abastecimento de água decorre a partir de fontanários locais (Macieira de Alcôba) ou a partir de 

sistemas comunitários (Agadão), geridos pelas respectivas juntas de freguesia.  

 

Quadro 23 – Taxa de cobertura da rede de abastecimento de água, 
por freguesia (2006) 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FREGUESIA POPULAÇÃO 
TAXA DE COBERTURA 

(2006)  

AGADÃO 0 0% 

AGUADA DE CIMA 1 699 100% 

AGUADA DE BAIXO 3 227 82% 

ÁGUEDA 11 357 100% 

BARRÔ 2 040 100% 

BELAZAIMA DO CHÃO 588 100% 

BORRALHA 2 221 100% 

CASTANHEIRA DO VOUGA 637 90% 

ESPINHEL 2 799 100% 

FERMENTELOS 3 148 100 % 

LAMAS DO VOUGA 760 100 % 

MACIEIRA DE ALCÔBA 0 0% 

MACINHATA DO VOUGA 3 563 99% 

ÓIS DA RIBEIRA 722 100% 

PRÉSTIMO 553 60% 

RECARDÃES 3 321 100% 

SEGADÃES 0 96% 

TRAVASSÔ 1 727 100% 

TROFA 2 680 100% 

VALONGO DO VOUGA 4 752 95% 

TOTAL 45 794 Média: 93% 
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Figura 31 – Rede de água do Concelho de Águeda (executado e em estudo) 

 

No que concerne ao abastecimento da própria rede pública de abastecimento de água, que até 2006 esteve sob 

gestão do SMAS – Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, e presentemente se encontra sob jurisdição 

do Município, este é suportado por 11 Zonas e Abastecimento, localizadas em Águeda, Giesteira, Borralheira, 

Fermentelos, Belazaima do Chão, Serém, Á-dos-Ferreiros, Castanheira do Vouga, Préstimo, Ventoso e do 

Carvoeiro, com origem em dezasseis diferentes pontos de captação (essencialmente subterrâneos), distribuídas 

pelas mesmas localizações apontadas. Deste sistema de 11 Zonas de Abastecimento, em 2006 foram captados, 

numa média mensal, 208 503 m3 de água, permitindo abastecer 44 859 habitantes do Concelho. 

 

A captação do Carvoeiro desempenha, nesta matéria, um importante papel, pois abastece a zona norte do 

Concelho, o que se confirma quando se verifica que entre 1999 e 2006, a água comprada a este sistema, por 

parte do Município de Águeda, aumentou em 37%. 

 

Em termos de tipo de consumidores, cerca de 75% foram domésticos, em 2005 e 2006, sendo que os seus 

contadores representavam cerca de 85% do total de existentes. Entre os mesmos anos, verificou-se um aumento de 
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consumo nos sectores industrial e comercial de cerca de 10%, a par com as obras de beneficência. Ao se efectuar a 

análise entre o volume de água total captado e o volume consumido, verifica-se que a diferença entre um e outro é 

significativa, que se deverá a perdas no sistema ou à ineficiência do mesmo. Em 2004, estas chegaram aos 31%, 

baixando apenas 1% no ano seguinte, situando-se, mesmo assim, abaixo da média nacional de 35%.  

 

Quadro 24 – Taxa de cobertura da rede de saneamento, 
por freguesia (2006) 

No que concerne à rede de saneamento, e segundo 

dados do INE, em 2000 Águeda tinha 47,8% da sua 

população coberta por este serviço (quadro 24). A 

evolução da mesma foi-se notando, chegando em 2006 

aos 63%, e apenas não entrando em sete das vinte 

freguesias do Concelho: Agadão, Castanheira do 

Vouga, Lamas do Vouga, Macieira de Alcôba, 

Macinhata do Vouga, Préstimo e Segadães (figura 32). 

 
 

Quanto a tratamento das águas residuais recolhidas 

pelo sistema de saneamento, são encaminhadas para 

as ETAR43 em funcionamento no Concelho, localizadas 

em Aguada de Cima e Belazaima do Chão, sendo que 

as restantes construídas foram entretanto desactivadas, 

dada a implementação do SIMRIA44. O efluente 

recolhido e tratado por este sistema tem apresentado 

taxas de aumento consideráveis (por exemplo, de 2005 

para 2006, aumentou cerca de 80%45). 

 

No que diz respeito à rede de água pluviais, em particular a captação e condução para tratamento, a respectiva rede 

estende-se ainda de forma reduzida no Concelho, encontrando-se mais concentrada na zona mais urbana de 

Águeda, verificando-se também uma extensão considerável na freguesia de Fermentelos. Há pontualmente algumas 

                                                 
43 ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. 

44 SIMRIA – Sistema Multimunicipal de Saneamento da Ria de Aveiro. 

45 Caudal recolhido pelo SIMRIA: 2005 – 552 663 m3 e 2006 – 991 783 m3). 

FREGUESIA POPULAÇÃO 
TAXA DE 

COBERTURA (2006)  

AGADÃO 0 0% 

AGUADA DE CIMA 1 699 100% 

AGUADA DE BAIXO 3 008 76% 

ÁGUEDA 9 326 82% 

BARRÔ 2 000 98% 

BELAZAIMA DO CHÃO 357 61% 

BORRALHA 2 089 94% 

CASTANHEIRA DO 

VOUGA 
0 0% 

ESPINHEL 658 24% 

FERMENTELOS 3 041 97% 

LAMAS DO VOUGA 0 0% 

MACIEIRA DE ALCÔBA 0 0% 

MACINHATA DO VOUGA 0 0% 

ÓIS DA RIBEIRA 341 47% 

PRÉSTIMO 0 0% 

RECARDÃES 2 153 65% 

SEGADÃES 0 0% 

TRAVASSÔ 1 187 69% 

TROFA 1 447 54% 

VALONGO DO VOUGA 3 604 72% 

TOTAL 30 910 Média: 63% 
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extensões desta rede, mas que não justificam considerar-se uma rede de águas pluviais de verdade no Concelho de 

Águeda46 (Estudo Infra-Estruturas e Transportes, 2007). 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32 – Rede de saneamento dos SMAS e Emissários da SIMRia 

 

Também a rede de gás natural canalizado tem vindo a aumentar no território municipal. Baseado no gasoduto de 

2º escalão instalado na zona sul do Concelho (Aguada de Baixo, Barrô e Borralha), parte daí a respectiva 

ramificação, verificando-se que as extensões que permitem maior abrangência de área se localizam nas 

freguesias de Águeda, Barrô, Aguada de Cima e Recardães, observando-se ligações pontuais em Aguada de 

Baixo, Borralha, Recardães, Travassô, Espinhel, Segadães, Trofa e Valongo do Vouga (figura 33). 

 

Em Fermentelos, constata-se uma pequena ligação que provém do sistema de gás natural canalizado afecto ao 

concelho de Oliveira do Bairro. 

 

                                                 
46 A data de elaboração do estudo alusivo às Infra-estruturas e Transportes (2007), bem como da presente AAE, a Autarquia não era detentora do 
levantamento concluído da respectiva rede, pelo que não foi possível aqui apresentar mais indicações sobre o mesmo. 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

64 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33 – Rede de distribuição de gás canalizado (gás natural) 
(Fonte:Transgás e Lusitaniagás) 

 

 

Relativamente à rede de telecomunicações no Concelho, e em termos de alojamentos cablados e assinantes de 

serviços de cabo para serviço de telefone, observa-se a partir da figura 34 que, para alojamentos cablados e em 

2005, Águeda apresentava-se com um intervalo entre 50 e 75%, sendo que o número de assinantes se situava 

entre os 20 e os 50%. Note-se que estes valores estão em consonância com os restante municípios do Baixo 

Vouga, revelando ainda que, no panorama nacional, os valores apresentados são já consideráveis e com uma 

posição de relevo. 

 

Uma densidade de 40 telefones (rede fixa) por cada 100 habitantes aguedenses posiciona o Concelho a níveis 

semelhantes à maioria dos concelhos da Região Centro e de Portugal continental (figura 34). 
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Figura 34 – Nº de alojamentos cablados e assinantes da rede de cabo por Concelho (2005) 

(Fonte: Anuário Estatístico 2005 – Anacom) 

 

É considerado que a totalidade do território do Concelho de Águeda se encontra abrangido pela rede eléctrica. Tal 

verifica-se na figura 35, onde se observa que o mesmo é atravessado longitudinalmente por linhas de Muito Alta 

(400 kV) e Alta Tensão (220 kV), cruzando freguesias como de Aguada de Baixo, Aguada de Cima, Barrô, 

Recardães, Espinhel, Travassô, Trofa e Segadães.  

 

É a partir destas linhas mencionadas que 

são efectuadas distribuições transversais 

de linhas de Média Tensão (15 kV) para o 

restante Concelho (note-se que 

pontualmente, em algumas localidades de 

Águeda, os níveis de tensão fornecida 

não cumpre o regulamentado, exigindo 

uma posterior melhoria da existe rede 

eléctrica (focalizada numa ampliação da 

rede de média tensão). 

 

 

Figura 35 – Rede de distribuição de energia eléctrica (Fonte: REN e EDP) 
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Afectos à rede de estradas municipais de Águeda estão os caminhos públicos, as estradas municipais e os outros 

caminhos, a qual já se apresenta relativamente extensa, de 3,27 km de estrada por cada 1 km2 de território, sendo 

que se interpreta este valor médio como considerável, dado que boa parte do território concelhio se apresenta 

como área florestal pouco densificada urbanisticamente e em termos de malha viária. 

 

Mencionam-se algumas necessidades de melhoria para além das que se têm vindo a realizar nos últimos anos, 

relativamente ao acesso viário a zonas do Concelho interiores e altimetricamente difíceis (nomeadamente zonas 

serranas que, por norma, são as mais penalizadas por estes aspectos, como as freguesias de Macieira de Alcôba, 

Castanheira do Vouga, Préstimo e Agadão), dado que as vias de acesso a estas zonas se desenham com 

contornos sinuosos, com perfil estreito e que tornam as condições de viagem bastante desagradáveis. 

 
Quadro 25 – Classificação e extensão da Rede de Estradas Municipais (2007) 

Não havendo necessidade de referência a 

todos os tipos de estradas intrínsecas à rede 

municipal, listam-se no quadro 25 apenas as 

estradas municipais, que se encontram 

classificadas de acordo com o D.L. n.º 

42271, da I Série – Número 115 – 

Suplemento de 20 de Maio de 1959, cerca 

de 28 vias no Concelho, que no total 

perfazem cerca de 171 km.  

 

As mencionadas vias, em conjunto, 

compõem uma malha reticulada que confere 

a ligação entre as principais povoações e as 

principais vias nacionais e regionais. Mesmo 

assim, há casos em que estas apresentam 

um perfil de espaço corredor, mesmo 

quando atravessam as povoações e estão 

condicionadas pelas construções, não 

existindo passeios ao longo destas nos 

troços mais urbanos, sendo necessária a 

sua qualificação urbanística. 

 ESTRADA MUNICIPAL LIMITES KM 

573 EN 328 (Talhadas) à EN1 (Quinta da Alagoa) 10,19 

574 Desde a EM 577 (Fontinha) à EN328 28,47 

574-1 Ramal para Macieira de Alcôba 2,95 

575 EN1 (Vouga) à EM573 (Fermentões) 10,32 

575-1 Ramal para a EM574 (Arrancada) 3,08 

576 Da EN1 (Pedaçães) à EN1 em Mourisca do Vouga 1,83 

577 EN1 (Serém) à EN230 3,21 

578 Da EN1 (Cabo da Sebe) à EN230 1,76 

596 
EN1 (proximidades de Aguada de Baixo) à EM 598 
(proximidades de Sanchequias) 

1,46 

600 EN 235 (Silveira) à EM 602 (Levira) 4,74 

600-1 Ramal para a EN235 2,73 

601 EN 230 (Travassô) à EN1 (Ponte Pedrinha) 13,11 

6001-2 Ramal para a EN 333 3,01 

601-3 Ramal para a EN1 1,76 

604 EN1 (Águeda) à EN 333 (Recardães) 2,08 

605 EN 336 (proximidades da Ponte da Redonda à EN235 (Arcos) 7,78 

605-1 Ramal para a EM606 (Casarão) 3,50 

605-2 Ramal para a EM606 (Bustelo) 1,61 

606 EN1 (Borralha) à EN 336 (Boialvo) 11,26 

606-1 Ramal para a EM606-3 1,42 

606-2 Ramal para a EN1 2,05 

606-3 Ramal para a EM605 3,82 

607 EM606 (Aguada de Cima) à EN1 2,40 

607-1 Ramal para a EN1 (Aguada de Baixo) 1,52 

610 EN 336 (Belazaima do Chão) a Agadão 7,66 

 EM sem classificação 3,23 

623 EN230 (Castanheira do Vouga) à EM574 10,22 

EX EN230 Da EN1 (Águeda) até ao limite do Concelho (Travassô) 24,24 

TOTAL 171,39 
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INFÂNCIA E JUVENTUDE 3ª IDADE DEFICIÊNCIA 

EQUIPAMENTO SOCIAL 
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A Fonte – Associação de Pais e Encarregados de 
Educação de Águeda 

              

ABARCA – Associação Barroense de Recreio, 
Cultura e Assistência 

              

Arca de Botaréu               

ARCOR – Associação de Recreio e Cultural de 
Óis da Ribeira 

              

Associação Batista de Águeda Shalom               

Associação Fermentelense de Assistência a 
Crianças e Pessoas de 3ª Idade 

              

Associação Social e Cultural de Serém               

Sr.ª da Esperança               

Bela Vista               

Casa do povo de Valongo do Vouga               

CASAS – Centro de Apoio Social de Segadães               

Centro de Bem-Estar Social de Macinhata               

Centro Social de Belazaima               

Casa do Redolho               

Centro Social Infantil de Aguada de Baixo               

Centro Social e Paroquial da Borralha               

Centro Social e Paroquial de Recardães               

Centro Social e Paroquial de Valongo do Vouga               

LAAC – Liga dos Amigos de Aguada de Cima               

O Catraio               

O Mágico               

Os Pioneiros               

Patronato Nossa Sr.ª das Dores               

Santa Casa da Misericórdia               

Santa Casa da Misericórdia (unidade de Barrô)               

Associação Macinhatense de Cultura e Recreio               

CERCIAG               

Fundação N.ª Sr.ª Conceição de Valongo do 
Vouga 

              

Paraíso Social de Aguada de Baixo               

TOTAL  
(por tipologia de equipamento social) 

18 18 21 1 1 1 1 6 13 13 7 2 1 1 

Legenda: 

ATL – Atelier de Tempos Livres 
CAT – Centro de Alojamento Temporário 
CAFAP – Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental 

Explanadas as questões alusivas à rede de infra-estruturas que servem o Concelho, importa analisar a forma 

como os diversos equipamentos sociais se distribuem pelas freguesias e quais os serviços que disponibilizam à 

população actualmente.  

 

Quadro 26 – Equipamentos sociais de Águeda 
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Da análise do quadro anterior, verifica-se que no Concelho predominam os equipamentos vocacionados para 

actividades de tempos livres (ATL) e de apoio à infância, como é o caso das Creches e dos Jardins-de-infância. 

Nos serviços a outra faixa etária surgem os Centros de Dia e os Serviços de Apoio Domiciliário que funcionam, 

muitas vezes, em equipamentos sociais multifuncionais (ARCOR, Centro Social de Belazaima, Centro Social e 

Paroquial da Borralha, Centro Social e Paroquial de Recardães, a LAAC, entre outros).  

 

Considerando a população do Concelho de Águeda no valor censitário de 2001, e segundo o INE, esta contabiliza 

49 041 habitantes, que se desagregam por grupos etários de acordo com os seguintes intervalos:   

[0 – 14] = 7 789 

[15 - 24] = 7 200 

[25 - 64] = 26 473 

[65 [ = 7 579 

 

Assim, para o cálculo efectivo da tipologia de equipamento por habitante, considerou-se o total de habitantes de 

acordo com o valor censitário referido, e de acordo com o intervalo etário referido (quadro 27). 

 

Quadro 27 – Rácio de habitantes por tipologia de equipamento social 

TIPOLOGIA (TIP) 
N.º 
UN. 

RÁCIO HAB/TIP 

CONCELHO [0 - 14] [15 - 24] [25 - 64] [65[ 

INFÂNCIA E JUVENTUDE 61,0 804,0 127,7 118,0 127,7 124,2 

CRECHE 18,0 2 724,5 432,7 400,0 1 470,7 421,1 

JARDIM-DE-INFÂNCIA 18,0 2 724,5 432,7 400,0 1 470,7 421,1 

ATL 21,0 2 335,3 370,9 342,9 1 260,6 360,9 

CRECHE FAMILIAR 1,0 49 041,0 7 789,0 7 200,0 26 473,0 7 579,0 

CAT 1,0 49 041,0 7 789,0 7 200,0 26 473,0 7 579,0 

CAFAP 1,0 49 041,0 7 789,0 7 200,0 26 473,0 7 579,0 

LAR DE CRIANÇAS E JOVENS 1,0 49 041,0 7 789,0 7 200,0 26 473,0 7 579,0 

3ª IDADE 41,0 1 196,1 190,0 175,6 645,7 184,9 

CENTRO DE CONVÍVIO 6,0 8 173,5 1 298,0 1 200,0 4 412,2 1 263,2 

CENTRO DE DIA 13,0 3 772,4 599,2 553,8 2 036,4 583,0 

SERVIÇO DE APOIO DOMICILIÁRIO 13,0 3 772,4 599,2 553,8 2 036,4 583,0 

LAR DE IDOSOS 7,0 7 005,9 1 112,7 1 028,6 3 781,9 1 082,7 

ADI 2,0 24 520,5 3 894,5 3 600,0 13 236,5 3 789,5 

DEFICIÊNCIA 2,0 24 520,5 3 894,5 3 600,0 13 236,5 3 789,5 

UNIDADE RESIDENCIAL 1,0 49 041,0 7 789,0 7 200,0 26 473,0 7 579,0 

CENTRO DE ACTIVIDADES OCUPACIONAIS 1,0 49 041,0 7 789,0 7 200,0 26 473,0 7 579,0 

MÉDIA TOTAL 147,0 333,6 53,0 49,0 180,1 51,6 
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Figura 36 – Localização dos principais aglomerados rurais   

De uma forma global, e de acordo com o apresentado, o Concelho apresenta um rácio de cerca de 334 habitantes 

por equipamento social, onde os equipamentos de Apoio à Infância e Juventude apresentam um menor rácio por 

habitante: 804 hab/equipamento de apoio à infância e juventude, face às demais tipologias. São os equipamentos 

de apoio à deficiência os que apresentam menor representatividade no Município, sendo que o rácio se situa em 

24 521 habitantes por equipamento (Unidade Residencial e Centro de Actividade Ocupacionais). 

 

A distribuição geográfica destes equipamentos situa-se sobretudo na faixa poente do Município, coincidente com 

a faixa de maior densidade populacional (Estudo de Infra-Estruturas e Transportes, 2007). Aliás, o envelhecimento 

da população e a migração dos habitantes das zonas mais interiores para o litoral levou ao progressivo abandono 

das áreas rurais e urbanas na faixa nascente do Município, contribuindo para a sua desertificação. 

 

A identidade própria conferida a determinadas edificações e espaços públicos, situados em núcleos rurais de 

determinadas freguesias do interior concelhio, onde se observam características arquitectónicas aos níveis 

tipológico e de materiais utilizados, começa a despertar junto das comunidades locais e investidores externos. 

 

As zonas serranas onde ocorrem estas edificações, de pequenas dimensões, muros e pavimentação das vias em 

xisto e granito, são sem dúvida núcleos potenciais de turismo rural, de procura para segunda habitação, entre 

outros usos que, não só recolocam as localidades “no mapa”, promovem a dinamização destes espaços, como 

combatem o afastamento humano, o esquecimento e degradação destes pequenos paraísos rurais. 

 

Neste contexto destacam-se, no Concelho 

de Águeda, as aldeias do Côvo, Lázaro, 

Lousa e Sobreira, na freguesia de Agadão, 

Belazaima-a-Velha e Cepos, na freguesia 

de Belazaima do Chão, e Serra de Baixo, na 

freguesia de Castanheira do Vouga. 

Situados em zona mais a norte surgem o 

Carvalho, Macieira de Alcôba e Urgueira, 

pertencentes à freguesia de Macieira de 

Alcôba, e ainda o Carvalhal e Lourizela, na 

freguesia do Préstimo (figura 36).  
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Este conjunto de 12 aldeias abandonadas, com um decréscimo acentuado da 

população, é indicador da migração, já referida anteriormente, e revela-se 

como um património cuja crescente degradação importa contrariar. Neste 

contexto, as aldeias de Lourizela (figura 37) e Macieira de Alcôba, embora 

com realidades sociais e patrimoniais distintas, têm sido alvo de um 

movimento que tem promovido a recuperação de edificações, muros, 

caminhos, entre outros, de acordo com as características típicas locais. Em 

Macieira de Alcôba, a recuperação da antiga escola primária, e a sua 

potenciação como um restaurante típico regional, mantendo o traçado original 

da escola, é um bom exemplo da dinâmica criada nos últimos anos. 
        

Figura 37 – Perspectiva de Lourizela 

 

QUALIFICAÇÃO URBANA 

 

No Concelho de Águeda encontram-se algumas unidades patrimoniais de relevo, arquitectónicas e arqueológicas, 

com características importantes de serem sujeitas a salvaguarda e valorização. Assim, na caracterização deste 

indicador são referidas as taxas de visitação de alguns elementos culturais do Município que, estando abertos ao 

público, permitiram a aferição de taxas de visitação47 ao longo dos últimos anos. Listar-se-ão ainda os principais 

elementos patrimoniais do Município, tanto classificados como em vias de classificação.  

 

Assim, em termos de núcleos patrimoniais passíveis de procura para visita turística, foi possível recolher 

informações relativas ao número de visitantes, mas apenas em alguns. Constatou-se que, na pesquisa efectuada, 

vários são os núcleos que não realizam qualquer registo de entradas ou procuras, ou que disponibilizem um livro 

de visitas que permita recolher opiniões acerca do espaço visitado.  

 

Além de se verificar que não há um método para recolha e análise da visitação, a sistematização da que é 

recolhida e a uniformização dos dados para análises globais, tal também não é possível, dado que os registos de 

visitação levantados são díspares em termos temporais e de tipologia de visitantes (quadro 28).  

 

                                                 
47 Estes valores ajudam a compreender a dinâmica turística destes núcleos, a evolução da mesma nos últimos anos e servem como situação de referência 
para análise futura das estratégias propostas para o Concelho no âmbito da revisão do PDM. 
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Contudo, foi possível aferir o número de visitantes do Núcleo Museológico de Macinhata do Vouga, Estação 

Arqueológica do Cabeço do Vouga, Casa-Museu do Cancioneiro de Águeda, Museu Etnográfico da Região do 

Vouga e Fundação Dionísio Pinheiro. A estes elementos, juntaram-se os números referentes à procura do Posto 

de Turismo de Águeda, conforme se apresenta no quadro 28. 

 
Quadro 28 – Números globais de visitantes por núcleos de Águeda 

 

ANO 
VISITANTES PORTUGUESES VISITANTES 

ESTRANGEIROS 
TOTAL 

N.º DE CRIANÇAS N.º DE ADULTOS 

NÚCLEO MUSEOLÓGICO DE MACINHATA DO VOUGA 

2007 816 5 585 6 491 12 937 

2008 714 4 776 90 5 580 

ESTAÇÃO ARQUEOLÓGICA DO CABEÇO DO VOUGA48 

2001 143 143 

2002 29 29 

2004 200 200 

2005 250 250 

2006 22 22 

2007 319 319 

2008 473 473 

POSTO DE TURISMO DE ÁGUEDA 

2003 4 555 2 366 6 921 

2004 4 343 2 610 6 953 

2005 3 757 2 265 6 022 

2006 3 580 2 016 5 596 

2007 2 583 917 3 500 

2008 2 887 1 121 4 008 

INSTITUIÇÃO JOÃO TOMÁS NUNES 

2007 10 grupos de visitantes de 20 a 25 pessoas 220 

2008 8 grupos de visitantes de 20 a 25 pessoas 184 

CASA- MUSEU DO CANCIONEIRO DE ÁGUEDA 

OUTUBRO / 2007 A DEZEMBRO / 2008 534 9 543 

MUSEU ETNOGRÁFICO DA REGIÃO DO VOUGA 

2007 312 312 

2008 748 748 

 

                                                 
48 O livro de registos só foi estabelecido em 2001, sendo que só a partir de 2007 se começou a registar diariamente os visitantes. Há ainda a situação de 
grupos de pessoas que não ficam registadas – caso das centenas de pessoas que, no mês de Julho, e desde 1996 até aos dias de hoje, festejam a 
festividade do Espírito Santo na área da Estação Arqueológica e ainda as festas ligadas às comunhões da Paróquia de Lamas do Vouga. 
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Quadro 28 (continuação) 

FUNDAÇÃO DIONÍSIO PINHEIRO 

V
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2000 1 288 1 288 

2001 2 824 2 824 

2002 1 725 1 725 

2003 1 207 1 207 

2004 355 355 

2005 684 684 

2006 569 569 

2007 1 231 1 231 

2008 786 786 
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2000 3 620 3 620 

2001 6 352 6 352 

2002 6 775 6 775 

2003 5 578 5 578 

2004 2 220 2 220 

2005 2 636 2 636 

2006 2 208 2 208 

2007 728 728 

2008 4 424 4 424 

 

Conforme o Decreto-Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, os bens culturais imóveis podem ser classificados como 

de Interesse Nacional, Interesse Público ou Interesse Municipal. Seguindo esta classificação, e analisando o 

património cultural presente no Município de Águeda, classificado nos termos de lei, e baseado também no 

inventário do antigo Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR), hoje Instituto de Gestão do 

Património Arquitectónico e Arqueológico, IP (IGESPAR) e Direcção Regional de Cultura do Centro (DRCC), 

apresentam-se listadas (quadro 29) as unidades patrimoniais presentes no Município, sendo que 8 estão 

classificadas e 4 encontram-se em vias de classificação. 

 

O Panteão dos Lemos (Igreja da Trofa), recentemente alvo de restauração como adiante será desenvolvido, é o 

único imóvel no Concelho classificado como Património Nacional. No que diz respeito a Imóveis de Interesse 

Público, destacam-se 6 imóveis concelhios, sendo que apenas o Parque da Alta Vila está classificado como 

Imóvel de Interesse Municipal. 
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Dos imóveis classificados referidos seguidamente no quadro 29, apenas a Estação Arqueológica do Cabeço do 

Vouga apresenta registo do número de visitantes, tal como apresentado no quadro 28. 

 

Quadro 29 – Imóveis classificados ou em vias de classificação (adaptado do Estudo História e Património, 2007) 
 

CLASSIFICAÇÃO DO IMÓVEL IMÓVEL LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL  

MONUMENTO NACIONAL 
Igreja da Trofa, que compreende os Túmulos das 
Lemos / Panteão dos Lemos 

Trofa 

IMÓVEL DE INTERESSE PÚBLICO 

Estação Arqueológica do Cabeço do Vouga / 
Castelium Marnelis 

Lamas do Vouga 

Ponte Velha do Marnel Lamas do Vouga 

Pelourinho de Aguada de Cima Aguada de Cima 

Pelourinho de Assequins Assequins, freguesia de Águeda 

Pelourinho da Trofa Trofa 

Pelourinho de Serém 
Serém, freguesia de Macinhata do 
Vouga 

IMÓVEL DE INTERESSE MUNICIPAL Parque de Alta Vila Águeda 

IMÓVEIS EM VIAS DE 

CLASSIFICAÇÃO49 

Igreja Paroquial de Agadão Agadão 

Igreja Matriz de Belazaima do Chão Belazaima do Chão 

Casa da Borralha, Capela e Jardim envolvente 
(designado por Hotel Palácio da Borralha) 

Borralha 

 

 

 

A par com o valor cultural, histórico e/ou arqueológico de um dado imóvel ou conjunto patrimonial, e que se revela 

através da sua classificação (ou proposta para classificação), reside o bom estado de conservação e preservação 

dos elementos que o compõem e que permite a sua perpetuação ao longo de gerações. Durante anos (se não 

mesmo décadas), alguns destes elementos foram abandonados, a sua reabilitação e preservação negligenciadas. 

Neste campo, há já alguns importantes avanços que importa registar e que permitiram não só recuperar os 

elementos patrimoniais, permitindo a sua conservação, como também aumentar a sua atractividade para a visitação. 

 

No que concerne aos elementos do património cultural (arquitectónico, arqueológico) potenciados e requalificados 

no Concelho, podem-se referenciar os seguintes casos: 

 

                                                 
49 Estes imóveis encontram-se em fase de delimitação da Zona Especial de Protecção, que se entende ser a área envolta ao edifício na qual qualquer 
intervenção terá que obter parecer por parte do organismo do património cultural competente em razão da matéria. 
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- Estação Arqueológica do Cabeço do Vouga / Castelium Marnelis; 

- Igreja da Trofa; 

- Parque de Alta Vila; 

- Igreja Matriz de Agadão; 

- Igreja Matriz de Belazaima do Chão; 

- Casa da Borralha, Capela e Jardim envolvente (designado por Hotel Palácio da Borralha); 

 

Refira-se ainda que diversos imóveis de culto – capelas e igrejas – encontram-se já requalificados devido a obras 

de obras de reconstrução, reabilitação e conservação, bem como outros, como por exemplo a Ponte Velha do 

Marnel, em Serém, Macinhata do Vouga (figura 38), que têm promovido a qualificação dos espaços e, sobretudo, 

tem permitido proteger e valorizar elementos patrimoniais Concelhios, aumentando a sua atractividade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 – Ponte Velha do Marnel, Serém 

 

Outro aspecto relativo à qualificação urbana prende-se com a boa manutenção e bom estado de conservação dos 

espaços públicos, em particular os de utilização colectiva.  

 

Neste contexto, e para um enquadramento preciso relativo aos espaços públicos de utilização colectiva a 

considerar na presente avaliação, consideram-se como tal, no Concelho de Águeda, os que incluem o definido 

pela DGOTDU50 (2008), segundo a “Proposta de projecto de decreto regulamentar que estabelece conceitos 

técnicos a utilizar nos instrumentos de gestão territorial”:  

                                                 
50 DGOTDU – Direcção-Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano. 
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Espaços urbanos de utilização colectiva – “Os espaços urbanos de utilização colectiva são áreas de solo 

urbano, distintas dos espaços verdes de utilização colectiva, que se destinam a prover necessidades 

colectivas de estadia, recreio e lazer ao ar livre51”. 

Espaços verdes de utilização colectiva – “Os espaços verdes de utilização colectiva são áreas de solo 

enquadradas na estrutura ecológica municipal ou urbana que, além das funções de protecção e valorização 

ambiental e paisagística, se destinam à utilização pelos cidadãos em actividades de estadia, recreio e lazer 

ao ar livre.” 

 

Assim, no anexo VI encontram-se listados os espaços e áreas consideradas para o cálculo do espaço público de 

utilização colectiva, sendo que, para o presente trabalho, se uniram os conceitos (espaços verdes e urbanos de 

utilização colectiva). Ao todo e entre parques, largos e outros espaços que se destinam à utilização dos cidadãos, 

perfaz-se uma área de 245 863 m2. Na tentativa de aferir o rácio de espaço público de utilização colectiva por 

habitante, considerou-se, para efeitos de cálculo, o número de habitantes dos núcleos urbanos com mais de 2 000 

habitantes e a sede de Concelho (INE, 2001), verificando-se que a dotação de espaço público reside em cerca de 

6,1 m2/hab. 

 

5.2.2. Tendências de evolução sem Plano 

 

Num cenário sem a implementação da revisão do PDM em vigor, prevê-se a continuação dos problemas que hoje 

em dia condicionam a evolução do território, a resposta face aos novos desafios, à inovação, à competitividade e 

à resposta às exigências de uma sociedade moderna. As transformações socio-económicas e tecnológicas da 

civilização, bem como a evolução demográfica das últimas décadas, modificaram as necessidades e a estrutura 

organizativa da sociedade e do território.  

 

Particularizando, as questões associadas à disponibilidade e ao custo de solo para fins industriais e habitacionais 

continuarão a limitar o desenvolvimento do Município. Agravada com a actual crise económica, o desajustamento 

da oferta conduzirá a perdas ainda mais significativas de investimento no Concelho, quer a nível empresarial, quer 

a nível humano (com todas as consequências sociais, culturais e económicas que daí advêm).  

 

A não concretização das estratégias nesta temática, onde se prevê o desenvolvimento de parques empresariais e 

áreas urbanas de génese municipal devidamente infra-estruturadas, bem como a aplicação de estímulos para a 

                                                 
51 Notas complementares – Os espaços urbanos de utilização colectiva incluem as praças, largos e terreiros públicos, mas não incluem os logradouros (…). 
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deslocalização de unidades industriais que ocupam solo urbano ou outro não adequado, para os devidos espaços, 

permitirá a permanência de descontinuidades funcionais e tipológicas dos espaços, a continuação dos problemas 

que estas unidades trazem para os aglomerados como o ruído, a poluição, o tráfego de pesados na malha 

urbana, a descaracterização dos espaços, entre outros.  

 

A recuperação destas e outras áreas é um dos aspectos que se pretende ver potenciado, de forma aumentar a 

atractividade dos espaços, quer para os que visitam ou trabalham no Concelho, quer para os que habitam no 

mesmo. Aliás, um dos aspectos prende-se com a falta de atractividade e de identificação das populações para 

com os espaços onde vivem, e que tem levado a um desenraizamento e falta de ligação ao Concelho, com a 

perda de identidade.  

 

O abandono das áreas rurais e dos aglomerados situados na zona serrana do Concelho tem evoluído, conduzindo 

a um processo de “litoralização” da população (que ultrapassa a escala municipal), tendencialmente poderá 

representar o aumento de áreas/aglomerados desertificados na zona mais interior do Concelho, e que as 

estratégias definidas na 1ª revisão do PDM potencialmente tenderiam a contrariar. A recuperação de edificações 

nestas aldeias seria uma das estratégias que visaria a sua dinamização, bem como as intervenções previstas 

para as áreas agrícolas. 

 

Outro aspecto dinamizador do território prende-se com a oferta de espaços colectivos, infra-estruturas e 

equipamentos de apoio à população, que melhorem a sua qualidade de vida, o ordenamento e qualificação dos 

espaços, a que a revisão do PDM não é alheia, prevendo desta forma um aumento de espaços verdes 

estruturantes. A não implementação do Plano poderá significar a ocorrência de impactes negativos decorrentes da 

degradação destas áreas.  

 

Acresce mencionar as questões referentes ao património cultural no Município com características de interesse52. 

A não implementação do Plano poderá implicar a degradação do mesmo bem como, num caso extremo, a própria 

demolição/destruição. Estes elementos, que fazem parte da memória colectiva de gerações e que constituem 

referências culturais do território podem, assim, ficar irremediavelmente perdidos, dado que o regulamento da 

revisão do PDM prevê a adopção de medidas que regulamentam as intervenções e salvaguarda sobre os 

elementos identificados. 

                                                 
52 Excluem-se os elementos classificados e em vias de classificação supra mencionados, uma vez que as medidas de conservação e recuperação estão já 
consignadas na legislação em vigor. Contudo, acresce referir que a sua potenciação/valorização, nomeadamente no que diz respeito a questões de divulgação, 
dinamização e visitação poderá, esta sim, ser condicionada pela não implementação das questões estratégicas da revisão do PDM referentes de turismo 
concelhio. 
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Figura 39 – Emissões sectoriais de GEE em Portugal  

(Fonte: IA, 2006) 

5.3. QUALIDADE AMBIENTAL 

 

“A qualidade ambiental é aquela que consiste numa medida da aptidão do ambiente para satisfazer as 

necessidades do Homem e garantir o equilíbrio do ecossistema”53. Contudo, a própria Constituição da República 

prevê, no seu artigo 66º, que “todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente 

equilibrado”, acrescentando claramente, também, o dever que todos têm em fazer com que este ambiente assim 

seja: “(…) e o dever de o fazer”. Desta forma, neste critério avaliar-se-ão as questões que caracterizam a situação 

de referência para o Concelho nos domínios da Qualidade do ar, Resíduos, Recursos Hídricos, Ruído e Solo, bem 

como os principais aspectos relacionados como as tendências de evolução sem Plano.  

 

5.3.1. Situação actual 

 
QUALIDADE DO AR 

 
Considerado um factor de relevância na monitorização e avaliação da qualidade ambiental e de vida, a qualidade 

do ar em Águeda tem sido alvo análises pontuais, dificultando a sistematização da informação e a análise da 

evolução das emissões. Mesmo assim, os dados disponíveis sobre poluentes atmosféricos detectados em 

Águeda e respectivas análises permitem uma avaliação global do cenário qualidade do ar no Concelho. 

 
Tal como verificado no panorama nacional (figura 39), e de entre das actividades desenvolvidas no Concelho de 

Águeda (quadro 30), constata-se que se destacam as emissões consequentes dos transportes rodoviários (cerca 

de 31%), com elevadas concentrações de monóxido de carbono (CO), formado pela combustão dos combustíveis 

de origem fóssil, que são os combustíveis rodoviários mais comuns. 

 
Significativa é ainda a emissão de poluentes 

provenientes da combustão residencial (cerca de 41% 

do total de emissões calculadas para o Município), 

como queimas em fogões, em salamandras ou 

braseiras, em caldeiras de aquecimento, esquentadores 

a gás ou outros sistemas de combustão, identificando-

se uma concentração superior de CO, tal como no 

sector dos transportes (quadro 30). 

 

                                                 
53 Melo, J. J. e C. Pimenta. (1993). O que é a ecologia. Difusão Cultural. 191p.. 
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Quadro 30 – Emissões de poluentes para o Concelho de Águeda em 1999, por actividade (Fonte: GEMAC, 1999)54 
 
 

ACTIVIDADE / GASES 
EMITIDOS 

SO2 (T/ANO) 
NOX 

(T/ANO) 

COV 

(T/ANO) 

CO 

(T/ANO) 

CO2 

(T/ANO) 

CH4 

(T/ANO) 

N2O 

(T/ANO) 

NH3 

(T/ANO) 
TOTAL 

COMBUSTÃO RESIDENCIAL 57,68 106,75 145,43 1 806,07 76,05 59,88 2,63 0,00 2 254,49 

COMBUSTÃO INDUSTRIAL 248,71 246,20 56,37 196,31 41,57 10,44 0,00 0,00 799,60 

PROCESSOS DE PRODUÇÃO 4,96 56,02 2 029,12 351,67 3,61 2,98 20,29 72,50 2 541,15 

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 49,00 622,88 461,25 2 834,97 47,06 8,19 3,11 1,91 4 028,37 

OUTRAS FONTES MÓVEIS 32,90 331,76 24,21 78,79 9,86 5,37 2,88 0,01 485,78 

TRATAMENTO DE RESÍDUOS 3,55 2,44 13,92 0,70 10,18 2 155,49 10,20 38,66 2 235,14 

AGRICULTURA 0,00 2,46 32,74 20,73 0,00 266,49 9,77 106,12 438,31 

TOTAL 396,80 1 368,51 2 814,50 5 289,24 188,33 2 513,36 48,88 219,20 12 838,82 

 

Em termos de compostos orgânicos voláteis (COV), verificam-se valores mais elevados sobre os outros no que 

concerne aos processos de produção, como de produção de tintas, produtos de protecção de superfícies, de 

limpezas de metais e outros produtos que contêm solventes. 

 

Também a CCDRC, entre os anos de 2002 e 2005, efectuou caracterizações das emissões de poluentes na 

Região Centro, em cujos Inventários de Emissões Gasosas na Região Centro que se encontram valores 

específicos sobre o Concelho de Águeda. Assim, no panorama da Região Centro, os distritos de Aveiro, Leiria e 

Coimbra registam os valores mais elevados de emissões gasosas (CCDRC, 2005). No distrito de Aveiro, o 

Concelho de Águeda, a par com os concelhos de Aveiro, Anadia e Oliveira do Bairro, apresentam as emissões 

gasosas mais elevadas. 

 

As emissões quantitativas e qualitativas expressas no quadro que se segue (quadro 31) reflectem a distribuição de 

tipologias de indústria pelas freguesias concelhias, onde predominam indústrias dos sectores cerâmicos (dadas as 

emissões de CO2, CO, SO2, PTS, NOx) e metalúrgico (pela predominância de emissões de CO2, PTS, CO, COT, 

NOx)55, mais evidente ainda pela significativa emissão de H2S no Concelho de Águeda, de cerca de 12,41 t/ano.  

 

 

                                                 
54 Resultados de uma estimativa de emissões relativas a Águeda, no ano de 1999, obtidos pelo grupo de investigação GEMAC (Grupo de Emissões, 
Modelação e Alterações Climáticas - Departamento de Ambiente e Ordenamento da Universidade de Aveiro 

55 CO2 – Dióxido de carbono; CO – Monóxido de carbono; SO2 – Dióxido de enxofre; PTS – Partículas totais solúveis; NOx – Óxidos de azoto; COT – 
Compostos orgânicos totais; H2S – Hidróxido de enxofre. 
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Quadro 31 – Emissões de poluentes para o Concelho de Águeda em 2005, por freguesia (Fonte: CCDRC, 2005) 
 
 

FREGUESIAS 
POLUENTES EMITIDOS (T/ANO) 

TOTAL 
PTS CO NOx SO2 H2S COT CICl CIF MPT MPI MPII MPIII CO2 

AGADÃO - - - - - - - - 0 0 0 0 - 0 

AGUADA DE BAIXO 68,8 52 39,1 138,7 3,838 4,856 3,199 1,04 0,631 0,01 0,128 0,493 26 076 26 388,795 

AGUADA DE CIMA 95,1 132,8 100,9 177,4 8,567 25,063 5,014 3,69 0,424 0,052 0,113 0,259 28 834 29 383,382 

ÁGUEDA 27,6 13 4,5 0.7 0 19,309 0,212 0 0,029 0 0,004 0,024 6 584 6 649,378 

BARRÔ 16,2 23 26,7 29,9 0 6,01 0 4,96 0,004 0 0 0,004 11 815 11 921,778 

BELAZAIMA DO 

CHÃO 
0,5 0 0 0 0 0,024 0 0 0,019 0 0 0 77 77,543 

BORRALHA 0,5 1,7 1,3 0,2 0 1,395 0 0,08 0,001 0 0 0 1 467 1 472,176 

CASTANHEIRA DO 

VOUGA 
- - - - - - - - 0 0 0 0,001 - 0,001 

ESPINHEL 7,8 3,4 1,7 0 0 2,309 0 0,01 0,001 0 0 0 1 743 1 758,22 

FERMENTELOS 0,4 0,2 1,4 2,3 0 0,012 0 0 0 0 0 0 806 810,312 

LAMAS DO VOUGA - - - - - - - - 0 0 0 0 - 0 

MACIEIRA DE 

ALCÔBA 
- - - - - - - - 0 0 0 0 - 0 

MACINHATA DO 

VOUGA 
0 0 0 0 0 - 0 0 0 0 0 0 2 2 

ÓIS DA RIBEIRA - - - - - - - - 0 0 0 0 - 0 

PRÉSTIMO - - - - - - - - 0 0 0 0 - 0 

RECARDÃES 1,4 0,7 0,5 10 0 0,004 0 0,01 0,006 0 0 0,006 363 375,626 

SEGADÃES 0 0,2 1,3 0,2 0 1,021 0 0 0 0 0 0 1 913 1 915,721 

TRAVASSÔ 0,6 5,8 0,1 0,1 0 0,227 0 0 0,003 0 0 0,003 218 224,833 

TROFA  1,5 5,4 9,9 5,5 0 3,921 0 0,58 0,00 0 0 0,003 7 468 7 543,407 

VALONGO DO 

VOUGA 
0,5 1,7 1,3 0,2 0 1,395 0 0,08 0,001 0 0 0 1 467 1 898,318 

CONCELHO DE 

ÁGUEDA 
229 288,65 189 365,1 12,405 64,341 8,425 10,38 1,18 0,063 0,245 0,851 89 252 90 421,49 

 

 

Dada a impossibilidade de análise cruzada dos dados resultantes do estudo do GEMAC e dos inventários da 

CCDRC, por se reportarem a anos de análise não coincidentes, ressalta-se dos inventários da CCDRC que, de uma 

forma global, em 2005 e comparativamente a 2002, houve um aumento nos valores de emissão de PTS, CO, NOx 

e SO2, não havendo referência aos valores de emissão de CO2 anteriores a 2004.  

 

Comparando os valores de 2005 com os anos imediatamente anteriores, houve uma diminuição na emissão de 

PTS, NOx e SO2. Apesar do aumento na emissão de CO de 2003 para 2004 (aumentou cerca de 200 t/ano), este 

valor diminuiu em 2005, relativamente a 2004 (≈ 20 t/ano). 
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No que concerne especificamente às emissões de CO2, sabe-se que, além das mesmas terem origem na 

actividade industrial, transportes e queimas/incêndios56, provêm ainda (indirectamente) da produção de 

electricidade, vapor e calor/frio, e que não estão contempladas no presente relatório. Contudo, entre as emissões 

registadas, verifica-se uma redução significativa de emissões do referido gás poluente, que atinge cerca de 50 

260 toneladas (de 2004 para 2005). Atenta-se à diminuição de CO2, que poderá ser, eventualmente, 

demonstradora de algum cuidado e mudança de atitudes no controlo das emissões em Águeda. Contudo, não será 

de todo exagerado afirmar que as restrições impostas pela legislação, e respectiva aplicação de coimas, poderá 

igualmente ter contribuído para esta redução, em prol da redução de emissões que contribuem para alterações 

climáticas sentidas no Planeta Terra. 

 

Neste âmbito, e não obstante as emissões globais do Município, provenientes de diferentes sectores, o Concelho 

possui um elevado potencial para criar uma bolsa municipal para a sequestração de carbono, através de uma 

mancha florestal que se estende por mais de 20 000 ha. Esta área, que corresponde a mais de 60 % do território 

municipal, contribui para a mitigação das emissões que ocorrem na região e, com particular destaque, no Concelho. 

Independentemente do tipo de coberto vegetal, sucede a captura de carbono, sequestração do mesmo na biomassa 

vegetal e libertação de oxigénio.  

 

É importante, porém, referir que os povoamentos com espécies arbóreas de rápido crescimento e curta rotação 

(como é exemplo o eucalipto), que podem ser explorados com o fim de produção de lenho ou, de facto, no intuito 

da sequestração de carbono, poderão contribuir para o cumprimento das metas de Quioto. No entanto, levantam-

se problemas ecológicos e ambientais a esta prática, que importa avaliar. Contudo, não há, à data, uma estratégia 

consertada que vise a optimização deste importante recurso, a incorporação da floresta municipal numa bolsa 

nacional, bem como a contribuição das áreas florestadas concelhias para a diminuição da “pegada carbónica” 

municipal, e cumprimento das já mencionadas metas de Quioto. 

 

RESÍDUOS 

 

No que respeita a questão dos resíduos sólidos produzidos em Águeda, e no seu âmbito urbano, são alvo de um 

sistema de gestão da responsabilidade da Autarquia. Assim, a par com o Sistema Multimunicipal da ERSUC57, 

                                                 
56 Apesar da descida nas emissões de CO2, de 2004 para 2005 aumentou a área ardida no Concelho e, como tal, a emissão de CO2 deste sector. 

57 O Sistema Multimunicipal de Tratamento e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Litoral Centro – ERSUC –, foi criado pelo Decreto-Lei n.º 166/96, 
de 5 de Setembro, servindo hoje uma população de cerca de 1 milhão de habitantes (10% da população nacional), onde se encontra inserida a população de 
Águeda que, a par com os serviços da Câmara Municipal de Águeda, recolhem a totalidade dos RSU produzidos no Concelho. É nas instalações do Aterro 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

81 

encontram-se distribuídos pelo Concelho de Águeda, segundo critérios de concentração de população e 

actividades urbanas, contentores de 800 l, para deposição de resíduos urbanos banais sendo que, nalguns pontos, 

estão ainda baterias de contentores destinados à deposição de resíduos diferenciados por parte da população. 

 

Quadro 32 – Distribuição de contentores e ecopontos pelas freguesias de Águeda e dotação respectiva 
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E
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AGADÃO 496 23 1 2 22 496 

AGUADA DE BAIXO 1 699 65 3 2 26 566 

AGUADA DE CIMA 3 952 143 10 9 28 395 

ÁGUEDA 11 357 424 30 10 27 379 

BARRÔ 2 040 75 3 1 27 1 020 

BELAZAIMA DO CHÃO 588 25 1 2 24 588 

BORRALHA 2 221 92 6 2 24 370 

CASTANHEIRA DO VOUGA 708 29 1 4 24 708 

ESPINHEL 2 799 103 4 5 27 700 

FERMENTELOS 3 148 92 5 1 34 630 

LAMAS DO VOUGA 760 35 2 3 22 380 

MACIEIRA DE ALCÔBA 110 11 1 1 10 110 

MACINHATA DO VOUGA 3 581 102 7 6 30 511 

ÓIS DA RIBEIRA 722 33 1 1 22 722 

PRÉSTIMO 921 46 1 2 20 921 

RECARDÃES 3 321 93 7 5 36 474 

SEGADÃES 1 205 35 2 2 34 603 

TRAVASSÔ 1 727 71 4 3 24 576 

TROFA 2 680 116 7 9 23 432 

VALONGO DO VOUGA 5 006 119 8 3 42 626 

TOTAL 49 041 1 732 102 74 Média: 27 Média: 560 

 

Os resíduos indiferenciados são depositados pelos munícipes em contentores disponibilizados para o efeito pela 

Autarquia, localizados em via pública. Presentemente, contabilizam-se 1 732 contentores de 800 litros para a 

deposição indiferenciada de resíduos, distribuídos pelos aglomerados das 20 freguesias (quadro 32), o que 

corresponde a uma capacidade instalada de 1 385,6 m3, conferindo um valor médio de cerca de 28 litros de 

espaço por contentor disponíveis por habitante.  

 

                                                                                                                                                          
Sanitário de Aveiro, explorado e gerido pela ERSUC, que são depositados os RSU de Águeda indiferenciados, e que são recebidos, triados e enviados para 
reciclagem os resíduos recolhidos nos ecopontos, desta na Estação de Triagem da mesma entidade, em instalações contíguas ao próprio aterro. 
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A distribuição de contentores, ecopontos e vidrões pelas 20 freguesias do Concelho de Águeda (quadros 32 e 33) 

permite determinar a dotação de contentores e de ecopontos, ou seja, quantos habitantes (em média) podem 

utilizar cada contentor ou ecoponto. A deposição selectiva de resíduos é efectuada pelos munícipes nos 

ecopontos (baterias de três contentores: vidrão; papelão e embalão).  

 
Quadro 33 – Dotação de contentores / indicador de habitantes por tipo de contentor, em 2006 

TIPO DE CONTENTOR N.º CONTENTORES N.º HABITANTES POR CONTENTOR 

CONTENTOR DE VIDRO 178 276 

CONTENTOR DE PAPEL/CARTÃO 102 481 

CONTENTOR DE EMBALAGENS 102 481 

CONTENTOR DE RECOLHA INDIFERENCIADA 1 732 28 

 

Existem 102 ecopontos distribuídos pelo Concelho de Águeda58. Além destes, há 76 vidrões distribuídos de forma 

isolada, dispersos por todas as freguesias do Concelho (quadro 33). Verifica-se que, para todos os tipos de materiais 

selectivos, a dotação de contentores respeita o valor mínimo recomendado pela UE, de 500 habitantes por ecoponto 

(quadro 33). 

 

Entre 1991 e 2001, e a par com um crescimento médio anual de população de 1,13% no Concelho de Águeda (Censos, 

2001), observou-se para o mesmo período o aumento na taxa de produção de resíduos sólidos urbanos (não linear59), 

talvez resultante desse mesmo crescimento populacional. Conforme os valores apresentados (quadro 34), entre 2001 e 

2006 a tendência de evolução continuou a mostrar-se crescente, apesar das pontuais descidas. 

 

Quadro 34 – Evolução das quantidades de RSU totais produzidos no Concelho de Águeda 
 

ANO 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

RSU TOTAIS (T) 14 219 14 825 15 238 14 828 14 569 17 126 16 600 

 

 

                                                 
58 A distribuição no Concelho, por freguesia, está ainda disponível na página electrónica de O Meu Ecoponto, da Geota, em 

http://www.omeuecoponto.pt/scid/omeuecoponto/defaultCategoryViewOne.asp?aa=1&districtID=1&countyID=1&localityID=4&categoryId=269, podendo ser 
consultado o local onde está disponível o ecoponto, inserir novos pedidos ou mesmo avaliada a situação actual. 
59 Coloca-se a hipótese de, por exemplo, entre 2005 e 2006, o acréscimo de aproximadamente 10% na produção se dever à provável deposição de RIB (resíduos 
industriais banais) em contentores urbanos de resíduos indiferenciados, por ter havido alteração na legislação nesta data a esse respeito. 

http://www.omeuecoponto.pt/scid/omeuecoponto/defaultCategoryViewOne.asp?aa=1&districtID=1&countyID=1&localityID=4&categoryId=269
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No contexto da Região do Baixo Vouga, onde Águeda está entre os 4 maiores concelhos produtores de RSU60, se 

registou uma oscilação na produção de RSU, sendo que na generalidade, de 1991 para 2005, se registou um 

aumento na produção61 (INE, 2007).  

 

Quadro 35 – Estimativa da produção média diária de RSU, por habitante e por tipologia de resíduo, em Águeda, em 2006 e 2007 
 

ANO / TIPO DE 
RECOLHA 

INDIFERENCIADA 
SELECTIVA  

(VIDRÃO) 

SELECTIVA 

(EMBALÃO) 

SELECTIVA  

(PAPELÃO) 
TOTAL 

2006 0,898 0,036 0,005 0,017 0,957 

2007 0,862 0,040 0,007 0,019 0,927 

 

 

Para o Concelho de Águeda, a capitação média de RSU totais, em 2006, foi de 0,957 kg/(hab*dia) (quadro 35), 

valor resultante do total de resíduos recolhidos em circuitos de recolha indiferenciada e selectiva, e que fica 

aquém dos 1,064 kg/(hab*dia)62 referentes ao Sistema Multimunicipal da ERSUC (2006). Referente a 2007, o 

valor de capitação geral do Sistema Municipal da ERSUC, de 1,054 kg/(hab*dia), continuou a ser superior ao 

apurado em Águeda, de 0,927 kg/(hab*dia)63 (quadro 35). 

 

Quadro 36 – Quantidades anuais de resíduos (toneladas) resultantes da recolha 
selectiva efectuada no Município de Águeda 

 

ANO / TIPO DE RESÍDUO PAPEL/CARTÃO EMBALAGENS VIDRO 

2001 68 12 418 

2002 104 24 453 

2003 129 28 453 

2004 175 58 548 

2005 216 69 602 

2006 299 94 652 

2007 340 123 716 

 

                                                 
60 Do maior para o menor produtor de RSU em 2005: Aveiro, Ovar, Ílhavo, Águeda, Anadia, Estarreja, Mealhada, Oliveira do Bairro, Albergaria-a-Velha, 
Vagos, Murtosa e Sever do Vouga (INE, 2007). 

61 À excepção de Ílhavo, que reduziu a produção em 2005 em 400 t, em relação a 1999 (INE, 2007). 

62 Não obstante, estes valores são inferiores à média nacional de 1,240 kg/(hab*dia) (PERSU II, 2007). 

63 Note-se que todos os cálculos referentes à capitação de resíduos no Concelho de Águeda foram efectuados com base numa população total de 49 041 
habitantes para o ano de 2001, sem alteração ao valor apresentado pelos Censos 2001. 
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No que concerne à globalidade da produção de RSU, verificou-se que entre 2006 e 2007 a mesma decresceu, 

contudo, a taxa de separação de resíduos aumentou, mostrando que o efectivo interesse e sensibilidade dos 

cidadãos para a matéria da reciclagem e da importância do acto de separação correcta de resíduos, mesmo que 

ainda distante dos valores ideais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Figura 40 – Percentagens de recolha selectiva por tipo de resíduos no Concelho de Águeda, por ano, 

relativamente aos RSU totais (Fonte: Estudo Ambiental, 2007) 
 
 
 
 
 

Em termos de taxa de cobertura do serviço de 

recolha de RSU no Concelho, esta abrange todo 

o Município, embora a frequência da recolha 

seja diferente consoante a zona do Concelho 

apresente maior ou menor densidade 

populacional (tenha maior ou menor número de 

habitantes por área), ou seja, apresente maior 

produção de resíduos sólidos urbanos, 

esperando uma produção per capita equivalente 

para todos os aguedenses (figura 41). 

 

Figura 41 – Frequência de recolha dos RSU indiferenciados no 
Concelho de Águeda 
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RECURSOS HÍDRICOS 

 

No que diz respeito aos recursos hídricos, Águeda encontra-se inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Vouga o 

principal curso de água que atravessa o Município. No presente trabalho, não se pretende uma caracterização 

exaustiva dos recursos hídricos municipais (que se pode consultar mais desenvolvida no Estudo Biofísico, 2007), 

nem dos valores naturais que lhe estão subjacentes (apresentados no Estudo da Rede Natura 2000, 2007), 

pretende-se sim, neste capítulo, compreender as questões referentes à qualidade dos mesmos , bem como ao 

uso eficiente da água. 

 

 

A vasta rede hidrográfica do Município (figura 

42) que, entre rios, ribeiras, lagoas e 

superfícies aquáticas perfaz cerca de 455 ha, 

é, pontualmente, monitorizada, nomeadamente 

nas áreas que se encontram afectas a zonas 

balneares em estudo (como especificado 

adiante), ou a projectos específicos (caso da 

Pateira de Fermentelos). 

 

 
 
 

Figura 42 – Distribuição dos recursos hídricos da rede hidrográfica da bacia 
do Vouga (Fonte: Cartografia 10 000, adaptado do Estudo Biofísico, 2007) 

 

 

No que concerne à qualidade da água superficial, ao longo dos anos, a estação da Ponte de Águeda64 tem 

apresentado valores dos parâmetros de qualidade que revelam uma contaminação industrial e doméstica típica, 

proveniente dos aglomerados populacionais e das indústrias existentes na bacia (quadro 37). Para este efeito, 

deverá ainda contribuir o facto de, na sub-bacia do Águeda, junto à cidade homónima, existirem várias unidades. 

Por outro lado, o rio apresenta no início do seu percurso uma qualidade fraca, recuperando-a no troço médio até 

Águeda. A jusante desta volta a apresentar pior qualidade, reflectindo a influência da poluição causada pelos 

esgotos daquela região (PBH Vouga, 2001).  

                                                 
64 Utilizou-se a estação da ponte de Águeda, uma vez que é aquela que se situa mais próxima, ou mesmo inserida na área do plano. 
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Quadro 37 – Carga poluente de origem tópica potencialmente gerada no Concelho de Águeda  
(Adaptado de PBH Vouga, 2001) 

 
 

ORIGEM 
CAUDAL EFLUENTE 

(M3/DIA) 

CARGAS GERADAS (KG/DIA) 

CBO CQO SST 

Utilizadores domésticos 67 770,4 2 774,5 6 242,5 4 161,7 

Sector industrial 1 231,7 663,1 18 991,1 668,0 

Sector da pecuária 28,0 401,0 920,0 1 256,0 

 

Os valores de concentração de coliformes e estreptococos são dos mais elevados que ocorrem na bacia 

hidrográfica do Vouga (PBH Vouga, 2001), a que não será alheio o facto da estação de monitorização de Águeda 

se localizar no centro da cidade. Outro indício da contaminação, de origem doméstica, é encontrado nos valores 

de azoto amoniacal que, apesar de não muito elevados, se destacam. Contudo, a qualidade da água é variável ao 

longo do ano, em função do caudal da linha de água, observando-se que os valores de certos parâmetros 

poderão classificar a qualidade da água como poluída na época de estiagem. 

 

Tendo por base um conjunto de valores correspondentes aos parâmetros de qualidade da água, analisados na 

estação de Ponte de Águeda, verifica-se que, apesar de elevados, estes valores se encontram em conformidade 

com os valores estipulados pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 1 de Agosto, e disposto no seu anexo I (referente aos 

objectivos ambientais de qualidade mínima para as águas superficiais)65. Não obstante, segundo a CCDRC66, 

onde se analisa a evolução da qualidade da água na praia fluvial do Souto do Rio (a montante da cidade e a 

jusante do PEC) verifica-se que, segundo as campanhas de monitorização efectuadas em 1999, 2000 e 2002, 

esta apresentava “Má Qualidade”.  

 

Em 2001 e em 2003, 2004 e 2005, esta foi classificada com “Qualidade Aceitável”. Contudo, esteve sempre 

interdita a banhos, no período contínuo de 2001 a 2005, pela Autoridade de Saúde, entidade competente e 

responsável pela interdição das águas para fins balneares, o que transparece a falta de qualidade da água do rio 

Águeda na sua parte montante à zona da cidade. Mais recentemente, segundo a monitorização realizada pela 

CCDRC durante a época balnear de 2006, os níveis de qualidade variaram sempre entre “Boa” e “Aceitável”, 

sendo que na maioria das amostras analisadas, a água foi dada como “Boa”. 

 

                                                 
65 Segundo o Estudo de Impacto Ambiental, realizado no âmbito da “Via de ligação Curva do Campo/Paredes”. 

66 “Qualidade das Águas Balneares na Região Centro” (CCDRC, 2005). 
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Além da Zona em Estudo67 do Souto Rio, por indicação da Autarquia, a CCDRC monitorizou no ano de 2007 mais 

oito novas áreas, frequentemente utilizadas pela população para a prática balnear (quadro 38). Os resultados 

expressos no quadro seguinte resultam da análise quinzenal das amostras recolhidas, tendo em conta os 

parâmetros definidos no D.L. n.º 236/98, de 1 de Agosto, para a prática balnear. Optou-se por considerar que uma 

Zona em Estudo apresentava valores de qualidade de acordo com o Valor Guia – C(G) -, quando os resultados de 

todas as amostragens classificavam como Boa a amostra, e conforme Valor Imperativo – C(I) - ,  quando uma ou 

mais amostras apresentavam classificação Aceitável. 

 

Quadro 38 – Análise da qualidade da água de Zonas de Estudo para a prática balnear no Concelho  

 
 

DESIGNAÇÃO CURSO DE ÁGUA 2007 2008 

Souto Rio Rio Águeda C (I) C (I) 

Bolfiar Rio Águeda C (I)  

Redonda Rio Águeda C (I) C (I) 

Talhada Rio Águeda C (I)  

Alfusqueiro Rio Alfusqueiro C (G) C (G) 

Sernada Rio Vouga C (I) C (I) 

Alombada Rio Agadão C (G)  

Guístola Rio Agadão C (I)  

Macieira de Alcôba Piscina fluvial C (G) C (G) 

 
 
 

 

Durante o ano de 2008, apenas foram monitorizadas 5 Zonas de Estudo, tendo a classificação global da qualidade 

de água para a prática balnear, permanecido sem evolução (mas também sem degradação). Assim, os principais 

cursos de água de superfície permaneceram monitorizados durante a época estival, altura em que se prevê que a 

qualidade de água tendencialmente diminua, a par com a diminuição do caudal. Contudo, nos troços analisados, a 

mesma permaneceu dentro dos níveis aceitáveis a boa (tendo em conta o uso balnear, tal como referido). 

 

No que se refere às águas subterrâneas, estas apresentam uma vasta gama de fácies hidroquímicas e de graus 

de mineralização, consoante as litologias por onde circulam, o tempo de contacto com os distintos minerais, a 

                                                 
67 Zonas em estudo (D.L. n.º 236/98, de 1 de Agosto). 
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profundidade a que se encontram e os impactes antrópicos que sofreram. São as águas de origem subterrânea 

que fornecem a maior percentagem utilizada para abastecimento das populações (como já referido), sendo a sua 

qualidade regularmente analisada pelo S.M.A.S.68 de Águeda (a autoridade competente para verificação da 

conformidade das análises realizadas pelas câmaras municipais é o IRAR – Instituto Regulador de Águas e de 

Resíduos69). 

 

Para o Concelho de Águeda, e conforme o quadro 39 (PMA, 2006), verifica-se a existência de análises em falta na 

ordem dos 3%, sendo que, na generalidade das Zonas de Abastecimento, os parâmetros em falta são o 

Clostridium perfringens e a oxidabilidade. 

 

Quadro 39 – Análises regulamentares em falta por tipo de controlo, em 2004, no Concelho de Águeda (Fonte: www.irar.pt) 
 

% ANÁLISES EM FALTA (N.º ANÁLISES) 
PARÂMETROS EM FALTA 

(N.º ANÁLISES) ZA – ZONA DE 

ABASTECIMENTO 
POPULAÇÃO 

ABASTECIDA 

VOLUME DISTRIBUÍDO 
(M3/DIA) 

CR1 CR2 CI TOTAL 

RIO COVO 274 54 0 7,69 (2) 0 3,08 (2) Clostridium perfrigens (2) 

BELAZAIMA 575 115 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

CASTANHEIRA DO 

VOUGA 
387 77 0 7,69 (2) 0 3,08 (2) Clostridium perfrigens (1), 

Oxidabilidade (1) 

BORRALHEIRA 3488 697 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

FERMENTELOS 3140 628 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

SERÉM 672 134 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

CASAÍNHO 384 76 0 4,17 (1) 0 1,56 (1) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade 

Á-DOS-FERREIROS 414 82 0 7,69 (2) 0 3,08 (2) Clostridium perfrigens (1), 
Oxidabilidade (1) 

PRÉSTIMO 75 15 0 4,17 (1) 0 1,56 (1) Oxidabilidade (1) 

VENTOSO 54 10 0 4,17 (1) 0 1,56 (1) Oxidabilidade (1) 

GIESTEIRA 1764 352 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade 

CARVOEIRO 2734 546 0 0 0 0  

ÁGUEDA 26 733 5 346 0 0 0 0,33 (2) Mercúrio (1), Tricloroeteno 
(1)  

 

                                                 
68 S.M.A.S. – Serviço Municipalizado de Águas e Saneamento (extinto). 

69 IRAR – Instituto Regulador de Águas e de Resíduos – são-lhe remetidas as análises a águas efectuadas pelas câmaras municipais, e sobre as quais este 
se manifesta sobre possíveis violações, quer em relação ao número de análises realizadas, quer em relação à qualidade da água e sua conformidade ou não 
com os valores estipulados pelo Decreto-Lei n.º 243/01, de 5 de Setembro (que entrou em vigor a 25 de Dezembro de 2003, revogando a secção III do 
capítulo II do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto).  

http://www.irar.pt/
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No que concerne às análises em violação ao VP – Valor Paramétrico (quadro 40), os parâmetros com maior 

número de violações referem-se às bactérias coliformes (indicadores da presença possível de microrganismos 

patogénicos, possivelmente de origem fecal) e pH (representa a alcalinidade e acidez da água, que pode 

depender do tipo de solo atravessado pela água), onde apenas as zonas de abastecimento de Belazaima e 

Ventoso não têm quaisquer parâmetros em incumprimento. 

 

Segundo dados mais recentes, relativos a 2006, não existem análises em falta no Controlo de Inspecção (CI), 

nem relativamente ao Controlo de Rotina 1 (CR1), estando apenas registada uma análise em falta no que diz 

respeito ao Controlo de Rotina 2 (CR2). Das análises realizadas, 4,73% estão em violação ao VP, 

correspondendo a 92 análises.  

 

Quadro 40 – Análises em incumprimento, em 2004, no Concelho de Águeda (Fonte: www.irar.pt) 

 

% ANÁLISES EM VIOLAÇÃO AO VP (Nº ANÁLISES) PARÂMETROS EM FALTA 
(N.º ANÁLISES) 

ZA CR1 CR2 CI TOTAL 

RIO COVO 0 10 (2) 0 3,7 (2) Oxidabilidade (2) 

BELAZAIMA 0 0 0 0  

CASTANHEIRA DO VOUGA 12,5 (1) 0 0 1,85 (1) Bactérias coliformes (1) 

BORRALHEIRA 4,17 (1) 10 (4) 0 5,56 (5) Bactérias coliformes (1), pH (4) 

FERMENTELOS 0 10 (4) 0 4,44 (4) pH (4) 

SERÉM 4,17 (1) 12,5 (5) 0 6,67 (6) Bactérias coliformes (1), pH (4), Manganês 
(1) 

CASAÍNHO 0 10,53 (2) 3,7 (1) 5,56 (3) pH (2), Tetracloroeteno e Tricloroeteno 

Á-DOS-FERREIROS 12,5 (1) 0 3,86 (1) 3,7 (2) Bactérias coliformes (1), Enterococos (1) 

PRÉSTIMO 0 10,53 (2) 0 3,7 (2) pH (2) 

VENTOSO 0 0 0 0  

GIESTEIRA 8,33 (2) 0 0 2,22 (2) Bactérias coliformes (2) 

CARVOEIRO 0 2,5 (1) 0 1,1 (1) pH (1) 

ÁGUEDA 0 6,8 (20) 1,3 (1) 3,94 (21) pH (20), Tetracloroeteno e Tricloroeteno (1) 

 

De acordo com os resultados, verifica-se a ocorrência de contaminação de origem urbana, patente nos valores de 

coliformes detectados (quadro 40). A degradação dos cursos de água superficiais e aquíferos subterrâneos sucede\ devido 

a descargas (ilegais) de efluentes domésticos. Contudo, nas áreas onde já existe saneamento (cuja taxa de cobertura 

abrange já 63% do Concelho), a água residual é canalizada pelo sistema de saneamento público afecto à SIMRia70.  

 

                                                 
70 A empresa de Saneamento Integrado dos Municípios da Ria – SIMRia, é responsável pela recolha, tratamento e rejeição dos efluentes domésticos e 
industriais gerados nos municípios pertencentes ao sistema multimunicipal de saneamento da Ria de Aveiro, sendo os efluentes tratados lançados offshore, 
ao largo de Cacia e da Zona Industrial da Mota, em Ílhavo (SIMRia, 2006).  

http://www.irar.pt/
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Figura 43 – Alfusqueiro 

Todavia, existem diversos casos no Concelho em que particulares optaram por não ligar os seus esgotos à rede da 

SIMRia (nem a qualquer tipo de tratamento), recorrendo em alternativa a fossas sépticas ou, no caso de algumas 

unidades industriais, a um sistema de tratamento de efluentes próprio, lançando posteriormente os efluentes tratados 

para as linhas de água, o que contribui, sob diferentes aspectos, para a já referida degradação da qualidade 

ambiental do meio (não só dos aquíferos, como também do solo). 

 

Ao longo dos cursos de água do Concelho, é possível encontrar alguns açudes construídos com a finalidade de 

accionar moinhos e alimentar o regadio de terrenos agrícolas confinantes ou situados nas imediações. Contudo, alguns 

destes campos estão hoje incultos e mesmo abandonados, e o sector da moagem com recurso a energia hidráulica 

entrou em decadência há já alguns anos. De acordo com o referido no Estudo Biofísico (2007), estão inventariados e 

descritos cerca de 30 açudes no Concelho de Águeda os quais estão localizados, por freguesia: 

 Águeda: o açude de Bolfiar (rio Águeda); 

 Castanheira do Vouga: os açudes da Carvalha, da Talhada, da Redonda, da Ribeira de Dornas, da Ponte 

do Avelal e de Avelal de Baixo, também todos ao longo do rio Águeda; 

 Ainda em Castanheira do Vouga, mas no rio Alfusqueiro: o açude da Vermelha, do Portinho e da Presa Velha; 

 Préstimo: encontram-se os de Cambra, o dos Moinhos de Cima, o dos Moinhos do Manuel da Varanda, o 

da Ponte do Alfusqueiro e o dos Moinhos de Baixo; 

 Agadão: estão localizados (embora degradados) os açudes do Moinho da Ponte da Sobreira, o do Moinho 

dos Cardosos, o dos Moinhos do Cimo do Lugar, o de Moinho do Caselho, o do Moinho dos Vales, o do 

Pisão, o do Moinho do Vale do Salgueiro, o da Quinta do Rio, mais bem preservados estão os açudes da 

Presa Nova, do Poço da Várzea, do Carvalhal e do Moinho da Lomba, todos no rio Agadão.  

 

A distribuição destes açudes ao longo dos cursos de água cria um importante 

espelho de água, importante para o ecossistema da zona e com diversas 

potencialidades a serem tidas em consideração no planeamento e execução de 

actividades de conservação da natureza, biodiversidade e turismo, entre outras. 

Estas zonas são ainda importantes pontos de água a serem considerados no 

combate a incêndios florestais (ver Estudo Florestal, 2007), mas cujo 

planeamento, manutenção e recuperação deverá ter em consideração, entre 

outros factores, a ictiofauna. Não obstante as utilizações descritas anteriormente, 

não se encontram açudes valorizados do ponto de vista energético. 
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No que concerne à captação e consumo de água, analisados os anos de 2004 e 2005, denota-se que foram 

captados em 2005 mais cerca de 3,7% de volume de água que em 2004 (quadro 39), o que permitiu que se 

equilibrasse o consumo que, entre os mesmos anos, também se verificou ter sofrido um aumento de cerca de 

4,1% (quadro 41). 

 

Dentro do aumento mencionado, destaca-se o realizado especificamente pelo sector doméstico (quadro 42), que 

se sagrou em quase 75% do total facturado em 2005, idêntico ao de 2004. 

 

Quadro 41 – Captações de água para abastecimento público do Concelho de Águeda 
 

 

 ÁGUA CAPTADA (M3) 

 LOCALIZAÇÃO DA CAPTAÇÃO TIPO PROFUNDIDADE 

(M) 

2004 2005 

REDONDA CASTANHEIRA DO VOUGA SUPERFICIAL 4 967 316 1 019 154 

ASSEQUINS ÁGUEDA POÇO 17 548 700 572 125 

CASTANHEIRA DO VOUGA CASTANHEIRA DO VOUGA FURO 90 1 728 1 736 

BORRALHEIRA AGUADA DE CIMA POÇO 20 299 812 321 220 

CARTAXA JK4 FERMENTELOS FURO 130 22 148 21 664 

CARTAXA JK5 FERMENTELOS FURO 135 22 148 21 664 

VALE DA CATRINA FERMENTELOS POÇO 15 177 181 173 314 

BELAZAIMA DO CHÃO CASTANHEIRA DO VOUGA FURO 90 1 568 2 950 

FALGAROSA CASTANHEIRA DO VOUGA SUPERFICIAL - 26 933 26 554 

POÇO DE SERÉM MACINHATA DO VOUGA POÇO 10 9 255 9 935 

FURO DE SERÉM MACINHATA DO VOUGA FURO 120 21 594 23 181 

Á-DOS-FERREIROS PRÉSTIMO SUPERFICIAL - 19 967 21 069 

PRÉSTIMO PRÉSTIMO FURO 112 1 962 2 296 

VENTOSO PRÉSTIMO FURO 90 1 481 1 775 

RIO COVO ÁGUEDA SUPERFICIAL - 11 043 10 987 

CASAÍNHO RECARDÃES FURO - 27 825 22 812 

SUB-TOTAL 2 160 661 2 252 436 

SISTEMA REGIONAL DO CARVOEIRO 284 522 283 270 

TOTAL 2 445 183 2 535 706 
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Quadro 42 – Água facturada por tipologia de consumidor no Concelho de Águeda (Adaptado de PMA, 2006) 
 

 

 

 

Contabilizados os consumidores no ano de 2005, em Águeda, e que somavam 42 284 do tipo doméstico, 

calculou-se que para esse ano o consumo per capita foi de cerca de 31 m3, idêntico ao verificado no ano anterior 

(PMA, 2006). Em relação aos volumes captados e consumidos, nos anos mencionados nos quadros anteriores, 

denotam-se diferenças, que são referentes a perdas de água – no ano de 2004, sagraram-se em cerca de 31%, 

tendo havido uma ligeira redução das mesmas no ano posterior, seguindo uma linha de redução de alguns pontos 

percentuais, que se consegue analisar pelo menos desde 2003, em que as perdas de água e ineficiência de uso 

se contabilizavam nos 35% de água “perdida” sobre a água captada ao nível nacional (REA, 2006)71.  

 

Como razões justificativas das perdas de água verificadas no sistema de abastecimento, apontam-se hipóteses 

como fugas em roturas nas condutas e canalização da rede pública, furtos de água em ramais sem contadores, 

rega de zonas públicas não contabilizadas, entre outras. 

 

RUÍDO 

 

No que diz respeito aos níveis de ruído no Município, é nas áreas situadas junto às principais vias de tráfego 

rodoviário, imediações de indústrias e zonas industriais onde se registam os maiores índices de ruído. Esta 

questão torna-se mais significativa quando se trata de indústrias localizadas em áreas urbanas, ou junto a 

                                                 
71 Eficiência do sistema de abastecimento de água a nível nacional (REA, 2006): 

 

ÁGUA FACTURADA 
(M3/ANO) 

TIPOLOGIA DE UTILIZADOR 2004 2005 VARIAÇÃO (%) 

DOMÉSTICO 1 268 258 1 310 798 3,35 

INDÚSTRIA / COMÉRCIO 172 410 189 647 10 

BENEFICÊNCIA 58 896 64 998 10,36 

AUTARQUIAS 73 642 77 182 4,81 

ESTADO 29 731 30 699 3,26 

PROVISÓRIOS 87 778 86 715 - 1,21 

TOTAL 1 690 715 1 760 039 4,10 
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unidades habitacionais (como já exposto anteriormente, no factor crítico referente ao Ordenamento e Qualificação 

do Território) (ver Mapa do Ruído, 2009). 

 

SOLO 

 

O ordenamento do território é fundamental para o correcto desenvolvimento do espaço, bem como dos usos que 

lhe estão subjacentes. Uma questão importante prende-se com as áreas urbanas previstas, tal como as regras a 

que as mesmas estão sujeitas, nomeadamente no que diz respeito às regras de impermeabilização. 

 

Assim, no que diz respeito à consolidação do espaço urbano, o espaço urbanizável constante no PDM 

corresponde a uma área de 1 136 ha, sendo que desta apenas 284 ha se encontram ocupados com edificações 

(aproximadamente 25%).  

 

5.3.2. Tendências de evolução sem Plano 

 

Um dos aspectos que se torna relevante focar diz respeito à evolução das condições ambientais no Município 

num cenário sem implementação das estratégias consignadas na revisão do PDM. A tendência do Concelho de 

Águeda, no que se refere à qualidade do ar, será para uma continuada emissão de poluentes atmosféricos sem 

uma monitorização que os permita caracterizar qualitativa e quantitativamente, bem como determinar as fontes de 

emissão. Questões relacionadas com a saúde pública, nomeadamente ao nível da qualidade do ar, poderão 

constituir um risco para as freguesias mais urbanas e em estreita ligação a espaços industriais. 

 

Um aspecto transversal às estratégias definidas pela revisão do PDM é a melhoria da qualidade ambiental do 

solo, água e ar do Município, sendo que a não implementação do Plano permitirá a continuidade de alguns dos 

problemas indicados anteriormente, bem como a não potenciação dos recursos naturais existentes. Este facto 

poderá vir a ser agravado, uma vez que constituirá um entrave ao cumprimento de metas e objectivos definidos a 

nível superior em matérias de ambiente (resíduos, emissões de gases, água, solo, entre outros).  

 

Especificamente no que diz respeito às emissões de dióxido de carbono, fica comprometida a criação da bolsa de 

carbono municipal referida no Plano que, potenciada pelas vastas áreas florestais concelhias, poderia contribuir 

para a sequestração de carbono, redução das emissões globais de CO2 e, em particular, de GEE. 
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Outro aspecto prende-se com a potenciação e uso múltiplo dos recursos hídricos, permitindo o uso eficiente da 

água que, actualmente, fica aquém do potencial presente, nomeadamente para a produção de energia. A não 

requalificação de infra-estruturas e não implementação de outras sub-estratégias significará a continuidade das 

perdas registadas, interferência no ciclo hidrológico, sendo que, no que concerne à qualidade deste recurso, a não 

implementação do Plano não traduzirá uma evolução positiva do mesmo, nem mesmo dos ecossistemas que 

suporta, dado preverem-se várias intervenções neste campo com a aplicação do Plano. 

 

Em termos de ruído, a identificação de zonas mistas e sensíveis contribuiu para aferir quais as áreas onde deverá 

ocorrer um maior controlo dos níveis de ruído. A não implementação do PDM proposto, permitirá a continuação da 

exposição aos actuais índices, em particular junto a determinadas unidades industriais localizadas em espaços 

urbanos. 

 

 

5.4. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

 

As alterações climáticas poderão constituir “um dos maiores desafios que a sociedade terá de enfrentar”. Tendo 

como causas questões naturais, mas também outras associadas à actividade do Homem, das acções que 

ocorrem a nível local, surgem efeitos que se sentem à escala global. Assim, no factor crítico em análise neste 

capítulo, procura-se determinar a situação actual no que diz respeito a esta temática, bem como a respectiva 

tendência de evolução sem Plano, nomeadamente ao nível da eficiência energética e alterações climáticas.  

 

Também os riscos naturais afectam, directa ou indirectamente, a estrutura das sociedades, neste caso a 

sociedade aguedense, podendo representar, em casos mais graves, uma rotura entre o sistema social e o 

ambiente natural que importar conhecer. No caso do Município de Águeda, são as cheias e os incêndios que se 

afiguram como os maiores riscos naturais. 

  

5.4.1. Situação actual 

 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

 

Desde a Revolução Industrial que a componente energética ganhou um novo peso nas sociedades modernas, 

com particular relevância em todas as actividades desenvolvidas pelo Homem. Dado o paradigma que envolve as 
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ditas “tradicionais” fontes de energia, assentes sobretudo nos combustíveis fósseis, as modernas formas de 

produção e questões ambientais vão exigindo a procura de novas fontes de energia, sendo que a demanda por 

fontes renováveis é cada vez maior e beneficiada. 

 

Em termos de consumo de energia, verifica-se que na região Centro este aumentou entre 1998 e 2003 cerca de 

30%. No âmbito regional, especificamente na NUT III, referente à Região do Baixo Vouga, são os concelhos de 

Aveiro e Estarreja que apresentam os maiores consumos energéticos para a indústria, seguindo-se o de Águeda.  

 

Baseado nos dados do quadro 43, no que diz respeito a este último, o consumo de energia em 2003 aumentou 

face a 1998, tendo-se contudo assistido a uma ligeira diminuição dos consumos em relação a 2002. Analisando os 

valores à escala concelhia e desagregando os consumos por sectores, verifica-se que a componente industrial 

encima os principais consumos.  

 

Num concelho como o de Águeda, com uma forte componente industrial, constata-se através da análise do 

consumo de energia eléctrica, segundo o tipo de consumo, e continuando com base no quadro 43 que, também à 

escala local, o sector da indústria assume o lugar cimeiro, representando em 2003 cerca de 65% dos consumos 

globais em Águeda. 

 

Quadro 43 – Consumo de energia eléctrica segundo o tipo de consumo, em milhares de kWh72 
(Fonte: INE / DGEG) 

 

 1998 1999 2000 2001 2002 2003 

CONSUMO DE ELECTRICIDADE – TOTAL (MILHARES DE KW/H) 

CENTRO 8 642 149 9 281 282 9 881 515 10 430 056 10 832 917 11 164 037 

BAIXO VOUGA 1 989 750 2 127 736 2 237 219 2 319 562 2 499 489 2 480 654 

ÁGUEDA 210 281 230 491 251 631 254 716 269 606 268 688 

CONSUMO DE ELECTRICIDADE – DOMÉSTICO 

CENTRO 1 858 476 2 019 506 2 132 979 2 273 842 2 401 650 2 493 855 

BAIXO VOUGA 311 661 335 621 359 210 376 744 401 838 418 394 

ÁGUEDA 35 463 38 381 41 127 42 183 45 233 47 948 

CONSUMO DE ELECTRICIDADE – AGRICULTUra 

CENTRO 176 544 195 516 205 471 226 063 255 307 267 725 

BAIXO VOUGA 14 698 14 789 15 159 16 437 17 237 34 282 

ÁGUEDA 1 660 1 571 1 689 1 896 2 112 2 024 

                                                 
72 Não foi possível obter dados mais actualizados para a análise que se pretende efectuar. Contudo, os dados apresentados reflectem a situação do 
Concelho e permitem que se tenha uma ideia clara da evolução do mesmo, do ponto de vista energético. 
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(Quadro 43 – continuação) 

CONSUMO DE ELECTRICIDADE – INDÚSTRIA 

CENTRO 4 731 052 5 016 607 5 342 371 5 599 863 5 740 340 5 836 154 

BAIXO VOUGA 1 324 905 1 406 014 1 457 753 1 499 384 1 636 050 1 573 164 

ÁGUEDA 146 914 161 586 177 554 177 240 179 409 173 848 

CONSUMO DE ELECTRICIDADE – ILUMINAÇÃO DE EDIFÍCIOS DO ESTADO/DE UTILIDADE PÚBLICA 

CENTRO 267 949 305 315 334 860 360 247 429 103 473 539 

BAIXO VOUGA 38 280 43 803 50 293 55 856 63 559 72 903 

ÁGUEDA 2 743 3 504 4 295 4 460 4 609 5 353 

CONSUMO DE ELECTRICIDADE – ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 

CENTRO 258 181 272 651 285 091 304 048 316 935 352 527 

BAIXO VOUGA 35 945 38 023 40 061 43 345 46 119 48 952 

ÁGUEDA 3 678 4 058 4 331 5 213 5 545 5 932 

CONSUMO DE ELECTRICIDADE – OUTROS 

CENTRO 1 349 947 1 471 687 1 580 743 1 665 994 1 689 582 1 740 253 

BAIXO VOUGA 264 261 289 486 314 743 327 796 334 686 332 962 

ÁGUEDA 19 823 21 391 22 635 23 724 32 697 33 583 

 

Estes consumos reflectem-se, de forma indirecta, numa maior exigência do consumo de combustíveis fósseis, 

dado que a percentagem de energias renováveis consumidas assume ainda pouca significância. 

 

Assim, no que diz respeito ao consumo de combustíveis fósseis em Águeda, e quando analisados os volumes de 

vendas de combustíveis no Concelho que se apresentam na figura 44, averigua-se que os valores de venda total 

de combustíveis têm diminuído, o que se deve às quebras de vendas de quatro tipos de combustíveis, sendo as 

mais significativas o fuelóleo e o gás propano. Por outro lado, denota-se um acréscimo no consumo de gasolina 

sem chumbo 95, que se poderá dever à introdução no mercado de um maior número de veículos que utilizam este 

tipo de combustível. 

 

No que concerne ao GPL (Gás de Petróleo Líquido), este tem vindo a decrescer ao longo dos últimos anos em 

análise (1999 a 2003), embora seja uma energia alternativa menos poluente. O seu reduzido consumo deve-se, em 

parte, à falta de promoção deste combustível, conjuntamente com o baixo número de postos de abastecimento 

existentes no Concelho e na região. No entanto, o crescente aumento do preço dos combustíveis fósseis poderá ter 

repercussões no consumo final deste, bem como na opção por outro tipo de combustível, nomeadamente o biodiesel 

e o GPL, ou mesmo na adopção de outros métodos de transporte (e.g. comboio).   
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Sobre acções de ecoeficiência ao nível das empresas, não existem dados disponíveis que permitam aferir quais 

as medidas, demandas de energia e/ou quais as verdadeiras reduções de consumo ao longo dos anos em 

análise. Contudo, efectuando o cruzamento de dados entre o número de indústrias e consumos energéticos, 

verifica-se uma diminuição dos consumos de electricidade de 2003 relativamente a 2000, 2001 e 2002 (quadro 

43). Este facto poder-se-á dever à diminuição no número de empresas no Concelho neste intervalo de tempo (207 

empresas a menos), como se desenvolverá mais adiante no factor crítico do Desenvolvimento Regional e Local. 

 

Neste contexto, importa referir que o Município de Águeda se encontra empenhado num conjunto de projectos 

que visam a redução de consumos energéticos no Concelho, quer a nível nacional (com a adopção do programa 

Carbono Zero e a Agenda 21 LocalI), quer a nível internacional, na candidatura a programas como o URBACT II 

(European Programme for Urban Sustainable Development), através da participação em projectos como o 

Greening SMEs (pequenas e médias empresas “verdes”) e o RUnUP (o papel das universidades no 

desenvolvimento de pólos urbanos), e que espelham o empenho da Autarquia nestas matérias.  
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Figura 44 – Evolução do consumo de combustíveis, no Concelho de Águeda, em toneladas (Fonte: DGEG) 
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Verificada a ausência de produção de energia a partir de FER (fontes de energia renovável) em larga escala no 

Concelho, há que referenciar essa mesma potencialidade na área concelhia de Águeda, ressaltando-se os 

seguintes tipos de produção energética: 

 

 Produção de energia hídrica a partir de micro e mini geração, dada a extensa rede hidrográfica do 

Concelho de Águeda; 

 Produção de energia eólica, face à morfologia do terreno e às medições de ventos existentes; 

 Produção de energia solar térmica (já com algum aproveitamento no Concelho), embora não na produção 

de energia eléctrica, mas para o aquecimento de água ou térmico, não sendo esta uma forma directa de 

produção de energia; 

 Produção dedicada de energia (térmica e/ou eléctrica) a partir da biomassa para a qual, e dado o coberto 

florestal concelhio, haverá elevado potencial. 

 

No que diz respeito a este último tipo, existem já algumas empresas a efectuar recolha e transporte de resíduos 

florestais (e outra biomassa) para a Central de Biomassa de Mortágua, permitindo a potenciação energética dos 

mesmos. Segundo dados da empresa SóCasca, S.A., sedeada em Águeda, foram entregues na Central 

Termoeléctrica a Biomassa de Mortágua cerca de 45 000 t de biomassa, nos anos de 2005 e 2006. 

Em termos de resíduos orgânicos (restos de comida e jardim) ou outros resíduos, não existe implementado ainda 

qualquer sistema que os encaminhe para unidades de tratamento adequado, especificamente de tratamento 

biológico – compostagem ou digestão anaeróbia73. 

 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

 

A questão das emissões de gases na área atmosférica de Águeda foi já abordada anteriormente74 contudo, e por 

estarem directamente associadas às alterações climáticas, as emissões de GEE – gases com efeito de estufa75, 

são particularizadas neste capítulo. 

                                                 
73 No RASARP 2005 (Relatório Anual do Sector de Águas de Portugal, do IRAR), a ERSUC foi caracterizada com 0% de valorização dos resíduos sólidos 
urbanos que recolheu até final de 2005. 

74 Factor crítico Qualidade Ambiental, no critério referente à Qualidade do ar. 

75 Gases constituintes da atmosfera, de origem natural ou antropogénica, que absorvem e emitem radiações em comprimentos de onda específicos dentro do 
espectro da radiação infravermelha emitida pela superfície da Terra, pela atmosfera e pelas nuvens. Esta propriedade destes gases origina o efeito de 
estufa, que se caracteriza pelo aprisionamento de calor no sistema superfície-troposfera. (IPCC – Climate Change 2001 – The Scientific Basis). O Protocolo 
de Quioto contempla os seguintes gases com efeito de estufa: dióxido de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O), metano (CH4), hidrofluorcarbonos (HFC), 
perfluorcarbonos (PFC) e hexofluoreto de enxofre (SF6). 
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Quadro 44 – GEE quantificados no Município de Águeda  
(Fonte: UA, 1999) 

 

No Concelho, em termos de emissões de GEE, não existe 

um controlo específico, isto é, os gases poluentes 

monitorizados, além de não contabilizarem especificamente 

todos os GEE determinados pelo IPCC76, não efectuam um 

controlo que permitam avaliar as respectivas emissões em 

termos evolutivos e de tipologia de gases emitidos. Assim, 

estreitando apenas aos GEE os dados apresentados 

relativos às emissões de gases verifica-se, pela análise do 

quadro 44, que apenas é possível aferir os valores relativos 

aos três destes gases: dióxido de carbono (CO2), metano 

(CH4) e óxido nitroso (N2O), ficando por avaliar no Concelho 

os restantes. 

 

A inexistência de um sistema de monitorização destes (e outros) tipos de emissões gasosas poluentes no 

Município não permite a sistematização desta informação, de forma a poder-se avaliar a evolução de emissões 

por tipo de gases ou sequer por fonte poluente. 

 

Os factores apresentados anteriormente estão entre as principais causas antrópicas potenciadoras dos 

fenómenos relativos às alterações climáticas. Estes poderão ter repercussões catastróficas para as sociedades, 

contudo, a ocorrência de fenómenos naturais como sismos, cheias, entre outros, regidos pela interacção de vários 

elementos físicos do planeta podem, igualmente, devido à sua extensão e gravidade, tornar-se em catástrofes 

naturais. Neste contexto, importa referir dois aspectos que directamente afectam o Município de Águeda: as 

cheias e os incêndios florestais. 

 

CHEIAS 

 

O Concelho de Águeda é periodicamente fustigado por cheias que, de acordo com a sua intensidade, se traduzem 

em episódios de maiores ou menores prejuízos para agricultores e, sobretudo, para moradores e comerciantes da 

zona baixa da cidade (figura 45). Segundo o Estudo Ambiental (2007), é sobretudo ao longo do rio Águeda, mais 

extenso e onde existe uma maior ocupação urbana do leito de cheia, que se têm maiores prejuízos materiais.  

                                                 
76 Intergovernmental Panel on Climate Changes – Painel Internacional de Alterações Climáticas. 

ACTIVIDADE 
CO2 

(T/ANO) 
CH4  

(T/ ANO) 
N2O 

(T/ANO) 

COMBUSTÃO RESIDENCIAL 76,05 59,88 2,63 

COMBUSTÃO INDUSTRIAL 41,57 10,44 0,00 

PROCESSOS DE PRODUÇÃO 3,61 2,98 20,29 

EXTRACÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEIS 
0,00 4,52 0,00 

TRANSPORTES RODOVIÁRIO  47,06 8,19 0,00 

OUTRAS FONTES MÓVEIS 9,86 5,37 2,88 

TRATAMENTO DE RESÍDUOS 10,18 2 155,49 10,20 

AGRICULTURA 0,00 266,49 9,77 

TOTAL 188,33 2 513,36 48,88 
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Figura 45 – Áreas de abrangência das cheias no Concelho de Águeda 

 

Junto à cidade, normalmente as inundações dão-se primeiro na margem esquerda, no lugar do Sardão, e só 

depois na margem direita (INAG, 2001). As freguesias menos afectadas pelas cheias são o Préstimo, Macieira de 

Alcôba, Agadão, Castanheira do Vouga e Belazaima do Chão, por serem zonas de maior altitude. No entanto, são 

estas áreas que apresentam um risco de incêndio elevado e que têm sido, por diversas vezes, devastadas por 

este fenómeno, contribuindo para o aumento da escorrência e, consequentemente, para a intensificação das 

cheias na zona baixa de Águeda (figuras 46 a 49). Consideradas como num nível intermédio, as freguesias de 

Lamas do Vouga, Valongo do Vouga, Segadães, Travassô, Fermentelos, Espinhel, Recardães e Aguada de 

Baixo, apesar de serem frequentemente afectadas por episódios de cheia, têm menores extensões de área 

inundável (figura 45) e/ou prejuízos menos relevantes. 

 

Finalmente, verifica-se que as áreas inundáveis, onde as cheias têm gerado mais danos e prejuízos, 

designadamente a inundação de habitações e estabelecimentos comerciais, estão localizadas, maioritariamente, 

na parte oeste do Concelho, verificando-se que são as freguesias de Águeda, Aguada de Cima, Borralha e Óis da 

Ribeira as mais afectadas (figura 45). Segundo o estudo prévio realizado pelo INAG (2001), para um caudal de 

cerca de 1 000 m3/s, valor que corresponde sensivelmente ao da cheia centenária em Águeda (que aconteceu no 

ano de 2001), e tomando como condições a jusante um nível de água de 9 m, estima-se que em Águeda a cota 

de inundação atinja 11,5 m para um caudal de 600 m3/s, sendo o nível de água previsto de cerca de 10,5 m.  
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Actualmente, a cota de segurança na cidade situa-se nos 12 m, no entanto, a inundação das zonas baixas da 

cidade por mau funcionamento do sistema pluvial durante a ocorrência de cheias, dá-se sempre que o nível no rio 

ultrapasse a cota de 9,3 m, tendo a já mencionada cheia centenária, ocorrida a 26 de Janeiro de 2001, atingido 

em Águeda o nível de 11,2 m (figuras 46 e 47). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figuras 46 e 47 – Diferentes perspectivas das cheias na cidade de Águeda 

 

A baixa urbana da cidade de Águeda é, sem dúvida, a área do Concelho que mais preocupação encerra, sempre 

que se verifica que as águas do rio Águeda galgam as margens. Tal como apresentado seguidamente na figura 

48, a área de cheia estende-se pela zona urbana e, por estarem em causa bens materiais e vidas, os sistemas de 

alerta e detecção precoce são fundamentais para acautelar catástrofes maiores. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Figura 48 – Detalhe da abrangência da cheia centenária na cidade de Águeda 
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Neste contexto, o serviço de protecção civil do 

Município desempenha um papel fundamental 

quer na temática das cheias, quer no que diz 

respeito aos incêndios florestais. A monitorização 

do caudal do rio Águeda e efluentes localizados a 

montante, associada às previsões 

meteorológicas, permite antever temporalmente a 

intensidade da inundação provocada pelo 

Águeda. Acresce ainda referir o Sistema Nacional 

de Informação dos Recursos Hídricos – SNIRH 

que faz, on-line (figura 49), a actualização 

periódica das estações hidrométricas (cotas e 

caudal), em particular do Rio Águeda na Ponte do 

Águeda, junto à cidade, na Redonda e em Bolfiar. 

Figura 49 – Visualização da página electrónica do SNIRH 

 

O mesmo sistema fornece ainda informação através dos dados recolhidos nas estações udométricas, em particular 

a de Varzielas, a montante do Concelho. Pela análise da mesma, é possível aferir a precipitação e regime de ventos 

que se regista a montante do Município, e cujas repercussões se farão sentir em Águeda ao fim de algumas horas. 

 

INCÊNDIOS 

 

Apesar de já ter sido abordada anteriormente a componente florestal (no factor crítico Conservação da Natureza e 

Biodiversidade), merece agora destaque a questão referente aos incêndios florestais. Num território onde cerca de 

60% é floresta, ressaltam os cerca de 14 592,85 ha de área florestada por eucalipto, em regime de monocultura 

(quadro 22), sendo que existem freguesias ocupadas quase na totalidade por extensas áreas florestadas, a 

exemplo das freguesias de Agadão (92,8%), Belazaima do Chão (86,6%), Castanheira do Vouga (83,4%), 

Préstimo (82,8%) e Macieira de Alcôba (81,9%) e onde predomina já referida monocultura de eucalipto 

(Eucalyptus globulus). 

 

É na freguesia de Agadão que a área de eucaliptal puro assume maior significância, cerca de 91% do total da área 

florestada da freguesia. Apesar das contrapartidas económicas que poderão advir para o produtor florestal destas 
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extensas áreas florestadas em regime de monocultura, aquando da ocorrência de incêndios florestais, será nestas áreas 

que ocorrerá uma intensa propagação e deflagração dos incêndios, em particular incêndios de copa, de difícil combate. 

 

 A constituição de ZIF – Zona de Intervenção Florestal – permite a definição de “uma área contínua, constituída na 

sua maioria por espaços florestais, sujeita a um plano de gestão florestal e a um plano de defesa da floresta, 

gerida por uma única entidade de acordo com um conjunto de objectivos gerais e específicos” (AFN77). A sua 

constituição obriga a valores mínimos de 1 000 ha de área, 50 proprietários e 100 prédios rústicos, o que 

pressupõe um trabalho de associativismo. No Concelho de Águeda, ainda não se encontram definidas nem 

aprovadas ZIF até à data, no entanto, estão a ser preparadas candidaturas neste âmbito78. O PROF-CL (2006), 

nas suas estratégias complementares, indica duas freguesias, Agadão e Macieira de Alcôba, cujos espaços 

florestais são prioritários para a constituição de ZIF, considerando tratarem-se de zonas dominadas por pequena 

propriedade florestal, zonas com uma superfície significativa de floresta ardida num espaço temporal recente e 

com floresta madura que importa estruturar para conservação e defesa contra incêndios (PROF-CL, 2006). 

 

A (correcta) gestão da floresta é uma eficaz medida para a prevenção (e combate) de incêndios florestais. Desta 

forma, o Município de Águeda possui um Gabinete Técnico Florestal (GTF) que acompanha as questões ligadas à 

floresta de uma forma mais aprofundada79.  

 

Um dos aspectos da prevenção e combate a incêndios reside no enquadramento legislativo associado. Como tal, 

entre os instrumentos legais mais recentes, encontra-se o Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro, que altera o 

Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, e que especifica um “conjunto de medidas e acções estruturais e 

operacionais relativas à prevenção e protecção das florestas contra incêndios, nas vertentes de sensibilização, 

planeamento, conservação e ordenamento do território florestal, silvicultura, infra-estruturação, vigilância, 

                                                 
77 http://www.afn.min-agricultura.pt/portal/gestao-florestal/zif/normativos 

78 “Importa ponderar e promover a constituição de ZIF no território aguedense, dadas algumas das vantagens mais directas que estas irão criar, como uma maior 
protecção das florestas e envolventes, pois toda a área contemplada irá ser monitorizada no âmbito dos obrigatórios Plano de Gestão e Plano de Defesa a serem 
definidos por ZIF, garantindo uma adequada exploração dos respectivos recursos, o que fomentará a rentabilidade dos espaços florestais contemplados, facilitará 
a obtenção de fundos e uma gestão profissional, contribuindo de forma sustentada para a valorização do seu património” (Estudo Florestal, 2007). 

79 Algumas das funções do GTF da CMA: Articular a actuação dos organismos com competências em matéria de incêndios florestais, no âmbito da sua área 
geográfica; Elaborar um Plano de Defesa da Floresta que defina medidas necessárias para o efeito, incluindo a previsão e planeamento das intervenções 
das diferentes entidades perante a ocorrência de incêndios; Desenvolver acções de sensibilização da população de acordo com o definido no PNPPFCI; 
Promover a criação de grupos de autodefesa dos aglomerados populacionais integrados ou adjacentes a áreas florestais e dotá-los de meios de intervenção, 
garantindo formação e segurança; Executar a elaboração de cartografia de infra-estruturas florestais, delimitação de zonas de risco de incêndio e de áreas 
de abandono; Proceder à sinalização das infra-estruturas florestais; Colaborar na divulgação, no âmbito do sistema nacional de divulgação pública do índice 
de risco de incêndio; Aprovar planos de fogo controlado que lhe forem apresentados pelas entidades proponentes, no âmbito do previsto no Regulamento do 
Fogo Controlado; Assegurar, em situação de acidente grave, catástrofe ou calamidade, o apoio técnico ao centro municipal de operações de emergência e 
protecção civil (CMOEPC).  
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detecção, combate, rescaldo, vigilância pós-incêndio e fiscalização, a levar a cabo pelas entidades públicas com 

competências na defesa da floresta contra incêndios e entidades privadas com intervenção no sector florestal.”  

Neste sentido, uma das medidas existentes é a elaboração dos Planos Municipais ou Intermunicipais de Defesa 

da Floresta Contra Incêndios, que está regulamentada no artigo 8º do Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de Junho, e 

que tem por objectivo conter as medidas necessárias à defesa da floresta contra incêndios, de acordo com a 

estrutura tipo definida na Portaria n.º 1185/2004, de 15 de Setembro.  

 

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Florestais, elaborado pelo GTF da Autarquia, e em 

termos de medidas e meios afectos à Defesa, Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, refere os que 

integram o Plano Operacional Municipal (POM, 2006): 

 

a) Prevenção  

Equipas de Sapadores Florestais – 4, sendo que a quarta foi criada recentemente (SF 04-161 Águeda), e é 

composta por 5 elementos com formação em silvicultura preventiva e fogos. Em termos de Vigilância, no 

Concelho de Águeda encontra-se: 

 Corporação de Bombeiros: Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Águeda (AHBVA), 

com 4 grupos de 1ª intervenção com 17 elementos, que saem ao minuto (3 grupos de 5 elementos 

(ECIN80) com 1 VFCI81 cada, e 1 grupo de 2 elementos (ELAC82) com 1 VTTU83 cada); 

 Brigadas aquáticas de voluntários (2 viaturas todo o terreno equipadas com 1 tanque de água com 

capacidade de 650 litros, carretel de mangueira flexível com 120 m, e grupo motobomba com bomba 

centrífuga de 50 mm, com 7,2 HP, que permite uma pressão média de trabalho de 7 a 8 kg, com um 

débito de 90 a 100 l/min. Estão também equipados com rádio canal de fogos cedidos pela DGRF e 

telefone móvel da Câmara Municipal de Águeda).  

 Guarda Nacional Republicana:  

- SEPNA – Serviço Especial de Protecção da Natureza e do Ambiente, com 4 elementos e 2 viaturas 

todo o terreno e 2 motos.  

- No que respeita aos patrulhamentos o Concelho de Águeda, este encontra-se subdividido por cinco 

áreas de actuação: 

                                                 
80 ECIN – Equipa de combate a incêndios 

81 VFCI – Viatura florestal de combate a incêndios (viatura pesada de combate e apoio) 

82 ELAC – Equipa de logística e poio ao combate 

83 VTTU – Veiculo táctico tanque urbano (viatura pesada de combate e apoio) 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

105 

Patrulha A – Zona Florestal da Freguesia de Agadão; Zona Florestal da Freguesia de Belazaima do 

Chão. 

Patrulha B – Zona Florestal da Freguesia de Castanheira do Vouga, Préstimo e Macieira de Alcôba. 

Patrulha C – Zona Florestal da Freguesia de Segadães, Trofa do Vouga, Lamas do Vouga, Travassô 

e Espinhel. 

Patrulha D – Zona Florestal da Freguesia de Valongo do Vouga e Macinhata do Vouga. 

Patrulha E – Zona Florestal da Freguesia de Aguada de Cima, Aguada de Baixo, Borralha e Barrô. 

- GIPS – Grupo de Intervenção Protecção e Socorro; 

- Os restantes elementos que enquadram o posto de Águeda e o Posto de Arrancada do Vouga, têm 

definidos seis percursos de vigilância nas áreas florestais mais críticas. Apesar dos trajectos serem 

aleatórios, os agentes têm pontos de passagem obrigatórios definidos em cada percurso. 

Posto Territorial de Águeda 

Percurso 1 – Agadão (Caselho, Povinha, Lomba, Guistola, Sobreiro e Lousa) 

Percurso 2 – Belazaima do Chão (Belazaima do Chão, Feridouro, Belazaima-a-Velha, Cepos, 

Póvoa, S. Domingos, Póvoa de Vale do Trigo, Póvoa de Baixo) 

Percurso 3 – Castanheira do Vouga (Massadas, Vale Galega, Avelal de Baixo, Avelal de Cima, 

Talhada, Redonda, Falgarosa) 

Posto Territorial de Arrancada do Vouga 

Percurso 4 – Zona Florestal de Valongo do Vouga (Redonda, Salgueiro, Moutedo e Cadaveira). 

Percurso 5 – Zona Florestal do Préstimo e Macieira de Alcôba (Cabeço de Cão, Salgueiro, Vale da 

Égua, Lourizela, Chouzinha, Á-dos-Ferreiros, Carvalho, Urgueira 

Percurso 6 – Zona Florestal de Macinhata do Vouga (Chãs, Alombada e Moita) 

- O Decreto-Lei n.º 22/2006, de 2 de Fevereiro, relativo ao Sistema Nacional de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios, enquadrou a Polícia Florestal da DGRF na GNR, assumindo esta a coordenação das 

acções de vigilância, detecção e fiscalização. A GNR de Águeda recebeu dois polícias florestais, 

sendo que os mesmos dispõem de uma viatura todo o terreno, fazendo agora parte da Equipa de 

Protecção Florestal da mesma. 

 Outros agentes: Programa de Voluntariado Jovem para as Florestas (em parceria com o Instituo 

Português da Juventude (IPJ)) – A Autarquia de Águeda aderiu ao voluntariado jovem para as florestas, 

a qual funciona no período crítico de incêndios, definido anualmente por portaria adequada, em que se 

desenvolvem actividades de: 

- Sensibilização das populações para o risco de incêndios; 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

106 

- Vigilância da floresta; 

- Limpeza do lixo das áreas florestais e dos perímetros urbanos, garantindo assim uma menor 

probabilidade de ocorrência de incêndios florestais. 

 Vigilância fixa: os dispositivos utilizados para este efeito, especificamente os postos de vigia, devem 

definido para cada um o grau de cobertura, identificados os espaço sombra e identificado e eliminado o 

arvoredo envolvente aos mesmos postos que interfira com o raio de visão.  

- Rede Nacional de Postos de Vigia: dos postos de vigia da rede mencionada, 7 têm influência no 

Concelho de Águeda, sendo que apenas 2 se localizam em área territorial do Município; 

- Rede Secundária de Vigilância Fixa: Nesta rede, os locais estratégicos de estacionamento (LEE), 

constituem pontos do território onde se considera óptimo o posicionamento de unidades de 1ª 

intervenção, garantindo o objectivo de máxima rapidez nessa intervenção e, secundariamente, os 

objectivos de vigilância e dissuasão eficazes. Para o Concelho de Águeda estão definidos 8 LEE:  

- 1 e 2: Chão e Salgueiro, na freguesia de Macinhata do Vouga, para as duas equipas de guardas 

campestres enquadradas no programa AGRIS 3.4; 

- 3: Sede da freguesia de Macieira de Alcôba, para a Associação de Protecção Civil de Macieira 

de Alcôba; 

- 4: Sede da freguesia de Castanheira do Vouga, para a Associação de Protecção Civil da 

Castanheira do Vouga; 

- 5: Sede da freguesia de Agadão, para a Associação de Protecção Civil de Agadão; 

- 6: Sede da freguesia de Belazaima do Chão, para a Associação de Protecção Civil da Belazaima 

do Chão; 

- 7: Quartel dos Bombeiros de Águeda; 

- 8: Bombeiros de Águeda, Secção de Agadão. 

 

b) Primeira Intervenção  

A primeira intervenção tem uma importância fundamental, na medida em que pode evitar que um pequeno 

incêndio assuma dimensões catastróficas. Em Águeda, esta é assegurada unicamente pela Corporação de 

Bombeiros Voluntários de Águeda, que funciona nos mesmos moldes que foram referidos na vigilância e com a 

utilização dos meios e recursos já aí referidos. 

 

Existem ainda outras equipas de 1ª intervenção, no caso quatro associações de protecção civil, que dão apoio 

tanto às populações locais, como aos bombeiros: 
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- Associação Humanitária Castanheirense; 

- Junta de Freguesia de Macieira de Alcôba; 

- Junta de Freguesia de Agadão; 

- Associação de Protecção Civil da freguesia de Belazaima do Chão. 

 

c) Combate  

O combate aos incêndios florestais é da responsabilidade exclusiva da Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Águeda (AHBVA). Eventualmente, e quando se justifique, pode ser solicitado o apoio do Serviço 

Municipal de protecção Civil, que intervém com alguma maquinaria pesada (como máquinas de rasto, muito 

valiosas no controlo de grandes incêndios). 

 

d) Despistagem das causas de incêndios  

A investigação das origens/causas dos incêndios florestais ocorridos no Concelho de Águeda é da competência 

da Guarda Nacional Republicana e da Polícia Judiciária. 

e) Coordenação de meios  

Ao nível municipal, as acções de prevenção e defesa da floresta contra incêndios são asseguradas pelas 

Comissões Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (CMDFCI) e os Gabinetes Técnicos Florestais 

(GTF). Para Águeda, é o Centro Distrital de Operações de Socorro (CDOS) de Aveiro que, segundo um sistema 

de vigilância e detecção adaptado ao Concelho, coordena a recepção de alertas e activa os dispositivos 

adequados para a devida intervenção. Aos níveis supra-concelhios, é o Núcleo Florestal do Centro Litoral que faz 

a ligação com as estruturas regionais e nacionais, representando a Autoridade Florestal Nacional (AFN). O 

Serviço Municipal de Protecção Civil está completamente sincronizado com a CMDFCI (apoiada pelo GTF), 

auxiliando as acções de prevenção e vigilância da floresta contra incêndios no Concelho. 

 

f) Alerta 

Os níveis de alerta são enviados pelo CDOS de Aveiro, segundo a graduação que define 4 possíveis estados de 

alerta: azul, amarelo, laranja e vermelho (do menos para o mais perigoso). 

 

g) Pontos de água 

A disponibilização e acessibilidade a pontos de água é fundamental no combate a focos de incêndio, podendo 

mesmo ser crucial a respeito da propagação. A distribuição destes pontos pela zona serrana deve-se ao facto de ser 

nesta área que está localizada grande parte da mancha florestal municipal e como tal, durante o combate, evita que 

uma maior distância seja percorrida pelos meios de combate, para abastecerem tanques e viaturas. 
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Figura 50 – Carta da rede de pontos de água (Fonte: PMDFCI, 2007) 
 

Quadro 45 – Capacidade da rede de pontos de água, por freguesia do Concelho de Águeda  
(Fonte: Adaptado de PMDFCI, 2007) 

 
 

FREGUESIA ID_PA 
CÓDIGO DO TIPO 

DE PA 
TIPO DA REDE DE PONTOS 

DE ÁGUA (PA) 
VOLUME MÁXIMO 

(M3) 

MACINHATA DO VOUGA 

1 113 Piscina 230 

2 113 Piscina 54 

3 114 Tanque de rega 31,32 

4 111 Reservatório DFCI 52,91 

43 222 Rio n.d. 

VALONGO DO VOUGA 

5 214 Charca n.d. 

35 111 Reservatório DFCI  

36 111 Reservatório DFCI 300 

MACIEIRA DE ALCÔBA 14 113 Piscina  

PRÉSTIMO 

6 212 Albufeira de açude 7 200 

7 113 Piscina 60 

8 113 Piscina  

9 114 Tanque de rega 32,5 

10 114 Tanque de rega 91,77 

11 111 Reservatório de DFCI 30 

12 111 Reservatório de DFCI 27,68 

13 114 Tanque de rega 29,7 

46 111 Reservatório de DFCI  

CASTANHEIRA DO VOUGA 

15 111 Reservatório de DFCI 87,47 

39 111 Reservatório de DFCI 1 140 

47 111 Reservatório de DFCI  

40 212 Albufeira de açude  

41 212 Albufeira de açude  

42 212 Albufeira de açude  
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AGADÃO 

(Quadro 45 – continuação) 

16 111 Reservatório de DFCI 76,34 

17 111 Reservatório de DFCI 85,48 

18 111 Reservatório de DFCI 73 

19 111 Reservatório de DFCI 84 

20 111 Reservatório de DFCI 72 

21 111 Reservatório de DFCI 86 

22 111 Reservatório de DFCI 100 

23 111 Reservatório de DFCI  

24 111 Reservatório de DFCI  

25 111 Reservatório de DFCI  

26 111 Reservatório de DFCI  

27 111 Reservatório de DFCI  

28 111 Reservatório de DFCI 76 

62 111 Reservatório de DFCI 71 

37 111 Reservatório de DFCI 80 

38 111 Reservatório de DFCI 1 140 

BELAZAIMA DO CHÃO 

29 212 Albufeira de Açude 45 000 

30 111 Reservatório de DFCI  

34 111 Reservatório de DFCI 30 

ÁGUEDA 
31 212 Reservatório de DFCI 15 000 

45 214 Charca 375 

FERMENTELOS 44 223 Estuário  

 

O número de ocorrências anuais de incêndios florestais em Portugal Continental sofreu um aumento considerável 

nos últimos 25 anos. Os valores máximos foram atingidos nos anos de 1995, 1998, 2000 e 2005 (em que foram 

ultrapassadas as 30 mil ocorrências, e a área ardida foi superior a 100 000 hectares). Para o Concelho de 

Águeda, o número de ocorrências registadas em 2006 foi de 112, registando-se um total ardido de 408 ha, valor 

inferior ao registado em 2005, com 1 498 ha ardidos. 

 

A existência de carga combustível na floresta (matos, arbustos e árvores), a orografia do terreno, o regime de 

ventos, a diminuição da humidade, a exposição solar e a temperatura atmosférica (ver Estudo Biofísico, 2007) são 

factores que podem contribuir para a ocorrência e/ou propagação de incêndios florestais.  

 

Contudo, nos incêndios florestais não existem fronteiras, sendo que a ocorrência de incêndios nos concelhos 

vizinhos pode afectar o Concelho de Águeda, não só pela continuidade territorial, mas também pela forma como 

ocorre a propagação e deflagração de incêndios florestais84. Os grandes incêndios têm, maioritariamente, início 

nos concelhos vizinhos: Albergaria-a-Velha, Sever do Vouga, Oliveira de Frades, Vouzela, Tondela e Mortágua. O 

Concelho de Águeda apresenta, entre 1980 e 2006, 2 101 ocorrências, estando logo atrás de Tondela, com um 

valor somado de 2 888 ocorrências.  

                                                 
84 Fogo de solo, fogo de superfície, fogo de copas e fogo de projecção. 
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Figura 51 – Número de ocorrências e área ardida para o Concelho de Águeda, no período relativo a 1980-2005  
(Fonte: Estudo Florestal, 2007) 

 

Sobre a à área ardida, Águeda é o que apresenta os piores resultados dos concelhos limítrofes, com 18 317,43 

hectares, facto a ter em conta na defesa contra incêndios florestais. A ocorrência de uma área ardida tão elevada 

no Concelho poder-se-á dever a factores físicos do terreno, como também ao tipo de coberto florestal que 

predomina (monocultura de eucalipto) e à carga combustível existente no solo. 

 

Generalizando a interpretação dos dados acima descritos (figura 51), observa-se que Águeda é fortemente 

afectada pelo factor abiótico dos incêndios: em 25 anos, arderam aproximadamente 19 mil hectares da área 

florestal. Nesse mesmo período de tempo, ocorreram 9 grandes incêndios (respectivamente nos anos de 1982, 

1985, 1986, 1991, 1992, 1995, 2000, 2004, 2005), nos quais foram consumidos 96% do total da área ardida.  

 

No que respeita às freguesias mais afectadas, estas são, sem dúvida, as da zona serrana do Município, como é o 

caso do Préstimo e Agadão. No entanto, e já no ano de 2005, ocorreu um incêndio que consumiu 

aproximadamente 300 ha na freguesia de Travassô, o que implica um planeamento rigoroso não só nas 

freguesias serranas, mas também noutras com ocupação florestal. Em 2006, a ocorrência de maior relevância no 

Concelho foi na freguesia de Castanheira do Vouga, com uma área florestal ardida de 335,5 ha.  
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Figura 52 – Número de ocorrências e área ardida por freguesia do Concelho de Águeda, no período relativo a 1980 – 2005  
(Fonte: Estudo Florestal, 2007) 

 

 

Quadro 46 – Número de ocorrências e áreas ardidas no Concelho de Águeda e limítrofes (1980-2005) 
 

CONCELHO NÚMERO DE 

OCORRÊNCIAS 

ÁREA ARDIDA (HA) 

POVOAMENTOS MATOS TOTAL 

ÁGUEDA 2 101 20 117,44 660,75 20 778,19 

ALBERGARIA-A-VELHA 1 684 44 444,66 843,02 5 287,68 

AVEIRO 1 579 1 863,62 311,09 2 174,71 

SEVER DO VOUGA 1 026 9 989,08 1 115,71 11 104,79 

OLIVEIRA DE FRADES 1 485 5 830,51 2 354,77 8 185,28 

VOUZELA 1 315 5 633,70 10 019,13 15 652,83 

TONDELA 2 888 7 139,01 5 408,64 12 547,65 

MORTÁGUA 376 4 957,70 672,17 5 629,87 

ANADIA 995 2 991,99 201,06 3 193,05 

OLIVEIRA DO BAIRRO 533 97,98 58,89 156,87 

TOTAL 13 982 63 065,68 21 645,23 84 710,91 
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A ocorrência de incêndios florestais poderá dever-se a causas naturais (trovoadas) ou a causas humanas 

(acidentais, involuntárias e voluntárias)85. Em 2006, e segundo dados da DGRF para o país, foram investigadas   

2 234 ocorrências, sendo que destas, 75% tiveram origem desconhecida.  

 

Este foi, aliás, o valor mais elevado registado desde 2000, sendo que, a maioria dos incêndios ocorridos (e 

investigados), tiveram principalmente origem em actos de negligência. A excepção verificou-se em 2005, em que 

a percentagem de focos de incêndio de origem intencional registou o valor mais alto desde o início da década.  

 

Assim, e no seguimento do exposto anteriormente, importa referir que o PMDFCI contempla diversas acções, as 

quais vão de encontro aos cinco eixos estratégicos definidos no Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios:  

1) aumento da resiliência do território aos incêndios florestais;  

2) redução da incidência dos incêndios;  

3) melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios;  

4) recuperar e reabilitar os ecossistemas;  

5) adaptação de uma estrutura orgânica funcional e eficaz. 

 

Entretanto, a Câmara Municipal de Águeda tem desenvolvido inúmeras actividades do âmbito da Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (DFCI), que vão desde a realização de palestras, dinamização de actividades em dias 

temáticos, promoção do programa "Voluntariado Jovem para as Florestas" (em 2007, estiveram envolvidos 25 

voluntários), vigilância, entre outras actividades86. 

 

Estas acções estenderam-se também na rede viária florestal, sendo que em 2006 foram construídos mais 6 km de 

rede viária florestal. Em 2007, procedeu-se à abertura de 3 km de caminhos florestais estratégicos e o 

alargamento de 18 km de caminhos florestais, já existentes. Deste modo, assegurou-se uma intervenção mais 

rápida e segura às manchas florestais de difícil acesso, constituindo ainda estes estradões corta-fogos. 

 

Estabeleceu-se ainda como prioridade a salvaguarda das habitações inseridas nas áreas florestais de risco 

elevado e muito elevado, nas quais foram já intervencionados, pelas equipas municipais de limpeza florestal, as 

                                                 
85 A investigação dos incêndios florestais esteve a cargo do SEPNA/GNR em 2006 (DGRF, 2006). 
86 Dinamização do programa de voluntariado da Autarquia, dinamização de dias temáticos como o Dia da Árvore e a Semana do Ambiente, realização das 
palestras e acções de sensibilização: "Consciências em Acção", "Vamos reflorestar as zonas queimadas das nossas florestas?", colaboração na Hora do 
Conto “Era uma vez… Uma Árvore”, reflorestação de áreas urbanas, acções de limpeza e reposição florestal. 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

113 

aldeias serranas das freguesias de Macieira de Alcôba, no lugar de Macieira, freguesia do Préstimo, nos lugares 

do Carvalhal, Vale de Égua, Lourizela e Salgueiro e freguesia de Agadão, no lugar da Boa Aldeia. 

 

Em 2007, realizaram-se ainda trabalhos nas freguesias de Belazaima do Chão, Castanheira do Vouga, Préstimo e 

Macinhata do Vouga. Foram ainda desenvolvidas acções de silvicultura preventiva, consistindo na limpeza de 

matos, desramações (corte de ramos das árvores) e correcções de densidades excessivas, numa faixa de 100 m 

envolvente às edificações permitindo, desta forma, a criação de descontinuidades da carga combustível, 

possibilitando com isto uma maior segurança dos residentes dessas mesmas aldeias, aquando da ocorrência de 

um incêndio florestal. 

 

 

5.4.2. Tendências de evolução sem Plano 

 

Uma das estratégias do Plano assenta na potenciação energética onde a promoção das energias renováveis e a 

ecoeficiência constituem duas das grandes apostas para o prazo de vigência do Plano. Desta forma, a não 

implementação do mesmo significará a continuidade das questões registadas até agora, onde a produção de 

energias renováveis no Concelho está muito aquém dos recursos e potencial existente e que o Plano visa 

contrariar, indo ainda de encontro às estratégias globais nesta temática. 

 

O consumo energético concelhio está dependente dos combustíveis fósseis, facto que a não implementação do 

Plano não permitirá contrariar ou minimizar, não se aplicando ainda a estratégia que visa o recurso a fontes de 

energia renováveis (FER), valorização energética de resíduos e redução das emissões de gases, nomeadamente 

de GEE. Ficará assim a incerteza ao nível da eficiência energética, do consumo associado ao desenvolvimento do 

Município e correspondente demanda de energia nos sectores urbano e industrial. 

 

Outro aspecto prende-se com a requalificação da estrutura florestal municipal, que está associada quer a riscos 

naturais, quer mesmo a questões ao nível da qualidade ambiental e da biodiversidade, e que poderão ficar 

comprometidas, prevendo-se a continuidade dos problemas registados. Neste contexto, a não implementação da 

política florestal poderá ainda ter repercussões ao nível das emissões gasosas, uma vez que a ocorrência de 

incêndios florestais constitui uma importante fonte de emissões de CO2 para a atmosfera, que as largas extensões 

de floresta, em regime de monocultura de eucalipto, potenciam.  
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Uma mancha florestal associada a um regime de propriedade de pequenas parcelas e muitos proprietários, onde 

não há associativismo entre pequenos proprietários, constitui um entrave ao desenvolvimento da estratégia 

comum e concertada de gestão florestal, que se pretende incentivar com a aplicação da estratégia do PDM 

relativa aos espaços florestais, a constituição de ZIF, e que vai de encontro ao PROF-CL. 

 

Neste sentido, acresce referir que a política florestal estratégica prevê ainda um sistema integrado de usos, cujo 

reordenamento visa a redução dos riscos naturais associados aos incêndios florestais e às cheias, que ficará 

aquém do pretendido, potenciando ainda outros riscos associados, como por exemplo a erosão. Este caso é tanto 

mais grave dada a representatividade da mancha florestal no Concelho e o impacte que as cheias têm ao nível 

das comunidades. É ainda neste último ponto que as intervenções previstas ao nível da regularização dos 

recursos hídricos e áreas ripícolas seriam também importantes, minimizando as escorrências, transporte e 

deposição de sedimentos nos leitos (assoreamento dos mesmos), aumentando a capacidade de retenção de água 

nas bacias através da vegetação e da recarga dos aquíferos subterrâneos.  

 

O potencial natural do Município carece de medidas de protecção e valorização que as orientações de gestão 

preconizadas na revisão do PDM salvaguardam. Acresce referir as questões da educação ambiental e formação 

cívica dos cidadãos, que se pretendiam ver desenvolvidas.  

 

 

5.5. DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

 

No que ao Desenvolvimento Regional e Local se refere, pretende aferir-se os actuais padrões de competitividade 

e dinâmica do sector económico concelhio, do progresso sentido no tecido humano, ou seja, a qualificação de 

recursos humanos, a oferta e qualidade de emprego e o nível de coesão social presente. Far-se-á ainda uma 

abordagem ao sector do turístico. 

 

5.5.1. Situação actual 

 

COMPETITIVIDADE E DINÂMICA REGIONAL 

 

Face às exigências do mercado e competitividade global, a capacidade de inovação e versatilidade das empresas 

é fundamental para a afirmação nos mercados, para dar respostas aos requisitos das sociedades modernas e 
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para vencer as vicissitudes da actual conjuntura económica nacional e internacional. Neste contexto, e sendo 

Águeda um Concelho marcadamente industrializado, a inovação do produto e a exploração de novos nichos de 

mercado nacionais e internacionais revelam-se como factores competitivos e capazes de revitalizar a dinâmica 

local e regional.  

 

Um indicador da capacidade de inovação poderá residir no número de patentes registadas pelas empresas 

concelhias. Actualmente, a entidade nacional que procede ao registo de marcas e patentes é o Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial – INPI. Segundo dados actualizados em Março de 2009, estão aí registadas 25 patentes 

de empresas sedeadas no Concelho (quadro 47), divididas em duas categorias: 

 

Patentes de Invenção Nacional – 10 registos 

Modelo de Utilidade Nacional – 15 registos 

 

A empresa Miranda & Irmão, Lda. é a que apresenta mais patentes registadas: 3 Patentes de Invenção Nacional.  

 

Comparando este indicador com os registos dos municípios vizinhos (figura 53), Águeda destaca-se largamente 

face aos mesmos, sendo de referir ainda que duas das quatro patentes indicadas para Albergaria-a-Velha, dizem 

respeito a empresas sedeadas em Águeda. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 53 – Patentes registadas para Águeda e concelhos limítrofes (Fonte: www.inpi.pt) 

 

http://www.inpi.pt/
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Quadro 47 – Empresas de Águeda com patentes registadas no INPI (Fonte: www.inpi.pt) 
 

 

MODALIDADE 
N.º DE 

PROCESSO 
NOME DO TITULAR TÍTULO 

Patente de invenção nacional 64324 Armindo de Almeida Abrantes 
Processo de fabricação de mosaicos ou blocos em relevo para 
pavimentos 

Patente de invenção nacional 85178 Eduardo Tavares de Figueiredo Sistema de deslizamento de gavetões 

Patente de invenção nacional 95204 Alfredo Ferreira da Costa Santos Plataforma de pouso para aviões 

Patente de invenção nacional 102039 PLAG – Plásticos Injectados 
Dispositivo de fixação de elementos de mobiliário, 
designadamente prateleiras e tampos 

Patente de invenção nacional 102725 Carlos Manuel Abrantes Gomes Protecção móvel para máquina de bilhar 

Patente de invenção nacional 102726 Carlos Manuel Abrantes Gomes Protecção fixa para máquinas de bilhar 

Patente de invenção nacional 102840 EXPLORLUX – Iluminação, SA Dispositivo para fixar fontes de luz 

Patente de invenção nacional 102894 Miranda & Irmão, Lda. Sistema de encaixe fácil e de fixação para selins de bicicleta 

Patente de invenção nacional 103243 Miranda & Irmão, Lda. Sistema limitador de regulação do aperto do encaixe do selim 

Patente de invenção nacional 103428 Miranda & Irmão, Lda. 
Caixa de fixação e orientação da mola para sistemas de 
travagem V-BRAKE 

Modelo de utilidade nacional 5899 Fábrica Metalúrgica ICA, Lda. 
Mesa-mala com estrutura metálica e tampos em fibra, madeira 
ou metálicos 

Modelo de utilidade nacional 5903 Fábrica Metalúrgica ICA, Lda. Nova estante metálica desmontável para garrafas 

Modelo de utilidade nacional 6794 
TUPAI, Fábrica de Acessórios 
Industriais, Lda. 

Dobradiça elevadora para portas 

Modelo de utilidade nacional 6830 
PERBAL – Peças e Metalocromia, 
Lda. 

Chave de velas de ignição polivalente 

Modelo de utilidade nacional 7451 
MASA – Indústrias Metalúrgicas, 
SARL 

Sistema de fecho de panela de pressão 

Modelo de utilidade nacional 7834 Alfredo Ferreira da Costa Santos Cadeira conversível em mesa 

Modelo de utilidade nacional 9115 
Fernando Augusto Tavares da 
Conceição 

Elementos formais arquitectónicos em barro vermelho com 
sistemas impermeabilizantes incorporados 

Modelo de utilidade nacional 9356 
Fernando Augusto Tavares da 
Conceição 

Sistemas de aproveitamento lúdico da água 

Modelo de utilidade nacional 9455 
MAFIROL – Indústria de 
Equipamentos, SA 

Mesa de saída para supermercado 

Modelo de utilidade nacional 9651 RAMALHOS, SA Forno metálico para assar leitões 

Modelo de utilidade nacional 9687 António Saraiva Martins Telha plana de encaixe de sobreposição diagonal 

Modelo de utilidade nacional 9776 EXPORLUX – Iluminação, SA Luminária com mecanismo de orientação de fonte de luz 

Modelo de utilidade nacional 9884 
AMOP – Artefactos de Cimento 
Mold. Pré-fabricados, Lda. 

Unidade subterrânea de armazenamento 

Modelo de utilidade nacional 9959 
GUIALMI – Empresa de Móveis 
Metálicos, SA 

Elementos base de construção de mobiliário 

Modelo de utilidade nacional 10163 
EUROGRÉS – Sociedade 
Industrial de Grés, SA 

Caneca multifunções 

 
 

 

 

http://www.inpi.pt/
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A capacidade de Inovação e Competitividade de empresas de 

Águeda foi ainda reconhecida em 2008 pelo IAPMEI (Instituto de 

Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação), tendo 

estado o tecido empresarial aguedense presente entre as 52 

empresas distinguidas com o Prémio PME Líder87. 

 

Em termos de dinâmica exportadora, observa-se que o Município 

apresenta um elevado número de empresas que produzem para 

mercados externos, sendo que não é raro encontrar casos de 

empresas cuja exportação se destina apenas a esses mercados, 

ou que estes correspondam a mais de 50% do volume de 

negócios. Analisando dados disponibilizados pela Agência para o 

Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP), observa-se 

que do número total de empresas existentes no Concelho de 

Águeda, 168 são tidas como exportadoras88, embora dados locais 

levem a crer que este número será superior ao mencionado. 

 

 

Contudo, verifica-se uma tendência de abrandamento do 

crescimento das vendas nacionais ao exterior que se deve, 

sobretudo, à desaceleração da procura externa dirigida à economia 

portuguesa (9,1% em 2006; 5,5% em 2007; 4,9% previstos para 

2008), decorrente da crise financeira internacional que atingiu mais 

fortemente os países desenvolvidos, principais clientes de Portugal 

(AICEP, 2008) e que, desta forma, poderá igualmente ter 

repercussões a nível das economias regionais. 

                                                 
87 O Programa tem como destinatários as PME Líder, empresas que pelas suas qualidades de desempenho e perfil de risco se posicionem como motor da 
economia nacional em diferentes sectores de actividade, prosseguindo estratégias de crescimento e liderança competitiva. O estatuto PME Líder assenta 
nos seguintes critérios: 

 Foco em empresas que prossigam estratégias de crescimento e de reforço da sua base competitiva;  

 Assegurarem a condição de PME (pequena e média empresa), de acordo com a Recomendação da Comunidade de 6 de Maio de 2003 
(2003/361/CE), a ser comprovada através da certificação on-line em www.iapmei.pt; 

 Selecção primordial, através da superior capacidade de escrutínio e de uma ampla implantação no território nacional, pelos bancos 
protocolados;  

 Empresas cujo perfil de risco está posicionado aos mais elevados níveis dos sistemas internos de notação de risco dos Bancos protocolados, e 
cuja uniformização se processa por relações estabilizadas e formalizadas com as entidades do Sistema Nacional de Garantia Mútua. 

88 Este valor parece relativamente reduzido para o universo das unidades industriais do Concelho. Contudo, não foi possível obter dados de outras fontes 
que confirmassem ou alterassem estes valores.  

PAÍS 

 

N.º DE PAÍSES A 

EXPORTAR 

Alemanha 45 

Angola 29 

Argélia 10 

Austrália 10 

Áustria 10 

Bélgica 29 

Cabo Verde 25 

Canadá 13 

Dinamarca 26 

Espanha 94 

Estados Unidos da América 24 

Finlândia 15 

França 62 

Grécia 15 

Holanda 40 

Hungria 10 

Irlanda 13 

Israel 12 

Itália 33 

Marrocos 18 

Moçambique 16 

Noruega 10 

Polónia 12 

Reino Unido 42 

República Checa 21 

Suécia 16 

Suiça 16 

Tunísia 12 

Turquia 11 

Quadro 48 – Número de empresas exportadoras, 
segundo o país de exportação  

(Fonte: Adaptado de AICEP, 2004) 

http://www.iapmei.pt/resources/download/r_2003_361_ce.pdf
http://www.iapmei.pt/resources/download/r_2003_361_ce.pdf
http://www.iapmei.pt/
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Analisados os países para onde estas empresas efectuam exportações, verifica-se que estes são muito 

abrangentes, 107 no total, dos quais se listam os mais representativos (quadro 48). Destes, observa-se uma clara 

predominância para a Espanha com 94 empresas, França com 62 empresas, Alemanha com 45 empresas, 

seguindo-se o Reino Unido e a Holanda89.  

 

No final do primeiro trimestre de 2008, verifica-se Angola é o primeiro cliente extra comunitário (de Portugal) e 

quinto a nível global, sendo que, à data, eram 57 as empresas concelhias que exportam para este país, número 

que aumentou mais do dobro desde 2004 (24 empresas). 

 

Observados os volumes de exportação, verifica-se que a maior parte das empresas exportadoras tem volumes 

de exportação entre 50 000 e 3 000 000 € e 1 000 001 e 3 000 000 €, representando estas 52% do total de 

empresas. 

 

Segundo a listagem fornecida pela Direcção Regional de Economia do Centro à Autarquia de Águeda, em 

Dezembro de 2006, no Município de Águeda encontravam-se instaladas 719 estabelecimentos industriais, sendo 

que o número total de empresas aumentou de 2003 para 2004 (figura 54), segundo os dados do Estudo da 

Economia (2007). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 54 – Evolução do número de empresas no Concelho (Fonte: INE) 

                                                 
89 A tabela foi construída com base nas respostas de 121 empresas das 128 exportadoras.    
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Desagregando os dados por sector de actividade económica, no triénio 2002 a 2004 (INE), verifica-se um 

decréscimo no número de empresas ligadas ao sector agricultura, produção animal, caça, e silvicultura e pescas 

(apesar de, no contexto anual e de 2002 para 2003, a sua representatividade no total de actividades económicas 

ter aumentado de 0,27 para 7,92%), bem como ao das indústrias extractivas e às actividades financeiras, o que 

seguiu a tendência verificada para as regiões Centro e Baixo Vouga. 

 

Sobre o crescimento de número de empresas, em Águeda tal verificou-se nos sectores da construção (entre 2003 

e 2004) e das actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas (entre 2002 e 2004), tanto em 

termos de número de empresas efectivas, como de representatividade percentual anual (quadro 49). 

 

Em termos absolutos, denota-se um predomínio dos sectores de comércio por grosso e a retalho, da construção e 

das indústrias transformadoras, representativos de cerca de 72% do total de empresas existentes então no 

território concelhio, valores confirmados pela percentagem que lhes cabe em termos anuais, comparativamente 

com os restantes sectores (quadro 49). 

 

Num período diferente, especificamente no triénio 2001 a 2003 (quadro 50), e a partir da evolução do volume de 

vendas nas sociedades aguedenses, que permite efectuar uma análise ao nível da riqueza produzida pelas 

empresas concelhias, ressaltam a indústria transformadora e o comércio por grosso e a retalho como as 

actividades económicas mais contribuintes na formação de riqueza: cerca de 60% do volume total de vendas 

resultou da primeira actividade mencionada, e uma média de 25,5% da segunda. 
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Quadro 49 – Número de empresas do Concelho de Águeda por sector de actividade económica90 – 2002-2004 
(Fonte: INE) 

 

SECTOR DE ACTIVIDADE ECONÓMICA ANO CONTINENTE CENTRO BAIXO VOUGA ÁGUEDA 
ÁGUEDA 

(% ANUAL) 

AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA E 

SILVICULTURA E PESCA 

2002 82 225 30 366 3 303 440 0,27 

2003 83 537 30 596 3 329 432 7,92 

2004 72 026 21 534 2 549 279 4,63 

INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 

2002 1 846 684 71 14 0,27 

2003 1 847 679 70 12 0,22 

2004 1 768 667 49 10 0,17 

INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 

2002 111 243 26 148 5 200 980 19,10 

2003 113 268 26 762 5 318 986 18,08 

2004 118 046 27 175 5 651 1 036 17,19 

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE, 
GÁS E ÁGUA 

2002 381 82 9 0 0,00 

2003 436 88 8 0 0,00 

2004 528 92 13 0 0,00 

CONSTRUÇÃO 

2002 178 234 51 698 9 719 1 024 19,96 

2003 183 980 53 164 9 881 984 18,05 

2004 209 658 59 150 11 036 1 255 20,82 

COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO 

2002 364 032 86 749 14 109 1 980 38,59 

2003 372 617 88 710 14 454 1 962 35,98 

2004 403 821 93 700 15 524 2 063 34,22 

ALOJAMENTO E RESTAURAÇÃO 

2002 92 543 21 208 3 098 396 7,72 

2003 95 639 21 763 3 187 401 7,35 

2004 121 122 26 607 4 035 481 7,98 

TRANSPORTES, ARMAZENAGEM E COMUNICAÇÕES 

2002 29 133 7 376 860 95 1,85 

2003 31 774 8 225 944 105 1,93 

2004 30 722 7 761 912 104 1,73 

ACTIVIDADES FINANCEIRAS 

2002 36 150 7 512 1 219 100 1,95 

2003 36 313 7 557 1 225 95 1,74 

2004 29 436 6 452 975 72 1,19 

ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS, ALUGUERES E 

SERVIÇOS PRESTADOS ÀS EMPRESAS 

2002 101 804 17 149 3 392 327 6,37 

2003 91 743 14 948 2 885 279 5,12 

2004 149 574 25 979 5 230 465 7,71 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURANÇA 

SOCIAL «OBRIGATÓRIA», EDUCAÇÃO, SAÚDE E 

ACÇÃO SOCIAL E OUTRAS ACTIVIDADES DE 

SERVIÇOS COLECTIVOS, SOCIAIS E PESSOAIS 

2002 52 303 10 827 2 020 201 3,92 

2003 55 036 11 284 2 078 197 3,61 

2004 75 163 15 275 2 845 263 4,36 

 

 

                                                 
90 Considerando a Classificação Portuguesa das Actividades Económicas (CAE) revista e aprovada pelo Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto (CAE – 
Rev. 2.1). 
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Quadro 50 – Volume de vendas nas sociedades segundo a classificação das actividades económicas91, em 
Milhares de Euros (Fonte: INE) 

 

SECTOR DE ACTIVIDADE ECONÓMICA ANO CONTINENTE CENTRO BAIXO VOUGA ÁGUEDA 
ÁGUEDA  

(% ANUAL) 

AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA E 

SILVICULTURA E PESCA 

2001 2 113 662 855 820 128 430 3 733 0,31 

2002 2 174 607 900 570 137 646 3 531 0,31 

2003 2 526 631 1 017 183 143 688 4 450 0,36 

INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 

2001 952 193 325 282 27 623 5 390 0,45 

2002 920 567 320 753 29 686 4 753 0,42 

2003 875 307 312 491 21 235 3 664 0,30 

INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 

2001 65 511 570 13 441 453 3 967 188 702 641 59,28 

2002 65 599 615 13 787 560 4 143 657 688 260 60,79 

2003 65 187 849 13 740 534 4 379 485 737 186 60,08 

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE, 
GÁS E ÁGUA 

2001 8 753 144 393 532 58 953 0 0,00 

2002 8 809 246 194 116 58 289 0 0,00 

2003 9 183 597 243 610 63 317 0 0,00 

CONSTRUÇÃO 

2001 21 099 345 3 593 314 515 559 125 552 10,59 

2002 21 963 117 3 517 644 503 877 105 813 9,35 

2003 24 848 163 3 990 012 652 219 112 725 9,19 

COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO 

2001 99 831 202 14 365 672 2 491 074 307 931 25,98 

2002 100 489 888 14 549 410 2 424 388 278 419 24,59 

2003 104 661 593 15 804 479 2 806 823 312 913 25,20 

ALOJAMENTO E RESTAURAÇÃO 

2001 4 381 289 508 576 101 804 9 139 0,77 

2002 4 615 484 564 984 109 904 9 859 0,87 

2003 5 156 361 669 941 139 658 11 407 0,93 

TRANSPORTES, ARMAZENAGEM E COMUNICAÇÕES 

2001 17 909 415 1 302 441 149 159 4 912 0,41 

2002 19 140 382 1 478 644 174 898 5 676 0,50 

2003 21 602 367 1 668 664 196 147 5 853 0,48 

ACTIVIDADES FINANCEIRAS 

2001 23 924 177 184 111 29 689 5 583 0,47 

2002 25 198 091 180 217 27 350 5 663 0,50 

2003 10 600 995 35 634 5 933 1 410 0,11 

ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS, ALUGUERES E 

SERVIÇOS PRESTADOS ÀS EMPRESAS 

2001 16 975 074 942 722 217 476 13 681 1,15 

2002 16 655 821 1 015 302 224 176 21 925 1,94 

2003 20 356 975 1 434 250 251 829 27 722 2,26 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURANÇA 

SOCIAL «OBRIGATÓRIA», EDUCAÇÃO, SAÚDE E 

ACÇÃO SOCIAL E OUTRAS ACTIVIDADES DE 

SERVIÇOS COLECTIVOS, SOCIAIS E PESSOAIS 

2001 4 866 934 566 517 73 339 6 658 0,56 

2002 5 378 858 630 592 82 146 8 318 0,73 

2003 7 948 067 1 097 038 145 667 9 639 0,79 

 

 

                                                 
91 Considerando a Classificação Portuguesa das Actividades Económicas (CAE) revista e aprovada pelo Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto  
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Contrariamente ao panorama assistido ao nível nacional, nas regiões Centro e Baixo Vouga e no Concelho de 

Águeda o número de empresas relativas ao sector da construção sofreu oscilações, decrescendo em 2003 

sobre o ano anterior, recuperando em 2004. Contudo, para Águeda, e apesar de ser o 3º sector com maior 

peso no Município, a representatividade do sector foi decrescendo sempre ao longo do triénio avaliado. 

 

DESENVOLVIMENTO HUMANO 

 

No que diz respeito ao desenvolvimento humano, um dos indicadores do desenvolvimento de uma determinada 

comunidade é o grau de ensino da sua população. Perante as exigências da sociedade actual, cidadãos com 

uma formação de qualidade ou com uma boa capacidade de adaptação às exigências do mercado, ocupam um 

lugar privilegiado no mercado de trabalho. 

 

O Concelho registou entre 1991 e 2001 uma diminuição de 21% no número de analfabetos com mais de 10 

anos, representando estes, em 2001, 6,2% da população residente. Quanto à população sem nenhum grau de 

ensino, esta tem ainda uma representatividade significativa, com cerca de 12% do total da população em 2001 

(quadros 51 e 52). Numa análise de diferenciação por sexos, o sexo feminino revela um maior peso relativo nos 

analfabetos do que sexo oposto. Tal não é de estranhar, face ao tradicionalismo do Município e à dimensão da 

população com idades superiores a 55 anos, e cujas condições sociais da época não lhes permitiu obter 

qualquer grau de ensino. 

 

Efectuando a análise por freguesias, verifica-se que no ano de 2001, à excepção de Águeda, Borralha e 

Recardães, mais de metade da população residente não possuía qualquer nível de ensino ou tinha apenas o 

primeiro ciclo. Macieira de Alcôba e Agadão eram as freguesias onde a população nesta situação apresentava 

então uma maior representatividade. 

 

Particularizando, a população sem nenhum nível de ensino representava, no mesmo ano de 2001, cerca de 

12% da população, na grande maioria das freguesias do Concelho, sendo as excepções verificadas em Óis da 

Ribeira e Travassô, onde este valor é ligeiramente mais reduzido. Em Agadão, a população que não possui 

qualquer ensino representava 25,2% dos residentes. Tal dever-se-á, em parte, ao facto de esta ser uma das 

freguesias mais envelhecidas do Concelho, o que obviamente tem um peso significativo neste indicador. 
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Quadro 51 – Distribuição da população por grau de ensino para o ano de 2001, por freguesia (Fonte: INE, Censos 2001) 
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AGADÃO 496 125 25,2 215 43,3 68 13,7 29 5,8 47 9,5 1 0,2 11 2,2 95 19,2 

AGUADA DE 

BAIXO 
1 699 226 13,3 712 41,9 268 15,8 187 11,0 189 11,1 5 0,3 112 6,6 132 7,8 

AGUADA DE 

CIMA 
3 952 503 12,7 1 514 38,3 753 19,1 439 11,1 472 11,9 12 0,3 259 6,6 251 6,4 

ÁGUEDA 11 357 1 335 11,8 3 943 34,7 1 310 11,5 1 424 12,5 1 927 17,0 100 0,9 1 318 11,6 618 5,4 

BARRÔ 2 040 240 11,8 876 42,9 309 15,1 258 12,6 208 10,2 10 0,5 139 6,8 140 6,9 

BELAZAIMA DO 

CHÃO 
588 82 13,9 224 38,1 99 16,8 67 11,4 70 11,9 6 10 40 6,8 44 7,5 

BORRALHA 2 221 230 10,4 852 38,4 303 13,6 244 11,0 356 16,0 19 0,9 217 9,8 117 6,3 

CASTANHEIRA 

DO VOUGA 
708 93 3,1 353 49,9 112 15,8 59 8,3 65 9,2 3 0,4 23 3,2 41 5,8 

ESPINHEL 2 799 324 11,6 1 215 43,4 450 16,1 308 11,0 348 12,4 12 0,4 142 5,1 139 5,0 

FERMENTELOS 3 148 402 12,8 1 219 38,7 565 17,9 343 10,9 399 12,7 9 0,3 211 6,7 201 6,4 

LAMAS DO 

VOUGA 
760 97 12,8 317 41,7 129 17,0 97 12,8 87 11,4 2 0,3 31 4,1 64 8,4 

MACIEIRA DE 

ALCÔBA 
110 14 12,7 64 58,2 9 8,2 4 3,6 8 7,3 2 1,8 9 8,2 12 10,9 

MACINHATA 

DO VOUGA 
5 581 405 11,3 1 620 45,2 572 16,0 417 11,6 402 11,2 13 0,4 152 4,2 216 6,0 

ÓIS DA 

RIBEIRA 
722 65 9,0 326 45,2 116 16,1 93 12,9 78 10,8 2 0,3 42 5,8 33 4,6 

PRÉSTIMO 921 174 18,9 415 45,1 131 14,2 80 8,7 84 9,1 4 0,4 33 3,6 116 12,6 

RECARDÃES 3 321 347 10,4 1 263 28,0 379 11,4 385 11,6 591 17,8 17 0,5 339 10,2 163 4,9 

SEGADÃES 1 205 147 12,2 522 43,3 203 16,8 148 12,3 146 12,1 2 0,2 37 3,1 70 5,8 

TRAVASSÔ 1 727 148 8,6 756 43,8 250 14,5 227 13,1 225 13,0 10 0,6 111 6,4 85 4,9 

TROFA 2 380 329 12,3 1 028 38,4 395 14,7 339 12,6 390 14,6 15 0,6 184 6,9 179 6,7 

VALONGO DO 

VOUGA 
5 006 611 12,2 2 120 42,3 869 17,4 542 10,8 563 11,2 9 0,2 292 5,8 345 6,9 

CONCELHO 49 041 5 897 12,0 19 554 39,9 7 290 14,9 5 690 11,6 6 655 13,6 253 0,5 3 702 7,5 3 061 6,2 

 
 
 

Quadro 52 – Grau de ensino da população por sexo (Fonte: INE, Censos 2001) 
 

 

 
  

NENHUM 

ENSINO 
1º CICLO 2º CICLO 3º CICLO SECUNDÁRIO MÉDIO SUPERIOR 

ANALFABETOS   
+ 10 ANOS 

HOMENS 2 293 9 465 3 822 3 084 3 385 134 1 581 848 

MULHERES 3 604 10 089 3 468 2 606 3 270 119 2 121 2 213 

TOTAL 5 897 19 554 7 290 5 690 6 655 253 3 702 3 061 

% HOMENS 38,9 48,4 52,4 54,2 50,9 53,0 42,7 27,7 

% MULHERES 61,1 51,6 47,6 45,8 49,1 47,0 57,3 72,3 
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Quanto ao nível de ensino mais frequente, verifica-se que é o primeiro ciclo o que apresenta maior dimensão 

em todas as freguesias, com uma representatividade superior a 35% em todas elas, seguido do segundo ciclo, 

que representa no Concelho 14,9% da população, sendo a excepção Macieira de Alcôba, onde este valor 

ficava um pouco aquém das restantes (8,2%). Não obstante, a representatividade deste nível de ensino era 

especialmente elevada em Aguada de Cima, Fermentelos, Valongo do Vouga e Lamas do Vouga, freguesias 

onde contabilizava mais de 17% da população. 

 

No que se refere à população com o 3º ciclo do ensino básico completo, esta representava 11,6% da 

população. Ao nível das freguesias, a população com o terceiro ciclo variava entre os 3,6 % em Macieira de 

Alcôba e os 13,1% em Travassô, sendo ainda inferior a 5% nas freguesias do Préstimo, Castanheira do Vouga 

e Agadão, mais rurais, com menos jovens, não sendo por isso de estranhar tal valor. 

 

Já ao nível do ensino secundário, cerca de 13,6% da população do Concelho possuía este nível de ensino 

completo. À escala das freguesias, em 2001, o ensino secundário contabilizava mais de 10% da população na 

maioria destas, constituindo excepção as freguesias serranas de Macieira de Alcôba, Préstimo, Castanheira do 

Vouga e Agadão, ainda que a sua representatividade fosse superior a 7% dos residentes. Nas freguesias de 

Recardães, Águeda e Borralha a representatividade deste nível de ensino era superior a 15%. Quanto ao 

ensino médio, este é o nível menos representado em todas as escalas de análise, contabilizando apenas 0,5% 

da população do Município, tendo inclusivamente sofrido uma redução em relação a 1991 no total do Concelho.  

 

Por outro lado, a população com o ensino superior concluído representava apenas 7,5% do total, embora se 

tenha verificado um aumento deste grau de ensino face a 1991, assim como o número de alunos a frequentar 

este nível. Quando analisado ao nível da freguesia, observa-se que a população com este grau de ensino tem 

maior expressão nas freguesias de Recardães e Águeda, facto que não é estranho à presença da ESTGA – 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda92. 

 

Assim, e apresentado o nível de escolaridade da população Aguedense, importa compreender como se distribui 

a mesma por grupos de profissão. Entende-se assim que, em 2001, os 2 grandes grupos93 em que se encontra 

                                                 
92 O papel da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda (ESTGA) revela-se fundamental para contribuir para o aumento deste nível de ensino, não 
só no Concelho como também na região, embora somente a partir de 2000 é que se começou a sentir o seu efeito, uma vez que foi o primeiro ano em que 
formaram alunos, tendo de 2001 a 2006/2007 diplomado 393 alunos. Contudo, não foi possível apurar com um elevado grau de precisão a inserção destes 
formados no tecido empresarial do Concelho, com a sua consequente fixação de residência em Águeda. 

93 Classificação Nacional das Profissões: Grupo 1 – Quadros Superiores da Administração Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresas; Grupo 2 
– Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas; Grupo 3 – Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio; Grupo 4 – Pessoal Administrativo e 
Similares; Grupo 5 – Pessoal dos Serviços e Similares; Grupo 6 – Agricultores e Trabalhadores Qualificados de Agricultura e Pescas; Grupo 7 – Operários, 
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empregada a população de Águeda são o 7 e 8, com mais de 5 100 empregados em cada um, e que revelam 

que o mercado de trabalho aguedense encontra-se associado a uma elevada carência de habilitações nos seus 

recursos humanos, o que transparece a necessidade de apostar na sua qualificação, com vista ao 

aperfeiçoamento do desempenho do tecido produtivo local e das dinâmicas aí presentes e em desenvolvimento 

crescente.  

 

Contudo, os grupos referidos anteriormente com maior representatividade (acima dos 2 100 empregados) em 

termos de profissões são o 9 (que confirma a avaliação anterior aos grupos 7 e 8), o 4 e o 5, onde se 

enquadram os quadros com grau de ensino secundário e médio, e o 1, que absorverá parte considerável da 

população com grau de ensino superior. 

 

A taxa de actividade no Concelho era assim de 50% em 2001, estando este valor acima da média nacional e a 

taxa de desemprego concelhia rondava, em 2001, os 2,9% (1 280 pessoas, sendo a percentagem inferior à 

média nacional), embora os desempregados de longa duração representassem 35% do total concelhio. 

 

Quadro 53 – Situação do desempregado face à procura (Fonte: INE, Censos 2001) 
 

 

 

 

 

 

 

Do total de desempregados, o maior número encontrava-se em situação de desempregado à procura de 

novo emprego, sendo o número de desempregados que estava à procura de primeiro emprego apenas 6% 

do total de desempregados94. 

 

Segundo o Centro de Emprego de Águeda, e apesar do número de desempregados, existe uma carência de mão-

de-obra qualificada na área da metalomecânica, nomeadamente em profissões como: serralheiros, soldadores, 

fresadores, operadores de máquinas, controladores de qualidade, pessoal indiferenciado. Mas, e segundo esta 

                                                                                                                                                          
Artífices e Trabalhadores Similares; Grupo 8 – Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da Montagem; Grupo 9 – Trabalhadores Não 
Qualificados; Grupo 0 – Forças Armadas. 
94 Os valores referentes ao desemprego aumentaram em 2007/2008 face a 2001, devido à crise económica que se faz sentir e que assume repercussões ao 
nível da procura de mão-de-obra no mercado de trabalho, como mesmo ao nível do número de empresas que tem vindo a fechar e/ou a dispensar 
trabalhadores. 

SITUAÇÃO FACE AO 
DESEMPREGO 

HOMENS MULHERES 

1º EMPREGO 26 5,90% 55 6,56% 

NOVO EMPREGO 415 94,10% 784 93,44% 

TOTAL 441 100 % 839 100% 
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mesma entidade, a grande maioria dos utentes inscritos no Centro de Emprego não possuem estas qualificações, 

pelo que se torna difícil corresponder às ofertas de emprego que são feitas nessas áreas, em particular, os de 

longa duração.  

 

Quadro 54 – População residente empregada no Concelho de Águeda, segundo os grupos de profissões, por freguesias, 
2001 (Fonte: Adaptado de INE – Constat, O Concelho em Estatística – Agosto 2003) 
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AGADÃO 165 1 1 8 10 8 49 29 35 24 0 

AGUADA DE BAIXO 800 100 32 47 77 71 8 205 144 116 0 

AGUADA DE CIMA 1 997 189 95 131 165 168 19 546 444 234 6 

ÁGUEDA 5 784 634 479 574 726 615 59 938 1 170 569 20 

BARRÔ 1 041 97 36 76 98 84 8 325 198 115 4 

BELAZAIMA DO CHÃO 264 21 10 19 25 21 16 61 56 34 1 

BORRALHA 1 132 136 58 115 116 92 12 197 304 100 2 

CASTANHEIRA DO VOUGA 267 28 5 13 28 19 11 72 58 32 1 

ESPINHEL 1 392 102 35 86 125 117 19 321 448 135 4 

FERMENTELOS 1 448 117 69 112 126 130 29 481 212 167 5 

LAMAS DO VOUGA 361 24 7 19 29 33 7 103 93 46 0 

MACIEIRA DE ALCÔBA 42 2 3 4 2 1 26 1 3 0 0 

MACINHATA DO VOUGA 1 580 98 34 114 133 146 42 479 355 178 1 

ÓIS DA RIBEIRA 300 31 18 14 35 24 17 92 47 22 0 

PRÉSTIMO 369 28 9 24 35 41 47 65 76 44 0 

RECARDÃES 1 750 192 115 152 212 159 16 364 357 179 4 

SEGADÃES 604 40 15 31 49 75 8 170 152 60 4 

TRAVASSÔ 831 59 23 63 83 101 8 213 177 100 4 

TROFA 1 336 108 45 109 145 155 23 329 278 144 0 

VALONGO DO VOUGA 2 422 170 63 170 228 254 63 600 559 303 12 

CONCELHO DE ÁGUEDA 23 885 2 177 1152 1 881 2 447 2 314 487 5 591 5 166 2 602 68 

Legenda: 
     Classificação Nacional das Profissões: 
          Grupo 1 – Quadros Superiores da Administração Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresas 
          Grupo 2 – Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas 
          Grupo 3 – Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio 
          Grupo 4 – Pessoal Administrativo e Similares 
          Grupo 5 – Pessoal dos Serviços e Similares 
          Grupo 6 – Agricultores e Trabalhadores Qualificados de Agricultura e Pescas 
          Grupo 7 – Operários, Artífices e Trabalhadores Similares 
          Grupo 8 – Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da Montagem 
          Grupo 9 – Trabalhadores Não Qualificados 
          Grupo 0 – Forças Armadas 
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Para agravar a situação, subsiste o facto de estes terem uma baixa formação académica, que torna difícil a sua 

integração em cursos de formação profissional, uma vez que é pedido como habilitação mínima a escolaridade 

obrigatória (9º ano), não se conseguindo ultrapassar facilmente este facto (Estudo Socio-demográfico, 2007). 

 

Entre a qualificação dos recursos humanos está o desenvolvimento de uma Sociedade de Informação, a 

promoção da igualdade de acesso às TIC e a aquisição de competências para a sua utilização são factores 

cruciais, assumindo a esfera educacional um papel determinante neste processo, quer a nível da escolaridade 

obrigatória, quer ao nível da formação da sociedade civil (trabalhadora e desempregada).  

 

Na figura 55 observa-se que, no que concerne aos indicadores sobre a oferta de emprego em actividades TIC, 

Águeda não se distancia demasiado das realidades regional e mesmo nacional, não sendo esta a área de 

empregabilidade de maior destaque e oferta (ressalta-se Águeda apenas nos empregos em sociedades 

anónimas). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Figura 55 – Indicadores de empresas por município, 2005 (Fonte: Adaptado de INE) 
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Neste contexto, não sendo possível determinar a evolução das competências dos aguedenses no domínio das 

TIC95 que, empiricamente, se prevê que tenha sido significativa, apresentam-se os indicadores ao nível da 

educação para as tecnologias da informação no Município (quadro 55). 

 

Quadro 55 – Educação para as tecnologias da informação para o Concelho (Fonte: INE, 2008)  

 

 

N.º MÉDIO DE ALUNOS POR COMPUTADOR N.º MÉDIO DE ALUNOS COM LIGAÇÃO À INTERNET 

TOTAL 
ENSINO BÁSICO ENSINO 

SECUNDÁRIO 
TOTAL 

ENSINO BÁSICO ENSINO 

SECUNDÁRIO 1º CICLO 2º CICLO 3º CICLO 1º CICLO 2º CICLO 3º CICLO 

CENTRO 8,0 12,6 6,9 7,2 6,1 9,5 16,5 8,2 8,5 7,0 

BAIXO VOUGA 8,5 13,6 7,4 7,4 6,5 9,9 18,7 8,4 8,2 7,0 

ÁGUEDA 8,3 17,8 6,0 6,7 6,6 9,0 22,8 6,1 7,1 0,8 

 

Numa análise global, verifica-se que os alunos do Município de Águeda que possuem computador e utilizam a 

Internet são mais que os registados para o nível da NUT III, Baixo Vouga, onde se constata que existem menos 

computadores por utilizador. Contudo, este valor está ligeiramente abaixo da média, no que concerne ao contexto 

da Região Centro.  

 

O Município de Águeda apresentava, em 1998, um PIB per capita de 1 602,40 contos/ano, que era superior à 

maioria dos concelhos da Região Centro. Nesta realidade regional, para além de Águeda, apenas Aveiro, 

Coimbra, Marinha Grande e Leiria superavam a média nacional (curiosamente, os concelhos mencionados por 

último são também os que apresentam maior pendor industrial da Região Centro).  

 

Já ao nível da NUT III (Baixo Vouga), apenas Aveiro acompanhava Águeda acima dos 1 500,00 contos/ano. Para 

2004, o valor do PIB per capita era, para a NUT III (Baixo Vouga), de 12 502,43 €/ano (aproximadamente 2 507,00 

contos/ano), sendo o maior da Região Centro, apenas seguido de perto pelo Baixo Mondego. O poder de compra 

per capita96 de Águeda situava-se, no ano de 2004, nos 76,62% (abaixo da média nacional). 

 

As deslocações de casa para o trabalho/estudo são geradoras de dinâmicas importantes, assim como um 

indicador da capacidade atractiva dos Concelho. Desta forma, importa perceber de que forma se geram os 

movimentos pendulares de entrada e saída de Águeda, consoante o tipo de destino. 

 

                                                 
95 Traduz a Utilização de computador e Internet em casa; no local de trabalho; na escola ou Universidade, calculados para o total de indivíduos dos 16 aos 
74 anos que utiliza computador e Internet. 

96 A partir do Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio, 2005 (INE, 2007). 
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Figura 56 – Movimentos pendulares, por motivos de 
trabalho com origem no Concelho  

(Fonte: Carta Educativa de Águeda)   

 

Figura 57 – Movimentos pendulares, por motivos de 
estudo com origem no Concelho 

 (Fonte: Carta Educativa de Águeda)   

 

 

 

Figura 58 – Movimentos pendulares, por motivos de trabalho 
por Concelho de origem  

(Fonte: Carta Educativa de Águeda) 

Figura 59 – Movimentos pendulares, por motivos de estudo por 
Concelho de origem  

(Fonte: Carta Educativa de Águeda)   

Assim, analisaram-se dois tipos de movimentos, os internos e externos97. Sobre os internos, e com base nas 

figuras 56 e 57, percebe-se ser este tipo de movimento o responsável pelo maior número de deslocações 

efectuadas, sendo que os respectivos viajantes trabalham ou estudam na freguesia de residência, ou mesmo 

dentro do próprio Concelho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

                                                 
97 Entende-se por movimentos internos os que se realizam dentro do Concelho e aqueles que são efectuados de dentro do Concelho para fora do mesmo. 
Por movimentos externos, entendem-se os efectuados por população de outros concelhos para o Concelho de Águeda. 
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Quadro 56 – Movimento casa trabalho/estudo com origem no Concelho de Águeda (Fonte: INE, Censos 2001) 
 
 

 LOCAL DE DESTINO 
MOTIVO DA DESLOCAÇÃO 

ESTUDO TRABALHO TOTAL 

CONCELHO DE 

ÁGUEDA 

FREGUESIA DE RESIDÊNCIA 3 766 11 773 15 539 

OUTRA FREGUESIA DO 

CONCELHO 
2 812 8 952 11 764 

TOTAL 6 578 20 725 27 303 

CONCELHOS 

CONFINANTES COM O 

CONCELHO DE 

ÁGUEDA 

ALBERGARIA-A-VELHA 133 358 491 

ANADIA 193 253 446 

AVEIRO 320 707 1 027 

MORTÁGUA 3 12 15 

OLIVEIRA DE FRADES 2 36 38 

OLIVEIRA DO BAIRRO 64 665 729 

SEVER DO VOUGA 0 49 49 

TONDELA 8 12 20 

VOUZELA 0 7 7 

TOTAL 723 2 099 2 822 

OUTROS CONCELHOS 

ESTARREJA 0 42 42 

COIMBRA 250 82 332 

VISEU 93 33 126 

LEIRIA 26 21 47 

ÍLHAVO 0 41 41 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS 1 40 41 

COVILHÃ 34 7 41 

GUARDA 29 7 36 

PORTO 173 99 272 

LISBOA 53 109 162 

OUTRAS ORIGENS 274 367 641 

TOTAL OUTROS CONCELHOS 1 656 2 947 4 603 

TOTAL 8 234 23 672 31 906 

TOTAL 15 535 46 496 62 031 

 

 

As respectivas deslocações para fora do Concelho, por motivos de trabalho, auferem um baixo valor, apenas 

14,4% relativamente ao total de deslocações internas. Nestas viagens, os concelhos de eleição são os de Aveiro, 

Oliveira do Bairro, Albergaria-a-Velha e Anadia, seguidos de Porto e Coimbra, conforme o quadro 57. 
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Quadro 57 – Movimento casa trabalho/estudo para o Concelho de Águeda (Fonte: INE, Censos 2001) 
 

 
 

 

 

Segundo o estudo realizado para a Carta Educativa de Águeda (2008), as ofertas de emprego e de estudo em 

Águeda levam a que muitas deslocações diárias se efectuem de fora para dentro do Município (quadro 57), 

trazendo na sua maioria pessoas dos concelhos vizinhos de Anadia e de Oliveira do Bairro, bem como até de 

Albergaria-a-Velha e Aveiro, e mesmo de outras origens algo mais distantes, como Ílhavo, Coimbra, Mealhada e 

Vagos (figuras 58 e 59). 

 

Estes movimentos pendulares externos têm, só por si, um peso de cerca de 17% dos movimentos pendulares 

totais, o que, para um Concelho pequeno como o de Águeda, revela uma boa capacidade de atracção e oferta de 

oportunidades, comprovado pela elevada taxa de actividade e pela reduzida taxa de desemprego (o que mostra 

que existe capacidade de absorção da mão-de-obra). 

 

Contudo, mesmo verificando-se um saldo positivo nos movimentos pendulares apresentados nos quadros 56 e 

57, e considerando que a grande maioria destes movimentos são efectuados por via terrestre em automóvel 

 LOCAL DE ORIGEM 
MOTIVO DA DESLOCAÇÃO 

ESTUDO TRABALHO TOTAL 

CONCELHOS 

CONFINANTES COM O 

CONCELHO DE 

ÁGUEDA 

ALBERGARIA-A-VELHA 59 954 1 013 

ANADIA 115 1 104 1 219 

AVEIRO 35 693 728 

MORTÁGUA 8 78 86 

OLIVEIRA DE FRADES 5 71 76 

OLIVEIRA DO BAIRRO 87 1 033 1 120 

SEVER DO VOUGA 43 404 447 

TONDELA 10 205 215 

VOUZELA 0 53 53 

TOTAL 362 4 595 4 950 

OUTROS CONCELHOS 

ÍLHAVO 8 177 185 

COIMBRA 4 153 157 

MEALHADA 1 120 121 

VAGOS 4 109 113 

CANTANHEDE 4 83 87 

OUTRAS ORIGENS 55 850 905 

TOTAL 76 1 492 1 568 

TOTAL 438 6 087 6 518 
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particular, entende-se que Águeda tem uma capacidade de atracção em termos de trabalho, mas também é 

revelada alguma incapacidade na fixação desta população flutuante (6 518 pessoas). 

 

A par com criação de emprego e qualificação dos recursos humanos, o reforço da coesão social é um importante 

factor no desenvolvimento humano de uma sociedade. Neste contexto, e avaliando o número de associações do 

Concelho, verifica-se que existem cerca de 194, das quais 53 são de cariz social (quadro 58). 

 

A presença do espírito associativo na massa popular do Município de Águeda tem um relevo considerável. De 

uma forma bruta, numa relação directa com o valor censitário da população de Águeda, a taxa rondará o valor de 

253 aguedenses por associação. 

 

Quadro 58 – Número de associações por tipologia, do Concelho de Águeda, 2007 
 

TIPOLOGIA DE ASSOCIAÇÃO 

CULTURAL RECREATIVA SOCIAL DESPORTIVA 
AGRO-

FLORESTAL 
EMPRESARIAL MISTA TOTAL 

67 19 53 30 7 6 12 194 

34,5% 9,8% 27,3% 15,5% 3,6% 3,1% 6,2% 100% 

 

Sem dúvida que são as associações do foro cultural que predominam, com uma representatividade de perto de 

35%, seguidas das sociais (que se entende, dada a presença forte de IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social no Município, e que se inserem nesta tipologia), sucedendo-se as associações desportivas, 

onde se encontra um número de associados elevado, comparativamente com as restantes tipologias (figura 60). 

 

As associações apenas surgem, mantêm-se e desenvolvem-se devido à sua força motriz: os sócios. De acordo 

com os dados recolhidos, entre as 194 associações presentes em Águeda, destas fazem parte 58 446 sócios 

(figura 60), distribuídos de forma heterogénea pelas diferentes associações e onde as de índole social reúnem um 

maior número de sócios (34%), seguindo-se as culturais e as desportivas. 

 

No entanto, a grande presença de sócios nas associações agro-florestais, 17% dos sócios totais, demonstra a 

preocupação e interesse pelos assuntos de defesa, protecção e desenvolvimento das actividades agrícola e 

florestal (estas áreas de actividade têm um peso relativamente elevado no Concelho de Águeda, dada também a 

dimensão da área florestal e o somatório de parcelas agrícolas ainda exploradas). 
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Figura 60 – Números de sócio por tipologia de associação (índice de representatividade – 81%) 

 

 

DINÂMICA TURÍSTICA 

 

O turismo é um sector que representa uma importante fonte de receita para o país e para as regiões. Motor de 

desenvolvimento, está também interligado com a preservação de valores naturais e culturais da sociedade. Neste 

contexto, Águeda apresenta uma oferta variada, que se divide entre a zona nascente do Concelho e a zona 

poente, entre áreas naturais de planície e as encostas serranas, ou pelo património cultural (arqueológico, 

histórico e arquitectónico) e o património natural. 

 

Em Águeda, o sector turístico encontra-se em crescimento, tendo o fluxo de turistas sofrido um aumento de 2006 

(15 120 visitantes) para 2007 (17 728 visitantes) de cerca de 15%. Em 2006, o valor de proveitos totais nos 

estabelecimentos hoteleiros foi de 1 321 801,00 €, tendo a taxa de ocupação de cama rondado os 12,4%. 

 

Segundo fontes do Instituto Nacional de Estatística (INE), Águeda tinha em 2003 e 2004 apenas 5 

empreendimentos hoteleiros, correspondendo a cerca de 318 e 308 camas, respectivamente. Estes 

empreendimentos encontram-se distribuídos, traduzindo a primazia da oferta concelhia, junto aos principais 

centros urbanos e vias de comunicação, conforme o quadro 59 e assinalado na figura 60. 
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Estes valores indicam uma capacidade de alojamento por 1 000 habitantes de 6,4 e 6,2 camas para os anos de 

análise. Quanto aos dados referentes a dormidas no ano de 2004, estes indicavam 9 821 hóspedes para 15 940 

dormidas. 

 

Quadro 59 – Tipo de alojamento por freguesia 
 

TIPO DE 
ALOJAMENTO 

FREGUESIAS 

MACINHATA 

DO VOUGA 
FERMENTELOS ESPINHEL ÁGUEDA TROFA 

AGUADA DE 

CIMA 
AGUADA DE 

BAIXO 
BORRALHA 

ESTALAGEM  1 1      

HOSPEDARIA     1    

HOTEL 1*   1    1* 

MOTEL 1     1   

PENSÃO  1 1 1   1  

PARQUE DE 

CAMPISMO 
      1  

* Encontram-se em obras de conservação e reconstrução 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 61 – Distribuição geográfica dos locais de alojamento 
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Uma das ofertas muito procuradas pelos adeptos de desportos ao ar livre diz respeito aos Percursos Pedestres. 

Num projecto global da Câmara Municipal de Águeda, encontra-se estudada uma rede de percursos pedestres, 

cicláveis, equestres, entre outros, que se estendem por vários quilómetros pelo Município e ligando, inclusive, a 

concelhos vizinhos. 

 

O Percurso Pedestre da Pateira ao Águeda (figura 62) foi o primeiro trilho (e único até à data) a ser implementado, 

tendo sido inaugurado em Novembro de 2008. Trata-se de um percurso de Pequena Rota, que se desenvolve de 

forma circular pelas freguesias de Espinhel e Óis da Ribeira, cruzando os âmbitos ambiental, cultural, paisagístico 

e desportivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 62 – PR1 Da Pateira ao Águeda – imagem de uma das faces do desdobrável 
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Águeda possui uma vasta rede hidrográfica, como referido anteriormente no factor crítico referente à 

Qualidade Ambiental, que propicia a ocorrência de inúmeras áreas procuradas para a prática balnear. 

Contudo, são mais de uma dezena as “praias fluviais” que acolhem durante a época estival mais banhistas , 

entre elas, conforme já referido no factor crítico Conservação da Natureza e Bi odiversidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 63 – Zona balnear da Talhada, freguesia de Castanheira do Vouga 

 

Não obstante algumas destas áreas serem classificadas como Zonas de Estudo, estando a qualidade da água a 

ser monitorizada durante a época balnear, como apresentado anteriormente, não existem no Município Áreas 

Balneares Designadas – Praias Fluviais. Contudo, alguns destes espaços possuem já estruturas que apoiam os 

visitantes: casas de banho, área para merendas (mesas e churrasqueiras), havendo na Talhada, inclusivamente, 

um pequeno bar que apoia a área. 

 

A classificação de uma destas zonas poderia ser um factor de atractividade de mais gente para o interior 

concelhio e para as diferentes ofertas que este possui. Presentemente, estão a ser planeados grandes projectos a 

nível do turismo para o Concelho, contudo, à data, poder-se-á referir que, em termos de execução, são poucas as 

iniciativas com grande impacto neste sector. 
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5.5.2. Tendências de evolução sem Plano 

 

Face à realidade que hoje pauta o sector económico local, regional, nacional e internacional, a sociedade seja 

civil, empresarial ou mesmo institucional, tem de desenvolver estratégias e mecanismos que aumentem a 

competitividade e a dinâmica da mesma e dos mercados. 

 

É necessário que os novos instrumentos de ordenamento e planeamento do território estejam actualizados e 

adaptados às actuais dinâmicas territoriais, dando respostas às necessidades, orientando e definindo sectores 

estratégicos de desenvolvimento, a que o Plano em vigor já não corresponde. Actualmente, regista-se uma 

tendência para uma diminuição do número de empresas e uma necessidade crescente de renovação do tecido 

económico, associado a novos factores avançados de inovação, competitividade e qualificação dos respectivos 

funcionários. 

 

Do progresso pretendido ao nível das qualificações do tecido humano, poder-se-á entrar numa 

estagnação/regressão onde, além da escolaridade obrigatória, as condições socio-económicas não permitem aos 

cidadãos a aposta na formação e qualificação profissional e no ensino superior/graduado. 

 

Assim, a não implementação do Plano representará a continuação (e potenciação) dos constrangimentos que hoje 

afectam as empresas e a sociedade aguedense, motivando a perda de competitividade das mesmas, redução na 

dinâmica do tecido empresarial, com os correspondentes reflexos nas questões sociais. No que diz respeito a 

estas últimas, a não implementação de algumas das estratégias da revisão do PDM poderá significar a perda de 

postos de trabalho98 e do rendimento per capita, traduzindo-se numa perda do poder de compra da sociedade, 

que conduzirá a questões de degradação social no Concelho.  

 

A não implementação do Plano terá assim repercussões ao nível da atractividade do Município para emprego e 

residência, não sendo desta forma fomentada a criação de condições que favoreçam a fixação da população, 

sobretudo de quadros superiores. Ao nível do desenvolvimento turístico, ficarão por implementar os grandes 

projectos em diferentes sectores (ambiental, urbano, cultural, ao nível das infra-estruturas) que se prevê virem 

aumentar o fluxo de turistas, a ocupação hoteleira, o tempo de permanência no Concelho e, consequentemente, o 

encaixe financeiro para operadores turísticos, bem como para a população. 

 

                                                 
98 Verifica-se que o desemprego, embora ainda relativamente baixo face a outras realidades nacionais, apresenta actualmente uma tendência de 
crescimento que importa contrariar. 
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6. ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 
 

A revisão do PDM conduz à criação de um instrumento que orientará o desenvolvimento de Águeda na próxima 

década. Pretende-se que este esteja adequado aos novos desafios que se colocam à sociedade aguedense, quer 

em termos sociais, ambientais, como económicos. Pretende-se que o Plano conduza Águeda ao cumprimento das 

metas e objectivos preconizados pelos instrumentos de ordem superior, mas que possa ir mais além, 

especificamente no que concerne à resolução dos problemas e integração dos cidadãos, num Concelho voltado 

para o século XXI e para a sustentabilidade.  

 

Desta forma, conhecida a situação actual do território, bem como as diversas dinâmicas e tendências de evolução 

sem a implementação da revisão do Plano, importa agora focar as perspectivas e efeitos que se esperam poder 

advir da sua aplicação. Dando cumprimento ao disposto na alínea e) do número 1 do artigo 6.º do D.L. n.º 

232/2007, de 15 de Junho, são de seguida avaliados os “eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes 

da aplicação do plano ou programa, incluindo os efeitos secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e 

longo prazos, permanentes e temporários, positivos e negativos (...)”, considerando a lógica apresentada até 

agora, de acordo com cada factor crítico, considerando os critérios e indicadores de avaliação. No final de cada 

sub-capítulo é apresentado um quadro resumo com a avaliação dos impactes. 

 

 

6.1. CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

 

O território concelhio de Águeda assenta numa rica estrutura natural, patente nos mosaicos de habitats que aí 

ocorrem, e cuja importância se revela fundamental para o equilíbrio e sustentabilidade ambiental e ecológica, mas 

também social e económica. Assim, a análise seguinte considera para avaliação dos impactes ao nível dos critérios: 

 

 Ecossistemas e Habitats; 

 Floresta. 

 

Impactes positivos / Oportunidades 

Aproveitando o potencial natural concelhio, nomeadamente a área afecta à Rede Natura 2000, bem como a 

biodiversidade que ocorre por todo o Concelho, alguma mesmo com estatuto de protecção, surgem oportunidades 

ao nível da conservação e protecção destes importantes recursos, e também no que diz respeito à respectiva 

potenciação prevista na regulamentação para os espaços naturais. 
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Neste contexto, surge a oportunidade para a classificação da Pateira de Fermentelos como Paisagem Protegida, 

um estatuto de protecção regional que permitirá a melhor gestão da área, de acordo com a salvaguarda do 

património natural, mas também em consonância com as práticas e costumes tradicionais das freguesias 

limítrofes. Esta será ainda uma oportunidade para a implementação de medidas de gestão da Rede Natura 2000 

(ZPE da Ria de Aveiro e Sítio do Rio Vouga), de acordo com o definido no PSRN 2000 (2008).  

 

Estas intervenções, alargadas ao Sítio do Rio Vouga, contribuem para a geração de um continuum naturale entre 

estas áreas. Aliás, um aspecto previsto no âmbito da revisão do Plano é a questão associada aos corredores 

ecológicos/verdes, assegurando a conexão de áreas classificadas, mas também de espaços naturais, dentro e 

fora da estrutura urbana, de forma a evitar a fragmentação de habitats e ecossistemas, minimizando os impactes 

sobre o meio. Neste contexto, ficarão reunidas as condições para a potenciação das áreas mais periféricas aos 

núcleos de conservação relevantes, espaços contíguos às áreas urbanas, onde serão criadas condições de 

fruição, actividades lúdicas, desportivas, educativas, entre outras, cujo impacte seja mínimo sobre o meio. 

 

Neste seguimento, as espécies florísticas e faunísticas que ocorrem nos principais núcleos de conservação, áreas 

naturais, em particular zonas húmidas, ficam salvaguardadas da pressão antrópica das áreas adjacentes, mas 

cuja continuidade de ecossistemas lhes permite o fluxo entre os corredores estabelecidos. No que diz respeito à 

biodiversidade florística em espaços florestais, merecem destaque os mosaicos que ocorrem no Sítio do Rio 

Vouga, protegidos pela Directiva Habitats, contudo, em termos de mancha florestal no resto do Concelho, 

predomina o eucaliptal em regime de monocultura. Os núcleos onde ocorrem povoamentos autóctones querem-se 

assim potenciados, em detrimento das áreas florestadas com espécies introduzidas (como o eucalipto) e exóticas 

(como as acácias). Nesta óptica, a actual significância da fileira silvícola, com a demanda de madeiras nobres ou 

lenho proveniente de áreas com produções certificadas, permite investir na renovação dos espaços florestais, 

fomentando a diversificação de culturas florestais e, consequentemente, a qualificação do coberto florestal do 

Concelho. Esta diversificação silvícola, em detrimento dos modelos de silvicultura que privilegiam as extensas 

áreas de eucaliptal em regime de monocultura, terá impactes significativos ao nível do controlo de incêndios, com 

repercussões ao nível da fauna e da flora nestas áreas. Também recursos como o solo beneficiarão desta 

intervenção, dado que é sobejamente documentado o impacte negativo que o eucaliptal tem sobre o mesmo. 

 

As categorias estabelecidas para os espaços florestais promovem um ordenamento da floresta com 

regulamentações específicas, de acordo com a vocação de cada espaço e os objectivos preconizados para cada 

um: produção, conservação, silvopastorícia, etc.. Ainda na óptica deste sector, o uso múltiplo da floresta dará ao 
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produtor uma fonte de rendimento complementar à produção de lenho, mas cujas actividades associadas 

permitem uma gestão integrada da floresta com repercussões ambientais, sociais, económicas, paisagísticas, 

entre outras. Há que considerar ainda que estão também criadas oportunidades para o desenvolvimento do 

Turismo da Natureza e em Espaço Rural (TER) no Concelho de Águeda. 

 

Impactes negativos/Constrangimentos  

Nesta temática, a implementação do Plano poderá acarretar impactes negativos relacionados com a construção 

de novas infra-estruturas viárias.  

 

Ao nível de constrangimentos, a questão associada à política florestal poderá ter alguns entraves, dada a extensa 

área florestal e o regime de propriedade de minifúndio. Ressalta-se ainda a importância que a exploração do 

eucalipto tem como complemento económico e os constrangimentos inerentes a uma mudança de hábitos 

culturais sobre a exploração da floresta, na óptica do seu uso múltiplo e diversificação silvícola. 

 

No que se refere à conservação da natureza e biodiversidade, o estado actual das áreas classificadas, 

nomeadamente no que diz respeito a questões como o assoreamento, a pressão antrópica de décadas sobre os 

habitats, a infestação com espécies invasoras, entre outras, poderão constituir dificuldades no âmbito da 

implementação das estratégias de gestão e conservação para algumas áreas. Outro aspecto prende-se com a 

sobreposição de zonas de caça com áreas classificadas, onde ocorrem importante valores da fauna, cuja 

conservação e protecção poderá ficar ameaçada e comprometida. 

 

A possibilidade do desenvolvimento de iniciativas turísticas em áreas classificadas poderá ter repercussões ao 

nível da conservação e integridade biofísica de zonas sensíveis, que importa acompanhar e acautelar. 

 

Seguidamente, sistematiza-se a avaliação de impactes, sendo preconizada uma leitura específica sobre os 

impactes cumulativos99 (quadro 60). Os mesmos são ainda considerados na óptica “dos impactes totais, incluindo 

impactes directos e indirectos” (CEQ, 1997) sobre os factores ambientais. Para efeitos da avaliação cronológica 

do impacte, e para todos os quadros do presente capítulo (quadros 60 a 64), considera-se: 

 curto prazo: até 5 anos, após a aprovação do Plano; 

 médio prazo: entre 5 e 10 anos, após a aprovação do Plano; 

 longo prazo: mais de 10 anos, após a aprovação do Plano. 

                                                 
99 Os mesmos podem resultar da interacção sinergística entre diferentes impactes ou da acumulação de impactes similares. 
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Quadro 60 – Sistematização de impactes no FCD Conservação da natureza e biodiversidade 

  

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS IMPACTES IMPACTES CUMULATIVOS 

C
O

N
S

E
R

V
A

Ç
Ã

O
 D

A
 N

A
T

U
R

E
Z

A
 E

 B
IO

D
IV

E
R

S
ID

A
D

E
 

Evitar a fragmentação de 
ecossistemas e habitats 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
Paisagem 
 

Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana e 
Água 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
Paisagem 

 
Impactes positivos, 
permanentes, indirectos, a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Solo e Água 
 
Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Atmosfera, Bens materiais e 
Património cultural 

Impactes negativos, 
permanentes e a médio/longo 
prazo ao nível de 
Paisagem 
 
Impactes negativos, 
temporários a curto, médio e 
longo prazo ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
População 

Assegurar a preservação de 
áreas classificadas e 
promover a sua valorização 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
Paisagem 
 

Impactes positivos, 
permanentes, indirectos, a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Solo, Água e População 

Controlar as monoculturas 
com espécies de rápido 
crescimento, fomentando a 
diversificação silvícola 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Fauna, Flora, Biodiversidade, 
Factores climáticos, 
Paisagem e Solo 
 

Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Bens materiais e Atmosfera 

Fomentar o uso múltiplo da 
floresta 

Impactes positivos, 
permanentes, directos, 
significativos a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Factores 
climáticos, Fauna e Paisagem 
 

Impactes positivos, 
permanentes, indirectos, 
significativos a médio e longo 
prazos ao nível de 
Património cultural 
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6.2. ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

 

O ordenamento e a qualificação do território são preponderantes na estratégia de desenvolvimento do Concelho. 

Neste contexto, surgiram nos últimos anos vários instrumentos de ordem superior, que se pretendem orientadores 

de um desenvolvimento integrado, coeso e sustentado do território, que foram considerados no âmbito da 

proposta de revisão do PDM de Águeda (ver quadro 3), dos quais se definiram os instrumentos de política centrais 

de base, integrando os mesmos o quadro de referência estratégico (ver figura 3). 

 

O ordenamento e regulamentação do uso e ocupação do solo são, pois, fundamentais para uma distribuição da 

população e suas actividades em harmonia com território, sendo que Águeda revela algumas inconsistências no 

que a esta temática diz respeito. Assim, neste factor pretende-se avaliar de que forma a proposta de revisão do 

PDM actuará em algumas das questões que afectam o Município, nomeadamente ao nível de: 

 

 Política e ocupação de solo; 

 Coesão territorial; 

 Qualificação urbana. 

 

IMPACTOS POSITIVOS/OPORTUNIDADES 

A aquisição de terrenos por parte da Autarquia é uma importante estratégia no combate à especulação imobiliária 

e nas políticas de solo, com repercussões positivas ao nível dos mercados imobiliários. A criação de parques 

empresariais de génese municipal permite, por um lado, revitalizar o sector empresarial com a oferta de espaços 

devidamente qualificados para acolher as unidades empresariais e permitindo, por outro lado, intervir activamente 

na lei da “procura e da oferta” de solo industrial, contribuindo para a regulação do mercado neste sector que, 

segundo dados recentes, está já a provocar a redução no preço de venda do solo (até à data especulado). Desta 

forma, o Município tornar-se-á mais competitivo e atractivo, facto que se revela ainda importante no que concerne 

outras temáticas relacionadas com o desenvolvimento económico e social (adiante mais aprofundadas).  

 

Surge ainda a oportunidade de intervir activamente nas áreas urbanas, criando desta forma condições para a 

deslocalização de unidades industriais / empresarias para os espaços onde efectivamente se enquadram, 

abandonando assim as áreas que ocupavam dentro das parcelas urbanas e de outras tipologias de solos que não os 

destinados ao uso industrial. Neste contexto, verifica-se aqui uma “janela de oportunidade” para a qualificação das 

áreas urbanas, em particular destes espaços e da envolvente aos mesmos, aumentando a sua atractividade e 
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qualidade de vida das populações. Com a implementação do Plano, prevê-se um aumento no número de espaços 

públicos de utilização colectivas qualificados, que contribuirão para a melhoria da qualidade de vida das populações. 

 

A criação de zonas urbanas de génese municipal disponibilizará habitação a custos controlados, procurando 

realizar o mesmo efeito regulador no preço do solo urbano e no mercado imobiliário (caso dos parques 

empresariais). Neste contexto, cria-se a oportunidade, sobretudo agora, com a designada crise económica global, 

para a fixação de jovens famílias no Concelho que, até à data, procuraram soluções nos concelhos limítrofes de 

Águeda, onde os preços e oferta imobiliária são mais atractivos.  

 

Cumulativamente, também a dotação do território concelhio de infra-estruturas e equipamentos adequados às 

necessidades da população servirá como um factor de atractividade do Município, respondendo às necessidades 

básicas da sociedade quer no que diz respeito a infra-estruturas, como o saneamento100 e o abastecimento de 

água, quer no que concerne aos equipamentos culturais, de solidariedade social, entre outros. Surge, desta 

forma, a oportunidade para a constituição de redes de equipamentos, onde a realização de parcerias permitirá 

servir melhor os cidadãos e responder às suas necessidades por todo o território concelhio. As recentes parcerias 

inter-associativas realizadas evidenciam oportunidades para o trabalho em cooperação, aglutinação de esforços e 

sinergias em prol da sociedade aguedense. 

 

Ainda no contexto da coesão territorial, a oportunidade para a revitalização da região interior do Concelho surge 

com a recuperação de núcleos urbanos abandonados ou em vias de desertificação. Estas aldeias, com elevado 

potencial turístico, atraem investimento com vista na recuperação do edificado e qualificação do espaço público, 

com impactes socio-económicos positivos ao nível das respectivas populações e do aumento da taxa de 

ocupação destes núcleos. O potencial resultado da revitalização e recuperação destes núcleos não se esgota nas 

questões sociais, económicas e/ou turísticas (e.g. turismo rural), abrange também as questões da preservação da 

identidade cultural, dos legados históricos e patrimoniais, alcançando ainda a dimensão ambiental101. 

 

A estratégia da preservação do legado cultural não se limita aos aglomerados serranos, actualmente com mais 

enfoque para turismo e/ou segunda habitação, abrange ainda a valorização, protecção e recuperação das 

unidades patrimoniais concelhias, com impactes positivos a nível da visitação destes núcleos, do retorno 

                                                 
100 Com impactes positivos também ao nível da qualidade ambiental. 

101 A recuperação e ocupação de áreas no interior concelhio, tanto dos espaços naturais como dos espaços urbanos, conduzem gente para as encostas e 
vales serranos, promovendo a sua revitalização. A humanização destas áreas afirma-se ainda positiva no âmbito florestal, em particular no que diz respeito à 
ocorrência de incêndios florestais, potenciando a sua prevenção, uma atempada detecção e, consequentemente, um rápido combate (cumulativamente à 
estratégia florestal). 
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financeiro para gestão dos espaços, mas também para os operadores turísticos e para as populações locais. Um 

aspecto muito importante prende-se com a identidade que as “gentes locais” têm com o património da sua 

freguesia e do seu Concelho, estando assim ainda a criar-se a oportunidade para o reforço da coesão social e o 

princípio da identidade cultural para com um legado histórico e arqueológico. 

 

IMPACTES NEGATIVOS/CONSTRANGIMENTOS  

A política de solos e a deslocalização de unidades empresariais de áreas urbanas/urbanizáveis, agrícolas ou 

florestais, para espaços empresariais apropriados, poderá comportar uma degradação das estruturas onde 

actualmente as mesmas unidades funcionam e que serão abandonadas, promovendo uma maior deterioração da 

imagem, qualidade e descaracterização desses espaços, a qual deverá ser acautelada e evitada. 

 

A procura de habitação, mesmo que a preços controlados, poderá não representar a procura que se previa 

inicialmente, podendo esta estar constrangida por factores que se devem, sobretudo, à insegurança que as 

famílias portuguesas sentem actualmente, muito ao nível da precariedade de empregos, instabilidade financeira, a 

que a Região Centro não é alheia. Ainda devido a estes factos, a recuperação de alguns imóveis classificados, ou 

propostos para classificação, cuja propriedade é privada, poderá ainda estar em risco, representando 

possivelmente a perda irremediável do legado cultural do Município. 

 

À imagem do sub-capítulo anterior, sistematiza-se a avaliação de impactes, sendo preconizada uma leitura 

específica sobre os impactes cumulativos102 (quadro 61). Os mesmos são ainda considerados na óptica “dos 

impactes totais, incluindo impactes directos e indirectos” (CEQ, 1997) sobre os factores ambientais. 

 

                                                 
102 Os mesmos podem resultar da interacção sinergística entre diferentes impactes ou da acumulação de impactes similares. 
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Quadro 61 – Sistematização de impactes no FCD Ordenamento e qualificação do território 
 

 

  

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS 

IMPACTES 
IMPACTES CUMULATIVOS 

O
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E

N
A
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E
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 Q
U

A
L

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 D
O

 T
E

R
R
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Ó

R
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Regular e disponibilizar 
solo a preços controlados 
(industriais e urbanos) 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Bens materiais, 
Solo, Património cultural e 
Paisagem 
 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, População, 
Solo, Água, Património 
cultural e Paisagem 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
Saúde humana e Bens 
materiais 
 
Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
Fauna, Flora, Atmosfera, 
Factores climáticos 

Impactes negativos, 
permanentes e/ou temporários 
a médio/longo prazo ao nível de 
Solo, Atmosfera, Bens 
materiais, Património cultural e 
Paisagem 

Promover a concentração 
de actividades de acordo 
com a tipologia de uso 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Bens materiais, 
Solo 
 

Impactes positivos, pouco 
significativos, 
permanentes, indirectos, a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Atmosfera, Factores 
climáticos e Água e 
Paisagem 

Dotar o território concelhio 
de infra-estruturas 
(saneamento, 
abastecimento de água, 
telecomunicações, 
electricidade e vias de 
comunicação) e 
equipamentos adequados 
às necessidades da 
população 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Solo, Água, 
Saúde humana e 
Biodiversidade 
 

Positivo, permanente, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Bens materiais 

Dinamizar as zonas 
serranas 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural, Paisagem e Bens 
materiais 

Proteger e valorizar os 
elementos patrimoniais 
concelhios 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural, Paisagem e Bens 
materiais 

Aumentar a atractividade 
das zonas históricas / 
degradadas 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural e Bens materiais 
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6.3. QUALIDADE AMBIENTAL 

 

A par com os factores apresentados e a apresentar, as temáticas ligadas à qualidade ambiental interferem 

directamente no equilíbrio dos ecossistemas naturais. Não detalhando os efeitos que ocorrem junto das 

comunidades naturais, importa sim aferir de que forma a qualidade ambiental vai ser afectada pela implementação 

do Plano, sobretudo pela interferência que este terá em questões como a salubridade dos sistemas, a saúde 

pública das comunidades, mas também a sua qualidade de vida. Neste âmbito, importa compreender o alcance 

positivo/oportunidades e negativo/debilidades das estratégias do Plano ao nível: 

 

 Qualidade do Ar; 

 Resíduos; 

 Recursos Hídricos; 

 Ruído; 

 Solo. 

 

IMPACTES POSITIVOS / OPORTUNIDADES 

Apesar da qualidade do ar não ser monitorizada de forma sistemática no Município, os dados apurados não 

apontam para uma degradação evidente da mesma. Contudo, com a implementação do Plano prevê-se que 

possa haver uma melhoria na qualidade do ar, nomeadamente com a redução das emissões de gases, em 

particular de CO2. Estas decorrerão das medidas que se pretendem implementar e que visam a promoção da 

exploração de energias renováveis, o aumento da ecoeficiência, a educação ambiental, o potencial da floresta 

concelhia para a sequestração de carbono, entre outros. Neste contexto, surge ainda a oportunidade para a 

criação de uma Bolsa Municipal de Carbono. 

(Quadro 61 – continuação) 

Assegurar a manutenção 
e o bom estado de 
conservação dos espaços 
públicos de utilização 
colectiva 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural, Paisagem e Bens 
materiais 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a curto, 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Solo e água 
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Esta última poderá cativar o interesse e investimento da indústria para a qualificação e revitalização de áreas 

verdes e florestadas no Município contribuindo, por exemplo, para recuperação de áreas ardidas, prevenção de 

incêndios, criação de bosques de espécies autóctones, entre outros aspectos, que melhorarão a qualidade 

ambiental. Ainda no que diz respeito à qualificação industrial, as medidas consignadas nesta revisão são 

potenciadoras de novas oportunidades de negócio no ramo das energias renováveis, aproveitamento dos 

recursos naturais concelhios e da ecoeficiência, com os consequentes impactes positivos ao nível dos consumos 

energéticos (referidos no capítulo seguinte) e das emissões de gases. 

 

Neste contexto, questões associadas à política de solos, nomeadamente as respeitantes à qualificação de 

espaços empresariais, promovem a concentração de actividades industriais em espaços devidamente infra-

estruturados e preparados para o efeito, potenciando a criação de sinergias para a valorização dos resíduos 

gerados, quer pela criação de novos sub-produtos, quer pela tradicional valorização de que poderão ser alvo. 

 

A concentração de empresas/indústrias contribuirá, ainda, para a redução da circulação rodoviária, motivada pelo 

surgimento de soluções comuns de transporte e logística, contribuindo assim para a redução das emissões de 

gases poluentes. A deslocalização destas unidades dos espaços urbanos implicará a redução dos índices de ruído 

a que as populações estão expostas devido à actividade industrial e em virtude do tráfego rodoviário de camiões e 

veículos automóveis. A par com o ruído, são de esperar melhorias na qualidade do ar das zonas urbanas. 

 

A reestruturação do sistema de recolha de resíduos que serve as zonas urbanas e as demais áreas do Município, 

bem como a requalificação das infra-estruturas associadas, potenciará uma recolha e utilização mais eficiente dos 

resíduos produzidos. Com uma cobertura abrangente a todo o Município, a par com as campanhas de educação e 

sensibilização ambiental, os impactes que se esperam ao nível desta componente correspondem a um aumento 

na taxa de separação e valorização dos resíduos. Uma intervenção activa da Autarquia no controlo da deposição 

ilegal de resíduos significará ainda que a ocorrência destes focos de poluição do solo e da água sejam detectados 

com cada vez menos frequência no Concelho, ou até mesmo completamente eliminados. 

 

A optimização da taxa de cobertura no Município por infra-estruturas básicas constitui uma oportunidade para a 

melhoria da qualidade dos recursos hídricos e do solo, bem como o seu uso eficiente. No que diz respeito aos 

recursos hídricos, a monitorização dos mesmos permite traçar uma evolução da qualidade do respectivo sistema, 

sendo que a existência de um sistema de alerta contribuirá para a detecção de focos de poluição e degradação da 

qualidade da água, permitindo uma rápida actuação quer sobre o meio, quer sobre o agente poluidor.  
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Um uso eficiente e uma utilização sustentável da água poderão ainda advir da melhoria da rede de abastecimento 

e potenciação da vasta rede hídrica para a criação de pontos de água para usos múltiplos. Neste contexto, 

importa destacar a oportunidade para a requalificação das áreas ribeirinhas e zonas húmidas, às quais ficarão 

associados os corredores verdes e estrutura ecológica. A promoção de meios de transporte sustentáveis 

(ciclovias e zonas pedonais), bem como o fomento do uso do transporte público, em particular da linha do Vouga, 

promoverão aspectos ligados à melhoria da mobilidade e qualidade do ar.  

 

Ao nível das áreas agrícolas, a potenciação de nichos de mercado associados à agricultura biológica (baseada 

em técnicas tradicionais) ou de cultivares com elevada procura poderão, a par com a formação e qualificação dos 

agricultores, fomentar a adopção de boas práticas agrícolas, cujo impacte positivo sobre o meio ambiente se fará 

sentir ao nível do solo e dos recursos hídricos.  

 

Acresce referir as oportunidades geradas pelo QREN e outros programas de apoio, no que concerne ao controlo da 

qualidade do ar, o apoio a projectos de minimização e prevenção dos efeitos das emissões de gases, mas também 

outros que visam a qualificação e valorização ambiental e paisagística e o uso eficiente dos recursos naturais.  

 

Impactes negativos/ Constrangimentos 

A concentração de actividades industriais numa área restrita aumenta os níveis de emissões de gases e o ruído 

nestes espaços, fruto do aumento do tráfego rodoviário e da indústria instalada. A requalificação dos sistemas de 

infra-estruturas, nomeadamente o abastecimento de água e saneamento, levará alguns anos até estar finalizado, 

contribuindo para a continuidade da ocorrência de alguns aspectos negativos associados a esta temática. Podem 

ainda decorrer impactes negativos da impermeabilização do solo destinado a novas vias ou aos espaços 

destinados aos parques empresariais, bem como da envolvente paisagística, e que importa minimizar/mitigar.  

 

A avaliação de impactes, à semelhança do realizado anteriormente, é sistematizada no quadro 62, onde se 

preconiza uma leitura específica sobre os impactes cumulativos. Os mesmos são ainda considerados na óptica 

“dos impactes totais, incluindo impactes directos e indirectos” (CEQ, 1997) sobre os factores ambientais. 
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Quadro 62 – Sistematização de impactes no FCD Qualidade ambiental 

 

 

 

 

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS 

IMPACTES 
IMPACTES CUMULATIVOS 

Q
U

A
L

ID
A

D
E

 A
M

B
IE

N
T

A
L
 

Diminuir a emissão de 
poluentes atmosféricos 
(quantitativa e 
qualitativamente) 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Solo, Água, Atmosfera e 
Factores climáticos 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, População, 
Saúde humana, Fauna, Flora, 
Solo, Água, Atmosfera e 
Factores climáticos 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes pouco significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Bens materiais, Património 
cultural e Paisagem 

Impactes negativos, 
temporários/permanentes a 
médio/longo prazo ao nível de 
Solo, Atmosfera, Saúde 
humana e Água 
 
Negativos, permanentes, com 
impactes pouco significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
Paisagem 

Criar uma Bolsa de 
Carbono Municipal 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Biodiversidade, Flora, 
População, Saúde humana, 
Fauna, Solo, Água, 
Atmosfera e Factores 
Climáticos 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Bens materiais e Paisagem 

Valorizar os RSU 
produzidos no Município 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Atmosfera, Solo e Água 

Aumentar a taxa de 
cobertura e eficiência do 
sistema de gestão de 
RSU 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Atmosfera, Factores 
climáticos, Solo e Água 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a curto, 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Bens materiais 

Monitorizar a qualidade 
dos recursos hídricos 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Água, Saúde humana, 
Biodiversidade, População, 
Fauna e Flora 
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6.4. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

 

Com causas naturais ou de origem humana, as alterações climáticas são apontadas como responsáveis por muitos 

dos fenómenos climáticos que têm ocorrido pelo globo e cujas repercussões se fazem sentir ao nível do equilíbrio 

dos ecossistemas naturais e humanos. Entre outros factores, importa conhecer o impacte das estratégias do 

Município, preconizadas na revisão do PDM, ao nível de: 

 

 Eficiência energética; 

 Alterações climáticas; 

 Cheias; 

 Incêndios. 

 

IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES 

A política energética do Município terá impactes positivos ao nível da gestão eficiente do consumo energético 

concelhio e da criação de oportunidades para a exploração do potencial de produção de energias renováveis. 

 

(Quadro 62 – continuação) 

Promover o uso eficiente 
da água 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Água, População, Saúde 
humana, Biodiversidade, 
Fauna, Flora, Solo,  
 

Positivos, permanente, com 
impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Atmosfera e Factores 
climáticos 

  

Diminuir a população 
exposta aos elevados 
índices de ruídos 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População e Saúde humana 

Prevenir a elevada 
impermeabilização do solo 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Saúde humana, 
Solo, Água, e Factores 
climáticos 
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Contribuirá, desta forma, para a redução da dependência (e consumo) de combustíveis fósseis e subsequentes 

emissões de GEE. 

 

Com a adesão ao Pacto de Autarcas103, o Município assume um compromisso claro de reduzir as emissões de 

GEE em mais de 20% até 2020. Nesta temática surge ainda a oportunidade para o cumprimento dos objectivos 

nacionais para a melhoria da eficiência energética e aproveitamento de fontes renováveis, sendo ainda de 

considerar o apoio do QREN a projectos que se destaquem nestas temáticas. 

 

Sobre os riscos naturais, prevê-se que a estratégia estabelecida para o sector florestal promova uma alteração 

nos modelos silvícolas e na gestão dos espaços florestais. A par com os nichos de mercado e oportunidades de 

negócio neste sector (novos produtos da floresta, valorização da biomassa, empresas de gestão florestal, etc.), 

está a aposta na melhoria dos meios de prevenção e combate a incêndios florestais, com vista à diminuição do 

número de ignições e área ardida.  

 

A alteração do tipo de coberto florestal, com a reconversão da monocultura de eucalipto em florestas 

heterogéneas, de preferência com espécies autóctones, produzirá impactes positivos não só a nível da 

biodiversidade do ecossistema florestal e sequestração de carbono, como da paisagem, e ainda no âmbito da 

propagação de incêndios florestais. No que respeita a este último, os mosaicos heterogéneos de árvores criam 

faixas de descontinuidade de material combustível que poderão representar entraves ao avanço da frente de 

incêndio, ou mesmo à ocorrência de novos focos. 

                                                 
103 O Pacto dos Autarcas é uma iniciativa da Comissão Europeia que, através de um pacote de acções para as Energias Renováveis, estabelece os 
seguintes compromissos às autarquias aderentes: 

 Superar os objectivos definidos pela UE para 2020 reduzindo as emissões nos nossos territórios respectivos em, pelo menos, 20% mercê da 
aplicação de um plano de acção em matéria de energia sustentável nas áreas de actividade que relevam das nossas competências. O 
compromisso e o plano de acção serão ratificados de acordo com os respectivos procedimentos;  

 Elaborar um inventário de referência das emissões como base para o plano de acção em matéria de energia sustentável;  

 Apresentar o plano de acção em matéria de energia sustentável no prazo de um ano a contar da data da assinatura por cada um de nós do 
presente pacto;  

 Adaptar as estruturas municipais, incluindo a atribuição de recursos humanos suficientes, a fim de levar a cabo as acções necessárias;  

 Mobilizar a sociedade civil nas nossas áreas geográficas para participar no desenvolvimento do plano de acção, delineando as políticas e 
medidas necessárias para aplicar e realizar os objectivos do plano. O plano de acção será elaborado em cada território e em seguida 
apresentado ao secretariado do Pacto no ano seguinte à sua assinatura;  

 Apresentar um relatório de aplicação, pelo menos, de dois em dois anos após a apresentação do plano de acção para fins de avaliação, 
acompanhamento e verificação;  

 Partilhar a nossa experiência e o nosso saber-fazer com outras entidades territoriais;  

 Organizar Dias da Energia ou Dias do Pacto Municipal em cooperação com a Comissão Europeia e outras partes interessadas, permitindo aos 
cidadãos beneficiar directamente das oportunidades e vantagens oferecidas por uma utilização mais inteligente da energia e informar 
periodicamente os meios de comunicação social locais sobre a evolução do plano de acção;  

 Participar e contribuir para a Conferência anual de Autarcas da UE para uma Europa da Energia Sustentável;  

 Divulgar a mensagem do Pacto nos fóruns apropriados e, em particular, encorajar outros autarcas a aderir ao Pacto. 
O texto integral do Pacto de Autarcas pode ser encontrado em: http://www.managenergy.net/download/com/covenant_pt.pdf. 

http://www.eumayors.eu/
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Estas intervenções na componente florestal sentir-se-ão também ao nível das cheias. Com a diminuição de áreas 

ardidas, a velocidade de escorrência das encostas e transporte de sedimentos para o leito dos cursos de água 

será igualmente menor, podendo retardar ou evitar que a cheia se faça sentir com tanta intensidade a jusante 

destas áreas.  

 

Tanto no caso dos incêndios florestais como nas cheias, que são os riscos naturais com maior impacte sobre o 

Concelho, os respectivos meios de alerta são fundamentais para acautelar vidas e bens. Neste contexto, as 

oportunidades de investigação e aplicação de novos e inovadores sistemas de alerta e análise de risco no 

Município, poderão representar um importante objecto de investigação para universidade e institutos. 

 

A definição de um limite da área abrangida por cheias, que acompanha a revisão do PDM, constitui um importante 

contributo para a gestão do território. 

 

IMPACTES NEGATIVOS/CONSTRANGIMENTOS  

Decorrem vários constrangimentos da ocupação urbana em áreas inundáveis, em particular na zona da baixa da 

cidade de Águeda. Neste contexto, as alterações climáticas podem potenciar o risco de cheia e a sua intensidade, 

deixando vulnerável a população e bens localizados nas áreas que, normalmente, são afectadas pelas inundações.  

 

A mancha florestal contígua aos municípios vizinhos comporta riscos ao nível da propagação de incêndios, 

nomeadamente dada a ocorrência de incêndios florestais intermunicipais que evoluem para as áreas florestadas do 

Concelho localizadas, sobretudo, na região nascente. 

 

No quadro 63 são sistematizados os impactes onde, para este FCD, se preconiza uma leitura específica dos 

impactes cumulativos sobre os FA. 
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Quadro 63 – Sistematização de impactes no FCD Alterações climáticas e Riscos naturais 

 

 

 

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS 

IMPACTES 
IMPACTES CUMULATIVOS 
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A
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Aumentar a eficiência do 
consumo energético e 
reduzir o consumo de 
combustíveis fósseis 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Atmosfera, Factores 
climáticos, Saúde humana 
e População 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Saúde humana, Atmosfera e 
Factores climáticos 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
População, Flora, Solo, Água, 
Paisagem, Bens materiais e 
Factores climáticos 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes pouco significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Biodiversidade, Fauna e 
Património cultural 

Impactes negativos, 
temporários/permanentes, a 
médio/longo prazo ao nível de 
Solo, População, Bens 
materiais, Atmosfera e 
Paisagem 

Potenciar 
energeticamente os 
recursos renováveis 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Atmosfera, Factores 
climáticos, Saúde humana 
e População 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativo a médio e 
longo prazos ao nível de 
Biodiversidade, Flora, 
Fauna e Património cultural 

Reduzir as emissões de 
gases com efeito de 
estufa (GEE) 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Saúde humana, Atmosfera 
e População 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Solo, Água e Factores 
climáticos 

Minimizar as áreas 
vulneráveis à ocorrência 
de cheias e o impacte das 
mesmas 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Saúde humana, 
Bens materiais e Factores 
climáticos  
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Biodiversidade e Fauna 
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6.5. DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

 

É indiscutível a preponderância do sector industrial no passado, presente e futuro do Município de Águeda. 

Afirmando-se como um dos concelhos mais industrializados da região, e mesmo do país, as estratégias da revisão 

do PDM de Águeda não poderiam passar indiferentes aos novos desafios da sociedade e da globalidade, bem como 

às necessidades das empresas/indústrias e da sociedade civil. Contudo, o desenvolvimento local e regional não se 

esgota na dimensão económica, pelo que serão avaliados os seguintes critérios: 

 

 Competitividade e dinâmica empresarial; 

 Desenvolvimento humano; 

 Dinâmica turística. 

 

IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES 

Águeda é um município caracterizado pelo empreendedorismo da malha industrial, que as estratégias da revisão 

do PDM pretendem potenciar. A este nível, surgem oportunidades em temáticas como a inovação do produto e a 

exploração de novos mercados emergentes, com impactes positivos ao nível do crescimento do tecido industrial e 

da economia.  

 

 

(Quadro 63 – continuação) 

Requalificação e estrutura 
florestal do Concelho 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Flora, Solo, Água, 
Paisagem, Factores 
climáticos, População e 
Bens materiais 
Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Biodiversidade e Fauna 

  

Diminuir o número de 
ignições e área ardida 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Bens materiais, 
Flora, Solo, Água, 
Paisagem, Factores 
climáticos, Atmosfera e 
Biodiversidade 
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Surge assim potencial para a geração de emprego, nomeadamente procura de mão-de-obra qualificada dentro e 

fora do Município, ou mesmo a aposta na formação dos quadros das empresas, e também dos operários. A 

instalação de empresas de base tecnológica ou com tecnologias mais avançadas implicará necessariamente mais 

formação da classe operária, bem como dos quadros médios e superiores, sendo esta uma oportunidade para 

aproximar, ainda mais, as instituições de ensino superior (como a ESTGA e a Universidade de Aveiro) e 

profissionais do tecido empresarial, fomentando cursos relacionados com as competências necessárias ao tecido 

empresarial, ou com a reconversão de competências. Por outro lado, uma maior exigência de qualificação poderá 

igualmente implicar melhores salários e regalias para os trabalhadores, assim como o aparecimento de empresas 

de formação no Concelho, com o objectivo de proporcionar formação complementar.  

 

A qualificação industrial, juntamente com a reestruturação do modelo de ordenamento, combina sinergias para a 

fixação de mais habitantes no Concelho. Na realidade, a instalação de novas empresas e a consolidação e 

expansão das existentes revelam-se como aspectos fundamentais para a geração de mais emprego, permitindo 

uma redução efectiva da taxa de desemprego e a melhoria das condições sociais. 

Prevêem-se oportunidades para a renovação da população, que apresenta uma tendência de envelhecimento, 

com acréscimo da população em idade activa. Este potencial contribuirá igualmente para gerar dinâmicas 

importantes ao nível da instalação de equipamentos de utilização colectiva, inclusive nas áreas mais interiores do 

Concelho, fruto do aumento populacional, esbatendo assimetrias. 

 

Com a qualificação e aumento de atractividade do Concelho, estão ainda criadas oportunidades ao nível do sector 

turístico, onde se prevê um aumento do investimento no sector, quer por operadores turísticos, quer pelo aumento 

do número de visitantes. O elevado número de habitações e núcleos urbanos com potencial para Turismo em 

Espaço Rural (TER) e potencial natural, paisagístico e cultural poderão gerar uma dinâmica turística positiva. 

Assim, a expansão destas iniciativas será geradora de oportunidades de exploração económica e ambiental dos 

espaços rurais. Acresce referir neste ponto que as estratégias do Plano vão de encontro às estratégias de 

instrumentos de ordem superior como o QREN e o PNOT para a redução de assimetrias, representando uma 

oportunidade para a implementação dos projectos de dinamização e valorização do meio rural. 

 

Impactes negativos/Constrangimentos 

A crise económica global sentida actualmente poderá constituir um constrangimento ao desenvolvimento económico 

esperado, onde poderão ser os sectores tradicionais os mais afectados. Ainda nesta óptica, poder-se-ão sentir 

constrangimentos ao nível do investimento a realizar para a recuperação dos núcleos com potencial turístico. 
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O processo de litoralização, bem como o envelhecimento da população, conduzem ao abandono das zonas 

serranas e rurais, bem como à perda da identidade e da riqueza cultural destes espaços. Aliás, a perda de 

identidade/cidadania da população aguedense para com a sua terra poderá ser um factor difícil de reverter, 

sobretudo enquanto os concelhos vizinhos de Águeda forem mais atractivos. Os baixos níveis de qualificação da 

população, sobretudo ao nível da formação de quadros superiores, que abandonam o Concelho para estudar e 

depois não regressam, poderão dificultar a incorporação dos mesmos no mercado de trabalho e geração de 

emprego concelhios. 

 

No quadro 64 são sistematizados os impactes onde, para este FCD, se preconiza uma leitura específica dos 

impactes cumulativos sobre os FA. 

 

Quadro 64 – Sistematização de impactes no FCD Desenvolvimento regional e local 

 

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS 

IMPACTES 
IMPACTES CUMULATIVOS 
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Promover a inovação 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Bens materiais e População 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
População, Bens materiais e 
Paisagem 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
Património cultural e Saúde 
humana 
 
Positivos, permanentes e/ou 
temporários com impactes 
pouco significativos a médio 
e longo prazos ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Solo, Água, Atmosfera e 
Factores climáticos 

Impactes negativos, 
temporários a curto e médio 
prazo ao nível de 
População, Bens materiais e 
Património cultural, Solo, 
Paisagem, Atmosfera 

Promover o crescimento 
do tecido empresarial do 
Concelho 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Bens materiais e População 
 

Positivos, permanentes 
e/ou temporários com 
impactes pouco 
significativos, indirecto a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Património cultural e Saúde 
humana 

Qualificar os recursos 
humanos 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População e Saúde humana 

Criar emprego 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Bens materiais 
e Saúde humana 
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7. RECOMENDAÇÕES  
 

Baseada no princípio da precaução, a AAE de um plano exige que seja garantido um acompanhamento 

permanente da sua implementação e desenvolvimento. Tal permite prever e/ou identificar impactes possíveis e 

efeitos desfavoráveis, possibilitando uma devida actuação sobre cada questão ou respectiva origem, com a maior 

brevidade possível.  

 

No seguimento dos aspectos abordados anteriormente e que permitiram conhecer a situação actual do Município 

nas diferentes temáticas estratégicas, apresentou-se a evolução tendencial sem a implementação do Plano e os 

 

(Quadro 64 - continuação) 

Reforçar a coesão social 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana 
e Bens materiais 

  

Criar condições de apoio 
e suporte à prática 
turística aumentando o 
número de visitantes 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Bens materiais, 
Património cultural 
 

Positivos, permanentes 
e/ou temporário com 
impactes indirectos a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Biodiversidade, Fauna, 
Flora e Solo, Água 

Melhorar a atractividade 
turística no Concelho 

Positivo, permanente, com 
impacte significativo a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
População, Bens materiais, 
Património cultural e 
Biodiversidade 
 

Positivo, permanente, com 
impacte significativo a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Solo, Fauna, Flora, Água, 
Atmosfera e Factores 
climáticos, Saúde humana 
e Paisagem 
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resultados que se prevê poderem advir da implementação do mesmo. Desta forma, sistematizam-se de seguida 

as recomendações que deverão assegurar uma adequada implementação do Plano, no alcance dos respectivos 

objectivos ambientais e de sustentabilidade. 

 

Pretende-se que estas recomendações sejam “medidas destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto possível, 

eliminar quaisquer efeitos adversos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano”, conforme a 

alínea f), do artigo 6º, do D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho. As recomendações aqui apresentadas deverão ser 

tidas em linha de conta no acompanhamento/monitorização permanente da implementação e desenvolvimento do 

Plano, considerando, mesmo assim, que são isso mesmo, recomendações, que poderão ser ajustadas, conforme 

a avaliação que se for realizando ao longo da implementação do Plano. 

 

RECOMENDAÇÕES  

 

 A par com a criação dos parques empresariais de génese municipal, incentivar a deslocalização de 

unidades industriais localizadas em áreas urbanas e florestais para áreas industriais devidamente 

adequadas à actividade; 

 Promover o desenvolvimento de programas e projectos como o RICÁgueda e alguns projectos no âmbito 

do programa europeu URBACT, entre outros que já decorrem em Águeda, que promovam a inovação e a 

lógica de disseminação do conhecimento e da transferência de saber entre as entidades, agentes e 

empresas existentes no Município, fomentado a criação de redes formais e informais a este nível; 

 Adequar a dinamização de cursos de formação profissional e tecnológica às tipologias económicas 

emergentes no Município; 

 Incentivar a gestão florestal com o aumento da capacidade de sumidouro de carbono dos sistemas 

naturais presentes, reajustando o coberto florestal no sentido de criarem-se núcleos de espécies 

arbóreas autóctones; 

 Reforçar a rede de vigilância e prevenção de acidentes naturais, promovendo a partilha de informação e 

meios de prevenção e combate a incêndios na floresta e cheias, entre as entidades com 

responsabilidades específicas; 
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 Reforçar a rede de transportes públicos, bem como a rede de pistas cicláveis e pedonais, aumentando a 

oportunidade de utilização de outros meios de transporte, desincentivando a utilização frequente do meio 

de transporte privado e movido a partir de combustíveis fósseis; 

 Criar acções incentivadoras da recuperação, regeneração e ocupação de construções abandonadas e/ou 

degradadas nos núcleos históricos; 

 Implementar acções de revitalização e protecção de património edificado e dos recursos naturais, 

promoção, entre outros, da recuperação gradual das linhas de água e das faixas ripícolas contíguas; 

 Definir critérios para o desenvolvimento de actividades e equipamentos turísticos em áreas sensíveis (como 

os espaços Rede Natura), de forma a assegurar a integridade biofísica e paisagística dos ecossistemas; 

 Desenvolver e implementar acções de protecção e conservação da biodiversidade concelhia de espaços 

naturais não classificados; 

 Promover o reordenamento cinegético no Concelho; 

 Requalificar espaços verdes e de utilização colectiva, em termos de estrutura verde (promovendo a gestão 

eco-sustentável, através da aplicação de boas práticas ambientais, a adopção de redes secundárias de 

rega) e de mobiliário urbano para utilização comunitária, em momentos de lazer e convívio; 

 Fomentar a dinamização de actividades ligadas ao rio, criando ainda espaços qualificados que funcionem 

como âncoras junto à frente ribeirinha; 

 Assegurar a continuidade dos corredores ecológicos até ao rio, dinamizando espaços de acesso e 

fruição sustentável do mesmo; 

 Incentivar o desenvolvimento de actividades típicas no meio rural, apostando na preservação de 

tradições, métodos de cultivo e culturas tradicionais, visando a criação de “produtos” turísticos atractivos 

nestes espaços; 

 Promover o potencial agrícola concelhio, através de sessões de esclarecimento e da realização de 

formação específica em termos de técnicas, práticas e rentabilidade das culturas, com vista na 

revitalização e melhoramento da actividade agrícola concelhia, nomeadamente da agricultura biológica; 

 Desenvolver e implementar um programa municipal de acompanhamento e gestão ambiental das 

actividades agrícolas, de modo a contribuir para a redução da contaminação do solo e aquíferos; 
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 Evitar a programação de infra-estruturas em leito de cheia que possam ser susceptíveis de degradação 

e/ou impacte ao nível do escoamento da água aquando de inundação; 

 Avaliar e promover o potencial de aproveitamento de recursos endógenos de energias renováveis, 

nomeadamente de origem eólica, hídrica, solar e florestal; 

 Promover a certificação energética de edifícios (residenciais, turísticos e industriais), bem como 

implementar sistemas de iluminação pública mais eficiente do ponto de vista energético; 

 Implementar o Plano de Desenvolvimento da Sustentabilidade Energética do Concelho; 

 Dinamizar e promover a utilização da Linha do Vouga em alternativa ao automóvel; 

 Implementar medidas relacionadas com a redução do ruído; 

 Promover e divulgar formas de minimização, valorização e reciclagem, bem como adequar o sistema de 

gestão de RSU às necessidades concelhias; 

 Concluir a cobertura do Concelho no que diz respeito a infra-estruturas, incentivando a efectiva ligação 

de edifícios à rede de saneamento e tratamento de águas residuais e de abastecimento de água; 

 Desenvolver no Concelho factores de atractividade para as gerações mais jovens, incentivando a sua 

participação activa e sentido de identidade pelo Município; 

 Desenvolver e promover as actividades e produtos tradicionais/típicos do Município; 

 Valorizar o capital humano, através da criação de mecanismos de participação e discussão pública de 

assuntos e temáticas importantes para o Município; 

 Criar e/ou reforçar redes sociais intra-concelhias e inter-freguesias, no combate a desigualdades e 

assimetrias de oportunidades, em áreas sociais de apoio à criança, ao idoso, ao deficiente, áreas de 

desenvolvimento como desportivas e culturais, bem como de educação e saúde; 

 Desenvolver Guias de Boas Práticas para a implementação das estratégias aos níveis agrícola e 

silvícola. 

 Identificar eventuais impactes cumulativos negativos e procurar promover a mitigação dos seus efeitos 

sobre os factores ambientais. 

 Potenciar a avaliação dos impactes cumulativos em estudos ambientais posteriores à AAE. 
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7.1. Monitorização/Seguimento 

 

O acompanhamento dos efeitos ambientais resultantes da implementação e desenvolvimento de qualquer plano é 

um aspecto fundamental, já mencionado na Directiva 2001/42/CE. Desta forma, o artigo 11º do D.L. n.º 232/2007, 

de 15 de Junho, aponta que as entidades responsáveis pela elaboração do Plano devem avaliar e controlar os 

efeitos significativos no ambiente, decorrentes da aplicação e execução do Plano, devendo ainda verificar a 

adopção das medidas previstas na declaração ambiental. Para além disso, e segundo Ramos et al. (2004) através 

da monitorização ambiental visa-se, essencialmente: 

 

1. Envolver as partes interessadas; 

2. Contribuir para futuras avaliações ambientais estratégicas; 

3. Avaliar a eficácia das recomendações/medidas de gestão; 

4. Ligar com outros instrumentos de gestão ambiental; 

5. Avaliar o desempenho ambiental do Plano; 

6. Validar as predições efectuadas. 

 

Os resultados do processo de monitorização deverão ser enviados anualmente para a APA, bem como divulgados 

ao público em geral, por exemplo, através do endereço electrónico do Município104. 

 

Desta forma, este processo encontra-se sistematizado no quadro 65, correspondendo à Fase 3 (Seguimento) do 

processo de desenvolvimento da AAE da revisão do PDM.  

 

Quadro 65 – Medidas de controlo para monitorização 

 

                                                 
104 http://www.cm-agueda.pt 

FACTOR DE AVALIAÇÃO MEDIDAS E CRITÉRIOS DE CONTROLO 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

Corredores verdes  

Área classificada e área protegida no Concelho 

Povoamentos de espécies autóctones 

Acções de gestão na Rede Natura 2000 

Florestas certificadas no Município 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

162 

 

 
Durante essa fase, poder-se-ão criar reuniões com os grupos específicos, de forma a trabalhar o programa de 

monitorização que é, por definição, uma “função de avaliação in continuum do processo de planeamento, 

susceptível de autonomização, tendo como objectivo contribuir para tornar mais efectivo o processo de 

planeamento e os seus instrumentos”.  

 

Pretende-se, assim, criar um sistema de acompanhamento e controlo integrado, capaz de monitorizar os efeitos 

(negativos e positivos) previstos, bem como detectar a ocorrência de outros não previstos. Nesta avaliação e 

 (Quadro 65 – continuação) 

ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Parques empresariais de génese municipal e habitação a custos controlados  

Empresas deslocalizadas para os Parques Empresariais 

Níveis de infra-estruturação do Concelho 

Número de equipamentos sociais  

Taxa de visitação de núcleos patrimoniais 

Património classificado 

Custo médio do solo 

QUALIDADE AMBIENTAL 

Qualidade do ar e ruído 

Qualidade dos recursos hídricos 

Taxa de consumo e valorização de água 

Valorização dos resíduos 

Bolsa de Carbono 

Expansão urbana 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

Consumo de energia 

Zonas de Intervenção Florestal 

Área florestada com eucalipto 

Prevenção de riscos naturais 

Área ardida 

Edifícios certificados energeticamente 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

Número de empresas 

Dinâmica empresarial (novas patentes, empresas e países de exportação) 

Taxa de desemprego 

Nível de ensino da população 

Equipamentos e serviços de utilização colectiva 

Dinâmica turística (fluxo de turistas e proveitos hoteleiros) 

Novos projectos turísticos no Concelho 
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controlo dos efeitos no ambiente, decorrentes da aplicação e execução do Plano, verifica-se ainda a adopção das 

medidas previstas na declaração ambiental105. 

 

Desta forma, sem prejuízo das responsabilidades determinadas por lei, considera-se importante a existência de 

uma estrutura de acompanhamento dos efeitos ambientais e de sustentabilidade, associados à aplicação das 

linhas estratégicas da Revisão do PDM. Apresentaram-se, no quadro anterior, e tendo em conta a linha de 

avaliação estabelecida nas diferentes fases da AAE, as medidas e critérios de controlo que se destinam a 

compreender os factores de avaliação, tendo em atenção as directivas e alertas das entidades intervenientes no 

processo de AAE. 

 

Acresce referir que o cumprimento da avaliação de determinados indicadores está dependente da monitorização 

baseada em elementos estatísticos, publicados com uma periodicidade relativamente frequente, de entidades 

como o INE – Instituto Nacional de Estatística, DGEG – Direcção-Geral de Energia e Geologia, ERSE – Entidade 

Reguladora do Sistema Energético, APA, entre outras.  

 

Outros há cuja aferição poderá ser complexa de determinar numa primeira fase, ou revelar-se injustificada, sendo 

necessária uma reavaliação dos mesmos. 

 

A apreciação da relevância de determinados indicadores será efectuada ao longo do tempo, conforme realizada a 

implementação do Plano, bem como da disponibilidade dos dados. No que diz respeito a este último ponto, os 

dados foram recolhidos das fontes apresentadas ao longo do documento e estabelecido no Quadro de 

Governança que seguidamente se apresenta. 

 

7.2. Quadro de Governança para a acção 

 

Segundo Partidário (2007) a Governança define-se como “o conjunto de regras, processos e práticas que dizem 

respeito à qualidade do exercício do poder, essencialmente no que se refere à responsabilidade, transparência, 

coerência, eficiência e eficácia”. Desta forma, o Quadro de Governança traduz a importância da articulação entre 

a Administração Central, o Município, os sectores privado e público e a população em geral, de forma a promover 

a cooperação institucional e envolvimento dos agentes, na concretização das estratégias da revisão do PDM de 

Águeda e demais directrizes. Este assume-se ainda preponderante no acompanhamento, 

                                                 
105 O método de comunicação dos resultados deve ser adaptado, conforme se entender necessário, de forma a chegar ao público-alvo e a um leque maior de 
destinatários interessados, sendo os resultados disponibilizados na página electrónica da Autarquia e actualizados sempre que se justifique. 
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monitorização/seguimento, diagnóstico de impactes verificados, decorrentes da implementação do Plano, e 

implementação de medidas. 

 

Desta forma, foi elaborado um exercício com vista à identificação dos principais agentes que integram o Quadro 

de Governança para a acção do PDM de Águeda e que se apresenta de seguida. 

 

 

Quadro 66 – Quadro de Governança para a acção 

FACTOR CRÍTICO ENTIDADES CONSTITUINTES DO QUADRO DE GOVERNANÇA 

QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL – Promoção do Potencial Produtivo e Empreendedor; Inovação do Produto; Qualificação de Recursos Humanos; 
Diversificação do Tecido Industrial; Qualificação dos Espaços Industriais 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, CCDRC, Universidades 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, ME-DRC, AEA, CCDRC, Universidades, AdRA, AEA, Empresas/Associações Empresariais 

Qualidade Ambiental CMA, ECTRI, AdRA, CCDRC, ERSUC, LIQ, Empresas/Associações Empresariais, AEA 

Alterações climáticas CMA, DGEG, Universidades, Empresas/Associações Empresariais, AEA 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, ME-DRC, AEA, IEFP, Centro de Formação Profissional de Águeda, ESTGA/UA, AEA, ABIMOTA, 
ACOAG, LIQ, Empresas/Associações Empresariais, INPI 

REFORÇO DA COESÃO SOCIAL Reforço da Cidadania; Reforço da Rede Social; Requalificação da Imagem do Concelho 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, Juntas de Freguesia, ICNB 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, Juntas de Freguesia, ACOAG, Região de Turismo, Segurança Social, IGESPAR, DRCC, 
Autoridade de Saúde 

Qualidade Ambiental CMA, CCDRC, AdRA 

Alterações climáticas CMA, CCDRC, AFN 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, operadores hoteleiros e de restauração, ACOAG, Região de Turismo, Juntas de Freguesia, União 
Concelhia das IPSS de Águeda, IPSS de Águeda 

VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL / TURISMO – Qualificação do Património Natural e Edificado, Política Florestal, Revitalização do 
Sistema Hídrico, Conservação da Natureza e Biodiversidade 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, ICNB, CCDRC, AFN, APA, ONG, Universidades/UA, AFN, Cooperativas/Associações de produtores 
florestais, Turismo de Portugal 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, Turismo de Portugal, IGESPAR, DRCC 

Qualidade Ambiental CMA, ARH Centro, INAG, CCDRC, Universidades/UA, CIRA, AdRA 

Alterações climáticas CMA, ICNB, CCDRC, AFN, Cooperativas/Associações de produtores florestais, ANPC, Universidades/UA 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, CCDRC, Turismo de Portugal 
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(Quadro 66 – continuação) 

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA – Diversificação Agrícola, Promoção do Potencial Agrícola, Reestruturação das Estruturas Agrícolas 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, DRAPC, ICNB 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, DRAPC 

Qualidade Ambiental CMA, DRAPC, Cooperativas/Associações de agricultores (de Águeda), Central Termoeléctrica de 
Mortágua 

Alterações climáticas CMA, DRAPC 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, DRAPC, CCDRC, Cooperativas/Associações de agricultores (de Águeda), AgroBio, IEFP 

POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS – Aumento da Ecoeficiência; Promoção das Energias Renováveis; Promoção da 
Educação Ambiental; Valorização Energética de Resíduos; Reestruturação do sistema de recolha de resíduos 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, DRAPC, ICNB 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, ERSUC, Universidades/UA 

Qualidade Ambiental CMA, CCDRC, Universidades/UA, ERSUC, EDP, DGEG, GNR/EPNA, INAG, ARH Centro, SPV 

 

Alterações climáticas CMA, DGEG, ERSE, ERSUC, Universidades/UA, Empresas/Associações empresariais, AEA, AHR Centro, 
INAG, ADENE, RNAE, REN, Associações na área, EDP, Produtores florestais, Central Termoeléctrica de 
Mortágua, CUR-Energia eléctrica, CUR-Gás 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, EDP, DGEG, ERSUC, ONG, Juntas de Freguesia, SPV, Universidades/UA, IEFP 

REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE ORDENAMENTO – Combate à Especulação Imobiliária / Política de Solos; Requalificação de Infra-estruturas 
e Equipamentos; Qualificação Urbana 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, DGOTDU, AEA, AdRA, EDP, CCDRC, EP, IGESPAR, REN, DGSS, IDP, Operadores de 
Telecomunicações, CIRA 

Qualidade Ambiental CMA, CCDRC, AFN, Universidades/UA, AdRA, EDP 

Alterações climáticas ANPC, AEA, INAG, EDP 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, CCDRC, DGOTDU, DRCC, Associações locais, Turismo de Portugal, IGESPAR 

 

 

Não obstante as entidades apresentadas, outras há que serão envolvidas no alcance dos objectivos definidos. 

Contudo, fica patente a importância do desenvolvimento de uma articulação e gestão integrada entre entidades 

públicas e privadas de forma à concretização das estratégias e sub-estratégias preconizadas no Plano, num 

reforço do papel do estado e das instituições, na cooperação público-privada e na intervenção privada e das 

comunidades. 
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Optou-se por não concretizar as acções / competências inerentes a cada entidade apresentada, dado que de uma 

forma global, estas se reportam ao alcance das competências e jurisdição de cada entidade. Outro aspecto 

prende-se com a participação da População nos processos de consulta pública, contribuindo ainda de forma 

preponderante para o alcance das metas estabelecidas. 

 

 

8. SÍNTESE E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A revisão do Plano Director Municipal de Águeda apresenta-se como um instrumento fundamental para criar 

novos equilíbrios sociais e económicos no Concelho e como ferramenta para o combate de assimetrias, controlo e 

melhoria ambiental. No presente RA, as várias dimensões abrangidas no âmbito da avaliação foram a 

Conservação da Natureza e Biodiversidade, o Ordenamento e Qualificação do Território, a Qualidade Ambiental, 

as Alterações Climáticas e Riscos Naturais e ainda o Desenvolvimento Regional e Local, que se cruzaram com as 

grandes estratégias definidas na revisão do PDM. 

 

No cenário actual, e considerada a avaliação estratégica efectuada, ressalta que o desenvolvimento regional e local, 

aos níveis económico e social, acompanha o abrandamento da evolução económica internacional, sendo por isso 

que se ressaltam, de entre os objectivos do Plano, a qualificação industrial (base da economia local) e o reforço da 

coesão social.  

 

No que concerne ao ordenamento territorial, regista-se a desqualificação e descaracterização de áreas urbanas e 

respectivas vivências, agravadas pelo abandono de prédios, desertificação e ainda pela coexistência de usos que 

não se coadunam com a tipologia de solo. Esta questão conduziu a “problemas de promiscuidade entre a função 

industrial e a residencial, de vizinhança e ambientais”, mencionados ao longo do documento, reconhecendo-se a 

necessidade de reestruturação do modelo de ordenamento onde o combate à especulação imobiliária, a política 

de solos, a requalificação de infra-estruturas e equipamentos e a qualificação urbana permitirá a (re)organização 

territorial do Município e a requalificação do espaço público. 

 

Em termos ambientais, o Concelho exige, pela sua componente natural e biodiversidade de relevo, dada 

inclusivamente pela ocorrência de espécies protegidas e áreas classificadas, uma avaliação, acompanhamento, e 

implementação de medidas de conservação, valorização e gestão adequadas. Os ecossistemas e habitats 

contínuos e preservados, a definição dos corredores verdes, a par com uma floresta com áreas certificadas, com 
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povoamentos de espécies autóctones valorizados e com uma utilização múltipla adequada, são apenas algumas 

das estratégias que contribuem para a conservação da natureza e biodiversidade.  

 

Juntamente com a forte componente industrial, os transportes e as combustões domésticas são os grandes 

contribuidores para as emissões de poluentes atmosféricos no Concelho, especificamente GEE, e cujo controlo e 

mitigação deverão ser promovidos, combatendo as alterações climáticas. Neste campo, a promoção da eficiência 

energética e potenciação das energias renováveis serão relevantes. Os episódios de cheia e incêndios florestais 

registados no Município levam também a que a minimização da possibilidade de ocorrência destes riscos naturais 

seja considerada, com vista à protecção de bens e pessoas. Uma reestruturação para maior eficiência do sistema 

de gestão de resíduos sólidos urbanos e respectiva valorização, a monitorização e uso sustentável dos recursos 

hídricos, a protecção da população a níveis de ruído elevados e a prevenção de impermeabilização de solo são 

ainda considerações a ter em conta no que ao incremento da qualidade de vida das populações diz respeito. 

 

Quadro 67 – Síntese da avaliação estratégica do Plano 
 

FACTOR DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS/TEMAS 
EVOLUÇÃO SEM REVISÃO 

DO PDM 
EVOLUÇÃO COM REVISÃO 

DO PDM 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E 

BIODIVERSIDADE 
Ecossistemas e habitats 
Floresta 

-- ++ 

ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO 

TERRITÓRIO 

Política e ocupação de solos 
Coesão territorial 
Qualificação urbana 

-- ++ 

QUALIDADE AMBIENTAL 

Qualidade do ar 
Resíduos 
Recursos hídricos 
Ruído 
Solo 

-- / + ++ 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

Eficiência energética 
Alterações climáticas 
Cheias 
Incêndios 

+ + 

 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 
 

Competitividade e dinâmica 
empresarial 
Desenvolvimento humano 
Dinâmica turística 

-- / + ++ 

Legenda: ( - )    Tendência de evolução desfavorável 
  ( + )    Tendência de evolução positiva, mas com alguns constrangimentos 

    ( ++ )  Tendência de evolução positiva  

 
A “fórmula” estratégica da revisão do PDM assenta em pressupostos de sustentabilidade e valores ambientais que 

definirão o desenvolvimento do Concelho para o período de vigência do Plano. Desta forma, e não obstante os 

constrangimentos esperados aos diferentes níveis, as oportunidades que se farão sentir, dadas as previsões 

actuais, permitirão ao Município fazer face às externalidades, às exigências e desafios da sociedade, mas 

também aos requisitos de conservação e protecção do sistema biofísico e a sua integridade. 
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ANEXO I 

 

Para facilitar a interpretação dos instrumentos legais apontados no QRE (definido no capítulo 3), apresentam-se, de 

forma resumida, nos quadros I.1 a I.9, os objectivos consignados pelos referidos instrumentos, bem como a 

respectiva explicação, transcrevendo as principais orientações a partir dos documentos de origem. 

 

Quadro I.1 – Objectivos da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável – ENDS 2005-2015,  
definida na Resolução de Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 20 de Agosto 

 

ENDS 2015 – Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 

Preparar Portugal para 
a “sociedade do 
conhecimento” 

Este objectivo incorpora dois sub-objectivos cruciais: acelerar o desenvolvimento científico e tecnológico como 
base para a inovação e a qualificação; melhorar as qualificações e criar as competências adequadas para um 
novo modelo de desenvolvimento. Aposta-se, assim, no desenvolvimento do capital humano nacional, que 
integra a generalização da educação pré-escolar, a melhoria da qualidade dos ensinos básico, secundário e 
superior, a aprendizagem ao longo da vida, a criação de novas competências e o reforço da investigação e 
desenvolvimento de base científica e tecnológica, e ainda o incentivo ao desenvolvimento cultural e artístico. Este 
esforço integrado na promoção do capital humano terá repercussões no potencial de inovação das empresas e 
da sociedade, bem como num cabal desempenho das tarefas de cidadania e de defesa do ambiente, num 
contexto de crescente complexidade nacional e internacional, condições indispensáveis para que se possam 
explorar as oportunidades abertas pela evolução para a «sociedade do conhecimento». 

Crescimento 
sustentado, 
competitividade à 
escala global e 
eficiência energética 

Pretende-se um crescimento mais rápido da economia portuguesa, potenciado pelo desenvolvimento de um 
comportamento responsável por parte dos agentes económicos, que permita retomar a dinâmica de 
convergência, assente num crescimento mais significativo da produtividade associado a um forte investimento 
nos sectores de bens e serviços transaccionáveis, o que, para ser compatível com a criação de emprego, exige 
uma mudança no padrão de actividades do País, num sentido mais sintonizado com a dinâmica do comércio 
internacional, aproveitando e estimulando as suas possibilidades endógenas.  

Melhor ambiente e 
valorização do 
património natural 

Este objectivo visa assegurar um modelo de desenvolvimento que integre, por um lado, a protecção do ambiente, 
com base na conservação e gestão sustentável dos recursos naturais, por forma a que o património natural seja 
evidenciado como factor de diferenciação positiva e, por outro, o combate às alterações climáticas que, sendo em si 
mesmo um desafio para diversos sectores da sociedade, deve ser encarado como uma oportunidade para promover 
o desenvolvimento sustentável. Tem-se em vista, também, a preservação e valorização do património construído.  

Mais equidade, 
igualdade de 
oportunidades e coesão 
social 

Este objectivo estratégico visa a garantia da satisfação das necessidades básicas na área da saúde, educação, 
formação, cultura, justiça e segurança social, de modo a favorecer a qualidade de vida num quadro de coesão, 
inclusão, equidade e justiça social, bem como de sustentabilidade dos sistemas públicos de protecção social. Visa-
se, também, fazer face a novos riscos de exclusão, em particular resultantes da difusão das novas tecnologias de 
informação e comunicação, que deve ser acompanhada por medidas activas de combate à info-exclusão.  

Melhor conectividade 
internacional do país e 
valorização equilibrada 
do território 

O que se pretende é mobilizar os diversos instrumentos de planeamento com efeitos directos no território, de 
modo a reduzir o impacto negativo do posicionamento periférico de Portugal no contexto europeu, melhorando ou 
criando infra-estruturas de acesso eficaz às redes internacionais de transportes e de comunicações, tirando 
partido da conectividade digital e reforçando as condições de competitividade nacional e regional. Preconiza-se, 
também, o valorizar do papel das cidades como motores fundamentais de desenvolvimento e 
internacionalização, tornando-as mais atractivas e sustentáveis, de modo a reforçar o papel do sistema urbano 
nacional como dinamizador do conjunto do território.  

Um papel activo de 
Portugal na construção 
europeia e na 
cooperação 
internacional 

Este objectivo reafirma o compromisso de Portugal com o projecto europeu e compreende a cooperação 
internacional em torno da sustentabilidade global, envolvendo o aprofundamento do nosso relacionamento 
externo com algumas regiões de interesse prioritário para a afirmação de Portugal no Mundo. Essa cooperação 
visa contribuir de forma empenhada para o desenvolvimento económico e social global, para a consolidação e 
aprofundamento da paz, da democracia, dos direitos humanos e do Estado de Direito, para a luta contra a 
pobreza e, em geral, para a concretização dos objectivos de desenvolvimento do Milénio, bem como para um 
ambiente melhor e mais seguro à escala do planeta e, em particular, para a conservação da biodiversidade e a 
sustentabilidade dos ecossistemas.  
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Uma Administração 
Pública mais eficiente e 
modernizada. 

 

Assume-se o propósito estratégico de promover a modernização da administração pública como elemento 
fundamental para uma governação qualificada e para uma maior eficiência na prestação dos serviços aos 
cidadãos. Pretende-se, assim, reforçar o contributo da Administração para o desenvolvimento do País, 
adaptando-a nas suas funções e modelos organizacionais e melhorando a qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, para uma sociedade mais justa e com uma melhor regulação, bem sustentada num 
sistema de justiça mais eficaz. Legislar melhor, simplificar os procedimentos administrativos, valorizar as 
tecnologias da informação e comunicação, adoptar boas práticas no domínio da sustentabilidade são linhas de 
força essenciais no necessário processo de modernização da administração pública.  

 

 
Quadro I.2 – Objectivos do Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território – PNPOT,  

definidos na Lei n.º 109/2007, de 2 de Setembro 
 

PNPOT – Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 

Conservar e valorizar a 
biodiversidade, os 
recursos e o património 
natural, paisagístico e 
cultural, utilizar de modo 
sustentável os recursos 
energéticos e geológicos 
e prevenir e minimizar 
os riscos 

1. Produzir, organizar e monitorizar o conhecimento sobre o ambiente e os recursos naturais.  

2. Aperfeiçoar e consolidar os regimes, os sistemas e as áreas fundamentais para proteger e valorizar a 
biodiversidade e os recursos naturais.  

3. Definir e executar uma Estratégia Nacional de Protecção do Solo.  

4. Promover o ordenamento e a gestão sustentável da silvicultura e dos espaços florestais.  

5. Definir e executar uma política de gestão integrada da água.  

Reforçar a 
competitividade 
territorial de Portugal e 
a sua integração nos 
espaços ibérico, 
europeu e global 

1. Reforçar a capacidade de as cidades se afirmarem como motores de internacionalização e desenvolvimento.  

2. Melhorar os sistemas e infra-estruturas de suporte à conectividade internacional de Portugal no quadro ibérico, 
europeu e global.  

3. Promover pólos regionais de competitividade e qualificar o emprego.  

4. Promover um maior equilíbrio na distribuição territorial da população e assegurar condições de atracção de 
populações de níveis elevados de qualificação.  

5. Implementar uma estratégia que promova o aproveitamento sustentável do potencial turístico de Portugal às 
escalas nacional, regional e local  

Promover o 
desenvolvimento 
policêntrico dos 
territórios e reforçar as 
infra-estruturas de 
suporte à integração e 
à coesão territoriais 

1. Reforçar os centros urbanos estruturantes das regiões, em particular nos espaços de urbanização difusa e nas 
regiões menos desenvolvidas.  

2. Estruturar e desenvolver as redes de infra-estruturas de suporte à acessibilidade e à mobilidade, favorecendo 
a consolidação de novas centralidades urbanas e de sistemas urbanos mais policêntricos.  

3. Promover um desenvolvimento urbano mais compacto e policêntrico, contrariando a construção dispersa e a 
urbanização difusa e incentivando o reforço de centralidades intra-urbanas.  

4. Racionalizar e qualificar os espaços para implantação de actividades económicas, tendo em vista a exploração 
de economias de aglomeração e o desenvolvimento policêntrico dos territórios.  

5. Promover um desenvolvimento rural ajustado à diversidade dos territórios, considerando em especial as 
necessidades e a especificidade das áreas mais vulneráveis e despovoadas.  

Assegurar a equidade 
territorial no provimento 
de infra-estruturas e de 
equipamentos 
colectivos e a 
universalidade no 
acesso aos serviços de 
interesse geral, 
promovendo a coesão 
social 

1. Promover o ordenamento das redes de educação do pré-escolar, do ensino básico e do secundário, da 
formação tecnológico/profissionalizante e da educação e formação de adultos, e implementar critérios de 
racionalidade no ordenamento territorial do ensino superior.  

2. Desenvolver uma rede nacional de prestação de cuidados de saúde que garanta a universalidade de acesso e 
racionalize a procura do Serviço Nacional de Saúde (SNS), valorizando os cuidados de saúde primários e a 
resposta aos grupos mais vulneráveis.  

3. Desenvolver programas e incentivar acções que melhorem as condições de habitabilidade, nomeadamente no 
que se refere aos grupos sociais mais vulneráveis.  

4. Desenvolver programas que favoreçam a integração social e urbana dos grupos sociais mais vulneráveis face 
à pobreza e à exclusão social.  

5. Desenvolver uma rede supra-municipal articulada de equipamentos desportivos e de lazer activo que valorize 
a motricidade, aprofunde a equidade de acesso e qualifique a evolução do sistema urbano.  

6. Dinamizar uma rede de equipamentos culturais que valorize identidades, patrimónios e formas de expressão 
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artística num quadro de aprofundamento da educação para a cultura e de reforço da equidade de acesso e da 
participação nas actividades culturais.  

7. Desenvolver os serviços de abastecimento público de água, e de recolha, tratamento e reutilização de águas 
residuais e de resíduos, estruturando a gestão na óptica da co-responsabilidade social e melhorando os níveis e 
a qualidade de atendimento.  

8. Desenvolver as redes de infra-estruturas, de equipamentos e de serviços de suporte à acessibilidade e à 
mobilidade, reforçando a segurança, a qualidade de serviço e as condições de equidade territorial e social.  

9. Planear e implementar uma rede integrada de serviços de Justiça, definindo a distribuição e implantação 
geográfica dos equipamentos públicos de Justiça, nomeadamente tribunais, julgados de paz, conservatórias, 
prisões e centros educativos.  

Expandir as redes e 
infra-estruturas 
avançadas de 
informação e 
comunicação e 
incentivar a sua 
crescente utilização 
pelos cidadãos, 
empresas e 
Administração Pública 

1. Alargar o acesso à Internet de Banda Larga em todo o país e promover uma rápida e efectiva apropriação 
económica e social das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC).  

2. Promover as TIC como instrumento fundamental de desenvolvimento territorial e de coesão social, 
generalizando a sua utilização na difusão de informação e na oferta de serviços de interesse público.  

Reforçar a qualidade e 
a eficiência da gestão 
territorial, promovendo 
a participação 
informada, activa e 
responsável dos 
cidadãos e das 
instituições 

1. Produzir e difundir o conhecimento sobre o ordenamento e o desenvolvimento do território. 

2. Renovar e fortalecer as capacidades de gestão territorial. 

3. Promover a participação cívica e institucional nos processos de ordenamento e desenvolvimento territorial. 

4. Incentivar comportamentos positivos e responsáveis face ao ordenamento do território. 

 

 

Quadro I.3 – Prioridades Estratégicas do Quadro de Referência Estratégico Nacional – QREN 2007-2013,  
conforme a Resolução de Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 3 de Julho 

 

QREN 2007-2013 – Quadro de Referência Estratégico Nacional 

Promover a 
qualificação dos 
portugueses 

Desenvolvimento e estímulo do conhecimento, da ciência, da tecnologia, da inovação, da educação e da cultura 
como principal garantia do desenvolvimento do país e do aumento da sua competitividade. 

Promover o 
crescimento sustentado 

Através, especialmente, dos objectivos do aumento da competitividade dos territórios e das empresas, da 
redução dos custos públicos de contexto, incluindo os da administração da justiça, da qualificação do emprego e 
da melhoria da produtividade e da atracção e estímulo ao investimento empresarial qualificante; 

Garantir a coesão 
social 

Actuação, em particular, nos objectivos do aumento do emprego e do reforço da empregabilidade e do 
empreendedorismo, da melhoria da qualificação escolar e profissional, do estímulo às dinâmicas culturais, e 
assegurando a inclusão social, nomeadamente desenvolvendo o carácter inclusivo do mercado de trabalho, 
promovendo a igualdade de oportunidades para todos e a igualdade de género, bem como práticas de cidadania 
inclusiva, reabilitação e reinserção social, conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e a valorização 
da saúde como factor de produtividade e medida de inclusão social; 

Assegurar a 
qualificação do território 
e das cidades 

Tradução, em especial, nos objectivos de assegurar ganhos ambientais, promoção de um melhor ordenamento 
do território, estímulo da descentralização regional da actividade científica e tecnológica, prevenção de riscos 
naturais e tecnológicos e, ainda, melhoramento da conectividade do território e consolidação do reforço do 
sistema urbano, tendo presente a redução das assimetrias regionais de desenvolvimento 

Aumentar a eficiência 
da governação 

Privilégio, através de intervenções transversais nos Programas Operacionais relevantes, dos objectivos de 
modernizar as instituições públicas e a eficiência e qualidade dos grandes sistemas sociais e colectivos, com 
reforço da sociedade civil e melhoria da regulação. 
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Quadro I.4 – Objectivos gerais do Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Vouga – PBH Vouga 

 

PBH Vouga – Plano da Bacia Hidrográfica do Vouga 

Proteger as águas e 
controlar a poluição 

i) Garantir a qualidade da água nas origens para os diferentes usos, designadamente para consumo humano; 

ii) assegurar o nível de atendimento nos sistemas de drenagem e tratamento dos efluentes, nomeadamente os 
domésticos, com soluções técnica e ambientalmente adequadas, concebidas de acordo com a dimensão dos 
aglomerados, com as infra-estruturas já existentes e com as características do meio receptor; 

iii) promover a recuperação e o controlo da qualidade dos meios hídricos superficiais e subterrâneos, no 
cumprimento da legislação nacional e comunitária, nomeadamente através do tratamento e da redução das 
cargas poluentes e da poluição difusa;  

Gerir a procura 
(abastecimento de 
água às populações e 
actividades 
económicas) 

i) Assegurar a gestão sustentável e integrada das origens subterrâneas e superficiais;  

ii) assegurar a quantidade de água necessária, na origem, visando o adequado nível de atendimento no 
abastecimento às populações e o desenvolvimento das actividades económicas;  

iii) promover a conservação dos recursos hídricos, nomeadamente através da redução das perdas nos sistemas 
ou da reutilização da água;  

Proteger a natureza i) Promover a salvaguarda da qualidade ecológica dos sistemas hídricos e dos ecossistemas, assegurando o 
bom estado físico e químico e a qualidade biológica, nomeadamente através da integração da componente 
biótica nos critérios de gestão da qualidade da água;  

ii) promover a definição de caudais ambientais e evitar a excessiva artificialização do regime hidrológico visando 
garantir a manutenção dos sistemas aquáticos, fluviais, lagunares e costeiros;  

iii) promover a preservação e/ou recuperação de troços de especial interesse ambiental e paisagístico, das 
espécies e habitats protegidos pela legislação nacional e comunitária, e nomeadamente das áreas classificadas, 
das galerias ripícolas e do sistema lagunar da Ria de Aveiro;  

Proteger contra 
situações hidrológicas 
extremas e acidentes 
de poluição 

i) Promover a adequação das medidas de gestão em função das disponibilidades de água, impondo restrições ao 
fornecimento, em situação de seca e promovendo a racionalização dos consumos através de planos de 
contingência;  

ii) promover o ordenamento das áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o estabelecimento de cartas de risco 
de inundação e promover a definição de critérios de gestão, a regularização fluvial e a conservação da rede 
hidrográfica, visando a minimização dos prejuízos;  

iii) promover o estabelecimento de planos de emergência, em situação de poluição acidental, visando a 
minimização dos efeitos;  

Valorizar social e 
economicamente os 
recursos hídricos 

i) Promover a designação das massas de água em função dos respectivos usos, nomeadamente as 
correspondentes às principais origens de água para produção de água potável existentes ou planeadas;  

ii) promover a identificação dos locais para o uso balnear ou prática de actividades de recreio, para a pesca ou 
navegação, para extracção de inertes e outras actividades, desde que não provoquem a degradação das condições 
ambientais;  

iii) promover a valorização económica dos recursos hídricos, privilegiando os empreendimentos de fins múltiplos;  

Articular o ordenamento 
do território com o 
ordenamento do 
domínio hídrico 

i) Promover o estabelecimento de condicionamentos aos usos do solo, às actividades nas albufeiras e nos troços 
em que o uso não seja compatível com os objectivos de protecção e valorização ambiental dos recursos;  

ii) promover a definição de directrizes de ordenamento, visando a protecção do domínio hídrico, a reabilitação e 
renaturalização dos leitos e margens e, de uma forma mais geral, das galerias ripárias, dos troços mais 
degradados e do sistema lagunar da Ria de Aveiro;  

iii) assegurar a elaboração dos Planos de Ordenamento das Albufeiras (POA) existentes e previstas e a 
adequação, quer dos Planos de Ordenamento das Albufeiras (POA) quer dos Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC), tendo em conta as orientações decorrentes do Plano de Bacia; 

Cumprir os quadros 
normativo e 
institucional 

i) Assegurar a simplificação e racionalização dos processos de gestão da água e os necessários ajustamentos do quadro 
institucional;  

ii) promover a melhoria da coordenação intersectorial e institucional, nomeadamente nos empreendimentos de fins 
múltiplos;  

iii) promover a gestão integrada do sistema lagunar, visando a sua valorização social, económica e ambiental;  

iv) assegurar a implementação da Directiva-Quadro, definida no Art.º 11º;  
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Aplicar o sistema 
económico-financeiro 

i) Promover a aplicação dos princípios do utilizador-pagador e do poluidor-pagador;  

Outros objectivos, 
como promover a 
participação das 
populações e 
aprofundar o 
conhecimento sobre 
recursos hídricos 

i) Promover a monitorização do estado quantitativo e qualitativo das massas de água superficiais e subterrâneas;  

ii) promover a obtenção contínua de informação sistemática actualizada relativa à identificação do meio receptor 
e promover a estruturação e calibração do modelo geral de qualidade de água da bacia, integrando a poluição 
pontual e difusa assim como toda a rede hidrográfica principal, os aquíferos e as albufeiras;  

iii) promover o estudo e investigação aplicada, criando e mantendo as bases de dados adequadas ao 
planeamento e a gestão sustentável dos recursos hídricos;  

iv) promover a participação das populações através da informação, formação e sensibilização para a 
necessidade de proteger os recursos e o meio hídrico.  

 

 

Quadro I.5 – Visão estratégica de suporte do PROT-C – Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro106 
 

PROT-C – Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro 

Proposta de geo-
estratégia territorial 

O objectivo geo-estratégico de afirmar a Região Centro como um território portador de um contributo activo e 
autónomo para a estruturação e desenvolvimento sustentável do território continental numa lógica de 
combinação virtuosa entre objectivos de competitividade e de coesão territoriais. Esta opção corresponde a 
estruturar um modelo territorial que afirme a sua autonomia face às regiões urbanas de Lisboa e do Porto. 
Corresponde também a afirmar-se como um território pertinente de políticas públicas de base territorial e a um 
espaço de integração de diferentes políticas sectoriais. 

A combinação virtuosa desejada entre objectivos de competitividade e de coesão é entendida no sentido do 
alargamento da base territorial da competitividade da Região Centro, contribuindo para que uma mais larga gama 
de territórios possa ser pensada segundo lógicas de competitividade, alargando a base de recursos endógenos 
mobilizáveis para o desenvolvimento. Essa combinação virtuosa é também entendida no sentido de assegurar 
níveis mínimos de serviços e de funções públicos nos territórios de mais baixa densidade, assegurando nesses 
territórios a concretização do direito de cidadania e de acesso a padrões de dignidade em matéria de qualidade 
de vida. 

A estratégia do PROT-C sustenta que o desenvolvimento de políticas públicas territoriais com o objectivo de 
estruturar um modelo territorial capaz de se afirmar competitiva e diferenciadamente face às duas mencionadas 
regiões urbano-metropolitanas poderá contribuir para: i) um modelo territorial mais equilibrado do território 
continental; ii) para a consolidação de áreas mais alargadas de criação de emprego e, seguramente iii) melhores 
condições de vida à população que faz da Região Centro o seu território de residência e de procura de emprego. 

Valorizar 
estrategicamente os 
activos específicos de 
internacionalização da 
Região 

Decorrente da visão estratégica que o PROT-C defende para a Região Centro, a proposta de modelo territorial 
deve conceder especial notoriedade a activos específicos de internacionalização susceptíveis de ser valorizados:  

– Porto de Aveiro, plataforma logística associada e sua conexão com o eixo internacional A 25; 
– Porto da Figueira da Foz e potencial costeiro da Região para a valorização de actividades em torno da 

fileira do mar; 
– Potenciais de internacionalização (portas para a transferência de conhecimento e factores de 

visibilidade/atractividade internacional) do sistema urbano da Região, com relevo para a capitalidade terciária da 
Cidade de Coimbra; 

– Eixos viários de conexão da Região com os principais eixos de disseminação de tráfego no território 
europeu; 

– Pontos de amarração da Região à rede de alta velocidade Porto-Lisboa-Madrid; 
– Potencial de inserção em redes de produção do conhecimento do sistema universitário e politécnico da 

Região e da rede de instituições de base tecnológica que organizam a oferta de serviços avançados às empresas 
inseridas nos principais sistemas produtivos da Região, com relevo particular para os sistemas produtivos do 
cordão litoral; 

– Principais âncoras das dinâmicas transfronteiriças da Região; 
– Espaços de valia ambiental da Região com maior destaque em termos de visibilidade e atractividade 

internacional; 

– Activos culturais e patrimoniais, instituições responsáveis pela sua gestão e territórios sob a sua influência 
com contributo marcante para a imagem identitária da Região numa lógica de valorização da perspectiva de 
mosaico de culturas locais e do valor da descentralização cultural. 

                                                 
106 Segundo PROT-C (2008). 
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Viabilizar a transição 
sustentada da Região 
para a Sociedade 
inclusiva do 
conhecimento 

Com impacto sobretudo no sistema estruturante “Sistemas Produtivos”, a transição sustentada da Região para a 
Sociedade Inclusiva do Conhecimento implica a assumpção das seguintes prioridades: 

Potenciar oportunidades: 

– Reestruturar a indústria tradicional forte e internacionalizada; 
– Promover políticas públicas de base territorial para aglomerações produtivas territorialmente 

confinadas (clusters) com algum dinamismo; 
– Valorizar a capacidade de oferta de serviços avançados às empresas localizados essencialmente em 

torno da área de influência de Coimbra;  
– Promover a transferência, apropriação e uso do conhecimento potenciando a abrangência territorial 

do sistema científico e de formação; 
– Valorizar o sistema urbano multipolar e os ganhos de escala associados a uma complementaridade 

de funções; 
– Promover e coordenar novas oportunidades de investimento e desenvolvimento em torno da 

qualidade do património natural, construído e cultural. 

Minimizar constrangimentos:  
– Formular políticas integradas específicas para combater o declínio demográfico e a perda de massa 

crítica em territórios de baixa densidade; 
– Contrariar a débil ligação entre os sistemas científico e produtivo; 
– Reduzir progressivamente os baixos níveis de formação de mão-de-obra e empregadores.  

Visão estratégica 
territorialmente 
diferenciada para o 
mundo rural 

Esta estratégia visa sobretudo: 

– Fortalecer e valorizar as actividades e os empreendimentos agro-florestais que se revelarem viáveis e 
competitivos, onde quer que eles se situem, isto é, segundo uma lógica de actividade empresarial e não segundo 
critérios de potencialidades de uso do solo; 

– Estruturar e disseminar uma perspectiva de abordagem territorial e não sectorial para o sector agro-florestal 
não competitivo, conduzindo a um novo modelo de políticas integradas de desenvolvimento, baseadas em 
intervenções do tipo: 

– Valorizar e aproveitar as amenidades rurais associadas à agricultura, floresta, espaço não agrícola 
nem florestal, e aos povoados rurais; 

– Promover e rentabilizar actividades territoriais (caça, pesca, iniciativas desportivas e ambientais, …); 
– Aproveitar novas oportunidades de investimento em domínios como as energias renováveis, indústria 

agro-alimentar, hotelaria e restauração, empresas de distribuição, prestação de serviços ambientais e 
agro-rurais, etc; 

– Favorecer os movimentos, já hoje com grande expressão, de visitantes ligados a alojamentos 
familiares de uso sazonal ou temporário;  

– Favorecer a instalação de novos residentes, permanentes ou temporários, nomeadamente os 
portadores de ideias de negócios; 

– Favorecer a articulação dos pequenos aglomerados rurais e do espaço que os envolve, com centros 
urbanos de maior dimensão de modo a facilitar o acesso a equipamentos, a mobilidade da população 
e uma maior procura das actividades e das amenidades rurais; 

– Favorecer a emergência e o fortalecimento dos interesses, organizações e instituições, empenhados 
num modelo territorial e que possam constituir uma alternativa à tradicional visão agrícola do rural e do 
espaço; 

– Desenvolver políticas de capacitação institucional, apoiando as organizações, instituições e interesses 
locais no sentido de ganharem capacidade efectiva para se empenharem no delineamento, 
financiamento, execução e avaliação de iniciativas de desenvolvimento rural; 

– Promover políticas de transferência de rendimentos minimizadoras da maior fragilidade da população 
rural; 

– Disseminar experiências e boas práticas de desenvolvimento rural resultantes de combinações 
virtuosas entre atracção de empreendimento exterior ao mundo rural e a mobilização endógena de 
vontades, energias e redes locais de cooperação e solidariedade social; 

– Mobilizar o conhecimento relevante e pertinente para a construção de marcas-território, criando as 
condições para a valorização integrada de territórios e de produtos orientados para nichos de procura. 

Valorizar 
complementaridades e 
sinergias entre recursos 
turísticos susceptíveis 
de reconhecimento de 
procura 

A visão territorial para o desenvolvimento turístico da Região assenta em três prioridades fundamentais: 

– Maximizar sinergias e complementaridades entre os modelos de Região Centro para consumo interno 
turístico e de Região Centro como factor de atractividade da procura turística internacional; 

– Explorar na Região oportunidades decorrentes do quadro de produtos estratégicos e complementares 
definidos em sede do Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT); 

– Posicionar estrategicamente a Região não só em relação às marcas Douro e Alentejo e viabilizar uma 
geo-estratégia turística para o território que situe a Região em relação aos fluxos de touring horizontal (E – W) e 
vertical (N – S) que atravessam a Região e que tire partido do estatuto de plataforma distribuidora de fluxos 
viários - (hub) entrada terrestre; 
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– Estabelecer quadros normativos e de intervenção de requalificação ambiental, urbanística, infraestrutural, 
de recursos humanos e organizacional que potenciem a viabilização de complementaridades e sinergias entre 
recursos turísticos segundo uma lógica de organização da oferta. 

Valorizar o potencial de 
energias renováveis na 
Região como factor de 
diferenciação 
competitiva 

Nesta estratégia o PROT-C pretende que a Região Centro se afirme competitivamente nos seguintes domínios: 

– Território de referência a nível continental em termos de instalação de fontes de energia eólica e de 
valorização da biomassa como um dos mais relevantes recursos endógenos da Região e factor de 
desenvolvimento sócio-económico do interior; 

– Pleno aproveitamento dos potenciais aproveitamentos hidroeléctricos identificáveis na Região; 
– Exploração do potencial associado à valorização da tecnologia dos biocombustíveis como fonte de 

energias renováveis e à valorização da produção de combustível derivado de resíduos designadamente no 
âmbito da pré-deposição em aterro de resíduos sólidos urbanos e no aproveitamento do seu potencial 
energético; 

– Criação de condições para a valorização da energia solar como fonte de produção de água quente para 
um potencial estimado de 400 000 casas beneficiárias potenciais dessa tecnologia; 

– Valorização a médio-longo prazo do potencial da energia das ondas na costa da Região com aposta em 
projectos pilotos de demonstração do potencial existente. 

Valorizar os recursos 
culturais e patrimoniais 
da Região como activos 
específicos de 
afirmação identitária 
nacional e internacional 

 

Neste domínio, a visão estratégica para a Região passa por: 

- Protecção, salvaguarda, valorização e fruição do património histórico-arqueológico e arquitectónico como 
factor de desenvolvimento e de garantia de originalidade, diferenciação e afirmação de identidade e memória; 

- Reforço da incorporação da componente cultural nos produtos de turismo cultural e de natureza, ao 
serviço da qualificação da Região Centro como destino turístico; 

- Preservação e recuperação de elementos patrimoniais rurais e de paisagens culturais, como partes 
integrantes de estratégias de desenvolvimento rural e de afirmação de marcas território; 

- Consagração da articulação património-educação como elemento formativo de excelência e de 
instrumento privilegiado de diálogo com o meio; 

- Valorização do património cultural histórico-arqueológico como elemento estruturante dos processos de 
regeneração urbana. 

Organizar e valorizar o 
policentrismo potencial 
da Região 

Considera-se que a Região Centro constitui a região que, no território nacional, apresenta um potencial mais 
promissor de organização do sistema urbano, facto que conduz a uma visão da Região alicerçada nas seguintes 
prioridades: 

– Reforçar a articulação do cordão litoral da Região Centro (Aveiro/Coimbra/Leiria) com as Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e do Noroeste, afirmando a sua competitividade nos domínios da Logística, 
Mobilidade, Turismo, Saúde e Energia, e desenvolvendo novas funções de apoio à ligação dos corredores 
estruturantes entre as duas grandes Áreas Metropolitanas, e entre estas e a Europa; 

– Promover a articulação entre os sub-sistemas regionais, reforçando o relacionamento e a conectividade 
entre os sub-sistemas do litoral e do Interior (Cordão Litoral/Dão-Lafões/Beira Interior) e as acessibilidades intra-
regionais. Será também fundamental promover o desenvolvimento de complementaridades funcionais, através 
da organização e gestão supra-municipal de recursos, equipamentos e de ofertas (produtivas, urbanas, etc); 

– Reforçar o papel do sistema urbano Viseu/Dão Lafões como principal polaridade intermédia da Região 
Centro, a única existente na Região susceptível de assegurar pontes de articulação entre o cordão litoral e o 
interior; 

– Estruturar a unidade territorial do Pinhal Interior, desenvolvendo serviços (organizados à escala supra-
municipal), com características polivalentes e orientados para as zonas rurais de baixa densidade. A 
qualificação dos centros urbanos e a aposta no desenvolvimento de actividades ligadas à gestão integrada dos 
seus recursos naturais (com destaque para a floresta e potencial energético) constituirão apostas importantes a 
realizar; 

– Dinamizar o Eixo da Beira Interior, promovendo a competitividade das cidades que o integram através da 
requalificação urbana, do desenvolvimento de complementaridades funcionais e da criação de novas 
actividades associadas às respectivas especializações produtivas. Reforçar o “efeito cidade” como factor 
dinamizador das áreas de baixa densidade que polarizam deverá ser assumido como factor relevante de 
coesão deste território. 

Potenciar a 
biodiversidade da 
Região e as suas mais 
valias ambientais 

A estratégia territorial do PROT-C identifica um conjunto de valores ambientais cuja interacção com os sistemas 
urbanos e de ocupação industrial envolventes requerem do Plano uma atenção particular: 

– Valorizar a gestão sustentável do recurso ar, tendo em consideração os efeitos decorrentes das 
alterações climáticas; 

– Promover condições de utilização sustentável dos recursos hídricos enquanto recursos com valor 
económico, social e ambiental; 

– Valorizar as condições de uso sustentável do solo assegurando todas as suas funções e serviços vitais 
para o Homem e ecossistemas; 
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– Promover o equilíbrio multifuncional dos espaços florestais; 
– Valorizar a integração da diversidade, qualidade e singularidade das paisagens da Região e do 

património histórico e cultural; 
– Respeitar o carácter diferenciador dos valores naturais, patrimoniais, sociais e económicos da zona 

costeira. 

 

Em matéria de conservação da natureza e da biodiversidade, o Plano assume com o prioridade estruturante a 
promoção do valor social e económico das zonas de valia ambiental e dos recursos naturais, garantindo a 
definição de uma rede de áreas classificadas integradas numa estrutura de corredores ecológicos susceptíveis 
de assegurar a conservação e valorização do património natural. 

Uma visão estratégica 
para as políticas de 
mitigação de riscos 

Nas políticas de redução ou mitigação dos riscos, bem como das políticas de protecção e socorro na Região 
Centro, devem considerar-se os seguintes pressupostos e visão na elaboração do modelo territorial e na 
proposição de orientações e normas: 

- A criação de um quadro referencial de susceptibilidade e vulnerabilidade regional aos riscos naturais e 
tecnológicos, reconhecido e aceite desde escalas nacionais a locais; 

- A discriminação positiva dos territórios com elevada susceptibilidade, bem como das infra-estruturas 
produtivas ou de circulação expostas, atendendo à relevância a escalas nacionais e locais; 

- A adopção de programas e acções, estruturais e não estruturais, ao nível da prevenção e mitigação do 
risco sísmico, nomeadamente na adopção de práticas de concepção e reabilitação sísmica; 

- A discriminação positiva dos territórios com maior perigosidade sísmica ou contendo elementos 
relevantes expostos, nomeadamente infraestruturais, patrimoniais e industriais; 

- A avaliação, monitorização e implementação de um quadro de segurança para os limites de exposição à 
radioactividade natural, quer relativamente à concentração no interior de edifícios, quer à concentração em águas 
destinadas ao consumo humano; 

- A adopção de políticas municipais de ordenamento e instrumentos que valorizem a prevenção e 
minimização dos processos associados aos movimentos de massa e a processos de colapso, abatimento ou 
estabilidade de zonas cársicas ou de explorações minerais abandonadas ou degradadas; 

- A articulação de políticas de operacionalização de meios e recursos para situações generalizadas de 
distúrbio ou afectando infra-estruturas com incidência supra-municipal a nacional; 

- A avaliação, monitorização e modelação topo-hidrográfica da linha da orla costeira, para horizontes 
temporais abrangentes e, nomeadamente no quadro de alterações climáticas; 

- A implementação de programas específicos em troços críticos de erosão litoral em sistemas praia/duna 
ou em arribas coesivas, avaliando as opções de planificação assumidas, a eficiência das obras de protecção, 
bem como a análise de custos e benefícios nas frentes urbanas e nas áreas protegidas sensíveis; 

- A adopção de programas e acções, estruturais e não estruturais, ao nível da prevenção e mitigação do 
risco de cheias e inundações, envolvendo a dimensão urbana e rural, bem como a avaliação da eficiências das 
estruturas de defesa e regularização; 

- A discriminação positiva dos territórios com maior perigosidade relacionada com cheias e inundações ou 
contendo elementos relevantes expostos, nomeadamente infraestruturais, patrimoniais e industriais; 

- A avaliação, monitorização e modelação dos regimes fluviais associados a cheias rápidas e progressivas, 
em pequenas bacias ou ao nível da ARH, para horizontes temporais abrangentes e, nomeadamente no quadro 
de alterações climáticas; 

- A transposição para os vários planos e instrumentos de gestão territorial das condicionantes relacionadas 
com a dinâmica fluvial de cheias, rápidas e progressivas, e de inundações, em espaço urbano, rural ou protegido; 

- A discriminação positiva dos territórios com maior susceptibilidade à seca, e adopção de estratégias de 
salvaguarda para a exploração de recursos hídricos subterrâneos; 

- A implementação de programas e políticas específicas para apoio às actividades agrícolas e pecuárias, 
bem como a disponibilização de recursos hídricos, em quantidade e qualidade, para abastecimento das 
populações em período de seca; 

- A adopção, em situações meteorológicas extremas, de sistemas eficazes de previsão e de alerta, 
dirigidos à população em geral e optimizados para grupos específicos de risco, com implantação e actores locais; 

- A implementação de políticas específicas de saúde pública e protecção social para os municípios que 
apresentam maior susceptibilidade a ondas de calor e de frio, e, simultaneamente, uma população residente 
fortemente envelhecida e com um índice de vulnerabilidade social acima da média regional; 

- A afectação de recursos, físicos e humanos, para a emergência e socorro relacionadas com ondas de 
calor, nomeadamente no suprimento de água e de refrigeração, no acompanhamento médico e psicossocial, com 
disponibilização de espaços climatizados com autonomia energética em locais de acolhimento 
temporário/permanente (hospitais e centros de saúde, lares e centros de dia, creches); 

- A avaliação da sobrecarga dos sistemas de distribuição de electricidade e falha consequente, potenciando de 
forma significativa os efeitos na saúde pública de extremos termo-higrométricos, associados as ondas de calor e de 
frio; 

- A discriminação positiva dos territórios ardidos, e implementação de faixas de segurança a em espaços 
urbanos ou de interface rural/urbano, ou no perímetros de elementos relevantes expostos, nomeadamente 
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infraestruturais, patrimoniais e industriais; 

- O fomento do associativismo florestal e incremento da área florestal com planos de gestão, e 
simultaneamente aumento do conhecimento sobre a temática dos incêndios florestais; 

- A reflorestação das áreas ardidas e aumento dos espaços com espécies autóctones, bem como 
sensibilização das populações para os perigos e para as práticas de auto-protecção; 

- A articulação das políticas de gestão e ordenamento florestal com as políticas energéticas; 

- A estruturação e optimização dos meios de sinalização e alerta de pontos de ignição, e dos meios de 
combate e rescaldo de incêndios florestais; 

- A implementação de programas e políticas específicas para alerta, monitorização e protecção da orla 
costeira e dos recursos marinhos em caso de acidente marítimo ou portuário; 

- A estruturação de meios e recursos, materiais e humanos, de socorro, combate e protecção da orla 
costeira em caso de derrame marítimo; 

- A implementação de referenciais de segurança em zonas industriais de unidades e infra-estruturas de 
apoio, para fazer face as situações de acidentes graves, nomeadamente no manuseamento, armazenamento e 
transformação de matérias perigosas; 

- A implementação de referenciais de segurança em áreas comerciais e infra-estruturas de apoio, para 
fazer face as situações de acidentes graves, nomeadamente no manuseamento e armazenamento de matérias 
perigosas; 

- O desenvolvimento de recursos materiais e humanos, específicos para intervenção em acidentes com 
matérias perigosas, nomeadamente de comunicação, avaliação, intervenção e rescaldo; 

- A implementação de faixas de segurança em unidades industriais com manuseamento, armazenamento e 
transformação de matérias perigosas, e sensibilização das populações para os perigos e para as práticas de auto-
protecção; 

- A implementação de referenciais de segurança para o transporte de matérias perigosas, diferenciando 
vias, intensidade e período de tráfego, condições e velocidade de circulação e espaços de aparcamento; 

- O desenvolvimento de recursos materiais e humanos, específicos para intervenção em acidentes 
rodoviários e ferroviários envolvendo mercadorias perigosas, nomeadamente de comunicação, avaliação, 
intervenção e rescaldo; 

- A caracterização geológica, hidrogeoquímica e hidrogeológica das áreas mineiras abandonadas visando 
a implementação e indicadores de controlo ambiental, com a definição de hierarquias de intervenção; 

- A avaliação e monitorização dos impactes em todas as áreas mineiras abandonadas, num quadro de 
estabilização e contenção, remoção ou protecção de escombreiras, retenção e tratamento de águas e efluentes, 
e de controlo sobre a exploração de inertes; 

- A concretização de todos os Planos Directores das áreas mineiras de radioactivos, com o confinamento dos 
resíduos radioactivos, construção de sistemas de drenagem superficiais periféricos e internos, trabalhos de 
revegetação/ integração paisagística e construção de vedações, através de acções complementares ou específicas 
de remediação; 

- A parametrização e quantificação dos principais indicadores ambientais radiológicos, hidroquímicos e 
geoquímicos das áreas mineiras de radioactivos; 

- A implementação organizacional, de estruturas e recursos, para a gestão de emergência e socorro da 
escala supra-regional à transnacional; promoção de programas de sensibilização e preparação pública à escala 
local; 

- O fomento de campanhas de sensibilização e de comunicação de uma cultura de segurança 
explicitamente orientadas para os municípios e os grupos mais vulneráveis; 

- A explicitação nos planos de desenvolvimento estratégico dos municípios com vulnerabilidade social 
elevada e muito elevada, das formas de redução; 

- A mobilização, como está prevista na Lei da Protecção Civil, das estruturas locais (Juntas de Freguesia) 
como agentes da protecção civil, sobretudo nos municípios mais vulneráveis; e estímulo da participação dos 
cidadãos e das suas estruturas associativas de âmbito local em tarefas ligadas à segurança e à protecção civil; 

- O desenvolvimento de unidades de saúde e de equipas especializadas de socorro e emergência que 
cubram de forma eficaz e densa os municípios com maior vulnerabilidade social; 

- A aplicação do conceito de modos de vida sustentáveis, que incorpore as desigualdades sociais e o acesso 
diferenciado aos recursos e bens, fornecendo melhores ferramentas e parâmetros de actuação na prevenção e 
mitigação dos riscos; constituindo-se o ordenamento do território como forma estrutural para a segurança das 
populações;  

- A redução estrutural da vulnerabilidade social numa lógica de desconcentração urbana e de diversificação 
dos investimentos produtivos, constituindo a lógica policêntrica da Região Centro uma oportunidade e um 
potencial para a redução da vulnerabilidade social. Tal poderá ser conseguido, contrariando a actual tendência 
macrocéfala dos grandes centros urbanos, com: (1) a recuperação do edificado e a melhoria da qualidade de 
vida nos hinterlands dos grandes centros urbanos, nomeadamente com a construção de equipamentos sociais e 
de qualificação ambiental, fomentando, nomeadamente o conforto e a eficiência térmica das habitações; (2) a 
aplicação de políticas de qualificação e de requalificação profissional dos indivíduos e dos grupos mais 
vulneráveis; (3) o envolvimento nas políticas de prevenção e de mitigação dos riscos e nas estruturas de socorro 
e emergência, os cidadãos e as suas estruturas associativas; (4) o apoio à diversificação das actividades 
económicas e as iniciativas empresariais de pequena escala. 
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Quadro I.6 – Objectivos gerais do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral – PROF-CL,  
segundo o Decreto Regulamentar n.º 11/2006, de 21 de Junho 

 

PROF-CL – Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

Optimizar a 
funcionalidade dos 
espaços florestais 
assente no 
aproveitamento das 
suas potencialidades 

i) Optimização funcional dos espaços florestais assente no aproveitamento das suas potencialidades; 

ii) Aumentar a diversidade de espécies de árvores florestais, nomeadamente com carvalhos (sobretudo cerquinho 
e alvarinho); 

iii) Melhorar a gestão cinegética de forma harmonizada com os outros usos do solo; 

iv) Promover a gestão dos espaços florestais de forma a permitir a certificação tanto da sua gestão como dos 
seus produtos lenhosos ou não lenhosos; 

v) Dinamizar a pesca de águas interiores e a actividade cinegética; 

vi) Promover um melhor enquadramento paisagístico dos espaços florestais vocacionados para a produção 
lenhosa de forma a potenciar o desenvolvimento do recreio e lazer nos espaços florestais; 

Prevenir potenciais 
constrangimentos e 
problemas 

 

i) Promover a actualização do cadastro dos prédios rústicos; 

ii) Promover a condução dos povoamentos florestais, garantindo melhor valorização dos seus produtos finais; 

iii) Apoiar o associativismo e o emparcelamento em superfícies de dimensão que viabilizem a sua gestão; 

 iv) Melhorar a capacidade técnica e de gestão das explorações florestais; 

v) Manter a proporção de espaços florestais no território (não aumentar a proporção de outros usos do solo, 
nomeadamente espaços sociais, em detrimento dos espaços florestais); 

vi) Promover formas de exploração dos espaços florestais geradoras de emprego; 

Eliminar as 
vulnerabilidades dos 
espaços florestais 

i) Criar e executar planos de gestão para as áreas públicas, tornando-as modelos a seguir pelos proprietários 
privados; 

ii) Regular e controlar a fiscalização das actividades de recreio e lazer no sentido da protecção e conservação 
das zonas húmidas e dos sistemas dunares; 

iii) Promover a utilização mais eficaz dos apoios ao investimento; 

iv) Promover a utilização de espécies produtoras de madeiras com utilizações nobres; 

v) Promover a diversidade de espécies de árvores florestais e cinegéticas empregues. 

 
 

Quadro I.7 – Objectivos do Unir@Ria – Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro 
 

Unir@Ria – Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro 

Protecção do ambiente 
e dos recursos naturais 

Este objectivo pressupõe a protecção dos habitats mais importantes e característicos da área de intervenção, 
como as duns, os sapais, as salinas, os leitos dos canais e lagoas de água doce e das comunidades faunísticas 
do meio hídrico, permitindo uma actuação em áreas actualmente ainda não cobertas por estatutos de protecção 
(caso da área da reserva Natural das Dunas de S. Jacinto). 

Ordenamento da 
ocupação urbana e 
qualificação da 
paisagem 

Este objectivo pressupõe que a paisagem natural e a paisagem humanizada sejam complementares e não 
antagónicas na envolvente da Ria. As preocupações de ordenamento e qualificação devem assim incidir quer no 
espaço “urbano” quer no espaço “natural”. 

Renaturalização das 
áreas degradadas 

Este objectivo visa uma intervenção em terrenos baldios, ou áreas que se encontram degradadas em resultado 
do abandono de anteriores usos ou ocupações, com a finalidade de lhes conferir/devolver as características de 
meio natural. 

Educação ambiental Este objectivo privilegia a informação e sensibilização ambiental das populações - populações estudantis e 
população em geral - no que se refere aos valores naturais da Ria, às necessidades da sua preservação e aos 
benefícios no seu usufruto e conhecimento. 

Minimização e 
prevenção dos 
impactes das 
actividades económicas 

Este objectivo visa compatibilizar o normal funcionamento das actividades económicas, já existentes ou a 
desenvolver, com a necessidade de preservação do ambiente e da paisagem no “Espaço Natural Privilegiado da 
Ria de Aveiro”. 
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Dinamização do sector 
turismo 

Este objectivo privilegia as iniciativas e projectos que aproveitem as potencialidades naturais do plano de água 
que a Ria proporciona, bem como a qualidade ambiental da sua envolvente, contribuindo para o desenvolvimento 
do turismo - numa óptica de compatibilização com a preservação do ambiente - nas seguintes vertentes: 
Alojamento; Promoção e divulgação; Diversificação das actividades de lazer, recreio e animação; Qualificação e 
promoção da restauração e gastronomia regional. 

Reconversão do sector 
agrícola 

O sector agrícola apresenta limitações de carácter socio-económico e estrutural que influenciam a sua 
contribuição para o desenvolvimento sustentável da área do Plano. As principais limitações decorrem da elevada 
idade dos empresários agrícolas, a qual está intimamente ligada a um baixo nível de formação e, 
consequentemente, de profissionalismo no sector. Por outro lado, o equilíbrio do espaço rural não pode ser 
assegurado sem a participação dos agricultores, dependendo deles, em grande medida, a preservação da 
paisagem rural. 

O desenvolvimento de políticas sustentáveis de desenvolvimento rural implica um forte investimento da 
informação e formação dos agricultores. O eixo fundamental desta política deverá centrar-se na divulgação de 
novas práticas agrícolas, mais viáveis do ponto de vista técnico e ambiental, bem como no apoio à manutenção 
de sistemas produtivos, que embora parecendo, no imediato, economicamente menos apetecíveis, têm do ponto 
de vista ambiental e do ordenamento do espaço rural uma importância decisiva. 

Promoção das 
actividades tradicionais 
e de actividades 
compatíveis com a 
conservação da 
natureza 

Sendo a Ria um espaço onde se desenvolvem actividades humanas, devem ser criadas condições de equilíbrio 
entre o usufruto das condições naturais e as condições que permitem a sua preservação. Para além das novas 
actividades compatíveis a desenvolver, nomeadamente o eco-turismo, há actividades que pela sua antiguidade e 
valor cultural de ligação à Ria merecem um acompanhamento especial e um incentivo para que se mantenham 
originais e contribuam para a harmonia entre a actividade humana e a paisagem. 

Melhoramento das 
acessibilidades 

A melhoria das acessibilidades passa primeiramente pelo aproveitamento da posição de destaque da região ao 
nível das acessibilidades e do sistema de transportes, através do estabelecimento de uma rede viária 
complementar que permita reforçar a coesão da região, aproximando os seus aglomerados e promovendo de 
forma equilibrada o acesso aos locais de maior potencial económico e turístico. 

Esta complementaridade deve resultar essencialmente do reforço do sistema de transporte público e da 
especialização funcional das vias que servem a região, aproveitando a construção do IC 1 como factor indutor 
desta redefinição funcional. 

Melhoramento das 
infra-estruturas de 
saneamento básico 

Este objectivo prossegue a ampliação da taxa de cobertura das populações pelos sistemas de saneamento 
básico e tratamento de resíduos sólidos, actualmente a ser desenvolvida ao nível intermunicipal. 

Criação de uma 
entidade gestora da Ria 

Este objectivo pressupõe a necessidade de existência de uma entidade de carácter intermunicipal para a gestão 
da Ria, com plena representatividade dos municípios, sediada na região-ria e que reúna as competências 
actualmente dispersas por diversos organismos, podendo actuar de forma autónoma, administrativa e 
financeiramente. 

Os objectivos-base desta entidade deverão complementar: (1) o exercício das competências de gestão da 
utilização do domínio hídrico, de acordo com os princípios definidos no Plano de Bacia hidrográfica do Vouga, 
aprovado pelo Decreto regulamentar n.º 15/2002, de 14 de Março; (2) a garantia de articulação das políticas 
sectoriais e municipais, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável e integrado da Ria; (3) o exercício e 
aprofundamento da experiência de gestão integrada inter-institucional da Ria de Aveiro. 

Gestão integrada do 
território 

Este objectivo prossegue o reforço da unidade territorial da entidade “Ria”, do ponto de vista da sua gestão. 

Promoção do acesso à 
informação 

Este objectivo pressupõe: (1) o conhecimento público dos planos e propostas estruturantes para a Ria em termos 
de ordenamento e planeamento; (2) a „democratização‟ das oportunidades de financiamento de projectos através 
de uma ampla divulgação dos regimes de financiamento junto aos possíveis beneficiários. 

 

 

 

 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

184 

Quadro I.8 – Eixos estratégicos do PMDFCI – Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 
 

PMDFCI – Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

(os eixos estratégicos do PMDFCI são coincidentes com os eixos estratégicos do PNDFCI, que de seguida se apresentam, de acordo com o 

definido na Resolução de Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio) 

Objectivos estratégicos Objectivos operacionais 

1º Eixo estratégico – Aumento de resiliência do território aos incêndios florestais 

Rever e integrar políticas e legislação Rever e clarificar o normativo penal em matéria de incêndios florestais 

Promover a gestão florestal e intervir 
preventivamente em áreas estratégicas 

Criar e ampliar orientações estratégicas para a gestão das áreas florestais 

Definir as prioridades de planeamento e execução das infra-estruturas de DFCI face ao 
risco 

Proteger as zonas de interface urbano/florestal 

Implementar programa de redução de combustíveis 

Condicionar trabalhos/acessos a áreas florestais durante o período crítico 

2º Eixo estratégico – Redução da incidência de incêndios 

Educar e sensibilizar as populações Sensibilização das populações 

Sensibilização e educação escolar 

Melhorar o conhecimento das causas dos 
incêndios e das suas motivações 

Reforçar a capacidade de intervenção na investigação de incêndios florestais 

Aperfeiçoamento da metodologia de apuramento das causas dos incêndios florestais 

Aumentar a capacidade de dissuasão e fiscalização 

3º Eixo estratégico – Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios 

Articulação dos sistemas de vigilância e 
detecção com os meios de 1ª intervenção 

Definição de um sistema nacional de gestão de “Risco de Incêndio Florestal” 

Estruturar e gerir a vigilância e a detecção como um sistema integrado (dispositivo de 
vigilância e detecção) de cariz municipal 

Integrar a vigilância móvel de cariz Distrital ou Nacional 

Reforço da capacidade de 1ª intervenção Estruturar o nível municipal de 1ª intervenção 

Estruturar o nível distrital de 1ª intervenção 

Reforço da capacidade do ataque ampliado Reforçar a eficácia do combate terrestre ao nível municipal 

Reforçar a eficácia do combate terrestre ao nível distrital 

Reforçar a eficácia do combate terrestre ao nível nacional 

Reforçar a eficácia do combate aéreo 

Melhoria da eficácia do rescaldo e vigilância 
pós rescaldo 

Garantir a correcta e eficaz execução do rescaldo 

Garantir a correcta e eficaz execução da vigilância após rescaldo 

Melhoria das comunicações Criar uma rede de comunicações integrada, tecnologicamente avançada, que garanta 
permanentemente o controlo da organização e a possibilidade de Coordenação e Comando 
em todos os níveis 

Melhoria dos meios de planeamento, 
previsão e apoio à decisão 

Integrar e melhorar os meios de planeamento, previsão e apoio à decisão disponíveis 
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Melhoria das infra-estruturas e logística de 
suporte à DFCI 

Organizar uma Estrutura Nacional de Apoio Logístico, assente nas estruturas municipais e 
distritais, pensada não só para fazer face às situações de socorro e combate aos incêndios 
florestais mas também constituir uma base sustentada de uma primeira célula de primeira 
resposta a situações de emergência 

4º Eixo estratégico – Recuperar e reabilitar os ecossistemas 

Recuperar e reabilitar os ecossistemas Avaliação e mitigação dos impactos causados pelos incêndios e implementação de 
estratégias de reabilitação a longo prazo 

5º Eixo estratégico – Adaptação de uma estrutura orgânica funcional e eficaz 

(Assente no pressuposto que para a protecção das pessoas, dos seus bens, dos espaços florestais e ambiente, prevenindo as situações 
que os ponham em perigo ou limitando as consequências destas, o nível municipal deverá ser o alicerce de toda uma política de 
prevenção e protecção e socorro. O nível distrital constitui-se como um patamar de um Comando Operacional único, profissional e 
permanente, garantindo, entre outras, a coordenação de todas as operações de socorro e assistência no seu distrito, e com reflexo ao 
nível nacional.) 

Organização da estrutura Definir uma forma de organização interna nas entidades envolvidas capaz de satisfazer, de 
forma consequente, a um elevado nível de resposta no cumprimento das missões que lhes 
são atribuídas 

Princípios Preparar uma estrutura para sustentar as acções e metas antes abordadas aos níveis 
municipal, distrital e nacional   

Ao nível nacional, estruturar o Centro 
Nacional de Operações de Socorro (CNOS) 

Ao nível nacional, comandar e monitorizar as operações de socorro e assistência, e garantir 
o necessário apoio técnico e logístico 

Ao nível distrital, estruturar o Centro Distrital 
de Operações de Socorro (CDOS) 

Ao nível distrital, monitorizar as operações de socorro e assistência, e garantir o necessário 
apoio técnico e logístico 

Ao nível municipal, organizar o Serviço 
Municipal de Protecção Civil (SMPC) 

Ao nível municipal, monitorizar as operações de socorro e assistência, e garantir o 
necessário apoio técnico e logístico 

Avaliação do PNDFCI Melhorar o desempenho dos programas bem como a sua articulação (avaliando-se, não só, 
os resultados, a concepção e a implementação de cada programa, pela variação dos 
indicadores que lhe estão associados, mas também, apontando-se necessidades de 
mudança no processo de mobilização, capacidade e forma de participação dos agentes 
envolvidos), e prestar contas ao governo e à sociedade 

 

Quadro I.9 – Objectivos do PSRN2000 – Plano Sectorial da rede Natura 2000 
 

PSRN2000 – Plano Sectorial da Rede Natura 2000 

(os objectivos do PSRN2000, estabelecidos na Resolução de Conselho de Ministros n.º 66/2001, de 6 de Junho, que determina a elaboração 

do referido Plano, são elucidados no Relatório da Discussão Pública do mesmo (Volume I), e coincidem com os definidos na Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 65/2008, de 21 de Julho, cujas elucidações de seguida se apresentam, conforme o Relatório mencionado) 

Estabelecer 
orientações para a 
gestão territorial das 
ZPE e Sítios 

O PSRN2000 constitui um instrumento de concretização da política nacional de conservação da diversidade 
biológica, visando a salvaguarda e valorização das ZPE e dos Sítios (e respectivas fases posteriores de 
classificação – SIC e ZEC), do território continental, através da manutenção das espécies e habitats num estado 
de conservação favorável nestas áreas. 

O mesmo plano visa dar cumprimento a parte das disposições do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, explicitando a uma macro-escala as 
orientações estratégicas e de planeamento que os PMOT (instrumentos de planeamento territorial) e os PEOT 
(planos de natureza especial) deverão integrar, enformando ainda os demais instrumentos de gestão territorial, 
programas e políticas sectoriais. 

Nesta medida é proposto um conjunto de Orientações de Gestão para todos os Sítios e ZPE relativo aos valores 
naturais que ocorrem nos mesmos, com vista a garantir a sua conservação a médio/longo prazo. 
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Estabelecer o regime 
de salvaguarda dos 
recursos e valores 
naturais dos locais 
integrados no processo, 
fixando os usos e o 
regime de gestão 
compatíveis com a 
utilização sustentável 
do território 

De acordo com o disposto pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que lhe é dada pelo 
Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, a fixação dos usos e do regime de gestão compatíveis com a 
utilização sustentável do território, é efectuada através dos instrumentos de planeamento territorial (PMOT) e dos 
planos de natureza especial (PEOT), os quais para além das entidades públicas vinculam ainda, directa e 
imediatamente os particulares. Por outro lado e de acordo com o Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de Abril, com a 
redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.º 49/05 de 24 de Fevereiro, estes planos deverão adaptar-se às 
disposições contidas no PSRN2000. 

O PSRN2000 permite assim orientar, a uma macro-escala e a nível nacional (tendo sido adoptada a escala 
1:100.000), quais os usos e regimes de gestão compatíveis com a manutenção, num estado de conservação 
favorável, dos valores naturais ao abrigo dos quais os Sítios e ZPE foram criados, com vista a uma utilização 
sustentável do território. 

Representar 
cartograficamente, em 
função dos dados 
disponíveis, a 
distribuição dos 
habitats presentes nos 
Sítios e ZPE 

Constituiu uma das premissas deste Plano Sectorial usar informação já existente, produzida pelo ICN ou outras 
Instituições, dada a impossibilidade real de obter nova informação em tempo útil, face à área territorial abrangida 
pela Rede Natura 2000 no território do Continente. 

Procedeu-se à sistematização e uniformização de toda a informação disponível sobre habitats naturais, espécies 
da flora e espécies da fauna. Não foi elaborada cartografia especificamente orientada para o PSRN2000, à 
excepção da cartografia da distribuição das espécies de aves. 

A informação de base cartográfica encontra-se disponível em diversos formatos e com escalas de levantamento 
variadas, pelo que a sua sistematização, tendo em conta os objectivos do Plano e a sua escala de apresentação 
(1/100 000), implicou simplificações e generalizações. A sua transposição para outras escalas de trabalho, por 
uma questão de rigor técnico e científico, carece necessariamente de um trabalho acrescido por parte das 
equipas que procedem à elaboração dos planos (ou de projectos). 

Estabelecer directrizes 
para o zonamento das 
áreas em função das 
respectivas 
características e 
prioridades de 
conservação 

As orientações do plano dirigem-se aos valores efectivamente existentes no território e não aos territórios por si 
só, não constituindo assim o PSRN2000 um plano definidor de classes de uso ou de níveis de protecção do 
território, mas um instrumento de gestão da biodiversidade cuja tradução territorial decorre directamente do 
conteúdo biológico real de cada território. 

A cartografia das orientações de gestão apresentada, juntamente com os outros elementos materiais do plano, 
visa dar directrizes para o zonamento das áreas em função das respectivas características e prioridades de 
conservação a estabelecer nos PMOT e PEOT, nos quais deverão ser fixados e zonados os usos do território e 
os regimes de gestão a estabelecer, com vista à utilização sustentável do território. 

No que respeita às prioridades de conservação, as fichas dos Sítios e ZPE relevam nos textos de caracterização 
quais os principais valores naturais que motivaram a classificação da respectiva área, destacando-se ainda nos 
textos enquadradores das orientações de gestão, qual o âmbito e as principais medidas a ter em conta para a 
sua conservação. 

Definir as medidas que 
garantam a valorização 
e a manutenção num 
estado de conservação 
favorável dos habitats e 
espécies, bem como 
fornecer a tipologia das 
restrições ao uso do 
solo, tendo em conta a 
distribuição dos 
habitats a proteger 

Faz parte integrante do PSRN2000, a caracterização dos valores naturais (Directivas Habitats e Aves) que 
ocorrem nos Sítios e ZPE. Neste sentido foram identificadas as principais ameaças à sua manutenção, os 
objectivos de conservação, e ainda as orientações de gestão necessárias para assegurar a sua conservação a 
médio/longo prazo (relativamente às ameaças e objectivos de conservação identificados). 

As orientações de gestão a implementar nas áreas classificadas enquadram os usos e os regimes de gestão do 
território que garantem a valorização e manutenção dos valores naturais, num estado de conservação favorável, 
e são adoptadas tendo por base a informação acima mencionada. 

Fornecer orientações 
sobre a inserção em 
plano municipal ou 
especial de 
ordenamento do 
território das medidas e 
restrições mencionadas 
nas alíneas anteriores 

O PSRN2000 constitui um instrumento de gestão territorial, de âmbito nacional, que vincula apenas entidades 
públicas, estabelecendo princípios e regras a definir em instrumentos de gestão territorial vinculativos dos 
particulares. 

Todos os instrumentos de planeamento territorial (PMOT) e planos de natureza especial, deverão integrar os 
condicionamentos expressos nas orientações de gestão preconizadas pelo PSRN2000, relativamente às 
actividades por eles regulamentadas. 

A adaptação dos PMOT e dos PEOT às disposições contidas no PSRN2000 deve efectuar-se no prazo de seis 
anos após a aprovação deste (artigo 8º, n.º 7 do citado Decreto-Lei n.º 140/99, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro). 

As fichas de caracterização e a cartografia dos valores naturais constituem fontes de interpretação necessárias à 
integração das disposições do PSRN2000 nos planos supra referidos. 

É de salientar que a cartografia disponível no PSRN2000 deve ser utilizada sempre a título indicativo, como 
orientação e enquadramento, atendendo fundamentalmente à escala de referência do plano (1/100 000), assim 
como ao dinamismo inerente aos sistemas naturais com a consequente desactualização da informação de base. 
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Sempre que se torne necessário utilizar informação de base diversa daquela que consta no PSRN2000, o ICN 
deverá proceder à validação da mesma. 

Também as orientações de gestão que constam do PSRN2000 deverão ser vertidas para outros planos, 
adaptando-se às suas especificidades e à respectiva escala de elaboração, tendo como suporte, a informação 
contida nas fichas dos valores naturais. Este processo de adaptação deverá igualmente ser validado pelo ICN. 

A validação do ICN será feita no âmbito do normal acompanhamento da elaboração e aprovação dos planos ou, 
quando tal acompanhamento não se verificar, através da emissão de pareceres específicos solicitados pela 
entidade responsável pelos mesmos. 

Definir as condições, os 
critérios e o processo a 
seguir na realização da 
avaliação de impacte 
ambiental e na análise 
de incidências 
ambientais 

Em função das características dos Sítios e ZPE e também das tipologias de projectos susceptíveis de causarem 
impacte no património natural em causa, define-se o quadro de referência para o recurso a Avaliação de Impacte 
Ambiental ou Análise de Incidências Ambientais. 

Este aspecto é particularmente importante no sentido em que fará diminuir a discricionariedade possibilitada 
tanto pela revisão Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio operada pelo Decreto-Lei n.º 197/2005 de 8 de 
Novembro que considera sujeitos a AIA os projectos não abrangidos pelos limiares do seu Anexo II de acordo 
com os critérios definidos no seu anexo V, ou ainda os que pela sua natureza, localização ou dimensão sejam 
considerados como susceptíveis de provocar impactos significativos no ambiente. No mesmo sentido, e 
especificamente no que diz respeito à conservação da natureza está consagrada essa discricionariedade no 
âmbito do Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de Abril, com a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.º 49/05 de 24 
de Fevereiro. 

O Plano Sectorial vem contribuir significativamente para a clarificação da aplicação destas normas por razões de 
conservação da natureza ao tipificá-las em função da natureza dos projectos e dos sítios ou ZPE‟s em que 
pretende implantá-los. 

São sujeitos a Avaliação de Impacte Ambiental os projectos (planos e programas) que se entende que afectam 
os sistemas naturais de forma não directa, implicando a avaliação de outros descritores – alterações a nível do 
solo, da qualidade da água; a análise de incidências ambientais é adoptada para os impactes que são directos, 
aligeirando nesses casos o procedimento. Incluir-se-ão neste modelo alguns projectos que não estão nos anexos 
do Decreto-Lei n.º 69/ 2000 de 3 de Maio, os quais são propostos em função da experiência existente conjugada 
com as orientações de gestão para cada Sítio ou ZPE. Isto significa que, com a publicação do Plano Sectorial da 
Rede Natura 2000, a aplicação do artº 10º do Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de Abril, com a redacção que lhe é 
dada pelo Decreto-Lei n.º 49/05 de 24 de Fevereiro, passará a estar bastante mais formatada e definida. 

Subsiste a necessidade de desenvolver trabalho complementar no sentido de estabelecer critérios e limiares 
associados àqueles projectos (planos e programas), aspecto que se reveste de alguma complexidade e para o 
qual se torna necessária a colaboração dos vários sectores envolvidos e dos agentes económicos. A proposta de 
plano é assim omissa quanto à definição de limiares, mas pretende-se que sejam definidos na fase de Discussão 
Pública em função das contribuições dela resultantes.O PSRN2000 visa dar cumprimento a parte das 
disposições do Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
49/2005 de 24 de Fevereiro, explicitando as orientações estratégicas e de planeamento que, a uma macro-
escala, deverão nortear os demais instrumentos de gestão territorial, e os programas, planos e políticas 
sectoriais. 
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1. NOTA INTRODUTÓRIA 

 

Cerca de 32 anos após a primeira abordagem ao conceito de Avaliação Ambiental Estratégica (National 

Environmental Policy Act - EUA), onde se preconizava a necessidade de avaliar o impacte de 

determinadas acções sobre o ambiente, surge a Directiva Europeia n.º 2001/42/CE, de 27 de Junho, que 

obriga à adopção de medidas e disposições de forma a que sejam avaliadas as propostas decorrentes de 

certos planos e programas e respectivo impacte no ambiente. Aprovado em 2007, o Decreto-lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho, transpõe a referida Directiva para a legislação nacional, vinculando assim, à 

semelhança de outros planos e programas, os Planos Directores Municipais (PDM) à Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE). 

 

Assim, a presente AAE visa analisar a proposta de revisão do PDM de Águeda, em curso, de forma a 

estabelecer a estratégia de desenvolvimento territorial, a política municipal de ordenamento do território e 

de urbanismo e as demais políticas que, directa e indirectamente, se aplicam ao território concelhio. 

Permitirá ainda integrar e articular as orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial 

de âmbito nacional e regional, estabelecendo o modelo de organização espacial do território municipal1, 

englobando nas suas estratégias e definições as considerações ambientais, sociais e económicas de 

índole sustentável. 

 

O PDM de Águeda de 1ª geração data de 1995, e a sua revisão decorre desde 2002, não estando ainda 

concluída. Não obstante, é objectivo da Autarquia o terminus da mesma até ao final do ano de 2008. 

Como tal, há já muito trabalho elaborado no âmbito deste processo, nomeadamente a definição das 

principais linhas estratégicas do Plano. Há pois que considerar que, aquando da publicação do D.L. n.º 

232/2007, de 15 de Julho, que vincula os PDM a AAE, a revisão do PDM de Águeda estava já avançada, 

estando já elaborados os Estudos Sectoriais, o Modelo Territorial, o Modelo Estratégico2, pelo que a AAE 

irá incidir sobre as opções entretanto tomadas e, consequentemente, sobre as linhas estratégicas 

propostas, por forma a verificar se tais opções estão de acordo e são as mais correctas, conforme os 

princípios preconizados pelo D.L. n.º 232/2007, de 15 de Julho. 

 

                                                 
1 Como especificado no n.º 1 do art. 84º do D.L. n.º 380/99, de 22 de Setembro, conforme republicação no D.L n.º 316/2007, de 19 de Setembro. 
2 Estes estão em análise por parte da Comissão Técnica de Acompanhamento (CTA), estando já reunidos a quase totalidade dos pareceres 
relativos aos mesmos. É de referir ainda que a CTA é composta por representantes da DGOTDU, CCDR-C, EP, ICNB, ME-DRC, DRAPC (antiga 
DRABL), DGRF, IGESPAR (antigo IPPAR), REFER, e ainda por entidades convidadas, como a DGT e ANPC (antigo SNBPC). 
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Como tal, a 1ª fase da AAE da proposta de revisão do Plano condiz com a elaboração do Relatório de 

Factores Críticos para a Decisão (FCD), a que corresponde o presente documento. Neste encontram-se 

sistematizadas as principais estratégias consideradas no âmbito da revisão do PDM (alvo desta AAE), a 

metodologia de abordagem a utilizar, os cinco FCD sobre a proposta de revisão do PDM de Águeda, 

respectivos critérios, objectivos de sustentabilidade e indicadores que conduzirão à avaliação ambiental 

das linhas estratégicas propostas. Todos os resultados da análise mencionada serão compilados no 

trabalho final do processo de AAE, o Relatório Ambiental (RA).  

 

 

2. ENQUADRAMENTO DE AAE 

 

A AAE encontra enquadramento legal no D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho, que transpõe para a ordem 

jurídica interna as Directivas do Parlamento Europeu e do Conselho n.º 2001/42/CE, de 27 de Junho, e      

n.º 2003/35/CE, de 26 de Maio. Na alínea a) do n.º 1 do artigo 3º do acima referido D.L., são definidos os 

planos e programas que estão sujeitos a avaliação ambiental, e que são os referentes aos “… sectores da 

agricultura, floresta, pescas, energia, indústria, transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, 

telecomunicações, turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos …”, nos quais se enquadram 

os Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT), bem com os PDM. 

 

Sendo um “instrumento de avaliação de impactes de natureza estratégica” (IDAD, 2006), a AAE possui 

objectivos delineados na Directiva n.º 2001/42/CE, de 27 de Junho, que poderão contribuir para:  

 Assegurar uma visão estratégica e uma perspectiva alargada em relação às questões 

ambientais, num quadro de sustentabilidade; 

 Assegurar a integração das questões ambientais no processo de decisão, enquanto as opções 

estão em discussão; 

 Auxiliar na identificação, selecção e justificação de opções ganhadoras (win-win) face aos 

objectivos de ambiente e desenvolvimento; 

 Detectar problemas e oportunidades estratégicas, sugerir programas de gestão e monitorização 

estratégica; 

 Assegurar processos participados e transparentes, que envolvam todos os agentes relevantes; 

 Produzir contextos de desenvolvimento mais adequados a futuras propostas de 

desenvolvimento. 
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Procura-se ainda que a AAE para a revisão do PDM de Águeda decorra de acordo com os critérios 

definidos pela International Association for Impact Assessment3 (esquematizados na figura 1), isto é, de 

forma iterativa, focada, verificável, orientada para a sustentabilidade, participativa e integrada. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Figura 1 – Critérios para a elaboração de uma AAE (IAIA, 2002) 

 

Não obstante o enquadramento legal que obriga às considerações a ter no âmbito da AAE, de forma a 

que esta avalie as componentes ambientais e de sustentabilidade inerentes ao objecto da avaliação, 

procurou a equipa que procede à revisão do PDM, à data de início da mesma, ter também estas questões 

em consideração na proposta das respectivas orientações estratégicas do respectivo plano.  

 

                                                 
3 Critérios de desempenho para Avaliação Ambiental Estratégica, definidos pela International Association for Impact Assessment (IAIA, 2002): 

 Integrada 
- Assegura uma avaliação ambiental apropriada de todas as decisões estratégicas relevantes para o alcance do desenvolvimento 
sustentável; - Endereça a inter relação entre os aspectos biofísicos, sociais e económicos; - Está associada às políticas dos diferentes 
sectores relevantes e, quando apropriado, a projectos de EIA e tomada de decisão. 

 Orientada para a sustentabilidade 
- Facilita a identificação das opções de desenvolvimento e propostas alternativas mais sustentáveis (isto é, contribui para a estratégia de 
desenvolvimento sustentável conforme definido no Rio 1992 e definido nas políticas específicas ou valores de um país). 

 Focada 
- Providencia informação suficiente, de confiança e útil no planeamento e tomada de decisão; - Concentra-se nas questões chave do 
desenvolvimento sustentável; - É adaptada às características do processo de decisão; - É eficaz em termos de custo e tempo. 

 Verificável 
- É da responsabilidade das agências gestoras a deliberação sobre a decisão estratégica; - É levada a cabo com profissionalismo, rigor, 
justiça, imparcialidade e equilíbrio; - Está sujeita a confirmações independentes e verificações; - Documenta e justifica como as questões 
de sustentabilidade foram tidas em conta na tomada de decisão. 

 Participativa 
- Informa e envolve público afecto e interessado e entidades governamentais através do processo de tomada de decisão; - Endereça 
explicitamente os inputs e preocupações na documentação e na tomada de decisão; - Contém informação clara, de fácil compreensão e 
assegura o acesso a toda a informação relevante. 

 Iterativa 
- Assegura a disponibilidade dos resultados da avaliação atempadamente, de forma a influenciar o processo de tomada de decisão e o 
planeamento futuro; - Fornece informação suficiente sobre os actuais impactos da implementação da decisão estratégica, de forma a 
avaliar se a decisão deve ser alterada e fornecer uma base para futuras decisões. 
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Estando o PDM de Águeda de 1ª geração desajustado da realidade e dinâmica concelhias, houve a 

preocupação de, no âmbito da actual revisão, se terem efectuado um conjunto de estudos e 

caracterizações do território concelhio4 que, cruzados com as dinâmicas locais, regionais e supra-

regionais, resultaram num conjunto de estratégias (que se pormenorizam no capítulo 3.1. deste trabalho), 

que estão na base do desenvolvimento sustentável do mesmo, bem como nas tendências e objectivos 

estratégicos consignados nos diferentes domínios temáticos, de forma a englobar as diversas 

componentes ambientais e de sustentabilidade. 

 

 Deste modo, importa avaliar as principais linhas estratégicas e de acção que constituirão a referência 

para o desenvolvimento dos próximos anos do Município de Águeda, e que definirão a evolução 

sustentável do território concelhio, da qual depende “o nosso crescimento, progresso e identidade futura” 

(CMA, 2007), de forma a observar a sustentabilidade da mesma.  

 

 

3. ÂMBITO DE AVALIAÇÃO 

 

O presente Relatório de FCD define, segundo Partidário (2007), os factores que “… constituem os temas 

fundamentais para a decisão sobre os quais a AAE se deve debruçar, uma vez que identificam os 

aspectos que devem ser considerados pela decisão na concepção da sua estratégia e as respectivas 

acções de implementação, para melhor satisfazer objectivos ambientais e um futuro mais sustentável”. 

Os referidos FCD dão resposta aos objectivos da AAE resultando de uma análise integradas dos 

seguintes aspectos: 

 

 Questões estratégicas (QE) (objectivos estratégicos e linhas de força) da revisão do PDM – que 

se apresentam de seguida; 

 Quadro de Referência Estratégico (QRE) – abordado no ponto 4.1. deste relatório; 

 Factores ambientais (FA) – abordados no ponto 4.2. deste relatório. 

                                                 
4 Estudos Sócio-demográfico e Habitação, Biofísico, Rede Natura, Ambiental, Agrícola, Florestal, Energia, Economia e Indústria, Infra-estruturas e 
Transportes, Estrutura e Forma Urbana, História e Património, Equipamentos, Turismo e Associativismo. 
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3.1. MODELO ESTRATÉGICO DA REVISÃO DO PDM DE ÁGUEDA 

 

Do Modelo Estratégico da proposta de revisão do PDM de Águeda reúnem-se as principais linhas 

estratégicas de desenvolvimento traçadas para o Concelho, conforme esquematizado de seguida. 

 

 

QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL  

REFORÇO DA COESÃO SOCIAL 

VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL / TURISMO  

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA 

POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS  

REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE ORDENAMENTO 

 

 

Importa referir que as linhas estratégicas apresentadas se encontram de acordo com orientações superiores, 

constantes no Plano Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT), no Quadro de Referência 

Estratégico Nacional (QREN), assim como no Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

(PROF-CL), no Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C), no Plano de Bacia 

Hidrográfica do Rio Vouga (PBHVouga) e Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro 

(Unir@Ria), cujos objectivos e orientações se especificam mais adiante, aquando da análise dos planos e 

projectos com interesse estratégico na definição dos FCD do presente relatório (e definição do QRE5). 

 

Assim, e de forma resumida, apresentam-se no quadro 1 todas as linhas estratégicas propostas na revisão 

do PDM de Águeda e respectivas sub-estratégicas principais. 

 

                                                 
5 Ponto 4. Definição dos Factores Críticos para a Decisão (FCD) 
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Quadro 1 – Linhas estratégicas e sub-estratégias propostas na revisão do PDM de Águeda 
 
 

ESTRATÉGIAS SUB-ESTRATÉGIAS 

QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL 

Promoção do Potencial Produtivo e Empreendedor 

Inovação do Produto 

Qualificação de Recursos Humanos 

Diversificação do Tecido Industrial 

Qualificação dos Espaços Industriais 

REFORÇO DA COESÃO SOCIAL 

Reforço da Cidadania 

Reforço da Rede Social 

Requalificação da Imagem do Concelho 

VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 

AMBIENTAL / TURISMO 

Qualificação do Património Natural e Edificado 

Política Florestal 

Revitalização do Sistema Hídrico 

Conservação da Natureza e Biodiversidade 

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA 

Diversificação Agrícola 

Promoção do Potencial Agrícola 

Reestruturação das Estruturas Agrícolas 

POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO 

DE RESÍDUOS 

Aumento da Ecoeficiência 

Promoção das Energias Renováveis 

Promoção da Educação Ambiental 

Valorização Energética de Resíduos 

Reestruturação do sistema de recolha de resíduos 

REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE 

ORDENAMENTO 

Combate à Especulação Imobiliária / Política de Solos 

Requalificação de Infra-estruturas e Equipamentos 

Qualificação Urbana 

 

 

Águeda apresenta-se como um dos concelhos mais industrializados do país e assume-se como líder na 

Região Centro, face a uma economia de aglomeração muito ligada a sectores tradicionais, como as 

ferragens ou o barro, mas onde a diversidade de produtos é significativa. Contudo, o evoluir dos tempos, a 

cada vez maior exigência dos mercados, a diminuição da importância de sectores com grande 

implementação no concelho e a perda da liderança no que à inovação diz respeito, veio conduzir a uma 

situação de crise, já que o modelo extensivo enraizado baseado em factores primários de competitividade, 

conduziu ao esgotamento do modelo industrial. 
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Deste modo, uma das estratégias fundamentais para o Município passa pela QUALIFICAÇÃO 

INDUSTRIAL e pelo reforço de investimento em factores avançados de competitividade. Face a esta 

situação, foram definidas cinco sub-estratégias. A Promoção do Potencial Produtivo e Empreendedor, 

uma vez que se torna necessário apostar no reforço do espírito empreendedor e na constituição de redes 

como formas de criar sinergias e optimizar recursos e benefícios, apoiando jovens empresários e criando 

estruturas de apoio conjunto às indústrias como forma de reforço do capital empresarial e a Inovação do 

Produto, face à aposta que deverá existir na criação de novos produtos com uma componente forte do 

design, quer na produção à escala industrial, quer nos nichos de mercado.  

 

Por outro lado, a Qualificação dos Recursos Humanos é outro aspecto essencial, já que se torna 

necessário promover a qualificação e atracção do capital humano para responder aos novos desafios de 

inovação, e apostar na ligação das universidades às empresas e nos profissionais qualificados para a 

gestão das empresas.  

 

Também a Diversificação do Tecido Industrial é importante, sendo necessário alargar os campos de 

acção em termos de produção para fora das áreas tradicionais, seguindo as novas tendências em termos 

de procura do mercado. A aposta nas tecnologias de ponta ou o aprofundamento das actividades 

associadas à componente ambiental, num Concelho com grandes potencialidades a este nível, deverão 

ser caminhos a seguir, e que permitirão uma auto-regeneração do tecido empresarial aguedense, com 

fortes impactes na economia local, regional e nacional.  

 

Quanto à Qualificação dos Espaços Industriais, este é outro dos aspectos fundamentais para a linha 

estratégica em causa. A falta de solo industrial municipal a custo reduzido e a falta de infra-estruturação 

dos Espaços Industriais são, desde há muito, apontados como factores de falta de competitividade pelas 

empresas de Águeda (fuga de investimento). É necessário qualificar os espaços industriais e criar novos 

espaços de génese municipal que respondam aos desafios de futuro, inseridos num contexto regional 

como áreas de localização empresarial certificadas (ALEC), reduzindo simultaneamente os fenómenos de 

especulação fundiária actualmente existente em Águeda, ao nível do solo industrial.   

 

Em parte ligada à herança industrial, outra estratégia importante em termos do PDM é o REFORÇO DA 

COESÃO SOCIAL, uma vez que Águeda é um Concelho com diversos paradoxos e com uma grande 
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diversidade em termos sociais. Como identifica o Plano Estratégico de Águeda, “A abrupta transformação 

sofrida por Águeda em décadas recentes, durante as quais de um centro cuja economia assentava em 

actividades de carácter rural e comercial rapidamente se passou para um centro industrial marcado por 

significativas dinâmicas de crescimento, é frequentemente considerada como um dos principias motivos 

que terão originado um certa incapacidade de organização em torno de objectivos comuns.  

 

A forma como se processou o crescimento industrial de Águeda, largamente baseado na replica de 

indústrias já existentes, (…), terá dado azo a comportamentos individualistas que, devido à crescente 

importância da indústria na vida económica do concelho, depressa se terão estendido ao tecido social 

aguedense” (CEIDET, 2001). Tal situação conduziu a processos de introversão da população e a uma 

falta de associativismo comunitário, sobretudo à escala do Concelho, uma vez que ao nível local existe 

um sentimento de bairrismo. Neste contexto, o problema principal parte da falta de identificação com o 

Concelho da população em geral, uma vez que os laços à freguesia parecem estar assegurados. 

 

O reforço da coesão social terá que passar necessariamente pela criação de mecanismos de participação 

de todos e pelo Reforço da Cidadania, devendo resultar destes, acções claras para o Concelho e para 

as freguesias em particular, assimiladas e compreendidas por todos como e em benefício comum, 

associando-lhes sempre que possível as componentes das novas tecnologias como formas participativas. 

 

Por outro lado, a Requalificação da Imagem do Concelho é outro aspecto fundamental no reforço da 

coesão social, imagem essa muitas vezes negativa, sendo necessário requalificar espaços e lugares como 

forma de fortalecer a ligação da população ao Município, desempenhando a cidade de Águeda um papel 

fundamental, dado ser o maior núcleo urbano, e devendo ser o pilar do crescimento e da sustentabilidade 

social do Município. 

 

Conjuntamente, a necessidade de Reforçar a Rede Social é outro aspecto que se considera estratégico 

para o Município. A existência de um território bem dotado de equipamentos de apoio (dos mais novos aos 

mais idosos) de redes de apoio social intra-concelhios e de cooperação inter-freguesia, assim como o 

estabelecimento de parcerias em áreas como o desporto, a saúde e a educação entre as várias 

associações existentes no concelho, criam laços fortes e reforçam a ideia do concelho como um conjunto 

só, esbatendo desigualdades e assimetrias. 
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Cumulativamente, e ligada à questão da requalificação da imagem do concelho, e que contribui para a 

consolidação e interligação das estratégias, surge uma outra componente do Plano, A VALORIZAÇÃO E 

REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL / TURISMO. Águeda apresenta um conjunto diversificado de recursos 

naturais, culturais e patrimoniais que têm, no seu conjunto, uma força que se devidamente potenciada 

poderá ser muito importante para o Concelho e para as suas gentes. Deste património destacam-se a maior 

Lagoa Natural da Península Ibérica – a Pateira de Fermentelos e a biodiversidade associada a esta, a 

extensa mancha serrana bastante arborizada e os ricos recursos hídricos, embora estes não tenham sido 

devidamente valorizados ao longo das últimas décadas. 

 

A escolha da Qualificação do Património Edificado e Natural como um dos vértices da linha estratégica 

em questão prende-se com a existência de um património construído significativo à espera de ser 

reconvertido e potenciado para a criação de um mercado de turismo, assim como a reutilização do mesmo 

para a localização de equipamentos públicos de apoio às actividades ao ar livre e à natureza. Estes são 

fundamentais na renovação e revitalização da zona interior do concelho, mas também na renovação das 

áreas mais antigas dos tecidos urbanos de Águeda. 

 

Esta qualificação necessita, contudo, de ser simultaneamente sustentada na conservação e valorização 

dos recursos naturais, de entre os quais a floresta, com uma Política Florestal onde a floresta surge como 

um sistema integrado de usos, associando-a à componente turística, mas também às praticas tradicionais 

da silvopastorícia, nunca esquecendo as questões ligadas ao necessário reordenamento florestal, de 

forma a reduzir os riscos naturais (incêndios e cheias) e as actuais preocupações ambientais, pensando 

nesta também como um sumidouro de carbono. Nesta perspectiva, a Revitalização do Sistema Hídrico é 

outro aspecto fundamental da estratégia do Plano, ou seja, é fundamental preservar as estruturas fluviais e 

os sistemas associados. Há que recuperar, proteger e, simultaneamente, dinamizar estes espaços em 

termos lúdicos, pedagógicos, científicos e turísticos. 

 

Por outro lado, e associados à componente hídrica estão, no Concelho de Águeda, os aspectos relacionados 

à Conservação da Natureza e Biodiversidade, que assume a sua maior dimensão nas áreas afectas à 

Rede Natura 2000 (cerca de 11% do território concelhio). Nestas áreas, alvo de pressões antrópicas, será 

necessário efectuar intervenções estruturais de fundo, proteger espécies classificadas e implementar planos 

de gestão que visem a sustentabilidade ambiental destes espaços, mas também a valorização turística e 

social dos mesmos, já que apenas desta forma se poderá gerar uma economia ambiental que, no tempo, 

seja sustentável para estes locais.  
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Juntamente ao referido anteriormente, é também necessário perceber a importância da componente agrícola 

na relação com a biodiversidade, a floresta e a componente social. O Concelho de Águeda, à semelhança do 

restante país nas últimas décadas, não foi capaz de manter as suas estruturas agrícolas tradicionais e torná-

las rentáveis e sustentáveis economicamente, fixando parte da sua população a este sector, com o 

sucessivo abandono de áreas de grande produtividade, como as Várzeas dos Rios Águeda e Vouga e de 

outras envolventes aos aglomerados, com consequências muitas vezes desastrosas em termos naturais 

(com o avanço dos matos e o aumento do risco de incêndio).  

 

Simultaneamente, o desenraizamento das populações criou problemas de coesão social, em especial nas 

freguesias mais interiores, problemas esses que ainda hoje são possíveis de observar. Assim, entende-se 

que a REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA é uma linha estratégica importante a implementar no âmbito do PDM 

do Município de Águeda. 

 

Contudo, é importante perceber que o desenvolvimento e a sustentabilidade agrícola só poderão surgir a 

médio e longo prazo e terão que ser assentes num maior pendor qualitativo que quantitativo, de forma a 

tornar a agricultura mais rentável, respondendo aos desafios de competitividade da Europa, mas também 

ambientalmente “amiga”. Neste contexto, a Diversificação Agrícola, com a potenciação de nichos de 

mercado como a agricultura biológica (baseada em técnicas tradicionais), ou a produção de cereais para 

produção de energias alternativas, poderão ser caminhos a seguir. Questões como a certificação do solo 

para a prática deste tipo de agricultura são essenciais, mas a aposta deverá correr também para a 

certificação de produtos agrícolas cultivados com base nas explorações agrícolas, sendo essencial que, 

cada vez mais, exista uma associação entre a produção e a manufacturação dos produtos. 

 

Será necessário, no entanto, proceder à Promoção do Potencial Agrícola para a concretização eficaz de 

uma política agrícola. Educar os agricultores e dar-lhes formação específica sobre as melhores técnicas, 

as práticas mais correctas e sobre a rentabilidade das culturas é o caminho a seguir e trará, a médio 

prazo, enormes benefícios. Por outro lado, é importante cativar os jovens para este sector da actividade, já 

que a maior parte da população que nele trabalha se encontra envelhecida. 

 

Contudo, e para que tal estratégia funcione, será necessário proceder à Reestruturação das Estruturas 

Agrícolas, evitando o sucessivo abandono das mesmas e ocupação por outros usos e a deterioração dos 

espaços rústicos, os quais ao apresentarem composições diversificadas, exigem igualmente um 
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tratamento sensível a essas composições. Por outro lado, a deterioração da componente rural tem 

impactes significativos no sistema físico e no sistema hidrológico, com degradação para o ambiente em 

geral. O caminho poderá passar por projectos de emparcelamento do solo rural, como começa já a 

suceder na zona da Várzea, para produção especializada de determinados produtos agrícolas a grande 

escala ou pela criação de associações de agricultores fortes e com objectivos bem traçados sobre as 

metas a atingir em termos da produção e sustentabilidade socio-económica das populações. 

 

As questões ambientais não se colocam apenas ao nível agrícola, mas são transversais, isso sim, a toda a 

sociedade. A POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS são aspectos fundamentais 

na construção de um Concelho auto-sustentável. É importante o Município de Águeda repensar toda a sua 

estratégia energética e, antes de mais, definir a sua Matriz Energética, de forma a identificar os consumos, as 

debilidades e as potencialidades de produção de energia, que permitam traçar o caminho para a 

sustentabilidade e para o Aumento da Ecoeficiência, bem como para a “independência” económica e 

desenvolvimento de projectos em rede com outros Concelhos a este nível (Agência de Energia). 

 

Neste contexto, num Concelho com uma componente industrial fortíssima, é essencial começar por aí e 

envolver as empresas em processos de reconversão energética. A Promoção das Energias Renováveis 

surge como uma estratégia essencial dentro da potenciação energética e visa sobretudo a necessidade de 

criar condições e aplicar investimentos no desenvolvimento de formas de energia ou de modos de 

produção de energia que resultem, simultaneamente, numa redução do consumo energético e numa 

melhoria das condições ambientais.  

 

A aposta na utilização nos recursos naturais como os rios (mini-hídricas) para produção de energia 

eléctrica, de parques eólicos ou da utilização da biomassa, tendo por pano de fundo os extensos recursos 

florestais, assim como o biogás, face ao número elevado de explorações animais existentes no Concelho, 

são fundamentais para a concretização do modelo que se pretende para o Município de Águeda. Aliás, a 

promoção das energias renováveis poderá ainda contribuir para o desenvolvimento de técnicas de 

produção pelo sector industrial, o que poderá conduzir a uma especialização do mesmo e à posterior 

criação de um cluster energético, que beneficiaria a economia local e ajudaria à reconversão do tecido 

produtivo.  
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Contudo, nenhuma destas medidas resultará efectivamente sem a devida formação e educação da 

população, pelo que a promoção da Educação Ambiental é importante, já que é essencial sensibilizar e 

instruir a população em geral sobre as vantagens económicas e os benefícios em termos ambientais da 

adopção de soluções energéticas renováveis. 

 

Cumulativamente, são importantes estratégias como a Valorização Energética de Resíduos e a 

consequente Reestruturação do Sistema de Recolha dos mesmos. No caso da primeira, a utilização de 

resíduos de origem orgânica para a produção de biogás, ou de biomassa para produção de electricidade 

ou aquecimento, tal como já foi mencionado anteriormente, são caminhos que importa trilhar, como forma 

de reduzir o custo de eliminação dos resíduos e da produção de energia, com implicações óbvias na 

melhoria ambiental do Município. Por outro lado, num Concelho tão industrializado como o de Águeda, é 

fundamental potenciar o melhor encaminhamento dos resíduos que, por exemplo, se tornam em matéria-

prima para a criação de novos produtos, indo de encontro à criação de uma economia de aglomeração e a 

uma melhor gestão ambiental. 

 

Em relação à Reestruturação do Sistema de Recolha de Resíduos, é importante perceber desde logo 

que não valerá a pena definir projectos para aproveitamento dos resíduos se não existir uma recolha e 

separação correcta dos mesmos e o seu encaminhamento para os locais apropriados de tratamento e 

valorização. Nesta perspectiva, é essencial optimizar a recolha selectiva, tornando-a mais eficaz, e apostar 

no princípio do poluidor–pagador. Conjuntamente, será necessário apostar numa gestão de fluxos, e criar 

estruturas que apõem esta gestão.  

 

Por último, surge uma estratégia que, na sua base, é transversal a todas as referidas anteriormente, e que se 

assume como uma das mais importantes, a REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE ORDENAMENTO. Tal 

como no resto do país, também o desenvolvimento urbano no Concelho foi-se realizando, sobretudo no 

último século, através de um povoamento linear, ao longo das estradas nacionais e municipais (embora 

partindo, de início, de pequenos aglomerados distribuídos pelo território). O povoamento, contudo, foi-se 

alterando, os espaços intersticiais no interior dos quarteirões (até certa altura vazios) começaram também 

eles a registar ocupações, nem sempre devidamente articuladas com a envolvente e apoiadas numa lógica 

fundiária, cujos padrões se alteraram.  
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Em alguns casos, esta alteração das formas organizacionais presentes no território conduziram a uma perda 

de urbanidade6, consequência de uma desqualificação dos espaços urbanos e, inevitavelmente, das 

vivências destes, muitas vezes agravadas pela falta de equipamentos e infra-estruturas de apoio às 

populações. Essa ligação foi agravada ainda por uma característica muito particular, a enorme pressão 

industrial que o Concelho sentiu no século XX e que se traduziu num crescimento desregrado das unidades 

industriais que pontearam o Concelho, provocando um elevado grau de dispersão e de desordenamento 

industrial7, o que conduziu a problemas de promiscuidade entre a função industrial e a residencial, de 

vizinhança e ambientais. 

 

Esta dispersão teve ainda impactos em termos das infra-estruturas básicas e viárias, sendo que o PDM ainda 

em vigor contribuiu para o dispersar e para os elevados custos de gestão das mesmas, sendo necessário 

repensá-las e garantir uma mais eficaz gestão das existentes, a par com as novas a construir.  

 

Por outro lado, nos último anos tem-se assistido a um aumento da especulação fundiária no Concelho, a qual 

tem provocado situações significativas de perda de investimento, ao nível sobretudo industrial (já que o 

Município não foi capaz de intervir a este nível nos últimos anos, não tendo criado áreas de génese municipal 

destinadas às empresas), e ainda de população, já que o custo da habitação no Concelho supera largamente 

o dos vizinhos, comparando-se em alguns casos ao da própria capital de distrito.  

 

Face ao referido, surgem desde logo como sub-estratégias 3 questões: o Combate à Especulação 

Imobiliária / Política de Solos; a Requalificação de Infra-estruturas e Equipamentos e a Qualificação 

Urbana. No que se refere à primeira sub-estratégia, a qual é fulcral para o crescimento do Concelho de 

Águeda, a sua concretização passará inevitavelmente pela adopção de toda uma nova política de solos, onde 

a preponderância recairá sobretudo na constituição de áreas urbanas e industriais de cariz municipal que 

permitam a disponibilização aos empresários e à população em geral de terrenos a custos controlados, e que 

possibilitem, em última instância, o crescimento da população, fixando muitos dos trabalhadores que todos os 

dias passam as fronteiras do terreno para aí trabalharem. Por outro lado, a constituição de acções e 

normativos que visem a regeneração dos prédios urbanos abandonados e a sua disponibilização no mercado 

são essenciais para o controlo do mercado fundiário e, em último caso, para a própria qualificação urbana. 

 

                                                 
6 CEIDET, 2001, pág. 7 
7 CEIDET, 2001, pág. 24 
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Quanto à Requalificação das Infra-estruturas e Equipamentos de Utilização Colectiva, e no que toca às 

infra-estruturas viárias, é necessário repensar toda a malha existente, hierarquizá-la e efectuar a sua devida 

interligação com o tecido urbano, contribuído para a nuclearização dos núcleos urbanos. Por outro lado, é 

igualmente necessário repensar a forma como as infra-estruturas básicas poderão chegar a todos os 

habitantes, apostando nalguns casos em sistemas independentes para determinadas povoações (em termos 

de esgotos, água e abastecimento eléctrico) ambientalmente mais sustentáveis, tentando dotar o Concelho 

de uma cobertura total das mesmas, melhorando a qualidade de vida dos munícipes. 

 

Cumulativamente, e no que toca aos Equipamentos de Utilização Colectiva, é necessário repensar as suas 

localizações e torná-los nas âncoras do desenvolvimento urbano e como elementos centrais de crescimento, 

completando simultaneamente a rede necessária para o bem-estar das populações. 

 

Por fim, no que se refere à Qualificação Urbana, e tendo em conta o referido anteriormente, é fundamental 

criar em Águeda uma nova imagem urbana, que satisfaça as novas necessidades das populações, através 

de intervenções públicas ou privadas. A valorização do espaço público, enquanto espaço comum de 

desenvolvimento de actividades e de convívio social, a sua reconversão, a criação de mais espaços verdes e 

a melhoria da qualidade cénica dos mesmos é fundamental na regeneração urbana, onde o sistema hídrico 

apresenta, nalguns casos, um papel preponderante, como no caso da cidade de Águeda. 

 

Por outro lado, a criação de um tecido urbano mais contínuo e com intervenções urbanísticas e 

arquitectónicas de melhor qualidade, complementadas com a criação de espaços comerciais e 

equipamentos que sirvam de âncora, são fundamentais. Não se pode, contudo, esquecer aqui as acções de 

cariz imaterial, que são essenciais para a animação e para as vivências dos espaços, com uma aposta clara 

na cultura como elemento de requalificação urbana. 

 

Assim, expostas (de forma resumida) as principiais linhas estratégicas sobre as quais recai o presente 

estudo, bem como explicitadas as questões que levaram à sua definição, importa conhecer os outros 

aspectos que determinam a definição dos FCD que se desenvolvem no capítulo seguinte. 
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4. DEFINIÇÃO DOS FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

 

Na definição dos FCD a considerar no presente relatório, que estruturam a avaliação e que condicionarão 

em grande medida o RA, procurou-se integrar e cruzar as linhas estratégicas propostas na revisão do 

PDM de Águeda (atrás referidas), com os objectivos estratégicos dos planos, programas e políticas que 

formam, no presente documento, o QRE e ainda dos mesmos com os FA (figura 2). Consequentemente, 

far-se-á de seguida a apresentação destes aspectos por capítulos, expondo as considerações 

respeitantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2 – Esquema simplificado da integração dos diferentes domínios  
na definição dos FCD (adaptado de Partidário, 2007) 

 

 

4.1. QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO – QRE  

 

O QRE reúne, segundo Partidário (2007), “os macro-objectivos de política ambiental e de 

sustentabilidade estabelecidos a nível internacional, europeu e nacional que são relevantes para 

avaliação e são exigidos legalmente, bem como as ligações a outros planos e programas com os quais o 

objecto de avaliação em AAE estabelece relações”.  

 

Como tal, listam-se de seguida no quadro 2 as Políticas, Planos e Programas (PPP), documentos de 

referência europeia, nacional e regional, inseridos no âmbito da presente AAE. 

 

QQRREE  FFAA  

PPDDMM  

FFCCDD  
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Quadro 2 – Instrumentos pertinentes considerados na elaboração da proposta de revisão do PDM de Águeda 

 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA EUROPEIA 

Agenda Territorial da União Europeia 

Estratégia de Desenvolvimento Sustentável da União Europeia 

Estratégia Europeia para a Conservação da Biodiversidade 

Protocolo de Quioto e Acordo de Partilha de Responsabilidades da União Europeia 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA NACIONAL 

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade – ENCNB 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável – ENDS 

Estratégia Nacional para os Efluentes Agro-Pecuários e Agro-Industriais 

Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais – PEAASAAR II 

Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos Urbanos II – PERSU II 

Plano Estratégico Nacional para o Turismo (PENT) 

Plano Nacional da Água 

Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (2008-2012) – PNALE II 

Plano Sectorial para a Rede Natura 2000 – PSRN 

Programa de Acção Nacional de Combate à Desertificação 

Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego – PNACE 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território – PNPOT 

Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2006 – PNAC 2006 

Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 – QREN 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA REGIONAL 

Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Vouga – PBHVouga 

Plano Regional do Ordenamento do Território do Centro – PROT-C 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral – PROF-CL 

Programa Operacional (PO) Regional do Centro 2007-2013 – Mais Centro 
 

INSTRUMENTOS DE REFERÊNCIA MUNICIPAL 

Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro – Unir@Ria 

 

 

Consideram-se assim, para efeitos do presente trabalho, três instrumentos de referência nacional (ENDS, 

PNPOT e QREN), outros três documentos de âmbito regional (PBHVouga, PROT-C e PROF-CL) e um de 

âmbito municipal (Unir@Ria), assinalados acima (quadro 2) e cuja relação se apresenta no esquema 

seguinte (figura 3). 
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Figura 3 – Quadro de Referência Estratégico (QRE) – Instrumentos de política centrais de base  

 

Os objectivos dos instrumentos legais referidos no QRE (figura 3) são seguidamente cruzados com os 

vectores de actuação principais da proposta de revisão do PDM de Águeda (quadro 1), convergências 

essas apresentadas nos quadros que se apresentam de seguida (de 3 a 9), e analisadas em termos de 

força de ligação (conforme definido na legenda dos referidos quadros), validando assim a escolha 

apresentada dos referenciais estratégicos definidos na proposta de revisão do PDM em análise. As 

definições dos objectivos dos instrumentos mencionados encontram-se no anexo I. 

 

Quadro 3 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os 
objectivos da ENDS 2015 – Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2015 

Linhas estratégicas do 

 PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos da ENDS 

Q
u
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al

 

R
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 d
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 d
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 d
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Preparar Portugal para a “sociedade do 
conhecimento” 

      

Crescimento sustentado, competitividade à escala 
global e eficiência energética 

      

Melhor ambiente e valorização do património natural       

Mais equidade, igualdade de oportunidades e coesão 
social 

      

Melhor conectividade internacional do país e 
valorização equilibrada do território 

      

Um papel activo de Portugal na construção europeia e 
na cooperação internacional 

      

Uma administração pública mais eficiente e 
modernizada 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 
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Quadro 4 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os 
objectivos do PNPOT – Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 

 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do PNPOT Q
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 d
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 d

e 

re
sí

d
u

o
s 

R
ee

st
ru

tu
ra

çã
o

 
d

o
 M

o
d

el
o

 d
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Conservar e valorizar a biodiversidade, os recursos e 
o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de 
modo sustentável os recursos energéticos e 
geológicos e prevenir e minimizar os riscos 

      

Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a 
sua integração nos espaços ibérico, europeu e global       

Promover o desenvolvimento policêntrico dos 
territórios e reforçar as infra-estruturas de suporte à 
integração e à coesão territoriais 

      

Assegurar a equidade territorial no provimento de 
infra-estruturas e de equipamentos colectivos e a 
universalidade no acesso aos serviços de interesse 
geral, promovendo a coesão social 

      

Expandir as redes e infra-estruturas avançadas de 
informação e comunicação e incentivar a sua 
crescente utilização pelos cidadãos, empresas e 
Administração Pública 

      

Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão 
territorial, promovendo a participação activa e 
responsável dos cidadãos e das instituições 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

 

 

Quadro 5 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os 
objectivos do QREN 2007-2013 – Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do QREN 2007-2013 Q
u
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 d
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 d
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Promover a qualificação dos portugueses       

Promover o crescimento sustentado       

Garantir a coesão social       

Assegurar a qualificação do território e das cidades       

Aumentar a eficiência da governação       

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 
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Quadro 6 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os 
objectivos do PBH-Vouga – Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Vouga 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do PBH-Vouga Q
u
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 d
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 d
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 d
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Proteger as águas e controlar a poluição       

Gerir a procura (abastecimento de água às 
populações e actividades económicas) 

      

Proteger a natureza       

Proteger contra situações hidrológicas extremas e 
acidentes de poluição 

      

Valorizar social e economicamente os recursos 
hídricos 

      

Articular o ordenamento do território com o 
ordenamento do domínio hídrico 

      

Cumprir os quadros normativo e institucional       

Aplicar o sistema económico-financeiro       

Outros objectivos, como promover a participação das 
populações e aprofundar o conhecimento sobre 
recursos hídricos 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

Quadro 7 – Convergência entre as linhas estratégicas da revisão do PDM de Águeda e as linhas da visão estratégica 
de suporte do PROT-C8 – Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Centro 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do PROT-C Q
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 d
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 d
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 d
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Proposta de geo-estratégia territorial       

Valorizar estrategicamente os activos específicos de 
internacionalização da Região 

      

Viabilizar a transição sustentada da Região para a 
Sociedade inclusiva do conhecimento 

      

Visão estratégica territorialmente diferenciada para o 
mundo rural 

      

Valorizar complementaridades e sinergias entre 
recursos turísticos susceptíveis de reconhecimento de 
procura 

      

Valorizar o potencial de energias renováveis na 
Região como factor de diferenciação competitiva 

      

Valorizar os recursos culturais e patrimoniais da 
Região como activos específicos de afirmação 
identitária nacional e internacional  

      

Organizar e valorizar o policentrismo potencial da 
Região 

      

Potenciar a biodiversidade da Região e as suas mais 
valias ambientais 

      

Uma visão estratégica para as políticas de mitigação 
de riscos 

      

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

                                                 
8 Segundo PROT-C, 2008. 
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Quadro 8 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os objectivos do 
PROF-CL – Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do PROF-CL Q
u
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Optimizar a funcionalidade dos espaços florestais 
assente no aproveitamento das suas potencialidades 

      

Prevenir potenciais constrangimentos e problemas       

Eliminar as vulnerabilidades dos espaços florestais       
 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 

 

 

Quadro 9 – Convergência entre as linhas estratégicas da proposta de revisão do PDM de Águeda e os 
objectivos do Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro – Unir@Ria 

Linhas estratégicas do PDM de Águeda 

____________________ 

Objectivos do Unir@Ria Q
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 d
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Protecção do ambiente e dos recursos naturais       

Ordenamento da ocupação urbana e qualificação da 
paisagem       

Renaturalização de áreas degradadas       

Educação ambiental       

Minimização e prevenção dos impactes das 
actividades económicas 

      

Dinamização do sector turismo       

Reconversão do sector agrícola       

Promoção das actividades compatíveis com a 
conservação da natureza 

      

Melhoramento das acessibilidades       

Melhoramento das infra-estruturas de saneamento 
básico 

      

Criação de uma entidade gestora da Ria       

Gestão integrada do território       

Promoção do acesso à informação       
 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 
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4.2. FACTORES AMBIENTAIS 

 

No D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho, são estabelecidos Factores Ambientais (FA) que devem ser 

considerados enquanto passíveis de sofrer efeitos significativos, decorrentes da aplicação das estratégias 

propostas pela revisão do PDM de Águeda, “incluindo os efeitos secundários, cumulativos, sinergéticos, 

de curto, médio e longo prazos, permanentes e temporários, positivos e negativos”, devendo ser 

considerados para o efeito os FA alusivos à: 

 

BIODIVERSIDADE 

POPULAÇÃO 

SAÚDE HUMANA 

FAUNA 

FLORA 

SOLO 

ÁGUA 

ATMOSFERA  

FACTORES CLIMÁTICOS 

BENS MATERIAIS 

PATRIMÓNIO CULTURAL  

PAISAGEM  

 

Para uma melhor compreensão dos conteúdos relativos a cada um dos aspectos supra-mencionados, 

apresenta-se no anexo II a dimensão de abrangência de cada um destes, e que foi considerada no 

estudo dos diferentes FCD, que se desenvolvem no próximo ponto. Não obstante a definição geral que 

em alguns casos se apresenta, considera-se cada FA ajustado a cada caso específico e dimensão 

estratégica da revisão do PDM de Águeda. 
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4.3. FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

 

Contabilizadas as considerações até agora expostas, listou-se um conjunto de possíveis factores críticos 

que, no entender da equipa de elaboração da presente AAE, apresentam algum interesse e relevância no 

que respeita à representatividade das estratégias do PDM, e que foram os seguintes: Alterações 

climáticas, Biodiversidade e Conservação da Natureza, Coesão social, Coesão territorial, 

Competitividade, Consolidação do sistema urbano, Desenvolvimento económico, Desenvolvimento 

humano, Desenvolvimento regional e local, Dinâmica regional, Eficiência energética, Emprego, Ocupação 

do solo, Ordenamento do território, Paisagem, Qualidade ambiental, Qualificação do território, Recursos 

naturais, Riscos naturais e Riscos tecnológicos.  

 

Dentro de cada um dos FA determinados legalmente e definidos no ponto anterior, e de consideração 

obrigatória neste contexto, seleccionaram-se os factores críticos, de entre os listados, em que se 

reconhecia maior correlação com o factor ambiental em análise. Esses factores foram então cruzados 

com todas as sub-estratégias propostas na revisão do PDM de Águeda, permitindo a elaboração de uma 

matriz de correlação entre os mesmos. Desta intercepção verificaram-se quais os factores críticos 

propostos mais repetidos, ou seja, mais significativos na conjuntura das estratégias apresentadas e, 

reunindo por áreas temáticas, definiram-se os FCD da proposta de revisão do PDM de Águeda, que se 

apresentam de seguida. 

 

 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

QUALIDADE AMBIENTAL 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

 

 

Neste seguimento, apresentam-se os principais aspectos que se consideram no âmbito da abrangência 

de cada um dos factores considerados para a AAE da revisão do PDM de Águeda. 
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CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE – Neste âmbito serão avaliados os impactes das 

estratégias, definidas na revisão do PDM, ao nível da sustentabilidade dos recursos biológicos e renováveis, 

nomeadamente no que se refere à definição da Rede Ecológica Municipal (e corredores verdes), bem como 

áreas protegidas e áreas classificadas, em particular na Rede Natura afecta ao concelho de Águeda (ZPE 

da Ria de Aveiro e Sítio do Rio Vouga). Serão ainda considerados os efeitos sobre as espécies faunísticas e 

florísticas com estatuto de protecção, bem como as consideradas com invasoras. 

 

ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO – Este factor avalia a organização do espaço biofísico 

concelhio, no que à política, uso e ocupação do solo diz respeito, de acordo com as suas capacidades e 

vocações, considerando também os aspectos que conduzem à melhoria e valorização das componentes 

do território municipal, em particular as que promovem a coesão territorial com um aumento da 

capacidade e suporte de vida dos cidadãos, sejam elas relativas a infra-estruturas, património histórico e 

arqueológico, cultural, entre outros. No âmbito da avaliação é ainda considerada a questão dos 

equipamentos e espaços públicos de utilização colectiva, do solo disponível para edificar, entre outros. 

 

QUALIDADE AMBIENTAL – Neste factor será avaliada a qualidade e evolução das principais variáveis da 

componente ambiental (ar, água e solo), nomeadamente, em que medida todas as estratégias definidas 

poderão contribuir para a melhor gestão dos recursos hídricos, dos resíduos, do solo e da qualidade do ar. 

 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS – Neste factor serão avaliados os impactes tendenciais das 

estratégias do Plano no aumento da eficiência energética e na redução das contribuições para as alterações 

climáticas, avaliando assim, as mudanças significativas na composição atmosférica concelhia, e que 

poderão conduzir à redução das emissões de Gases com Efeito de Estufa9 (maioritariamente associadas ao 

consumo energético e aos processos industriais, com bastante peso em Águeda). Entendeu-se completar 

este factor com a componente dos riscos naturais, dada a relevância com que ocorrem no território 

concelhio (cheias, incêndios), e uma vez que, pode também a ocorrência de incêndios florestais contribuir 

para a degradação da qualidade ambiental (referida no factor anterior) bem como para a emissão de 

GEE, em particular de CO2. Este factor avaliará assim a intensidade e periodicidade da ocorrência dos 

referidos riscos e em que medida os seus efeitos poderão ser mitigados pelas estratégias do Plano.  

                                                 
9 GEE – Dióxido de carbono (CO2), Metano (CH4), Hidrofluorocarbonetos (HFC), Hidrocarbonetos perfluorados (PFC), Hexafluoreto de enxofre 
(SF6) e Óxido nitroso (N2O). 
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL – Permite avaliar a aplicação das estratégias com vista ao 

melhoramento do sistema de interligação entre as componentes biofísica, demográfica e socio-económica 

da região, perspectivando o seu desenvolvimento. Alguns dos aspectos que facilitarão esta avaliação 

residem no aumento da competitividade e dinâmica empresarial, no desenvolvimento humano e na 

dinâmica turística associada à diversa oferta da região, quer em termos ambientais, quer patrimoniais. 

 

4.4. CONVERGÊNCIA ENTRE OS FCD E OS FA  

 

No quadro abaixo apresentado estabelece-se a relação entre os FA e os FCD previstos para a proposta 

de revisão do PDM de Águeda.  

 

Quadro 10 – Interacção entre os FCD definidos para a proposta de revisão do PDM de Águeda e os FA 
estabelecidos legalmente 

 

 

Legenda:        – Ligação nula ou fraca;         –  Ligação média;        – Ligação forte. 
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Tal como já referido anteriormente, a elaboração de uma matriz de relação para apoio à definição dos 

FCD, permitiu esclarecer adequadamente todas as ligações entre factores estudados inicialmente, os FA 

e as estratégias da proposta do PDM. Assim, e aferidos os principais FDC, traduziram-se no quadro 10 

estas mesmas relações, nomeadamente no que diz respeito à interacção entre os FCD e os FA, 

identificando os pontos de ligação (nula, fraca, média ou forte) entre os mesmos, verificando-se que as 

áreas legalmente estabelecidas se encontram vertidas entre os FCD definidos para a AAE em 

elaboração. 

 

4.5. FCD, CRITÉRIOS, OBJECTIVOS DE SUSTENTABILIDADE E INDICADORES  

 

De forma a facilitar a implementação de uma estratégia de monitorização e avaliação contínua das linhas 

estratégicas propostas na revisão do PDM de Águeda, apresenta-se de seguida, no quadro 11, e para 

cada um dos FCD já definidos, critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores avaliativos / de 

classificação e ainda as respectivas fontes de informação para a respectiva monitorização, a par com a 

evolução que se espera para cada indicador. 

 

Quadro 11 – Critérios, objectivos de sustentabilidade, indicadores e evolução esperada por FCD (são referenciadas 
as principais fontes de informação cujas siglas se especificam no índice de siglas 

Factor 

crítico
Critérios Objectivos de sustentabilidade Indicadores

Possíveis fontes 

de informação

Evolução 

esperada

Evitar a fragmentação de 

ecossistemas e habitats

Criação de Corredores Verdes 

Concelhios

Total de área classificada em 

Rede Natura

Total de área protegida no 

Concelho

Número de tipologias de espécies 

faunísticas e florísticas com 

estatuto de protecção verificadas

Taxa de remoção e controlo de 

espécies exóticas

Áreas com povoamentos de 

espécies autóctones

Área florestal certificada no 

Concelho

Fomentar o uso múltiplo da 

floresta

Número de actividades 

associadas à silvopastorícia, 

produção de mel, cinegética, 

entre outras

C
o

n
se

rv
aç

ão
 d

a 
n

at
u

re
za

 e
 B

io
d

iv
er

si
d

ad
e

Ecossistemas 

e habitats
CMA, ICNB, CCDR-CAssegurar a preservação de 

áreas classificadas e promover a 

sua valorização

Floresta

Controlar as monoculturas com 

espécies de rápido crescimento, 

fomentando a diversificação 

silvícola CMA, DGRF, ALTRI, 

PORTUCEL, INE
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[1] A evolução esperada neste indicador dependerá inteiramente da optimização das infra-estruturas físicas e humanas dos próprios equipamentos, 

em termos de população afecta aos serviços aí prestados (saúde, educação, solidariedade social, cultura e recreio, desporto, administração, entre 

outros).

Factor 

crítico
Critérios Objectivos de sustentabilidade Indicadores

Possíveis fontes 

de informação

Evolução 

esperada

Número de parques empresariais e 

áreas urbanas de génese municipal 

criadas (total de área e número de 

novos espaços)

Taxa de ocupação das novas áreas 

empresariais e urbanas de génese 

municipal

Promover a concentração de 

actividades de acordo com a tipologia 

de uso

Número de empresas deslocalizadas 

de área urbana para área industrial 

ou parque empresarial

Taxa de cobertura no Concelho por 

infra-estrutura (saneamento, 

abastecimento de água, 

telecomunicações, electricidade e 

vias de comunicação)

Rácio de habitantes por tipologia de 

equipamento social
[1]

Dinamizar as zonas serranas
Número de edificações recuperadas 

em aldeias serranas

Taxa de visitação dos núcleos 

patrimoniais

Número de unidades patrimoniais 

classificadas e em vias de 

classificação

Aumentar a atractividade das zonas 

históricas / degradadas

Número de elementos do património 

cultural (arquitectónico, arqueológico 

e outros) potenciados e requalificados

Assegurar a manutenção e o bom 

estado de conservação dos espaços 

públicos de utilização colectiva 

O
rd

en
am

en
to

 e
 Q

u
al

if
ic

aç
ão

 d
o

 T
er

ri
tó

ri
o

Política e 

ocupação de 

solo

Regular e disponibilizar solo a preços 

controlados (industriais e urbanos)

CMA

Coesão territorial

Dotar o território concelhio de infra-

estruturas (saneamento, 

abastecimento de água, 

telecomunicações, electricidade e 

vias de comunicação) e 

equipamentos adequados às 

necessidades da População

CMA, EDP, DGGE, 

EP, Operadores de 

telecomunicações

Qualificação 

urbana

Proteger e valorizar os elementos 

patrimoniais Concelhios

CMA, IGESPAR, 

Turismo de Portugal, 

Rota da Luz

Rácio de espaços públicos de 

utilização colectiva por habitante 

(m
2
/hab)
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Factor 

crítico
Critérios Objectivos de sustentabilidade Indicadores

Possíveis fontes 

de informação

Evolução 

esperada

Diminuir a emissão de poluentes 

atmosféricos (qualitativa e 

quantitativamente)

Quantidades e tipologias de 

poluentes atmosféricos registados

Criar uma Bolsa de Carbono 

Municipal

Área de floresta no Concelho 

associada à Bolsa de Carbono

Capitação de RSU (kg/hab)

Taxa de separação dos RSU 

Aumentar a taxa de cobertura e 

eficiência do sistema de gestão de 

RSU

Taxa de cobertura do sistema de 

recolha de RSU

Número de recursos hídricos 

monitorizados

Quantidade e tipologia de poluentes 

identificados nos recursos hídricos

Quantidade de energia produzida a 

partir de recursos hídricos

Número de açudes valorizados

Taxa de consumo de água

Taxa de perdas de água da rede

Ruído
Diminuir a população exposta aos 

elevados índices de ruído

Taxa de habitantes exposta a índices 

de ruídos elevados
CMA, APA

Solo
Prevenir a elevada impermeabilização 

do solo

Total de áreas urbanas previstas no 

PDM
CMA

Q
u

al
id

ad
e 

A
m

b
ie

n
ta

l

Qualidade do ar
CMA, IDAD, UA, 

GNR/EPNA, DGRF

Resíduos

Valorizar os RSU produzidos no 

Município

CMA, ERSUC, SPV

Recursos 

hídricos

Monitorizar a qualidade dos recursos 

hídricos
CMA, CCDR-C, 

DGGE, EDP, 

GNR/EPNA, ARH

Promover o uso eficiente da água

Aumentar a eficiência do 

consumo energético e reduzir o 

consumo de combustíveis fósseis

Taxa de consumo energético 

(electricidade e combustíveis 

fósseis) Concelhio

Quantidade de energia produzida 

no Concelho a partir de fontes 

renováveis

Quantidade de resíduos 

orientados para produção 

energética (RSU, resíduos 

florestais)

Alterações 

climáticas

Reduzir as emissões de gases 

com efeito de estufa (GEE)
Quantidades de GEE IDAD, UA

Número de episódios de cheia 

que afectam áreas urbanas

Número de meios para alerta de 

cheias

Área afecta ao regime de 

monocultura de eucalipto

Número de Zonas de Intervenção 

Florestal

Número de meios afectos à 

prevenção e ao combate a 

incêndios (postos de vigia, pontos 

de água, equipas de combate, 

entre outros)

Número de ocorrências de 

ignições e total de área ardida

Incêndios

Requalificar a estrutura florestal 

do Concelho

CMA, DGRF, 

Bombeiros Voluntários 

de Águeda

Diminuir o número de ignições e 

área ardida

A
lt

er
aç

õ
es

 c
lim

át
ic

as
 e

 R
is

co
s 

n
at

u
ra

is

Eficiência 

energética
DGGE, SóCasca, EDP

Potenciar energeticamente os 

recursos renováveis

Cheias

Minimizar as áreas vulneráveis à 

ocorrência de cheias e o impacte 

das mesmas

CMA, GNR/EPNA, 

Instituto de 

Meteorologia, ANPC
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Factor 

crítico
Critérios Objectivos de sustentabilidade Indicadores

Possíveis fontes 

de informação

Evolução 

esperada

Número de empresas 

exportadoras por país de 

exportação

Número de empresas 

implementadas no Concelho

Taxa de variação da dinâmica 

dos sectores de actividade 

económica

Volume de vendas por actividade 

económica

Nível de ensino da população 

residente no Concelho

Número de habitantes do 

Concelho por grupo de profissão

Número de habitantes com 

apetência no domínio das TIC

Rendimento per capita

Taxa de desemprego

Movimentos pendulares relativos 

à oferta de trabalho/estudo no 

concelho

Número de entidades do foro 

social implantadas do Concelho

Número de sócios por 

associação

Fluxo de turistas ao Concelho

Taxa de ocupação hoteleira

Número de alojamentos 

turísticos

Número de percursos temáticos 

implementados

Número de áreas balneares 

qualificadas

Implementação de projectos de 

elevado impacto turístico 

D
e

s
e

n
v

o
lv

im
e

n
to

 r
e

g
io

n
a

l 
e

 l
o

c
a

l

Competitividade e 

dinâmica 

empresarial

Promover a inovação

CMA, ME-DRC, CCDR-

C, INE, INPI

Desenvolvimento 

humano

Qualificar os recursos humanos

CMA, INE, ME-DRC, 

UA, IEFP

Criar emprego 

Reforçar a coesão social

Promover o crescimento do 

tecido empresarial Concelhio

Número de patentes registadas 

por empresas do Concelho

Dinâmica turística

Criar condições de apoio e 

suporte à prática turística 

aumentando o número de 

visitantes
CMA, Turismo de 

Portugal, Rota da Luz, 

CCDR-C, operadores 

privados
Melhorar a atractividade turística 

no Concelho
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5. PARTICIPAÇÃO PÚBLICA – ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO 

 

São várias as orientações que referem como cruciais, no correcto desenvolvimento dos processos de 

gestão do território, as questões relacionadas com o direito à informação e à participação do público 

(como o explicitado no D.L. n.º 380/99, de 22 de Setembro), a que não são alheios quer o processo de 

revisão do PDM, quer o processo de AAE. 

 

É de referir a importância de desenvolver um processo participativo, não só para que este responda às 

necessidades dos principais visados, como também para que sejam abordadas e previstas as questões e 

efeitos activamente envolvidas na revisão do plano. Com esta componente de AAE, a Autarquia visa 

envolver e considerar todas as entidades abrangidas pelas temáticas estratégicas do PDM em revisão, 

incluindo o público em geral, mas este último apenas em fases posteriores à presente (quadro 12). 

 

Assim sendo, no quadro que se segue apresentam-se listadas as entidades a serem envolvidas aquando 

da consulta de parecer, opinião ou discussão, em cada momento da elaboração da AAE em questão. 

Após a fase 2 será preparado o RA final, que reúne e considera os pareceres emitidos a respeito. Como 

tal, o RA final será ponderado na elaboração da versão final da revisão do PDM de Águeda, relatório que 

terá de ser enviado à APA, acompanhado da Declaração Ambiental (conforme o art. 10º, do D.L. n.º 

232/2007, de 15 de Junho). A Declaração Ambiental deverá também ser disponibilizada ao público, 

através da página de Internet da Câmara Municipal de Águeda. 

 

Nesta, está disponível a Plataforma de Discussão Pública que constitui um instrumento privilegiado para 

a activa participação dos cidadãos em várias temáticas, e ao qual se recorrerá no âmbito das diferentes 

etapas de participação pública da AAE da revisão do PDM de Águeda. 

 

Conforme já mencionado, na fase de Seguimento, será cumprido o programa de gestão e monitorização 

estratégica do PDM entretanto definido e aprovado, cujos resultados de controlo serão, enviados à APA e 

disponibilizados na página de Internet da CMA, possibilitando a consulta a qualquer cidadão interessado, 

promovendo a transparência na aplicação e cumprimento dos objectivos e linhas estratégicas do 

processo de revisão do PDM de Águeda.  

 



 

 
 
 

 
RELATÓRIO DE FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

 

                                                                                                      JUNHO 2008 
 
 

30 

Quadro 12 – Esquema de participação pública no processo de AAE da revisão do PDM de Águeda 

FASES DA AAE FORMAS DE PARTICIPAÇÃO ENTIDADES 
PERÍODOS DE 

CONSULTA  

FASE 1 

Estabelecimento do 

âmbito de avaliação e 

dos FCD 

Consulta dirigida a entidades com 

competências ambientais específicas 

ARH, CCDR-C, DGRF, DRAPC, 

ICNB, INAG 
20 dias úteis 

FASE 2 

Análise e Avaliação do 

RA (Relatório Ambiental) 

Consulta aos membros da CTA 

(Comissão Técnica de 

Acompanhamento do processo de 

revisão do PDM de Águeda) e entidades 

convidadas da mesma 

Entidades membro: CCDR-C, 

DGOTDU, DGRF, DRAPC, EP, 

ICNB, IGESPAR, ME-DRC, 

REFER  

Entidades convidadas: Turismo de 

Portugal, ANPC 30 dias úteis 

Consulta dirigida a entidades com 

competências ambientais específicas 

que não membros da CTA 

ARH, INAG 

Disponibilização do RA na Internet Público em Geral 

Elaboração e disponibilização do RA final 

FASE 3 

Seguimento10  

Reuniões com grupos específicos, para 

discussão do programa de gestão e 

monitorização estratégica do Plano 

Grupos de especialistas, 

autoridades competentes 

 

Disponibilização da Declaração 

Ambiental na Internet (CMA e APA) 
Público em geral 

Disponibilização dos resultados do 

controlo efectuado sobre as medidas 

previstas na Declaração Ambiental na 

Internet  

APA 

Público em geral 

(Disponibilizado 

anualmente) 

                                                 
10 O seguimento do processo de AAE “tem como objectivo único e muito claro, o de dar sequência a um programa de seguimento que deverá 
acompanhar o ciclo de acompanhamento e programação nos dois, três ou quatro ou mais anos que o mesmo venha a seguir, e concretizar a sua 
aplicação. Este programa de seguimento é de importância fulcral para trabalhar, as múltiplas dimensões de incerteza que caracterizam qualquer 
processo de decisão estratégico, e para poder continuar a assegurar o contributo da AAE na integração das questões de ambiente e 
sustentabilidade no processo de decisão.” Partidário, 2007. A participação pública relativa a esta fase é importante na definição e concretização 
do programa de gestão e monitorização estratégica do plano, nesta altura já concluído e aprovado. 
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6. CONCLUSÃO 

 

O documento aqui presente constitui o RFCD do processo de revisão do Plano Director Municipal de 

Águeda, que termina assim a fase inicial da sua Avaliação Ambiental Estratégica. Aqui ficam definidos o 

âmbito da avaliação, os factores críticos, os critérios de avaliação dos mesmos, os indicadores relevantes 

ao processo de apreciação da sustentabilidade da revisão do PDM de Águeda, bem como a evolução 

esperada com a sua aplicação, avaliação essa a ser realizada em fase posterior à participação pública a 

que este RFCD será sujeito. Reunidos os pareceres das entidades consultadas, elaborar-se-á o Relatório 

Ambiental, 2ª fase de AAE. 

 

É de ressalvar, uma vez mais, que a equipa que elabora a presente avaliação procurará que esta 

decorra, em todas as fases que a compõem, conforme especificado anteriormente neste trabalho, e que 

se lhe afigura relevante enfatizar: de forma participativa, iterativa, focada, orientada para a 

sustentabilidade, verificável e integrada, permitindo assim uma correcta avaliação das estratégias 

preconizadas para o Município de Águeda. 
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ANEXO I 

 

Para facilitar a interpretação dos instrumentos legais apontados no QRE definido no ponto 4.1., apresentam-

se, de forma resumida, nos quadros I.1 a I.7 os objectivos consignados pelos referidos instrumentos, bem 

como a respectiva explicação, transcrevendo as principais orientações a partir dos documentos de origem. 

 

Quadro I.1 – Objectivos da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável – ENDS 2005-2015,  
definida na Resolução de Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 20 de Agosto 

 

ENDS 2015 – Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 

Preparar Portugal para 
a “sociedade do 
conhecimento” 

Este objectivo incorpora dois sub-objectivos cruciais: acelerar o desenvolvimento científico e tecnológico como 
base para a inovação e a qualificação; melhorar as qualificações e criar as competências adequadas para um 
novo modelo de desenvolvimento. Aposta-se, assim, no desenvolvimento do capital humano nacional, que 
integra a generalização da educação pré-escolar, a melhoria da qualidade dos ensinos básico, secundário e 
superior, a aprendizagem ao longo da vida, a criação de novas competências e o reforço da investigação e 
desenvolvimento de base científica e tecnológica, e ainda o incentivo ao desenvolvimento cultural e artístico. Este 
esforço integrado na promoção do capital humano terá repercussões no potencial de inovação das empresas e 
da sociedade, bem como num cabal desempenho das tarefas de cidadania e de defesa do ambiente, num 
contexto de crescente complexidade nacional e internacional, condições indispensáveis para que se possam 
explorar as oportunidades abertas pela evolução para a «sociedade do conhecimento». 

Crescimento 
sustentado, 
competitividade à 
escala global e 
eficiência energética 

Pretende-se um crescimento mais rápido da economia portuguesa, potenciado pelo desenvolvimento de um 
comportamento responsável por parte dos agentes económicos, que permita retomar a dinâmica de 
convergência, assente num crescimento mais significativo da produtividade associado a um forte investimento 
nos sectores de bens e serviços transaccionáveis, o que, para ser compatível com a criação de emprego, exige 
uma mudança no padrão de actividades do País, num sentido mais sintonizado com a dinâmica do comércio 
internacional, aproveitando e estimulando as suas possibilidades endógenas.  

Melhor ambiente e 
valorização do 
património natural 

Este objectivo visa assegurar um modelo de desenvolvimento que integre, por um lado, a protecção do ambiente, 
com base na conservação e gestão sustentável dos recursos naturais, por forma a que o património natural seja 
evidenciado como factor de diferenciação positiva e, por outro, o combate às alterações climáticas que, sendo em si 
mesmo um desafio para diversos sectores da sociedade, deve ser encarado como uma oportunidade para promover 
o desenvolvimento sustentável. Tem-se em vista, também, a preservação e valorização do património construído.  

Mais equidade, 
igualdade de 
oportunidades e coesão 
social 

Este objectivo estratégico visa a garantia da satisfação das necessidades básicas na área da saúde, educação, 
formação, cultura, justiça e segurança social, de modo a favorecer a qualidade de vida num quadro de coesão, 
inclusão, equidade e justiça social, bem como de sustentabilidade dos sistemas públicos de protecção social. Visa-
se, também, fazer face a novos riscos de exclusão, em particular resultantes da difusão das novas tecnologias de 
informação e comunicação, que deve ser acompanhada por medidas activas de combate à info-exclusão.  

Melhor conectividade 
internacional do país e 
valorização equilibrada 
do território 

O que se pretende é mobilizar os diversos instrumentos de planeamento com efeitos directos no território, de 
modo a reduzir o impacto negativo do posicionamento periférico de Portugal no contexto europeu, melhorando ou 
criando infra-estruturas de acesso eficaz às redes internacionais de transportes e de comunicações, tirando 
partido da conectividade digital e reforçando as condições de competitividade nacional e regional. Preconiza-se, 
também, o valorizar do papel das cidades como motores fundamentais de desenvolvimento e 
internacionalização, tornando-as mais atractivas e sustentáveis, de modo a reforçar o papel do sistema urbano 
nacional como dinamizador do conjunto do território.  

Um papel activo de 
Portugal na construção 
europeia e na 
cooperação 
internacional 

Este objectivo reafirma o compromisso de Portugal com o projecto europeu e compreende a cooperação 
internacional em torno da sustentabilidade global, envolvendo o aprofundamento do nosso relacionamento 
externo com algumas regiões de interesse prioritário para a afirmação de Portugal no Mundo. Essa cooperação 
visa contribuir de forma empenhada para o desenvolvimento económico e social global, para a consolidação e 
aprofundamento da paz, da democracia, dos direitos humanos e do Estado de Direito, para a luta contra a 
pobreza e, em geral, para a concretização dos objectivos de desenvolvimento do Milénio, bem como para um 
ambiente melhor e mais seguro à escala do planeta e, em particular, para a conservação da biodiversidade e a 
sustentabilidade dos ecossistemas.  
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Uma Administração 
Pública mais eficiente e 
modernizada. 

 

Assume-se o propósito estratégico de promover a modernização da administração pública como elemento 
fundamental para uma governação qualificada e para uma maior eficiência na prestação dos serviços aos 
cidadãos. Pretende-se, assim, reforçar o contributo da Administração para o desenvolvimento do País, 
adaptando-a nas suas funções e modelos organizacionais e melhorando a qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, para uma sociedade mais justa e com uma melhor regulação, bem sustentada num 
sistema de justiça mais eficaz. Legislar melhor, simplificar os procedimentos administrativos, valorizar as 
tecnologias da informação e comunicação, adoptar boas práticas no domínio da sustentabilidade são linhas de 
força essenciais no necessário processo de modernização da administração pública.  

 

 
Quadro I.2 – Objectivos do Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território – PNPOT,  

definidos na Lei n.º 109/2007, de 2 de Setembro 
 

PNPOT – Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 

Conservar e valorizar 
a biodiversidade, os 
recursos e o 
património natural, 
paisagístico e 
cultural, utilizar de 
modo sustentável os 
recursos energéticos 
e geológicos e 
prevenir e minimizar 
os riscos 

1. Produzir, organizar e monitorizar o conhecimento sobre o ambiente e os recursos naturais.  

2. Aperfeiçoar e consolidar os regimes, os sistemas e as áreas fundamentais para proteger e valorizar a 
biodiversidade e os recursos naturais.  

3. Definir e executar uma Estratégia Nacional de Protecção do Solo.  

4. Promover o ordenamento e a gestão sustentável da silvicultura e dos espaços florestais.  

5. Definir e executar uma política de gestão integrada da água.  

Reforçar a 
competitividade 
territorial de Portugal 
e a sua integração 
nos espaços ibérico, 
europeu e global 

1. Reforçar a capacidade de as cidades se afirmarem como motores de internacionalização e desenvolvimento.  

2. Melhorar os sistemas e infra-estruturas de suporte à conectividade internacional de Portugal no quadro ibérico, 
europeu e global.  

3. Promover pólos regionais de competitividade e qualificar o emprego.  

4. Promover um maior equilíbrio na distribuição territorial da população e assegurar condições de atracção de 
populações de níveis elevados de qualificação.  

5. Implementar uma estratégia que promova o aproveitamento sustentável do potencial turístico de Portugal às 
escalas nacional, regional e local  

Promover o 
desenvolvimento 
policêntrico dos 
territórios e reforçar 
as infra-estruturas 
de suporte à 
integração e à 
coesão territoriais 

1. Reforçar os centros urbanos estruturantes das regiões, em particular nos espaços de urbanização difusa e nas 
regiões menos desenvolvidas.  

2. Estruturar e desenvolver as redes de infra-estruturas de suporte à acessibilidade e à mobilidade, favorecendo a 
consolidação de novas centralidades urbanas e de sistemas urbanos mais policêntricos.  

3. Promover um desenvolvimento urbano mais compacto e policêntrico, contrariando a construção dispersa e a 
urbanização difusa e incentivando o reforço de centralidades intra-urbanas.  

4. Racionalizar e qualificar os espaços para implantação de actividades económicas, tendo em vista a exploração de 
economias de aglomeração e o desenvolvimento policêntrico dos territórios.  

5. Promover um desenvolvimento rural ajustado à diversidade dos territórios, considerando em especial as 
necessidades e a especificidade das áreas mais vulneráveis e despovoadas.  

Assegurar a 
equidade territorial 
no provimento de 
infra-estruturas e de 
equipamentos 
colectivos e a 
universalidade no 
acesso aos serviços 
de interesse geral, 
promovendo a 
coesão social 

1. Promover o ordenamento das redes de educação do pré-escolar, do ensino básico e do secundário, da formação 
tecnológico/profissionalizante e da educação e formação de adultos, e implementar critérios de racionalidade no 
ordenamento territorial do ensino superior.  

2. Desenvolver uma rede nacional de prestação de cuidados de saúde que garanta a universalidade de acesso e 
racionalize a procura do Serviço Nacional de Saúde (SNS), valorizando os cuidados de saúde primários e a 
resposta aos grupos mais vulneráveis.  

3. Desenvolver programas e incentivar acções que melhorem as condições de habitabilidade, nomeadamente no 
que se refere aos grupos sociais mais vulneráveis.  

4. Desenvolver programas que favoreçam a integração social e urbana dos grupos sociais mais vulneráveis face à 
pobreza e à exclusão social.  

5. Desenvolver uma rede supra-municipal articulada de equipamentos desportivos e de lazer activo que valorize a 
motricidade, aprofunde a equidade de acesso e qualifique a evolução do sistema urbano.  

6. Dinamizar uma rede de equipamentos culturais que valorize identidades, patrimónios e formas de expressão 
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artística num quadro de aprofundamento da educação para a cultura e de reforço da equidade de acesso e da 
participação nas actividades culturais.  

7. Desenvolver os serviços de abastecimento público de água, e de recolha, tratamento e reutilização de águas 
residuais e de resíduos, estruturando a gestão na óptica da co-responsabilidade social e melhorando os níveis e a 
qualidade de atendimento.  

8. Desenvolver as redes de infra-estruturas, de equipamentos e de serviços de suporte à acessibilidade e à 
mobilidade, reforçando a segurança, a qualidade de serviço e as condições de equidade territorial e social.  

9. Planear e implementar uma rede integrada de serviços de Justiça, definindo a distribuição e implantação 
geográfica dos equipamentos públicos de Justiça, nomeadamente tribunais, julgados de paz, conservatórias, prisões 
e centros educativos.  

Expandir as redes e 
infra-estruturas 
avançadas de 
informação e 
comunicação e 
incentivar a sua 
crescente utilização 
pelos cidadãos, 
empresas e 
Administração 
Pública 

1. Alargar o acesso à Internet de Banda Larga em todo o país e promover uma rápida e efectiva apropriação 
económica e social das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC).  

2. Promover as TIC como instrumento fundamental de desenvolvimento territorial e de coesão social, generalizando 
a sua utilização na difusão de informação e na oferta de serviços de interesse público.  

Reforçar a qualidade 
e a eficiência da 
gestão territorial, 
promovendo a 
participação 
informada, activa e 
responsável dos 
cidadãos e das 
instituições 

1. Produzir e difundir o conhecimento sobre o ordenamento e o desenvolvimento do território. 

2. Renovar e fortalecer as capacidades de gestão territorial. 

3. Promover a participação cívica e institucional nos processos de ordenamento e desenvolvimento territorial. 

4. Incentivar comportamentos positivos e responsáveis face ao ordenamento do território. 

 

 

Quadro I.3 – Prioridades Estratégicas do Quadro de Referência Estratégico Nacional – QREN 2007-2013,  
conforme a Resolução de Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 3 de Julho 

 

QREN 2007-2013 – Quadro de Referência Estratégico Nacional 

Promover a 
qualificação dos 
portugueses 

Desenvolvimento e estímulo do conhecimento, da ciência, da tecnologia, da inovação, da educação e da cultura 
como principal garantia do desenvolvimento do país e do aumento da sua competitividade. 

Promover o 
crescimento 
sustentado 

Através, especialmente, dos objectivos do aumento da competitividade dos territórios e das empresas, da redução 
dos custos públicos de contexto, incluindo os da administração da justiça, da qualificação do emprego e da melhoria 
da produtividade e da atracção e estímulo ao investimento empresarial qualificante; 

Garantir a coesão 
social 

Actuação, em particular, nos objectivos do aumento do emprego e do reforço da empregabilidade e do 
empreendedorismo, da melhoria da qualificação escolar e profissional, do estímulo às dinâmicas culturais, e 
assegurando a inclusão social, nomeadamente desenvolvendo o carácter inclusivo do mercado de trabalho, 
promovendo a igualdade de oportunidades para todos e a igualdade de género, bem como práticas de cidadania 
inclusiva, reabilitação e reinserção social, conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e a valorização da 
saúde como factor de produtividade e medida de inclusão social; 

Assegurar a 
qualificação do 
território e das 
cidades 

Tradução, em especial, nos objectivos de assegurar ganhos ambientais, promoção de um melhor ordenamento do 
território, estímulo da descentralização regional da actividade científica e tecnológica, prevenção de riscos naturais e 
tecnológicos e, ainda, melhoramento da conectividade do território e consolidação do reforço do sistema urbano, 
tendo presente a redução das assimetrias regionais de desenvolvimento 

Aumentar a 
eficiência da 
governação 

Privilégio, através de intervenções transversais nos Programas Operacionais relevantes, dos objectivos de 
modernizar as instituições públicas e a eficiência e qualidade dos grandes sistemas sociais e colectivos, com reforço 
da sociedade civil e melhoria da regulação. 
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Quadro I.4 – Objectivos gerais do Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Vouga – PBH Vouga 

 

PBH Vouga – Plano da Bacia Hidrográfica do Vouga 

Proteger as águas e 
controlar a poluição 

i) Garantir a qualidade da água nas origens para os diferentes usos, designadamente para consumo humano; 

ii) assegurar o nível de atendimento nos sistemas de drenagem e tratamento dos efluentes, nomeadamente os 
domésticos, com soluções técnica e ambientalmente adequadas, concebidas de acordo com a dimensão dos 
aglomerados, com as infra-estruturas já existentes e com as características do meio receptor; 

iii) promover a recuperação e o controlo da qualidade dos meios hídricos superficiais e subterrâneos, no 
cumprimento da legislação nacional e comunitária, nomeadamente através do tratamento e da redução das cargas 
poluentes e da poluição difusa;  

Gerir a procura 
(abastecimento de 
água às populações 
e actividades 
económicas) 

i) Assegurar a gestão sustentável e integrada das origens subterrâneas e superficiais;  

ii) assegurar a quantidade de água necessária, na origem, visando o adequado nível de atendimento no 
abastecimento às populações e o desenvolvimento das actividades económicas;  

iii) promover a conservação dos recursos hídricos, nomeadamente através da redução das perdas nos sistemas ou 
da reutilização da água;  

Proteger a natureza i) Promover a salvaguarda da qualidade ecológica dos sistemas hídricos e dos ecossistemas, assegurando o bom 
estado físico e químico e a qualidade biológica, nomeadamente através da integração da componente biótica nos 
critérios de gestão da qualidade da água;  

ii) promover a definição de caudais ambientais e evitar a excessiva artificialização do regime hidrológico visando 
garantir a manutenção dos sistemas aquáticos, fluviais, lagunares e costeiros;  

iii) promover a preservação e/ou recuperação de troços de especial interesse ambiental e paisagístico, das espécies 
e habitats protegidos pela legislação nacional e comunitária, e nomeadamente das áreas classificadas, das galerias 
ripícolas e do sistema lagunar da Ria de Aveiro;  

Proteger contra 
situações 
hidrológicas 
extremas e 
acidentes de 
poluição 

i) Promover a adequação das medidas de gestão em função das disponibilidades de água, impondo restrições ao 
fornecimento, em situação de seca e promovendo a racionalização dos consumos através de planos de 
contingência;  

ii) promover o ordenamento das áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o estabelecimento de cartas de risco de 
inundação e promover a definição de critérios de gestão, a regularização fluvial e a conservação da rede 
hidrográfica, visando a minimização dos prejuízos;  

iii) promover o estabelecimento de planos de emergência, em situação de poluição acidental, visando a minimização 
dos efeitos;  

Valorizar social e 
economicamente os 
recursos hídricos 

i) Promover a designação das massas de água em função dos respectivos usos, nomeadamente as 
correspondentes às principais origens de água para produção de água potável existentes ou planeadas;  

ii) promover a identificação dos locais para o uso balnear ou prática de actividades de recreio, para a pesca ou navegação, 
para extracção de inertes e outras actividades, desde que não provoquem a degradação das condições ambientais;  

iii) promover a valorização económica dos recursos hídricos, privilegiando os empreendimentos de fins múltiplos;  

Articular o 
ordenamento do 
território com o 
ordenamento do 
domínio hídrico 

i) Promover o estabelecimento de condicionamentos aos usos do solo, às actividades nas albufeiras e nos troços 
em que o uso não seja compatível com os objectivos de protecção e valorização ambiental dos recursos;  

ii) promover a definição de directrizes de ordenamento, visando a protecção do domínio hídrico, a reabilitação e 
renaturalização dos leitos e margens e, de uma forma mais geral, das galerias ripárias, dos troços mais degradados 
e do sistema lagunar da Ria de Aveiro;  

iii) assegurar a elaboração dos Planos de Ordenamento das Albufeiras (POA) existentes e previstas e a adequação, 
quer dos Planos de Ordenamento das Albufeiras (POA) quer dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC), 
tendo em conta as orientações decorrentes do Plano de Bacia; 

Cumprir os quadros 
normativo e 
institucional 

i) Assegurar a simplificação e racionalização dos processos de gestão da água e os necessários ajustamentos do quadro 
institucional;  

ii) promover a melhoria da coordenação intersectorial e institucional, nomeadamente nos empreendimentos de fins múltiplos;  

iii) promover a gestão integrada do sistema lagunar, visando a sua valorização social, económica e ambiental;  

iv) assegurar a implementação da Directiva-Quadro, definida no Art.º 11º;  

Aplicar o sistema 
económico-
financeiro 

i) Promover a aplicação dos princípios do utilizador-pagador e do poluidor-pagador;  
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Outros objectivos, 
como promover a 
participação das 
populações e 
aprofundar o 
conhecimento sobre 
recursos hídricos 

i) Promover a monitorização do estado quantitativo e qualitativo das massas de água superficiais e subterrâneas;  

ii) promover a obtenção contínua de informação sistemática actualizada relativa à identificação do meio receptor e 
promover a estruturação e calibração do modelo geral de qualidade de água da bacia, integrando a poluição pontual 
e difusa assim como toda a rede hidrográfica principal, os aquíferos e as albufeiras;  

iii) promover o estudo e investigação aplicada, criando e mantendo as bases de dados adequadas ao planeamento 
e a gestão sustentável dos recursos hídricos;  

iv) promover a participação das populações através da informação, formação e sensibilização para a necessidade 
de proteger os recursos e o meio hídrico.  

 

 

Quadro I.5 – Visão estratégica de suporte do PROT-C – Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro11 
 

PROT-C – Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro 

Proposta de geo-
estratégia territorial 

O objectivo geo-estratégico de afirmar a Região Centro como um território portador de um contributo activo e 
autónomo para a estruturação e desenvolvimento sustentável do território continental numa lógica de combinação 
virtuosa entre objectivos de competitividade e de coesão territoriais. Esta opção corresponde a estruturar um modelo 
territorial que afirme a sua autonomia face às regiões urbanas de Lisboa e do Porto. Corresponde também a afirmar-
se como um território pertinente de políticas públicas de base territorial e a um espaço de integração de diferentes 
políticas sectoriais. 

A combinação virtuosa desejada entre objectivos de competitividade e de coesão é entendida no sentido do 
alargamento da base territorial da competitividade da Região Centro, contribuindo para que uma mais larga gama de 
territórios possa ser pensada segundo lógicas de competitividade, alargando a base de recursos endógenos 
mobilizáveis para o desenvolvimento. Essa combinação virtuosa é também entendida no sentido de assegurar 
níveis mínimos de serviços e de funções públicos nos territórios de mais baixa densidade, assegurando nesses 
territórios a concretização do direito de cidadania e de acesso a padrões de dignidade em matéria de qualidade de 
vida. 

A estratégia do PROTC sustenta que o desenvolvimento de políticas públicas territoriais com o objectivo de 
estruturar um modelo territorial capaz de se afirmar competitiva e diferenciadamente face às duas mencionadas 
regiões urbano-metropolitanas poderá contribuir para: i) um modelo territorial mais equilibrado do território 
continental; ii) para a consolidação de áreas mais alargadas de criação de emprego e, seguramente iii) melhores 
condições de vida à população que faz da Região Centro o seu território de residência e de procura de emprego. 

Valorizar 
estrategicamente os 
activos específicos 
de 
internacionalização 
da Região 

Decorrente da visão estratégica que o PROT-C defende para a Região Centro, a proposta de modelo territorial deve 
conceder especial notoriedade a activos específicos de internacionalização susceptíveis de ser valorizados:  

– Porto de Aveiro, plataforma logística associada e sua conexão com o eixo internacional A25; 
– Porto da Figueira da Foz e potencial costeiro da Região para a valorização de actividades em torno da fileira 

do mar; 
– Potenciais de internacionalização (portas para a transferência de conhecimento e factores de 

visibilidade/atractividade internacional) do sistema urbano da Região, com relevo para a capitalidade terciária da 
Cidade de Coimbra; 

– Eixos viários de conexão da Região com os principais eixos de disseminação de tráfego no território 
europeu; 

– Pontos de amarração da Região à rede de alta velocidade Porto-Lisboa-Madrid; 
– Potencial de inserção em redes de produção do conhecimento do sistema universitário e politécnico da 

Região e da rede de instituições de base tecnológica que organizam a oferta de serviços avançados às empresas 
inseridas nos principais sistemas produtivos da Região, com relevo particular para os sistemas produtivos do cordão 
litoral; 

– Principais âncoras das dinâmicas transfronteiriças da Região; 
– Espaços de valia ambiental da Região com maior destaque em termos de visibilidade e atractividade 

internacional; 

– Activos culturais e patrimoniais, instituições responsáveis pela sua gestão e territórios sob a sua influência 
com contributo marcante para a imagem identitária da Região numa lógica de valorização da perspectiva de 
mosaico de culturas locais e do valor da descentralização cultural. 

Viabilizar a transição 
sustentada da 
Região para a 
Sociedade inclusiva 
do conhecimento 

Com impacto sobretudo no sistema estruturante “Sistemas Produtivos”, a transição sustentada da Região para a 
Sociedade Inclusiva do Conhecimento implica a assumpção das seguintes prioridades: 

Potenciar oportunidades: 

– Reestruturar a indústria tradicional forte e internacionalizada; 

                                                 
11 Segundo PROT-C (2008). 
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– Promover políticas públicas de base territorial para aglomerações produtivas territorialmente confinadas 
(clusters) com algum dinamismo; 

– Valorizar a capacidade de oferta de serviços avançados às empresas localizados essencialmente em torno 
da área de influência de Coimbra;  

– Promover a transferência, apropriação e uso do conhecimento potenciando a abrangência territorial do 
sistema científico e de formação; 

– Valorizar o sistema urbano multipolar e os ganhos de escala associados a uma complementaridade de 
funções; 

– Promover e coordenar novas oportunidades de investimento e desenvolvimento em torno da qualidade do 
património natural, construído e cultural. 

Minimizar constrangimentos:  
– Formular políticas integradas específicas para combater o declínio demográfico e a perda de massa crítica 

em territórios de baixa densidade; 
– Contrariar a débil ligação entre os sistemas científico e produtivo; 
– Reduzir progressivamente os baixos níveis de formação de mão-de-obra e empregadores.  

Visão estratégica 
territorialmente 
diferenciada para o 
mundo rural 

Esta estratégia visa sobretudo: 

– Fortalecer e valorizar as actividades e os empreendimentos agro-florestais que se revelarem viáveis e 
competitivos, onde quer que eles se situem, isto é, segundo uma lógica de actividade empresarial e não segundo 
critérios de potencialidades de uso do solo; 

– Estruturar e disseminar uma perspectiva de abordagem territorial e não sectorial para o sector agro-florestal não 
competitivo, conduzindo a um novo modelo de políticas integradas de desenvolvimento, baseadas em intervenções do 
tipo: 

– Valorizar e aproveitar as amenidades rurais associadas à agricultura, floresta, espaço não agrícola nem 
florestal, e aos povoados rurais; 

– Promover e rentabilizar actividades territoriais (caça, pesca, iniciativas desportivas e ambientais, …); 
– Aproveitar novas oportunidades de investimento em domínios como as energias renováveis, indústria agro-

alimentar, hotelaria e restauração, empresas de distribuição, prestação de serviços ambientais e agro-rurais, 
etc; 

– Favorecer os movimentos, já hoje com grande expressão, de visitantes ligados a alojamentos familiares 
de uso sazonal ou temporário;  

– Favorecer a instalação de novos residentes, permanentes ou temporários, nomeadamente os portadores 
de ideias de negócios; 

– Favorecer a articulação dos pequenos aglomerados rurais e do espaço que os envolve, com centros 
urbanos de maior dimensão de modo a facilitar o acesso a equipamentos, a mobilidade da população e 
uma maior procura das actividades e das amenidades rurais; 

– Favorecer a emergência e o fortalecimento dos interesses, organizações e instituições, empenhados num 
modelo territorial e que possam constituir uma alternativa à tradicional visão agrícola do rural e do 
espaço; 

– Desenvolver políticas de capacitação institucional, apoiando as organizações, instituições e interesses 
locais no sentido de ganharem capacidade efectiva para se empenharem no delineamento, 
financiamento, execução e avaliação de iniciativas de desenvolvimento rural; 

– Promover políticas de transferência de rendimentos minimizadoras da maior fragilidade da população 
rural; 

– Disseminar experiências e boas práticas de desenvolvimento rural resultantes de combinações virtuosas 
entre atracção de empreendimento exterior ao mundo rural e a mobilização endógena de vontades, 
energias e redes locais de cooperação e solidariedade social; 

– Mobilizar o conhecimento relevante e pertinente para a construção de marcas-território, criando as 
condições para a valorização integrada de territórios e de produtos orientados para nichos de procura. 

Valorizar 
complementaridades 
e sinergias entre 
recursos turísticos 
susceptíveis de 
reconhecimento de 
procura 

A visão territorial para o desenvolvimento turístico da Região assenta em três prioridades fundamentais: 

– Maximizar sinergias e complementaridades entre os modelos de Região Centro para consumo interno 
turístico e de Região Centro como factor de atractividade da procura turística internacional; 

– Explorar na Região oportunidades decorrentes do quadro de produtos estratégicos e complementares 
definidos em sede do Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT); 

– Posicionar estrategicamente a Região não só em relação às marcas Douro e Alentejo e viabilizar uma geo-
estratégia turística para o território que situe a Região em relação aos fluxos de touring horizontal (E – W) e vertical 
(N – S) que atravessam a Região e que tire partido do estatuto de plataforma distribuidora de fluxos viários - (hub) 
entrada terrestre; 

– Estabelecer quadros normativos e de intervenção de requalificação ambiental, urbanística, infraestrutural, de 
recursos humanos e organizacional que potenciem a viabilização de complementaridades e sinergias entre recursos 
turísticos segundo uma lógica de organização da oferta. 

Valorizar o potencial 
de energias 
renováveis na 
Região como factor 

Nesta estratégia o PROT-C pretende que a Região Centro se afirme competitivamente nos seguintes domínios: 

– Território de referência a nível continental em termos de instalação de fontes de energia eólica e de 
valorização da biomassa como um dos mais relevantes recursos endógenos da Região e factor de desenvolvimento 
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de diferenciação 
competitiva 

sócio-económico do interior; 
– Pleno aproveitamento dos potenciais aproveitamentos hidroeléctricos identificáveis na Região; 
– Exploração do potencial associado à valorização da tecnologia dos biocombustíveis como fonte de energias 

renováveis e à valorização da produção de combustível derivado de resíduos designadamente no âmbito da pré-
deposição em aterro de resíduos sólidos urbanos e no aproveitamento do seu potencial energético; 

– Criação de condições para a valorização da energia solar como fonte de produção de água quente para um 
potencial estimado de 400 000 casas beneficiárias potenciais dessa tecnologia; 

– Valorização a médio-longo prazo do potencial da energia das ondas na costa da Região com aposta em 
projectos pilotos de demonstração do potencial existente. 

Valorizar os 
recursos culturais e 
patrimoniais da 
Região como activos 
específicos de 
afirmação identitária 
nacional e 
internacional 

 

Neste domínio, a visão estratégica para a Região passa por: 

- Protecção, salvaguarda, valorização e fruição do património histórico-arqueológico e arquitectónico como 
factor de desenvolvimento e de garantia de originalidade, diferenciação e afirmação de identidade e memória; 

- Reforço da incorporação da componente cultural nos produtos de turismo cultural e de natureza, ao serviço 
da qualificação da Região Centro como destino turístico; 

- Preservação e recuperação de elementos patrimoniais rurais e de paisagens culturais, como partes 
integrantes de estratégias de desenvolvimento rural e de afirmação de marcas território; 

- Consagração da articulação património-educação como elemento formativo de excelência e de instrumento 
privilegiado de diálogo com o meio; 

- Valorização do património cultural histórico-arqueológico como elemento estruturante dos processos de 
regeneração urbana. 

Organizar e valorizar 
o policentrismo 
potencial da Região 

Considera-se que a Região Centro constitui a região que, no território nacional, apresenta um potencial mais promissor 
de organização do sistema urbano, facto que conduz a uma visão da Região alicerçada nas seguintes prioridades: 

– Reforçar a articulação do cordão litoral da Região Centro (Aveiro/Coimbra/Leiria) com as Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e do Noroeste, afirmando a sua competitividade nos domínios da Logística, Mobilidade, 
Turismo, Saúde e Energia, e desenvolvendo novas funções de apoio à ligação dos corredores estruturantes entre 
as duas grandes Áreas Metropolitanas, e entre estas e a Europa; 

– Promover a articulação entre os sub-sistemas regionais, reforçando o relacionamento e a conectividade 
entre os sub-sistemas do litoral e do Interior (Cordão Litoral/Dão-Lafões/Beira Interior) e as acessibilidades intra-
regionais. Será também fundamental promover o desenvolvimento de complementaridades funcionais, através da 
organização e gestão supra-municipal de recursos, equipamentos e de ofertas (produtivas, urbanas, etc); 

– Reforçar o papel do sistema urbano Viseu/Dão Lafões como principal polaridade intermédia da Região Centro, a 
única existente na Região susceptível de assegurar pontes de articulação entre o cordão litoral e o interior; 

– Estruturar a unidade territorial do Pinhal Interior, desenvolvendo serviços (organizados à escala supra-
municipal), com características polivalentes e orientados para as zonas rurais de baixa densidade. A qualificação 
dos centros urbanos e a aposta no desenvolvimento de actividades ligadas à gestão integrada dos seus recursos 
naturais (com destaque para a floresta e potencial energético) constituirão apostas importantes a realizar; 

– Dinamizar o Eixo da Beira Interior, promovendo a competitividade das cidades que o integram através da 
requalificação urbana, do desenvolvimento de complementaridades funcionais e da criação de novas actividades 
associadas às respectivas especializações produtivas. Reforçar o “efeito cidade” como factor dinamizador das 
áreas de baixa densidade que polarizam deverá ser assumido como factor relevante de coesão deste território. 

Potenciar a 
biodiversidade da 
Região e as suas 
mais valias 
ambientais 

A estratégia territorial do PROT-C identifica um conjunto de valores ambientais cuja interacção com os sistemas 
urbanos e de ocupação industrial envolventes requerem do Plano uma atenção particular: 

– Valorizar a gestão sustentável do recurso ar, tendo em consideração os efeitos decorrentes das alterações 
climáticas; 

– Promover condições de utilização sustentável dos recursos hídricos enquanto recursos com valor 
económico, social e ambiental; 

– Valorizar as condições de uso sustentável do solo assegurando todas as suas funções e serviços vitais para 
o Homem e ecossistemas; 

– Promover o equilíbrio multifuncional dos espaços florestais; 
– Valorizar a integração da diversidade, qualidade e singularidade das paisagens da Região e do património 

histórico e cultural; 
– Respeitar o carácter diferenciador dos valores naturais, patrimoniais, sociais e económicos da zona costeira. 

 

Em matéria de conservação da natureza e da biodiversidade, o Plano assume com o prioridade estruturante a 
promoção do valor social e económico das zonas de valia ambiental e dos recursos naturais, garantindo a definição 
de uma rede de áreas classificadas integradas numa estrutura de corredores ecológicos susceptíveis de assegurar 
a conservação e valorização do património natural. 

Uma visão 
estratégica para as 
políticas de 
mitigação de riscos 

Nas políticas de redução ou mitigação dos riscos, bem como das políticas de protecção e socorro na Região Centro, 
devem considerar-se os seguintes pressupostos e visão na elaboração do modelo territorial e na proposição de 
orientações e normas: 
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- A criação de um quadro referencial de susceptibilidade e vulnerabilidade regional aos riscos naturais e 
tecnológicos, reconhecido e aceite desde escalas nacionais a locais; 

- A discriminação positiva dos territórios com elevada susceptibilidade, bem como das infra-estruturas 
produtivas ou de circulação expostas, atendendo à relevância a escalas nacionais e locais; 

- A adopção de programas e acções, estruturais e não estruturais, ao nível da prevenção e mitigação do risco 
sísmico, nomeadamente na adopção de práticas de concepção e reabilitação sísmica; 

- A discriminação positiva dos territórios com maior perigosidade sísmica ou contendo elementos relevantes 
expostos, nomeadamente infraestruturais, patrimoniais e industriais; 

- A avaliação, monitorização e implementação de um quadro de segurança para os limites de exposição à 
radioactividade natural, quer relativamente à concentração no interior de edifícios, quer à concentração em águas 
destinadas ao consumo humano; 

- A adopção de políticas municipais de ordenamento e instrumentos que valorizem a prevenção e minimização 
dos processos associados aos movimentos de massa e a processos de colapso, abatimento ou estabilidade de 
zonas cársicas ou de explorações minerais abandonadas ou degradadas; 

- A articulação de políticas de operacionalização de meios e recursos para situações generalizadas de 
distúrbio ou afectando infra-estruturas com incidência supra-municipal a nacional; 

- A avaliação, monitorização e modelação topo-hidrográfica da linha da orla costeira, para horizontes 
temporais abrangentes e, nomeadamente no quadro de alterações climáticas; 

- A implementação de programas específicos em troços críticos de erosão litoral em sistemas praia/duna ou 
em arribas coesivas, avaliando as opções de planificação assumidas, a eficiência das obras de protecção, bem 
como a análise de custos e benefícios nas frentes urbanas e nas áreas protegidas sensíveis; 

- A adopção de programas e acções, estruturais e não estruturais, ao nível da prevenção e mitigação do risco 
de cheias e inundações, envolvendo a dimensão urbana e rural, bem como a avaliação da eficiências das estruturas 
de defesa e regularização; 

- A discriminação positiva dos territórios com maior perigosidade relacionada com cheias e inundações ou 
contendo elementos relevantes expostos, nomeadamente infraestruturais, patrimoniais e industriais; 

- A avaliação, monitorização e modelação dos regimes fluviais associados a cheias rápidas e progressivas, 
em pequenas bacias ou ao nível da ARH, para horizontes temporais abrangentes e, nomeadamente no quadro de 
alterações climáticas; 

- A transposição para os vários planos e instrumentos de gestão territorial das condicionantes relacionadas 
com a dinâmica fluvial de cheias, rápidas e progressivas, e de inundações, em espaço urbano, rural ou protegido; 

- A discriminação positiva dos territórios com maior susceptibilidade à seca, e adopção de estratégias de 
salvaguarda para a exploração de recursos hídricos subterrâneos; 

- A implementação de programas e políticas específicas para apoio às actividades agrícolas e pecuárias, bem 
como a disponibilização de recursos hídricos, em quantidade e qualidade, para abastecimento das populações em 
período de seca; 

- A adopção, em situações meteorológicas extremas, de sistemas eficazes de previsão e de alerta, dirigidos à 
população em geral e optimizados para grupos específicos de risco, com implantação e actores locais; 

- A implementação de políticas específicas de saúde pública e protecção social para os municípios que 
apresentam maior susceptibilidade a ondas de calor e de frio, e, simultaneamente, uma população residente 
fortemente envelhecida e com um índice de vulnerabilidade social acima da média regional; 

- A afectação de recursos, físicos e humanos, para a emergência e socorro relacionadas com ondas de calor, 
nomeadamente no suprimento de água e de refrigeração, no acompanhamento médico e psicossocial, com 
disponibilização de espaços climatizados com autonomia energética em locais de acolhimento 
temporário/permanente (hospitais e centros de saúde, lares e centros de dia, creches); 

- A avaliação da sobrecarga dos sistemas de distribuição de electricidade e falha consequente, potenciando de 
forma significativa os efeitos na saúde pública de extremos termo-higrométricos, associados as ondas de calor e de frio; 

- A discriminação positiva dos territórios ardidos, e implementação de faixas de segurança a em espaços 
urbanos ou de interface rural/urbano, ou no perímetros de elementos relevantes expostos, nomeadamente 
infraestruturais, patrimoniais e industriais; 

- O fomento do associativismo florestal e incremento da área florestal com planos de gestão, e 
simultaneamente aumento do conhecimento sobre a temática dos incêndios florestais; 

- A reflorestação das áreas ardidas e aumento dos espaços com espécies autóctones, bem como 
sensibilização das populações para os perigos e para as práticas de auto-protecção; 

- A articulação das políticas de gestão e ordenamento florestal com as políticas energéticas; 

- A estruturação e optimização dos meios de sinalização e alerta de pontos de ignição, e dos meios de 
combate e rescaldo de incêndios florestais; 

- A implementação de programas e políticas específicas para alerta, monitorização e protecção da orla 
costeira e dos recursos marinhos em caso de acidente marítimo ou portuário; 

- A estruturação de meios e recursos, materiais e humanos, de socorro, combate e protecção da orla costeira 
em caso de derrame marítimo; 

- A implementação de referenciais de segurança em zonas industriais de unidades e infra-estruturas de apoio, 
para fazer face as situações de acidentes graves, nomeadamente no manuseamento, armazenamento e 
transformação de matérias perigosas; 

- A implementação de referenciais de segurança em áreas comerciais e infra-estruturas de apoio, para fazer 
face as situações de acidentes graves, nomeadamente no manuseamento e armazenamento de matérias perigosas; 
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- O desenvolvimento de recursos materiais e humanos, específicos para intervenção em acidentes com 
matérias perigosas, nomeadamente de comunicação, avaliação, intervenção e rescaldo; 

- A implementação de faixas de segurança em unidades industriais com manuseamento, armazenamento e 
transformação de matérias perigosas, e sensibilização das populações para os perigos e para as práticas de auto-protecção; 

- A implementação de referenciais de segurança para o transporte de matérias perigosas, diferenciando vias, 
intensidade e período de tráfego, condições e velocidade de circulação e espaços de aparcamento; 

- O desenvolvimento de recursos materiais e humanos, específicos para intervenção em acidentes rodoviários 
e ferroviários envolvendo mercadorias perigosas, nomeadamente de comunicação, avaliação, intervenção e 
rescaldo; 

- A caracterização geológica, hidrogeoquímica e hidrogeológica das áreas mineiras abandonadas visando a 
implementação e indicadores de controlo ambiental, com a definição de hierarquias de intervenção; 

- A avaliação e monitorização dos impactes em todas as áreas mineiras abandonadas, num quadro de 
estabilização e contenção, remoção ou protecção de escombreiras, retenção e tratamento de águas e efluentes, e 
de controlo sobre a exploração de inertes; 

- A concretização de todos os Planos Directores das áreas mineiras de radioactivos, com o confinamento dos 
resíduos radioactivos, construção de sistemas de drenagem superficiais periféricos e internos, trabalhos de revegetação/ 
integração paisagística e construção de vedações, através de acções complementares ou específicas de remediação; 

- A parametrização e quantificação dos principais indicadores ambientais radiológicos, hidroquímicos e 
geoquímicos das áreas mineiras de radioactivos; 

- A implementação organizacional, de estruturas e recursos, para a gestão de emergência e socorro da escala 
supra-regional à transnacional; promoção de programas de sensibilização e preparação pública à escala local; 

- O fomento de campanhas de sensibilização e de comunicação de uma cultura de segurança explicitamente 
orientadas para os municípios e os grupos mais vulneráveis; 

- A explicitação nos planos de desenvolvimento estratégico dos municípios com vulnerabilidade social elevada 
e muito elevada, das formas de redução; 

- A mobilização, como está prevista na Lei da Protecção Civil, das estruturas locais (Juntas de Freguesia) 
como agentes da protecção civil, sobretudo nos municípios mais vulneráveis; e estímulo da participação dos 
cidadãos e das suas estruturas associativas de âmbito local em tarefas ligadas à segurança e à protecção civil; 

- O desenvolvimento de unidades de saúde e de equipas especializadas de socorro e emergência que cubram 
de forma eficaz e densa os municípios com maior vulnerabilidade social; 

- A aplicação do conceito de modos de vida sustentáveis, que incorpore as desigualdades sociais e o acesso 
diferenciado aos recursos e bens, fornecendo melhores ferramentas e parâmetros de actuação na prevenção e 
mitigação dos riscos; constituindo-se o ordenamento do território como forma estrutural para a segurança das 
populações;  

- A redução estrutural da vulnerabilidade social numa lógica de desconcentração urbana e de diversificação 
dos investimentos produtivos, constituindo a lógica policêntrica da Região Centro uma oportunidade e um potencial 
para a redução da vulnerabilidade social. Tal poderá ser conseguido, contrariando a actual tendência macrocéfala 
dos grandes centros urbanos, com: (1) a recuperação do edificado e a melhoria da qualidade de vida nos 
hinterlands dos grandes centros urbanos, nomeadamente com a construção de equipamentos sociais e de 
qualificação ambiental, fomentando, nomeadamente o conforto e a eficiência térmica das habitações; (2) a aplicação 
de políticas de qualificação e de requalificação profissional dos indivíduos e dos grupos mais vulneráveis; (3) o 
envolvimento nas políticas de prevenção e de mitigação dos riscos e nas estruturas de socorro e emergência, os 
cidadãos e as suas estruturas associativas; (4) o apoio à diversificação das actividades económicas e as iniciativas 
empresariais de pequena escala. 

 

 

Quadro I.6 – Objectivos gerais do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral – PROF CL,  
segundo o Decreto Regulamentar n.º 11/2006, de 21 de Junho 

 

PROF-CL – Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

Optimizar a 
funcionalidade dos 
espaços florestais 
assente no 
aproveitamento das 
suas 
potencialidades 

i) Optimização funcional dos espaços florestais assente no aproveitamento das suas potencialidades; 

ii) Aumentar a diversidade de espécies de árvores florestais, nomeadamente com carvalhos (sobretudo cerquinho e 
alvarinho); 

iii) Melhorar a gestão cinegética de forma harmonizada com os outros usos do solo; 

iv) Promover a gestão dos espaços florestais de forma a permitir a certificação tanto da sua gestão como dos seus 
produtos lenhosos ou não lenhosos; 

v) Dinamizar a pesca de águas interiores e a actividade cinegética; 

vi) Promover um melhor enquadramento paisagístico dos espaços florestais vocacionados para a produção lenhosa 
de forma a potenciar o desenvolvimento do recreio e lazer nos espaços florestais; 
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Prevenir potenciais 
constrangimentos e 
problemas 

 

i) Promover a actualização do cadastro dos prédios rústicos; 

ii) Promover a condução dos povoamentos florestais, garantindo melhor valorização dos seus produtos finais; 

iii) Apoiar o associativismo e o emparcelamento em superfícies de dimensão que viabilizem a sua gestão; 

 iv) Melhorar a capacidade técnica e de gestão das explorações florestais; 

v) Manter a proporção de espaços florestais no território (não aumentar a proporção de outros usos do solo, 
nomeadamente espaços sociais, em detrimento dos espaços florestais); 

vi) Promover formas de exploração dos espaços florestais geradoras de emprego; 

Eliminar as 
vulnerabilidades dos 
espaços florestais 

i) Criar e executar planos de gestão para as áreas públicas, tornando-as modelos a seguir pelos proprietários 
privados; 

ii) Regular e controlar a fiscalização das actividades de recreio e lazer no sentido da protecção e conservação das 
zonas húmidas e dos sistemas dunares; 

iii) Promover a utilização mais eficaz dos apoios ao investimento; 

iv) Promover a utilização de espécies produtoras de madeiras com utilizações nobres; 

v) Promover a diversidade de espécies de árvores florestais e cinegéticas empregues. 

 

 
Quadro I.7 – Objectivos do Unir@Ria – Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro 

 

Unir@Ria – Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro 

Protecção do 
ambiente e dos 
recursos naturais 

Este objectivo pressupõe a protecção dos habitats mais importantes e característicos da área de intervenção, como 
as duns, os sapais, as salinas, os leitos dos canais e lagoas de água doce e das comunidades faunísticas do meio 
hídrico, permitindo uma actuação em áreas actualmente ainda não cobertas por estatutos de protecção (caso da 
área da reserva Natural das Dunas de S. Jacinto). 

Ordenamento da 
ocupação urbana e 
qualificação da 
paisagem 

Este objectivo pressupõe que a paisagem natural e a paisagem humanizada sejam complementares e não 
antagónicas na envolvente da Ria. As preocupações de ordenamento e qualificação devem assim incidir quer no 
espaço “urbano” quer no espaço “natural”. 

Renaturalização das 
áreas degradadas 

Este objectivo visa uma intervenção em terrenos baldios, ou áreas que se encontram degradadas em resultado do 
abandono de anteriores usos ou ocupações, com a finalidade de lhes conferir/devolver as características de meio 
natural. 

Educação ambiental Este objectivo privilegia a informação e sensibilização ambiental das populações - populações estudantis e 
população em geral - no que se refere aos valores naturais da Ria, às necessidades da sua preservação e aos 
benefícios no seu usufruto e conhecimento. 

Minimização e 
prevenção dos 
impactes das 
actividades 
económicas 

Este objectivo visa compatibilizar o normal funcionamento das actividades económicas, já existentes ou a 
desenvolver, com a necessidade de preservação do ambiente e da paisagem no “Espaço Natural Privilegiado da Ria 
de Aveiro”. 

Dinamização do 
sector turismo 

Este objectivo privilegia as iniciativas e projectos que aproveitem as potencialidades naturais do plano de água que 
a Ria proporciona, bem como a qualidade ambiental da sua envolvente, contribuindo para o desenvolvimento do 
turismo - numa óptica de compatibilização com a preservação do ambiente - nas seguintes vertentes: Alojamento; 
Promoção e divulgação; Diversificação das actividades de lazer, recreio e animação; Qualificação e promoção da 
restauração e gastronomia regional. 

Reconversão do 
sector agrícola 

O sector agrícola apresenta limitações de carácter socio-económico e estrutural que influenciam a sua contribuição 
para o desenvolvimento sustentável da área do Plano. As principais limitações decorrem da elevada idade dos 
empresários agrícolas, a qual está intimamente ligada a um baixo nível de formação e, consequentemente, de 
profissionalismo no sector. Por outro lado, o equilíbrio do espaço rural não pode ser assegurado sem a participação 
dos agricultores, dependendo deles, em grande medida, a preservação da paisagem rural. 

O desenvolvimento de políticas sustentáveis de desenvolvimento rural implica um forte investimento da informação 
e formação dos agricultores. O eixo fundamental desta política deverá centrar-se na divulgação de novas práticas 
agrícolas, mais viáveis do ponto de vista técnico e ambiental, bem como no apoio à manutenção de sistemas 
produtivos, que embora parecendo, no imediato, economicamente menos apetecíveis, têm do ponto de vista 
ambiental e do ordenamento do espaço rural uma importância decisiva. 
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Promoção das 
actividades 
tradicionais e de 
actividades 
compatíveis com a 
conservação da 
natureza 

Sendo a Ria um espaço onde se desenvolvem actividades humanas, devem ser criadas condições de equilíbrio 
entre o usufruto das condições naturais e as condições que permitem a sua preservação. Para além das novas 
actividades compatíveis a desenvolver, nomeadamente o eco-turismo, há actividades que pela sua antiguidade e 
valor cultural de ligação à Ria merecem um acompanhamento especial e um incentivo para que se mantenham 
originais e contribuam para a harmonia entre a actividade humana e a paisagem. 

Melhoramento das 
acessibilidades 

A melhoria das acessibilidades passa primeiramente pelo aproveitamento da posição de destaque da região ao nível 
das acessibilidades e do sistema de transportes, através do estabelecimento de uma rede viária complementar que 
permita reforçar a coesão da região, aproximando os seus aglomerados e promovendo de forma equilibrada o 
acesso aos locais de maior potencial económico e turístico. 

Esta complementaridade deve resultar essencialmente do reforço do sistema de transporte público e da 
especialização funcional das vias que servem a região, aproveitando a construção do IC1 como factor indutor desta 
redefinição funcional. 

Melhoramento das 
infra-estruturas de 
saneamento básico 

Este objectivo prossegue a ampliação da taxa de cobertura das populações pelos sistemas de saneamento básico e 
tratamento de resíduos sólidos, actualmente a ser desenvolvida ao nível intermunicipal. 

Criação de uma 
entidade gestora da 
Ria 

Este objectivo pressupõe a necessidade de existência de uma entidade de carácter intermunicipal para a gestão da 
Ria, com plena representatividade dos municípios, sediada na região-ria e que reúna as competências actualmente 
dispersas por diversos organismos, podendo actuar de forma autónoma, administrativa e financeiramente. 

Os objectivos-base desta entidade deverão complementar: (1) o exercício das competências de gestão da utilização 
do domínio hídrico , de acordo com os princípios definidos no Plano de Bacia hidrográfica do Vouga, aprovado pelo 
Decreto regulamentar n.º 15/2002, de 14 de Março; (2) a garantia de articulação das políticas sectoriais e 
municipais, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável e integrado da Ria; (3) o exercício e aprofundamento 
da experiência de gestão integrada inter-institucional da Ria de Aveiro. 

Gestão integrada do 
território 

Este objectivo prossegue o reforço da unidade territorial da entidade “Ria”, do ponto de vista da sua gestão. 

Promoção do 
acesso à informação 

Este objectivo pressupõe: (1) o conhecimento público dos plano e propostas estruturantes para a Ria em termos de 
ordenamento e planeamento; (2) a „democratização‟ das oportunidades de financiamento de projectos através de 
uma ampla divulgação dos regimes de financiamento junto aos possíveis beneficiários. 
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ANEXO II 

 

Factores Ambientais - “Definem o âmbito relevante, orientado pela definição de factores ambientais legalmente 

estabelecidos. Constituem uma exigência legal. Os factores ambientais a analisar, e que contribuem para os FCD, 

devem ser ajustados a cada caso específico, função da focagem estratégica, da escala de avaliação e, 

consequentemente, da sua relevância.” Partidário (2007). 

 

São apresentadas neste anexo as definições que se consideram adequadas e ajustadas à realidade em 

análise neste relatório, para cada um dos Factores Ambientais que, legalmente, devem ser tidos em 

conta na AAE. 

 

Biodiversidade – do grego bios, vida, significa a diversidade dos seres vivos, espécies, ecossistemas e 

património genético. Define-se pela variedade e variabilidade dos seus componentes (definição segundo 

o Plano de Acção a Favor da Biodiversidade). 

 

População – Conjunto de seres humanos, no caso particular cidadãos residentes, trabalhadores e/ou 

visitantes do concelho de Águeda e os seus hábitos. 

 

Saúde humana – Todos os factores que directa ou indirectamente se traduzem no bem-estar físico e 

emocional da população. 

 

Fauna – Componente do ambiente natural relativo às espécies animais com estatuto de protecção 

definido que ocorrem ou possuem potencial de ocorrência no Município. 

 

Flora – Componente do ambiente natural relativo às espécies vegetais com estatuto de protecção 

definido que ocorrem ou possuem potencial de ocorrência no Município. 

 

Solo – Não obstante as diferentes definições de solo, a referência neste trabalho a solo tem implícito que 

este se trata de um recurso finito, limitado e não renovável que recobre as rochas, sendo constituído por 

tipos variáveis de minerais e húmus. É suporte ao desenvolvimento da vida e das actividades humanas, 

enquanto componente de ordenamento e, em particular, da componente agrícola. 
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Água – Componente do ambiente natural que se pode subdividir, segundo a Directiva 2000/60/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2000, como: Águas de superfície: as águas 

interiores, com excepção das águas subterrâneas, das águas de transição e das águas costeiras, excepto 

no que se refere ao estado químico; este estado aplica-se também às águas territoriais; e, Águas 

subterrâneas: todas as águas que se encontram abaixo da superfície do solo na zona de saturação e em 

contacto directo com o solo ou com o subsolo. 

 

Atmosfera – Camada de gases que envolve a superfície terrestre. No entanto, e para efeitos de análise, 

considera-se directamente as camadas mais próximas da superfície terrestre, a troposfera (camada onde 

os seres vivos podem respirar normalmente) e a estratosfera (onde ocorrem os fenómenos 

meteorológicos). 

 

Factores climáticos – Compreendem os factores abióticos do meio ambiente, nomeadamente os 

referentes à temperatura, à luz, humidade relativa (subsequentemente, a pluviosidade) e vento. 

 

Bens materiais – Todos que têm uma existência física, como edificações, infra-estruturas básicas, 

equipamentos vários de apoio ao cidadão, entre outros.  

 

Património cultural – Inclui, segundo a definição do próprio Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, o 

património histórico e arqueológico. 

 

Paisagem – É a unidade geográfica, ecológica e estética resultante da acção do homem e da reacção da 

Natureza, sendo primitiva quando a acção daquele é mínima e natural quando a acção humana é 

determinante, sem deixar de se verificar o equilíbrio biológico, a estabilidade física e a dinâmica ecológica 

(Lei n.º 11/87, de 7 de Abril – Lei de Bases do Ambiente). 
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 ANEXO III 

 

A) Pareceres das entidades consultadas sobre o RFCD da AAE sobre a Revisão do PDM de Águeda 

 
Figura III.1 – Imagem do parecer emitido pela DRAPC – Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro 
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Figuras III.2 a III.6 – Imagens do parecer emitido pelo ICNB – Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade 
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No que concerne ao parecer emitido pelo ICNB, importa referir que foram considerados os comentários e sugestões 

propostas. Quando é referida a necessidade da incorporação no factor crítico Ordenamento e Qualificação do 

Território de um critério que considere as áreas classificadas, importa mencionar que este último é já considerado 

no âmbito do factor crítico alusivo à Conservação da Natureza e Biodiversidade. Neste, foram consideradas todas 
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as áreas protegidas, exclusivamente classificadas com base no Direito Nacional, e outras áreas classificadas em 

função de obrigações decorrentes do Direito Comunitário (Rede Natura 2000) e do Direito Internacional (como 

Ramsar, Reservas Biogenéticas, Reservas de Biosfera). No âmbito deste factor crítico, a par com a ponderação 

diferenciada entre os diferentes critérios, a escolha dos mesmos permitiu hierarquizar a afectação dos valores 

naturais, estando desta forma salvaguardadas as principais acções/efeitos que possam decorrer nestas áreas, bem 

como assinalados os impactes que se prevêem poder vir a ocorrer. Não obstante, fica a orientação para a 

necessidade de monitorização e vigilância, com particular incidência nestas áreas, e nos valores naturais que 

ocorrem, dado o seu valor ecológico e potencial conservacionista. 

 

No seguimento da sugestão emitida para a incorporação do critério Áreas de Conexão de Áreas Classificadas 

(corredores ecológicos), o mesmo enquadra-se no âmbito do objectivo de sustentabilidade que visa evitar a 

fragmentação de ecossistemas e habitats. Desta forma, a caracterização estará assegurada no critério 

Ecossistemas e Habitats, onde os diferentes indicadores apontados permitiram reflectir o grau de conservação e 

desenvolvimento destas áreas de conexão. No seguimento da abordagem a realizar à Rede Natura 2000 no 

Concelho, as dinâmicas afectas às zonas húmidas, em particular na envolvente à Pateira de Fermentelos, 

ganham destaque os habitats que ocorrem (e.g. áreas de sapal, galerias ripícolas, bosques), fundamentais para a 

manutenção e restauração desta zona e de todo o ecossistema associado (conforme preconizado nas orientações 

de gestão do PSRN2000). 

 

Ainda neste factor, considera-se que os indicadores propostos para avaliação no âmbito dos critérios referentes à 

Afectação de Áreas Húmidas Fundamentais para Espécies Alvo de Orientações de Gestão (PSRN2000), 

Afectação de Habitats Naturais da Directiva Habitats e de Espécies da Fauna de Interesse Comunitário 

(PSRN2000) e Afectação de Espécies da Flora e da Fauna, estão já contemplados nos conteúdos dos 

indicadores referentes ao objectivo de sustentabilidade Assegurar a preservação de áreas classificadas e 

promover a sua valorização, que está consignado no critério Ecossistemas e Habitats. 

 

No que diz respeito à introdução do critério Minimização dos Impactes Cumulativos, a intenção de aferir os 

efeitos ambientais das acções que implementam as linhas estratégicas da Proposta de Revisão do PDM de 

Águeda são já ponderadas na matriz que correlaciona as diferentes estratégias entre si, aferindo globalmente e de 

forma expedita se haverá constrangimentos na sua aplicação, se se potenciam/complementam ou se não 

possuem quaisquer implicações umas face às outras. Desta forma foram pormenorizados no capítulo 6 os 
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eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do Plano, os quais consideram impactes 

secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo prazos, permanentes e temporários, expressos 

sob a designação de positivos/potencialidades e negativos/constrangimentos. 

 

No que concerne à cartografia alusiva à situação de referência e as linhas estratégicas da Proposta de Revisão do 

PDM de Águeda, e a respectiva sobreposição com as áreas com relevância para a Conservação da Natureza, a 

mesma encontra-se expressa na Planta de Ordenamento que acompanha o objecto em análise, assim como as 

diferentes plantas temáticas que acompanham os estudos sectoriais que caracterizam e constituem a situação de 

referência do Município. 
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Figuras III.7 e III.8 – Imagens do parecer emitido pela DGRF – Direcção-Geral dos Recursos Florestais 
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Particularizando o parecer emitido pela AFN (antiga DGRF), procedeu-se às correcções sugeridas referentes à 

terminologia a utilizar. No que diz respeito ao factor crítico Alterações Climáticas e Riscos Naturais, foram 

incorporados os indicadores mencionados, efectuando-se a referência às acções de sensibilização realizadas, em 

particular promovidas pela Autarquia, bem como as acções de silvicultura preventiva levadas a cabo e a 

determinação das causas dos incêndios ocorridos até à data, explanada de forma estatística e no âmbito do contexto 

regional. 
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Figuras III.9 e III.10 – Imagens do parecer emitido pelo Instituto da Água – Departamento de Ordenamento e Regulação do Domínio 
Hídrico 
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B) Pareceres das entidades consultadas sobre o RA (preliminar) da AAE sobre a Revisão do PDM de Águeda 

 
Figura III.11 – Imagens do parecer emitido pela ARH Centro – Administração da Região Hidrográfica do Centro 
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No âmbito da reunião da Conferência de Serviços das entidades não representadas na Comissão técnica de 

acompanhamento (CTA) do processo de Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Águeda, a Administração da 

Região Hidrográfica do Centro (ARH) emitiu um parecer acerca do Relatório Ambiental (RA) da correspondente 

Avaliação Ambiental. Neste contexto, foram considerados os conteúdos do respectivo parecer, tendo-se procedido à 

alteração do RA conforme os seguintes aspectos: 

 

Foi incluído no quadro 3 do ponto 3.1 do presente RA, referente aos “Instrumentos pertinentes considerados 

na elaboração do Plano Director Municipal de Águeda”, o Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água 

(PNUEA). O mesmo não constava inicialmente do referido quadro, dado terem-se incluído outros instrumentos de 

referência como o Plano Nacional da Água (PNA), onde estava prevista a criação do PNUEA, a Estratégia 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), bem como o Programa Nacional de Política de Ordenamento 

do Território (PNPOT) ou mesmo no Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Vouga (PBH Vouga). 

 

No seguimento das demais observações, foi sugerida a inclusão no Quadro de Referência Estratégico (QRE, 

figura 3 do RA) da Estratégia Nacional para os Efluentes Agro-Pecuários e Agro-Industriais (ENEAPAI) e do Plano 

Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais (PEAASAR II). Ambos os instrumentos 

foram considerados no âmbito da revisão do PDM de Águeda, como aliás se apresenta no quadro 3 do RA. A 

opção pela não inserção destes instrumentos no QRE do RA deveu-se à já inclusão de outros, quer da mesma 

ordem superior como a ENDS e o PNPOT, quer outros de ordem regional e local como o PROT-C, o PBH Vouga 

e o Unir@Ria que, no entender da equipa de elaboração da AAE, e tal como exposto anteriormente, estão em 

concordância entre si no que diz respeito às políticas de gestão sustentável da água1.  

 

Particularizando, para alguns destes instrumentos estão preconizados objectivos que visam: 

1. “Conservar e valorizar, os recursos e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar os recursos 

energéticos e geológicos e prevenir e minimizar os riscos” em particular através da definição e execução de 

uma política de gestão integrada da água onde se prevê ainda que sejam desenvolvidos “serviços de 

abastecimento público, e de recolha, tratamento e reutilização de águas residuais e resíduos, estruturando 

a gestão na óptica da co-responsabilidade social e melhorando os níveis de qualidade” (PNPOT); 

                                                 
1 O Quadro Estratégico de Referência (QRE) foi, enquanto elemento integrante do Relatório de Factores Críticos de Decisão (RFCD), alvo de consulta e 

emissão de parecer por parte das entidades com responsabilidades ambientais na área. Entre estas foi consultada a ARHCentro. Os pareceres emitidos 
foram devidamente ponderados e incluídos no presente RA. 
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2. “Melhor ambiente e valorização do património natural” onde está preconizado que este visa assegurar 

“…um modelo de desenvolvimento que integre, por um lado, a protecção do ambiente, com base na 

conservação e gestão sustentável dos recursos naturais…” (ENDS); 

3. No que diz respeito aos outros instrumentos considerados, o PBH Vouga, em cuja bacia hidrográfica do 

Vouga estão incluídos os recursos hídricos concelhios, estão consignados nos objectivos e orientações a 

“gestão sustentável e integrada das origens subterrâneas e superficiais” salvaguardando a qualidade 

ecológica dos sistemas hídricos e dos ecossistemas, assegurando o bom estado físico e químico e a 

qualidade biológica garantindo, no fundo, a implementação da Directiva-Quadro nesta matéria. 

 

No que diz respeito à caracterização actual e futura do Concelho apresentada no RA, esta reporta-se aos 

Factores Críticos, Critérios e Indicadores estabelecidos no RFCD e que foram alvo de parecer e aprovação pelas 

diversas entidades com responsabilidades ambientais na área. Neste sentido, a caracterização efectuada 

responde aos pareceres emitidos, tendo sido realizada a caracterização da situação actual do território, as 

tendências de evolução sem Plano (no capítulo 5. Situação actual e tendências de evolução sem Plano), bem 

como perspectivados os efeitos/impactes que se considera virem a advir da implementação do Plano (no capítulo 

6. Análise de tendências).  

 

Procurou-se ainda que os indicadores utilizados, quer nas caracterizações realizadas, quer definidos para a fase 

de monitorização e seguimento estivessem em conformidade com os objectivos de sustentabilidade definidos para 

cada Factor de Avaliação, bem como pudessem ser robustos e mensuráveis2. 

 

Importa ainda referir que a Avaliação Ambiental da revisão do PDM de Águeda, do qual o RA é parte integrante, 

foi elaborada em conformidade com o Guia de Boas Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica e a legislação 

em vigor sobre a matéria, nomeadamente o Decreto-lei n.º 232/2007, de15 de Junho. 

                                                 
2 Partidário (2007), Maria do Rosário Partidário, Guia de Boas Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica, Agência Portuguesa do Ambiente, 

Outubro/2007; 
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Figuras III.12 e III.13 – Imagens do parecer emitido pelo ICNB – Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade 
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Apesar de ser apontado no presente parecer que não foi considerado o proposto por esta entidade no seu ofício 

n. 204/RNPA, de 09/07/2008 (Figuras II.2 a II.6 do presente anexo), acerca dos critérios de avaliação e 

indicadores propostos, importa referir que as devidas ponderações acerca das mesmas estão já explanadas 

anteriormente, aquando da apresentação do parecer do ICNB, relativo ao RFCD. Não obstante, importa reiterar 

que os FCD, critérios, objectivos de sustentabilidade e indicadores propostos asseguram a salvaguarda dos 
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valores naturais, particularmente os interessados à ZPE da Ria de Aveiro e ao Sítio do Rio Vouga, bem como dos 

demais ecossistemas associados. 

 

No que diz respeito à introdução do critério Impactes Cumulativos, optou-se pelo desenvolvimento dos impactes 

cumulativos associados à implementação do Plano, num capítulo próprio. Desta forma foram pormenorizados no 

capítulo 6 os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do Plano, os quais consideram 

impactes secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo prazos, permanentes e temporários, 

expressos sob a designação de positivos/potencialidades e negativos/constrangimentos. Este ponto dá ainda 

cumprimento aos aspectos referidos no último parágrafo do parecer, respeitantes ao definido na alínea e) do 

artigo 6.º do D.L n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

 

A avaliação da destruição/degradação de ecossistemas e habitats e o grau de perturbação das espécies alvo no 

critério Ecossistemas e Habitats considera-se salvaguardada no âmbito das Acções de gestão na Rede Natura 

2000, consignadas nas Medidas e Critérios de Controlo para o factor de Avaliação Conservação da Natureza e 

Biodiversidade (e.g. quadro 60). 
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Figuras III.20 e III.21 – Imagens do parecer emitido pela CCDRC – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 

(apenas das páginas referentes ao RA) 
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As considerações que são de seguida tecidas acerca do parecer supra indicado, estão em conformidade com o 

analisado na reunião de dia 3 de Março de 2010, realizada em sede da CCDRC. Desta forma, não foi dado 

seguimento ao mencionado no parecer na alínea o), sub alínea i), que indica que “não são identificadas as 

relações de convergência entre uma parte considerável dos instrumentos do QRE e as Linhas Estratégicas da 

Revisão do PDM”, dado que, uma vez apresentado o QRE na figura 3, são visíveis de seguida, nos quadros 4 a 
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12, as convergências entre cada um dos instrumentos constantes no QRE e as linhas estratégicas da Revisão do 

PDM (já constantes do documento submetido). Também a questão acerca do Resumo Não Técnico, apresentada 

na sub-alínea iv) do parecer, ficou sanada, dado que o mesmo foi apresentado simultaneamente com o RA. 

 

No que diz respeito ao referido na sub-alínea ii), foram considerados dois aspectos que importa distinguir: o 

primeiro refere-se ao não cumprimento da alínea b)3 do artigo 6º do D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho. Desta 

forma, importa reportar para o capítulo 5. Situação actual e tendências de evolução sem Plano do presente 

RA, cujo conteúdo visa cumprir o estabelecido na referida alínea, sendo considerados todos os preceitos exigidos; 

o segundo aspecto reporta-se à alínea e)4 do artigo 6º do referido D.L., cujo cumprimento se procurou alcançar 

com os elementos desenvolvidos e apresentados no capítulo 6. Análise de tendências do presente RA, seguido 

dos pontos referentes às “Recomendações” (capítulo 7) e “Síntese e Considerações Finais” (capítulo 8). Não 

obstante esta questão, procedeu-se à clarificação no início do capítulo da metodologia adoptada, bem como da 

forma como os conteúdos e impactes foram tratados face aos factores em avaliação. 

 

Por último, é apontado na sub-alínea iii) do parecer em análise, a falta de identificação de um Quadro de 

Governança que reconheça as entidades e os agentes primordiais na operacionalização, monitorização e gestão 

das acções previstas. Estas entidades/agentes foram identificadas aquando da elaboração do RFCD, cujos 

quadros correspondentes constavam do anexo III do RA. Face a este parecer e a outras considerações 

resultantes da reunião supra-mencionada, optou-se por reestruturar o RA, sendo apresentado no sub-capítulo 7.2. 

o quadro de Governança para a acção (quadro 66). 

 

Assim, nos quadros 14 a 18 são apresentados os FCD, os critérios, os objectivos de sustentabilidade, os 

indicadores e as possíveis fontes de informação / entidades responsáveis que, simultaneamente, constituem o 

Quadro de Governança. Dado o papel primordial destas entidades na operacionalização, monitorização e gestão 

das acções previstas, este quadro é sintetizado no capítulo 7. Recomendações, na figura correspondente. 

Acresce referir que da reestruturação solicitada se completou o capítulo 3. “Definição dos Factores Críticos 

para a Decisão” com os aspectos que eram, no relatório anterior, abordados no capítulo 4 referente aos 

“Factores de Avaliação”. 

                                                 
3 “b) As características ambientais das zonas susceptíveis de serem significativamente afectadas, os aspectos pertinentes do estado actual do ambiente e a 
sua provável evolução se não for aplicado o plano ou programa;” 

4 “e) Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano ou do programa, incluindo os efeitos secundários, cumulativos, 
sinergéticos, de curo, médio e longo prazos, permanentes e temporários, positivos e negativos, considerando questões como a biodiversidade, a fauna, a 
flora, o solo, a água, a atmosfera, os factores climáticos, os bens materiais, o património cultural, incluindo o património arquitectónico e arqueológico, a 
paisagem e a inter-relação entre os factores supracitados;” 
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No que diz respeito à segunda parte exposta em iii) referente às “Orientações para um Plano de Controlo”, a 

pormenorização das mesmas encontra-se desenvolvida no capítulo 7. “Recomendações”, de forma a assegurar 

“o cumprimento das directrizes de planeamento e gestão e, bem ainda, da monitorização e avaliação das 

propostas de revisão do PDM”, estando as medidas de controlo e monitorização sistematizadas no quadro 65. 

Não foi detalhada a avaliação e controlo dado que a mesma decorrerá em conformidade com o exposto no artigo 

11.º do D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho. 
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ANEXO IV 

 

Sítio do Rio Vouga: Distribuição dos Habitats de Importância Comunitária que ocorrem no Concelho de Águeda 

 

Figura IV.1 – Habitas naturais e semi-naturais para o Sítio do Rio Vouga, no Concelho de Águeda 
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ANEXO V 
 

Espécies de mamíferos de ocorrência potencial e estatuto de conservação e de aves nidificantes 

 

Quadro V.1 – Espécies de mamíferos de ocorrência potencial e estatuto de conservação (Fontes: Estudos de Impacte Ambiental da 
“Via de Ligação Curva do Campo/Paredes”; Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro) 

 

GRUPO / ESPÉCIE ECP DIR. HABITATS HABITAT 

INSECTÍVORA 

Erinaceidae  

Ouriço-cacheiro (Erinaceus europaeus) NA II Bocage, terrenos cultivados 

Soricidae  

Musaranho-de-dentes-brancos (Crocidura russula) NA II Estrato arbustivo denso, pinhal e carvalhal 

Musaranho-de-dentes-vermelhos (Sorex araneus) NA II Estrato arbustivo denso, pinhal e carvalhal 

Talpidae  

Toupeira (Talpa occidentalis) NA II Bocage, terrenos cultivados 

QUIROPTERA 

Vespertilionidae  

Morcego-rato-grande (Myotis myotis) P II, IV Grutas e minas 

Morcego hortelão (eptesicus serotinus) NA  Casas, árvores ocas, fissuras em rochas 

Soricidae  

LAGOMORPHA 

Leporidae  

Coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus) NA  
Bosque ribeirinho e pinhais, terrenos 
cultivados 

RODENTIA 

Arvicolidae  

Rato-do-campo (Microtus agrestis) NA  Prados e juncais 

Rato-de-água (Arvicola sapidus) NA  Margens de esteiros e canais 

Rato-cego (Microtus lusitanicus) NA   

Muridae  

Rato (Apodemus sp.) NA  Todos os habitats 

Ratazana (Rattus sp.) NA  Todos os habitats 

Ratazana-de-água (Rattus norvegicus) NA  Margens de esteiros e canais 

Rato-caseiro (Mus musculus) NA  Todos os habitats 

CARNIVORA 

Canidae  

Raposa (Vulpes vulpes) NA  Bocage e pinhal 

Felidae  

Gato bravo (Felis silvestris) I IV Bosques isolados 

Mustelidae  

Doninha (Mustela nivalis) NA  Bosque ribeirinho, terrenos não alagados 

Lontra (Lutra Lutra) IC II, IV Zonas húmidas e margens de canais 

Toirão (Mustela putoris) IC V 
Áreas arborizadas nas margens de rios e 
pântanos, propriedades agrícolas 

Viverridae  

Geneta (Genetta genetta) NA V Dunas arborizadas, bocage 

Sciuridade  

Esquilo (Sciurus vulgaris)   Florestas de coníferas e caducas 

Suidae  

Javali (Sus scrofa)   Florestas e ecossistemas abertos 

Legenda de ECP – Estatuto de Conservação em Portugal: 
        I – Indeterminado; IC – Insuficientemente conhecido; NA – Não ameaçada; P – Em perigo; V – Vulnerável. 
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Quadro V.2 – Dados provisórios do Novo Atlas das Aves Nidificantes (ICN, dados não publicados) 

ESPÉCIES 
ESTATUTO 

FENOLÓGICO 
CONSERVAÇÃO 

EM PORTUGAL 

OUTROS ESTATUTOS DE 

CONSERVAÇÃO 
QUADRÍCULAS 

BERNA BONA CITES 
D. 

AVES 
NE38 NE39 NE48 NE49 

Accipiter nisus (Gaivão-da-Europa) R I II II II A    16  

Accipiter gentilis (Açor) R I II II II A  Ocorrência Provável 

Acrocephalus arundinaceus (Rouxinol-grande-
dos-caniços) 

N NA II II   0   1 

Acrocephalus schoenobaenus (Rouxinol-dos-
caniços) 

N  II II       

Acrocephalus scirpaceus (Rouxinol-pequeno-
dos-caniços) 

N NA II II    5 2 5 

Actitis hypoleucos (Maçarico-das-rochas) I/R  II II       

Aegithalus caudatus (Chapim-rabilongo) R NA III    1 1 14 14 

Alauda arvensis (Laverca) I/R NA III    Ocorrência Provável 

Alcedo athis (Guarda-rios) R NA II   A-I 0 1 5 1 

Alectoris rufa (Perdiz-comum) R NA III   D  2   

Anas acuta (Arrabio) I  III II C D     

Anas clypeata (Pato-trombeteiro) I NA III II C D Ocorrência Provável 

Anas crecca (Marrequinho-comum) I NA III II  D Ocorrência Provável 

Anas penelope (Piadeira) I  III II C D     

Anas platyrhynchos (Pato-real) R NA III II  D  1 4 4 

Anthus campestris (Petinha-dos-campos) N  II   A-I     

Anas strepera (Frisada) I R III II  D Ocorrência Provável 

Anthus pratensis (Petinha-dos-prados) I NA II    Ocorrência Provável 

Anthus spinoletta (Petinha-ribeirinha) I/N  II        

Anthus trivialis (Petinha-das-árvores) N/MP  II        

Apus apus (Andorinhão- preto) N NA III    1 1 15 1 

Apus pallidus (Andorinhão-pálido) N  II     1   

Ardea cinerea (Garça-real) I/R NA III     8 1  

Ardea purpurea (Garça-vermelha) N NA II II  A-I  14  1 

Athene noctua (Mocho-galego) R NA II  II A   2 2 1 

Aythya ferina (Zarro-comum) I  III II  D     

Aythya fuligula (Negrinha) I  III II  D     

Bubulcus ibis (Garça-boieira) R  II  A      

Buteo buteo (Águia- de- asa- redonda ) R NA II II II A  1 4 16 1 

Calandrella brachydactyla (Calhandrinha- 
comum) 

N NA     Ocorrência Provável 

Caprimulgus europaeus (Noitibó- da- Europa) N IC      2   

Carduelis chloris (Verdilhão- comum) R NA II    1 14 5 16 

Carduelis carduelis (Pintassilgo- comum) R NA II    1 1 4 14 

Carduelis cannabina (Pintarroxo) R NA II    1 1 4 4 

Carduelis glandarius (Cuco-rabilongo) N I     Ocorrência Provável 

Carduelis spinus (Lucre) I  II        

Certhia brachydactyla (Trepadeira- comum) R NA II     2 2  
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ESPÉCIES 
ESTATUTO 

FENOLÓGICO 
CONSERVAÇÃO 

EM PORTUGAL 

OUTROS ESTATUTOS DE 

CONSERVAÇÃO 
QUADRÍCULAS 

BERNA BONA CITES 
D. 

AVES 
NE38 NE39 NE48 NE49 

(Continuação) 

Cettia cetti (Rouxinol- bravo) R NA II II   1 14 5 1 

Charadrius alexandrinus (Borrelho-de-coleira-
interrompida) 

R/N NA II II  A-I  8 4  

Ciconia ciconia (Cegonha- branca) R/N V II II  A-I 14 18 18 15 

Circaetus gallicus (Águia-cobreira) N  II II II A A-I     

Circus pygargus (Tartaranhão- caçador) N V     Ocorrência Provável 

Circus cyaneus (Tartaranhão- azulado) I/N I     Ocorrência Provável 

Circus aeruginosos (Tartaranhão- ruivo- paúis) R V II II II A A-I  1  4 

Cisticola juncidis (Fuinha- dos- juncos) R NA II II   1 2 5 16 

Coccothraustes coccothraustes (Bico-
grossudo) 

R  II        

Columba palumbus (Pombo- torcaz) I/R NA     1 7 4 1 

Columba livia (Pombo-da-rocha) R  III    1 1 1 4 

Corvus corone (Gralha-preta) I/R NA    D Ocorrência Provável 

Corvus corax (Corvo) R V III    Ocorrência Provável 

Coturnix coturnix (Codorniz) N/R NA III II  D  2   

Cuculus canorus (Cuco) N NA III    1 2 5 1 

Delichon urbica (Andorinha-dos-beirais) N NA II    1 1 15 15 

Dendrocopos major (Pica-pau-malhado-
grande) 

R NA II    1 1 5 1 

Dendrocopos minor (Pica-pau-malhado-
pequeno) 

R  II        

Egretta garzetta (Garça-branca-pequena) R NA II  A A-I Ocorrência Provável 

Emberiza hortulana (Sombria) N  III   A-I     

Emberiza calandra (Trigueirão) R  III        

Emberiza cirlus (Escrevedeira-de-garganta-
preta) 

R NA II        

Emberiza cia (Cia) R NA II    Ocorrência Provável 

Emberiza citrinella (Escrevedeira-amarela) R  II        

Emberiza schoeniclus (Escrevedeira-dos-
caniços) 

N  II        

Erithacus rubecula (Pisco-de-peito-ruivo) R/I NA II II   1 5 14 16 

Estrilda astrild (Bico-de-lacre) R NA    C 1 1 16 1 

Falco tinnunculus (Peneireiro-vulgar) R NA II II IIA     1 

Falco subbuteo (Ógea) N IC II II II A    1  

Ficedula hypoleuca (Papa-moscas-preto) MP  II II       

Fringilla coelebs (Tentilhão-comum) R NA III    0 2 5 1 

Fringilla montifringilla (Tentilhão-montês) I  III        

Fulica atra (Galeirão) R NA III II  D 0 4  4 

Galerida cristata (Cotovia-de-poupa) R NA III    Ocorrência Provável 

Gallinula chloropus (Galinha-d´água) R NA III     14 14  

Gallinago gallinago (Narceja) I/N NA III II  D     

Garrulus glandarius (Gaio) R NA    D 1 1 4 1 
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ESPÉCIES 
ESTATUTO 

FENOLÓGICO 
CONSERVAÇÃO 

EM PORTUGAL 

OUTROS ESTATUTOS DE 

CONSERVAÇÃO 
QUADRÍCULAS 

BERNA BONA CITES 
D. 

AVES 
NE38 NE39 NE48 NE49 

(Continuação) 

Hieraaetus pennatus (Águia-calçada) N  II II II A A-I     

Himantopus himantopus (Perna- longa) N/R NA II II  A-I   4  

Hipolais pallida (Felosa-pálida) N  II II       

Hirundo rustica (Andorinha-das-chaminés) N NA II    18 1 14 16 

Hirundo daurica (Andorinha-dáurica) N NA II    Ocorrência Provável 

Hipollais polyglota (Felosa- poliglota) N NA II    0 2 2  

Ixobrychus minutus (Garça-pequena) N NA II II  A-I Ocorrência Provável 

Jynx torquilla (Torcicolo) I/N  II        

Lanius meridionalis (Picanço-real) R  II        

Lanius senator (Picanço-barreteiro) N  II        

Larus chachinans (Gaivota-argêntea) R  III        

Lanius excubitor (Picanço- real) R NA     1 4   

Larus argentatus (Gaivota-argêntea) I NA         

Larus ridibundus (Guincho) I/N NA III        

Limosa limosa (Maçarico-de-bico-direito) MP/I  III II       

Locustella luscinioides (Felosa- unicolor) N V II II    5  1 

Locustella naevia (Felosa-malhada) MP  II II       

Loxia curvirostra (Cruza-bico) N  II        

Lullula arborea (Cotovia- pequena) R/I NA III   A-I    1 

Luscinia megarhynchos (Rouxinol- comum) N NA II II    2   

Luscinia svecica (Pisco-de-peito-real) I/MP  II II  A-I     

Merops apiaster (Abelharuco) N NA II II     2  

Miliaria calandra (Trifueirão) R NA     1   1 

Milvus migrans (Milhafre- preto) N NA II II II A A-I 0 4 1 1 

Milvus milvus (Milhano) I/R NA     Ocorrência Provável 

Motacilla alba (Alvéola- branca) I/R NA II    16 14 14 14 

Motacilla flava (Alvéola- amarela) N NA II      1 1 

Motacilla cinerea (Alvéola- cinzenta) R NA II    0 1 4 1 

Muscipara striata (Papa-moscas-cinzento) N NA II II    1   

Oriolus oriolus (Papa- figos) N NA II      2  

Parus cristatus (Chapim- de poupa) R NA II      2 1 

Parus ater (Chapim- preto) R NA II    1 2 15 16 

Parus caeruleus (Chapim- azul) R NA II    1 2 14 16 

Parus major (Chapim- real) R NA II    1 16 16 4 

Passer domesticus (Pardal- comum) R NA III    14 16 18 15 

Passer montanus (Pardal- montês) R NA III    1 15 14 1 

Petronia petronia (Pardal-francês) R  II        

Phalacrocorax carbo (Corvo-marinho-de-faces-
brancas) 

I  III        

Picus viridis (Peto- verde) R NA II    1 1 5  
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ESPÉCIES 
ESTATUTO 

FENOLÓGICO 
CONSERVAÇÃO 

EM PORTUGAL 

OUTROS ESTATUTOS DE 

CONSERVAÇÃO 
QUADRÍCULAS 

BERNA BONA CITES 
D. 

AVES 
NE38 NE39 NE48 NE49 

(Continuação) 

Pica pica (Pega) R NA    D 1 1 4  

Phoenicurus ochruros (Rabirruivo-preto) R NA II II   1 2 14 16 

Phoenicurus phoenicurus (Raibirruivo-de-testa-
branca) 

N  II II       

Phylloscopus bonelli (Felosa-de-Bonelli) N NA II II   Ocorrência Provável 

Phylloscopus brehmii (Felosa-ibérica) N      1 2 2 1 

Phylloscopus collybita (Felosa- comum) I NA II II   Ocorrência Provável 

Phylloscopus trochilus (Felosa-musical) MP  II II       

Porphyrio porphyrio (Caimão) R          

Ptyonoprogne rupestris (Andorinha-das-
rochas) 

R NA      15  1 

Prunella modularis (Ferreirinha- comum) R/I NA II     2 5  

Rallus aquaticus (Frango-de-água) R  III     5   

Regulus ignicapillus (Estrelinha-real) R/I  II II       

Remiz pendulinus (Chapim-de-faces-pretas) I  III        

Recurvirostra avosetta (Alfaiate) I/N          

Regulus ignicapillus (Estrelinha-real) R/I        2  

Riparia riparia (Andorinha- das- barreiras) N NA II     1 4 1 

Saxicola rubetra (Cartaxo-do-norte) N  II II       

Saxicola torquata (Cartaxo- comum) R NA II II   14 14 16 16 

Scolopax rusticola (Galinhola) I  III II  D     

Serinus serinus (Chamariz) R NA II    1 7 14 16 

Sitta europea (Trepadeira-azul) R  II    Ocorrência Provável 

Sylvia undata (Felosa- do- mato) R NA II   AI Ocorrência Provável 

Sylvia atricapilla (Toutinegra- de- barrete- 
preto) 

R NA II II   1 2 5 5 

Sylvia borin (Felosa-das-figueiras) N/MP  II II       

Sylvia cantilans (Toutinegra-tomilheira) R  II II       

Sylvia communis (Papa-amoras) N NA II II      1 

Sylvia conspicillata (Toutinegra-tomilheira) N R II II       

Sylvia melanocephala (Toutinegra- de- cabeça- 
preta) 

R NA II II   1 2 5 1 

Streptopelia decaocto (Rola-turca) R  III    0 7 2 1 

Streptopelia turtur (Rola- comum) N V III  A D 1 4 5 5 

Strix aluco (Coruja- do- mato) R NA II II II A  Ocorrência Provável 

Sturnus unicolor (Estorninho- preto) R NA III    1 1 16 1 

Sturnus vulgaris (Estorninho-malhado) I     D     

Tachybaptus ruficollis (Mergulhão- pequeno) R NA II    Ocorrência Provável 

Tringa nebularia (Perna-vermelha) I  II II       

Tringa totanus (Perna-vermelha) I/N  II II       

Tyto alba (Coruja- das- torres) R NA II   II A 1 2 2 2 

Troglodytes troglodytes (Carriça) R NA II    9 14 14 14 



 

 
 

 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA 
 
 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL 
 

 JULHO 2010 
 
 

273 

ESPÉCIES 
ESTATUTO 

FENOLÓGICO 
CONSERVAÇÃO 

EM PORTUGAL 

OUTROS ESTATUTOS DE 

CONSERVAÇÃO 
QUADRÍCULAS 

BERNA BONA CITES 
D. 

AVES 
NE38 NE39 NE48 NE49 

(Continuação) 

Turdus iliacus (Tordo-ruivo) I  III II  D     

Turdus merula (Melro- preto) R NA III II  D 13 2 16 11 

Turdus philomelos (Tordo-comum) I/R  III II  D     

Turdus viscivorus (Tordeia) R NA III   D   5 4 

Upupa epops (Poupa) N/R NA II     2 1  

Vanellus vanellus (Abibe) I/R  III II   Ocorrência Provável 

Legenda do estatuto fenológico:  

I – Invernante; N – Nidificante; MP – Migrador de Passagem; R – Residente (dados da tabela acima são baseados em dados de Rui Rufino. ICN / CEMPA. 2000). 
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ANEXO VI 

 

Listagem dos espaços verdes e de utilização pública do Concelho de Águeda 

Quadro VI.1 – Espaços públicos de utilização colectiva 

ESPAÇO PÚBLICO  FREGUESIA ÁREA (HA) 

PARQUE DO SABUGUEIRO AGUADA DE CIMA 0,87 

ÁREA ENVOLVENTE À CAPELA DE SÃO GERALDO ÁGUEDA 0,16 

LARGO DR. JOÃO ELÍSIO SUCENA ÁGUEDA 0,36 

PARQUE DE ALHANDRA ÁGUEDA 0,26 

PARQUE DE ALTA VILA ÁGUEDA 2,94 

PARQUE DOS ABADINHOS ÁGUEDA 4,43 

PARQUE DO VALE DA PEREIRA ÁGUEDA 0,13 

PRAÇA 1º DE MAIO ÁGUEDA 2,33 

PRAIA FLUVIAL DE BOLFIAR ÁGUEDA 1,45 

LARGO DA CAPELA DO CARQUEIJO BARRÔ 0,09 

PARQUE DO LARGO DA SENHORA DAS PRECES BELAZAIMA DO CHÃO 0,81 

LARGO DA JUNTA DE FREGUESIA DE CASTANHEIRA DO VOUGA CASTANHEIRA DO VOUGA 0,21 

PARQUE DE RECREIO E LAZER DE MASSADAS CASTANHEIRA DO VOUGA 0,04 

PRAIA FLUVIAL DA REDONDA CASTANHEIRA DO VOUGA 0,47 

PRAIA FLUVIAL DA TALHADA CASTANHEIRA DO VOUGA 0,39 

PARQUE DE ESPINHEL – BAR RAÍZ QUADRADA ESPINHEL 2,14 

PARQUE DE LAZER ESPINHEL – JUNTO À PATEIRA ESPINHEL 1,38 

LARGO DA NOSSA SENHORA DA SAÚDE FERMENTELOS 0,84 

PATEIRA DE FERMENTELOS FERMENTELOS 0,34 

LARGO DA CAPELA DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA MACIEIRA DE ALCÔBA 0,07 

PARQUE NA URGUEIRA MACIEIRA DE ALCÔBA 0,69 

PRAIA FLUVIAL DO SOUTELO MACINHATA DO VOUGA 0,23 

PARQUE DE ÓIS DA RIBEIRA ÓIS DA RIBEIRA 1,35 

PRAIA FLUVIAL DO ALFUSQUEIRO PRÉSTIMO 1,21 

PARQUE DE SEGADÃES SEGADÃES 0,21 

LARGO DA IGREJA PAROQUIAL DE TRAVASSÔ TRAVASSÔ 0,27 

PARQUE DE MERENDAS DE EIROL TRAVASSÔ 0,23 

PARQUE DE NOSSA SENHORA DO AMPARO TRAVASSÔ 2,15 

PARQUE DA ASSOCIAÇÃO CULTURAL “OS PILATOS” TROFA 0,03 

ESPAÇO DE LAZER DA AGUIEIRA VALONGO DO VOUGA 0,30 

ESPAÇO DE LAZER DE VALONGO DO VOUGA VALONGO DO VOUGA 0,13 

TOTAL 
245 863 m2 = 

24,59 ha 

 


